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I— - ARRECADAÇÃO GERAL: DISCRIMINADAMENTE 
PELAS RUBRICAS REA 
é SM) Janeiro — 1941 - 1940. | me urana ENS alarniara e 6 om é 
NEL E - ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS 
UNIDADES FEDERADAS 


1. Renda geral | a 
a) Janeiro — 1941 - 1940. RARE DAP RS as nn é SE Eh 
2. Imposto de consumo 
a) Janeiro — 1941 - 1940. . ...... 
; Imposto de renda 
a) Janeiro — 1941 - 1940. 
. Imposto do sêlo 
a) Janeiro — 1941 - 1940. . 
.« Taxa de Educação e Saúde 
a) Janeiro — 1941 - 1940. 
« Sêlo Penitenciario 
a) Janeiro — 1941 - 1940 
NI — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM. E DO 
COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS 
1. Classificação e avaliação de pedras preciosas para efeito 
de exportação, segundo as ne, eas Cai icáas 
a) Janeiro — 1941 - 1940. Pam vd 
. Exportação segundo as a eo Eaxz: de destino” 
a) Janeiro — 1941 - 1940 . 
“IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRI- 
CAS ORÇAMENTARIAS, SEGUNDO AS UNIDADES FE- 
DERADAS — Janeiro — 1941 - 1940 | 


: Dintiitó PRI ia aa ME RS LÁ SAR u 
. São Paulo. .sasa ema uniao via o nm na e PE : | 


su. os .... l 


Rio Grande do Sul... 
Mato Grosso. . 


V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 


A — Recebedoria do Distrito Federal 


1. Arrecadação geral discriminadamente pelas pupriRio 
orçamentárias 


a) Janeiro — 1941 - 1940 . 


2. Arrecadação do imposto de consumo, segundo as mo- . 
dalidades de pagamento 


a) Janeiro — 1941 - 1940. 


Ep Arrecadação diária do ma de vendas e consigna- 
ções — Janeiro — 1941. 


4. Arrecadação do imposto de consumo, discriminada- 
mente pelas espécies tributadas 


a) Janeiro —' 1941 - 1940: . .... 


Ed 


B — Recebedoria de São Paulo 


A Arrecadação geral, discriminadamente pelas rubricas 
ala 


a) Janeiro — 1941 - 1940... 


Arrecadação do imposto de consumo, segundo as ditidas 
des de pagamento 


a) Janeiro — 1941 - 1940 pd Ge é IS) 


Arrecadação do imposto de consumo, discriminada- 
mente pelas espécies tributadas 


a) Janeiro, — 1941 - 1940 É 


a 
Nes RELATIVOS Á ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO Tia 
da INTERNAS | 
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(O presente “Boletim”, organizado pela Secção Central Holle- . 
rith junto a Diretoria das Rendas Internas, de acôrdo com o 
contrato celebrado em 23 de maio de 1939, tem por objetivo 
principal divulgar, com oportunidade, as primeiras infor- 
mações da receita arrecadada pelas repartições subordinadas 
áquela Diretoria. As rendas das repartições pertencentes a 
outros Ministérios são incluídas de acôrdo com os elementos 
recebidos). 
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1 — ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 


A Vo 


Rubricas orçamentárias 


Imposto dE da RR RA ho ql A 


a 
pd 


Imposto s/atos emanados. ........... 


a) JANEIRO — 1941-1940 


(Milréis) 


88.035.320 
e 862.500 
28 298 998 
o 15.657 


318.744 


27.420 .374. 
13.397 .044 * 


11.576.994 


182.420.231 


93.989.285 


9.991.209 


27.953 .292 


976.127 


28.650.997 


13.105.356 


10.500.160 


180.779.712 


Diferenças em 1941 


— 5.953.965 


“e 


+ 6.871.291 
EC BAO,20R 


+ 2.371 


257.383 


1.230.623 
+ 201.688 DM 
+ 1.076.834 


+ 1.640.519) 


e 


1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADA MENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
1. RENDA GERAL 


a) JANEIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas Diferenças em 1941 


A O amonAs E METER nen eo vd | R : 5.636 
957.616 


305.574 
34.282 
249.610 


271.716 
93.378 

853.591 

584.624 
78.485. 


661.064 
| 30.425 
Rio de Janeiro. . ......... ces 598. 763. 164.279 
* Distrito RRPRRRIS CEA oo e RR 108.5 867. .241,410 
ERRO Paulo... .......... o... 7 Re . , À ) 451.708 


CIO RN 28. Ss. 355.024 


Rats Catarina. . .......siss soca 623. 593. 1.969.782 
E | Rio Grande do Sul 276. 375. 3.099.020 
396.992 t 22.536 

296.040 - 20.772 

6.668.384 6.049.557 618.827 


182.420 .231 180.779.712 1.040.519 


“1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
2. IMPOSTO DE CONSUMO 


a) JANEIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 Diferenças em 1941 


249.656 066 
660.086 333 
190.406 908 
99.796 440 | 
765.253 | 143 


106.042 | 129 
“554.280 074 
393.188 | 17.198 

A Ur E 36 

373.000 | 376 


'610.364 845.330 
“W0.077 373 
756.938 835.685 
331.359 816.841 
. 868.327 092.556 


741.025 |& 689.409 
1.190.611 :273.740 


695.982 7.146.417 
176 .Tr6 | NA 
132.400 11,500) 
3.598.101 - 3.371.257 


-88.035.320 93.989.285 


das Rendas Internas 


W — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas 


Amazonas e Ácre.. ........... 


Mapírito Santo. . .......v...... 
Rio de Janeiro. . ............. 
Distrito Federal. . ............ 
* São Paulo. ............scirers 


Paraná. . ...... Rara DP 
Re Catarina. “ssa cacratto 
Rio Grande do Sul. . .......... 


Mato Grosso 


* — Sujeito a confirmação 


3. IMPOSTO DE RENDA 


a) JANEIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


5.991.209 


Diferenças em 1941 


16.394 
5.027. 
1.130 
7.270 


149.894 


2.361 
45.543 
51.481 
36.028 


3.451. 


124.423 

10.405. 
7.217 
5.617.367 
925.710 


194.249 
57.870 
166.892 
4.545 
5.725 
29.195 


6.871.291 


236.715 


a 
Ê 
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1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
4. IMPOSTO DO SÊLO 


a) JANEIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas Diferenças em 1941 


EN Amezonas & Acre. . ........eo... ii 145.471 149.411 | — 3.940 
RR. + 138. 894 348.526 | — 209.632 


Co TD PDD + 18.992 131.848 | — 112.856 
CR do PP 85.953 94.091 | — 8.138 


54 PERA ERR a o E, 600.270 494.431 + 105.839 
* Rio Grande do Norte. ............... * 35.430 11.647 | — — 7%6.217 
REA a PP "EAR DEN SA 102.188 89.345 + 12.843 


RR mbuco es | 29zist6 982.169 | — 689.598 
MAlagas. .... o... Rd DSG E 666.684 127.268 E 539.416 
RR POR e asma | + 7.204 


Cy ARDER “817.984 952.834 | — 134.850 


| Espírito Santo. ....... BRUM coro 170.082 132.363 | + 37.719 
RR gera see 505.823 55 SOM 49.729 
b: Jistrito Federal. . ....iuetroros 10.974.595 9.769.382 | + 1.205.213 
SR RR 10.670.508 9.702.443 | + 968.065 


Roo E 456.199. | 397.256 | + 58.943 
REAd cs E 282.342 267.660 | + 14.682] 


| Bio Grande do Sul... seio 1.081.484 1.901.415 | — 869.98 


RED as pes 154.065 128.765 | + 25.300 
A 2 Op SA 110.692 103.769 | + 6.923 
Eesti do soam ige ços E 1.437.889 - 1.524.302 — 86.413. 


Dea RV 0 | is? DA 508 27.953.292 | + 840.306 


Dire ria das Rendas Internas 
SS 


1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
5. TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 
a) JANEIRO — 1941-1940 
(Milréi 


is) 


K Espírito Santo. . ........ceremuese» 
Ro de Janeiro. . 2. css. ss iamos. 
Distrito Federal. . ....vtossiadaes mo 

ED EREGÃO. 0: cuco uma repr pra ce EM E 


DER E SLaCina. , = ces oe porra os 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 


1.581.723 1.832.415 


* — Sujeito a confirmação 
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1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDEPADAS 
6. SÊLO PENITENCIARIO 


a) JANEIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Diferenças em 1941 


506 


+ 


PR RO E pr NS 6 ; 270 


Cs e RR + 1.818 1.696 + 122 
jr - Maranhão. US e AR * 877 BRO Nite 7.53 
Rs! . 2.094 bao a 1.037 | 
* 3.11 DR OST la 1.184 


atear na Da “amino ia [6 do alia ja al o iy 


018 APBA 
os | 906 JR 819 
122 Tqa po 3.535 
“024 set Gp 143 
085 | 821 | + 264 


e 3.618 6.337 2a 2,419 
BA a 1.924 — 707. 


a ure Ain io dO dO O mi a O O 6 


RaMBirO. ses E SA + 1.960 25.797 ps 23.837. 


Ra ederal . Gutsoo coco 138.625 args! | + 51.331 
| | 290 32.199 | + 21.491 


O PRP PESA Na tudo * 8.439 | Da E + 2.967 
nta Catarina. ........cesese cer DON o TR 5.338 as 3.179. 
Grande do Sul. . ......eceseeos R 7 ER Ez 
| MA ED Ee ta RA A DagRio | 6 A CO E a 
op pn * 2.213 BRR is (o 620 
RR al o 6.908 23382 | — 16.424 


Neo E 251.982 
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— WI — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS | 


1 CLASSIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS PARA EFEITO DE EXPORTAÇÃO, 
SEGUNDO AS ESPÉCIES E AS REPARTIÇÕES 


JANEIRO — 1941 


DIAMANTES 
Pela Casa da Moéda. . .............. 25.256,68 “page 9.896:37381 | É 
Pela Delegacia F. na Baía. ....... ... 11.075,95 Lei 2.999:491$0 P 
36 .332,63 pis 12.895:86481 | 


CARBONADOS SRD * 


à SR 
+” tê 
Pela Casa da Moéda. . ............ 2.234,75 E 185:76384; 


Pela Delegacia F. na Baía 5.734,35 Re 484 :654$0 
7.969,10 o 67041784 o 
PEDRAS SEMI-PRECIOSAS 
Pela Casa da Moéda.. .............. À 12.003,28 2.549 .306,600 6.829 noso ; 
Pela Delegacia F. na Baía ........... | a 18.400 ,000 Tiso 
2.567.706 ,600 6.837:06288 | 
OUTROS MIN. SUJ. A FISCALIZ. É 
! Ripela Cãása da Moéda. ...:.....2.... 
Pela Delegacia F. na Baia. ......... 
RÃ SO Rs aba na eitds 


Tutal: MefMl 2 a sssiso aço ds 56 .305.01 2.567 .706,600 20.403 134483 
Em igual periodo de 1940. ......... RR” lê 13.828:70789 . 


af 


Rnienes em 194). mst. .ss El EA + 6.574:63684 Er 


' 
PS 
E 


“ 

“sa 
q 
Pa. 
v q 
A 
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x “MI — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS 
E 2, EXPORTAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, SEGUNDO OS PAÍSES DE DESTINO 
| JANEIRO — 1941-1940 

Especificação Valor ú 
Em quilates Em gramos 
Er 
= Diamantes. . ..........o seio 19.228,23 nd, 8.700:537$1 h 
O 1.527,55 si 112:243$7 A, 
Pedras semi-preciosas. . ............ 12.003,28 1.469.839,000 1.300:70784 ú 


ERROS qo ao eia di 32.759,06 1.469.839.000 |. 10 :113 .488$2 


| Pedras semi-preciosas. ............. in, 467.821,110 1.722:185$6 
“AN Dies SAR RI ato 467 .821,110 1.722:185$6 


RD Pp 1.428,10 E 312:342$5 
Pedras semi-preciosas. ............. EP 84.798,000 1.963:457$2 
ERAS E ra 1.428,10 84.798,000 2.275:799$7 


| Diamantes ...... so pote ARA DS RE E 239:41586 


202 ço aa RS PRA 192,75 Dao 35:23580 
Dido a APRE Og raia 525 .348,500 1.706:76881 
1.367,90 525.348 ,500 1.981 :41887 


oo AE O ERR ko 2.925,10 a 504:11989 
arbonados. . .......... en oa en Raio 514,45 pia 38:284$7 
te SARA CAPRI 3.439,55 Eos 542 :40486 


Manto... .. so. toa 500,10 |. a 139:95880 O 
RR Potalo =... 20. sen o. ú - 500,10 e 139:95880 K 


as semi-preciosas.. ............. Rg 1.000,000 133:500$0 
is PRN E Pa Rm | 1.000 ,000 13350080 


500,000 2:804$5 . + 
500 ,000 2:804$5 , 


Re e aa a Tapa o 39.494,71 2.548 .806,610 16.911:55983 


hs 


see 3 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO -— 1941-1940 
(Milréis) 


AMAZONAS E ACRE 


Rendas Tributarias. . : É 456.522 
Rendas Patrimoniais. . 235 
Rendas Industriais. . y 79.396 
Diversas Rendas. . É 40.056 
Renda Extraordinaria. . » 14.961 


Rendas Tributarias. . Ê 1.244.542 
Rendas Patrimoniais. . 5.386 
Rendas Industriais. . 309.889 
Diversas Rendas. . : 125.045 
Renda Extraordinaria. . À 184.589 


o Pri e po RE 2 RARE e q 8 Se 


MARANHÃO 


Rendas Tributarias. . 229.634 
Rendas Patrimoniais. . 1.130 
Rendas Industriais. . == 

Diversas Rendas. . 5.863 


6.823 
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SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS . 


JANEIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Diferenças em 1941 . 


Rendas RERMRNR AR IANS Sm mira a sais 198.296 201.808 Es 3.512 
midas Patrimoniais. - ............ 11.590 9.953 ao 1.637 
NE 159.779 106.355 a 53.424 

p/o PER RE a 19.574 16.197 a 3.571 

7.375 28.019 Re aa 20.644 


co sê no va ua 


362.332 34.282 


— 


DR Sa Rg aço jo ais 396 «614 


Po RAR AR 1.552.487 1.199.644 + 352.843 

E PARAR 2.449 4.061 EE 1.612 

AND RR 1 13.502 1.401.523 — — 1.388.021 
160.656 175.388 Es 14.732 1 


22.054 220.142 a 198.088 


1.751.148 3.000.758 — 1.249.610 


Si A do e VASO, At 296.182. + 85.049. 
E Go dE o ag É 12.781 4.600 1 8.181 
Dna E 126 84.368 a 84.242 
DN Pta PD E om 19.626 47.832 = 28.206 
8.442 28.348 pi 19.906 


461.330 Ra 39.124. 


422.206 - 


PRA 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades federadas 


e 
Rubricas orçamentárias 


PARAÍBA 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 


731.818 11.408 
451 6.855 
747 48.505 
427 36.956 
962 3.364 


f 


93.378 


PERNAMBUCO 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 


ALAGOAS 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . ...... 
Rendas Industriais... 
Diversas Rendas. . 


666.835 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO — 1941 - 1940 
(Milréis) 


“Unidades federadas 
Ag À 1941 


Rubricas orçamentárias 


1940 Diferenças em 1941 


475.198 


495.477 
n Paimnondais: - secas... 9.229 +. 551 7.678 
Ras industriais. «.20.2........4. 147 54.990 roça 54.843 

ot E ETA RR 12.355 60.728 AR 48.373 
Sector tio hat: ERRA 6.770 9.996 E 3.226 


602.463 


523.978. 


gia e o dg mio dba iv djs o cus, qto 


BA IR ps — 2.487.331 | 2.981.576 


== 494.239 

cg e EAD 8.532 5.081 ae 3.451 

RE o soe ps ques o! 3.881 1.082.002). «=. 1:026.12E 
RR cl eo RR a ad 350.550. |: 485.284 E 134.734 
So (. 911 345.332 STR 7.421 


ni dim mn dE do ela, 0 :4/'6 


3.188.211 4.849.975 O BI 


Ro SR ad 359541 | 341.523 
Pt EPA AN OB .ZaT 44.30 
7 406 728 Es 322 
BEN sa 24.992 20.106 + 4.886 
O, 12,008 he, 16.021 6 )1)= 3.923 
ERES A, | | 
REDE RSRS a 392.264 422.689 | — 30.425 - 


Diretoria das Rendas Internas 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO — 1941 - 1940 
(Milréis) 
Unidades federadas 


e 
Rubricas orçamentárias 


RIO DE JANEIRO 


Rendas Tributarias. . ; 5.355.838 
Rendas Patrimoniais. . : 16.279 
Rendas Industriais. . .............. 146.126 
Diversas Rendas. . 189.311 
Renda Extraordinaria. . 55.581 


5.763.135 


DISTRITO FEDERAL 


Rendas Tributarias. . p 37.044.158 
Rendas Patrimoniais. . ............ 424.718 
Rendas Industriais. . k 21.731.978 
Diversas Rendas. . É 2.700.810 
Renda Extraordinaria. . é 6.965.509 


108 .583 68.867.173 16.241 .410 


SÃO PAULO 


Rendas Tributarias. . 159.432 52.489.886 330.454 


Rendas Patrimoniais 15.974 7.556 


Rendas Industriais. . 2. .ises- cui 


Diversas Rendas. . 


37.385 
485.068 
655.856 


96 .353.715 


2.196.159 
4.816.133 
1.295.689 


60 .805.423 


8.418 
2.158.774 
1.331.065 

639.833 


4.451.708 


£ 


* — Sujeitas a confirmação as rendas da Central do Bra- 
sil e dos Correios e Telegrafos. 


' SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


"Unidades federadas 
; 1941 Diferenças em 1941 


o e 
“Rubricas orçamentárias 


y 


rita : 


2.451.309 
1.350 

392 
108.995 
166.606 


2.728.652 


1.512.658 


3.639 
“ 3.584 
78.696 
25.388 


1.623.965: 


8.117.378 


419 


831 


367.483 


190.030 


9.276.141 


2.146.501 
339 

4.124 
153.726 
68.938 


2.373.628 


1.638.975 
10.331 
597 
1.744.799 
199.045 


3.593.747 


9.870.852 
1.887 
979.221 


1.144.183 - 


379.018 


12.375.161 


304.808 
1.011 
3.732 

44.731 
+ 97.668 


126.317 
6.692 
2.987 

1.666.103 

173.657 


1.969.782 


1.153.474 : 
1.468 
978.390 
776.700 
188.988 


3.099.020 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO — 1941-1940 
(Milréis) 
Unidades federadas 


e 
Rubricas orçamentárias 


MATO GROSSO 


Rendas Tributarias. . y 326.359 . 
Rendas Patrimoniais. - 2.043 
Rendas Industriais. . di 
Diversas Rendas. . : DE Dal 
Renda Extraordinaria. . ; 33.334 


cn és É mm 
ESSES 


Rendas Tributarias. . , k 231.405 
Rendas Patrimoniais. . — 

Rendas Industriais 120 
Diversas Rendas. . à 31.852 


11.891 


275.268 


MINAS GERAIS 


Rendas Tributarias. . 5.243.510 5.132.274 
Rendas Patrimoniais. . 12.893 
Rendas Industriais. acxnstics los, 1.362 693 
Diversas Rendas. . 617.725 522.897 


792.894 393.693 


6.668.384 6.049.557 


Diretoria das Rendas Internas a É 


- NV — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
AREECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 


a) JANEIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 Diferenças em 1941 


| 
| 
281.232 | 293.673 


451.935.» 382.021 
169.382 |, 204.573 
136.513, 42.891 

es 4.226 
698.101 |: 192.633 


343.163 1.532.675 
896.657 1.203.902 
239.820 328.773 
10.484 784.810 


«950.254 456 .034 


V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
7 A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
ad DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS MODALIDADES DE PAGAMENTO 


a) JANEIRO — 1941-1940 
j (Milréis) 


Especificação. 1941 Diferenças em 1941 


18.139.922 18.458.706 318.784 | 


1.841.087 1.821.216 19.871 


19.981.009 


6.550. 


19.987 .559 


—W — 


20.279.922 
1.310 


20.281.232 


208.913 | 


5.240 


293 .673 


Es 
* Piretoria das Rendas Internas 


V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
3. ARRECADAÇÃO DIÁRIA DO IMPOSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES 
JANEIRO — 1941 
(Milréis) 


Receita extr. da Receita da Municipa- 
União — 409/0 lidade — 6009/0 


187. 
.362 
573 
072 
. 780 


2 
ss 
933 
269 


168. 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 

4. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DIS CRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 

a) JANEIRO — 1941-1940 


(Milréis) 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
1. ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADA MENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS | 


a) JANEIRO — 1941- 1940 
(Milréis) 


Rubricas orçamentárias ; Diferenças em 1941 


E 2 F 
RENDA ORDINÁRIA 


Imposto de consumo. ............... 075.968 26.028. 
Imposto de renda. . : 128 1.396. 
Imposto s/atos emanados. ........... 142.956 6.442. 
Rendas patrimoniais. ............... 4.192 E. 
Rendas industriais. . .556 42. 
Diversas rendas. . 3.309 Silo 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
EB — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
9. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS MODALIDADES DE PAGAMENTO — 


a) JANEIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Especificação 


21.688.135 1.620.217 
.081 4.317.233 261.868. 


27.887.433 26 005.348 1.882.085. 
el 
Registro. 128.435 22.935 1653500 
4 2008 


Total geral. 28.075 .868 26.028 .283 2.047.585 


a) JANEIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Espécies tributadas 1941 | 


CO EEE ENE 8.826.905 
RR escoceses css, 3.833.792 
TR ee as ein ais e alto e ojos 7.245 
CET E ENE PRA PR 1.413.900 
RR. RR pis 2.550 
RD A uno pesos 757.010 

| Perfumarias e art. de toucador. ...... 923.129 
* Especialidades farmacêuticas. ........ 620.207 
RRNONSCRVAS- - =. ns esses cris 558.187 
— Vinagre, ERENte O OÍGOB. , - cics ico. 817.688 
CO E EO 35.811 
RR ss sc essi ss sr 3.476.564 
Artefatos de tecidos. . ............... 1.898.098 
“Papel e seus artefatos. . ............. 133.376 
RR de jogar, . sessao 105.300 
Chapéus e bengalas. . ............... 242.164 
e toi um AA RR E 167.125 
| Ferragens e artefatos... ............. 356.871 
| | Café torrado e moído e chá........... 204.582 
Manteiga e sucedaneos. .............. 67.231 

oie ra DAN REPARAR SER 325.158 

29.947 

151.925 

ueijos e requeijões. ........cceoe 6.863 

e cf dE RED O DR E VR 321.104 

pod PERA À ga 350.133 

“e RR q IP 3.395 

CARA E 164.980 
pi e pinceis para barba. ....... 12.763 
Pentes, escovas e espanadores. ...... 276.702 
EnquEdos. . ....cue sense nesapresro 14.190 

- Artefatos de couro. ..... Rg pI 114.188 
“Joias, obras de ourives. ............. 130.863 

* Bijouterias, obj. de adorno. ......... - . 42.983 
Gasolina, óleos, carbureto de cálcio... 717.928 
Ladrilhos e outros materiais. ........ 54.574 
Instrumentos de música. ............. 22.104 

"| Material ótico, fot. e cinemat. ....... 14.932 
RE Fogões eiros e aquecedores. .... 28.255 
Co A PRE 549.405 
inhas, cordoalha e botões. .......... 287.341 
lumentos de esc. comerciais. .... 8.000 

1.000 

28.075.968 


ER | 


Diretoria das Rendas Internas 


V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
3. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO-LEI N.º 2.929, DE 31 DE DEZEMBRO 
DE 1940 (D. Of. 4-1-41) 


Modifica as taxas de estampilhamento direto das 
caixas e carteiras de fósforos e bolinhas acen- 
dedoras, extingue o imposto de consumo 
por verba sobre esses produtos, e dá outras 
providências. 


O Presidente da República, usando da atri- 
buição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta : 


Art. 1.º Ficam assim redigidas as alíneas 1 e 
IX, $ 4.º, art. 4.º, do regulamento aprovado pelo 
Decreto-lei n. 739, de 24 de outubro de 1938: 


“I — Fósforos de madeira, de cera ou 
de outra qualquer espécie : 


Carteirinha ou caixinha, contendo 
uiê 20 DAlROs und? o $085 


Carteira ou caixa, contendo mais 
de 20 até 60 palitos... .. .... $105 


Cada 60 palitos a mais ou fração 
dessa quantidade, contidos na 
mesma carteira ou caixa.. .. $105 


II — Bolinhas acendedoras ou fósforos 
em pílulas ou de qualquer outra forma ou 
feitio : 


Caixa ou caixinha, contendo até 20 
bolinhas ou pílulas .. .. .... $085 


Caixa ou caixinha, contendo mais 
de 20 até 60 bolinhas ou pílulas  $105 


Cada 60 bolinhas ou pílulas a mais 
ou fração dessa quantidade, con- 
tidas na mesma caixa ou caixi- 
sto” PUEDE Saad | Rad $105 


Art. 2.º Ficam revogadas a nota 12, $ 4º, do 
art. 4º e o 8 2º, do art. 43, do regulamento citado 
no artigo anterior. 


Art. 3.º Enquanto não forem emitidas estam- 


pilhas retangulares comuns das taxas de $085 e 
$105, para completar as importâncias das mesmas 
poderão ser empregadas na mesma caixa, ou car- 
teira, estampilhas da referida especie, de valores 
diversos, contanto que sejam apostas de maneira 
à permitir a verificação da taxa de cada uma, sob 
pena de serem computadas somente aquelas cuja 
indicação do valor estiver visivel. 


$ 1.º Em 31 de janeiro de 1941 as fábricas dos 
produtos supra enumerados comunicarão, em Te- 
querimento devidamente selado, às repartições ar- 
recadadoras locais, quais os saldos efetivos, não 
aplicados, em caixas ou carteiras, de estampilhas | 
das taxas de $015 e de $035, afim de que, após ve- 
rificação no prazo de quarenta e oito horas pelo 
agente fiscal da secção, seja, pelo delegado fiscal 
ou pelo diretor da recebedoria respectivos, e no . 
prazo máximo de cinco dias, ordenado o forneci- | 
mento, sem onus para o contribuinte, de estam- 
pilhas correspondentes à importância do imposto 
de consumo cobrado por verba nos termos dos dis- 
positivos revogados pelo art. 2º deste decreto-lei. 


$ 2º A partir de 1 de fevereiro de 1941, não | 
será permitido, sob nenhum pretexto sairem das 
fábricas os produtos acima discriminados sem que | 
estejam estampilhados na forma prescrita no pre- 
sente decreto-lei. 


$ 3.º A Diretoria Geral da Fazenda Nacional. 
transmitirá, por telegrama, aos delegados fiscais, 
aos diretores de recebedorias e aos inspetores de | 
alfândegas, o texto deste decreto-lei, afim de que 
estas autoridades tomem as devidas providencias | 
para o seu fiel cumprimento nos prazos fixados. 


Art. 4.º Revogam-se as disposições em con-. 
trario. 8 
tu 


Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940, 119º 
da Independência e 52º da República. 


GETULIO VARGAS. 
A. de Souza Costa. 


— Pelo decreto n. 6.658, de 31 de dezembro | 
de 1940 (D. Of. 4-1-41) foi prorr até 1 de. 
abril de 1941 o prazo estabelecido no decreto-! 
n.º 1.981 para obrigatoriedade de contadores au- 
tomaticos em fábricas de aguardente e alcool. | 


SEP > qi 


CIRCULARES : 


— N.º 1, de 8 de janeiro de 1941 (D. Of. 10): 


E “De conformidade com o resolvido no proces- 
" son. 92.882-40, declaro aos senhores chefes de re- 
— partições subordinadas a este Ministério, para seu 
ecimento e devidos fins, que a arrecadação 
“da taxa de 28000 por tonelada de carvão nacional 
* entregue ao mercado, exigida pela letra C do ar- 
: tigo 13, do decreto-lei n. 2.667, de 3 de outubro de 
* 1940, deve ser feita, na conformidade do $ ae “im 
e”, do mesmo artigo, pelas repartições arreca- 
joras sob cuja jurisdição estiverem as respecti- 
é “minas, e pelas repartições dos portos de em- 
— barque, quando se tratar de carvão saido para de- 
= positos situados em local fora daquela jurisdição, 
— antes da vigência do decreto-lei citado”. 


2 > Nº2, de 22 de janeiro de 1941 (D. Of. 23) : 


a declara aos senhores chefes e demais funcioná- 
das repartições subordinadas a este Ministé- 
a seu conhecimento e devidos fins, que, 
1 conformidade do art. 4º, $ 4.º, alínea 1, do 
»reto-lei n.º 739, de 24 de setembro de 1938, e 


* 31 de dezembro findo, está sujeita ao imposto de 
consumo na importância de cento e cirico réis 
$105), em estampilha, a carteirinha com mais de 

te (20) até sessenta (60) palitos de fósforos co- 

ns, picotada ao meio para facilidade da sua di- 

são, desde que : ; 


- a) traga a estampilha colada sobre o picote, 
modo que ela se inutilize, se subdividida a car- 
rnn a, e à 


ricante abrangendo-a em toda a extensão. 
DESPACHOS : 


Es fi Dando provimento ao recurso do represen- 
"tante da Fazenda, anulou o Sr. Ministro O acór- 
dão n.º 8868 do 2º Conselho de Contribuintes (D. 


“ «O Ministro de Estado dos Negócios da Fazen- ; 


dificação constante do Decreto-lei n. 2.929, de 


b) seja rotulada com um único rótulo do fa- 
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DECISÕES DO SR. MINISTRO DA FAZENDA 


sentante da Fazenda no 1º Conselho de Contri- 
buintes para, anulado o acórdão n. 9540, ser decla- 
rado que a casa comercial que aceita dinheiro a 
uma determinada taxa, para emprega-lo em qual- 
quer operação, está sujeita ao regime do decreto 
n.º 14.728, de 16 de março de 1921, desde que efe- 
tue operações de tal natureza com habitualidade, 
o que lhe empresta o carater de casa bancária. 
(D. Of. 27). 


— No recurso relátivo ao acórdão n. 8.598, do 
1.º Conselho de Contribuintes, foi proferido o se- 
guinte despacho (D. Of. 22) : 


— “Do próprio corpo do auto de infração cons- 
ta que o autuado aluga automoveis, a que provê 
de gasolina, não havendo, entretanto, o autuante 
discriminado em qualquer parte do processo as 
importâncias da venda de gasolina fornecida aos 
automoveis de aluguel, de propriedade do au- 


tuado. 


- Alem disso, o regulamento aprovado pelo De- 
creto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, e o De- 
creto-lei n. 915, de 1 de dezembro de 1938, em seus 
artigos 56, letra “c”, e 2.º, respectivamente, isen- 
tam do imposto as operações entre os vários esta- 
belecimentos da mesma pessoa, de onde se infere 
que não pode ser alcançado pela tributação o for- 


' necimento de gasolina que o autuado fez aos seus 


automoveis de aluguel. 


Nessas condições, tomo conhecimento do re- 
curso do Sr. representante da Fazenda Pública, 
para declarar o auto improcedente. 


— Em processo. relativo a recurso do repre- 
sentante da Fazenda ao acórdão n.º 9.799, foi anu- 
lado todo o processado, a partir da representação 
inicial, para que seja lavrado o auto competente, 
na forma regulamentar, porque O artigo 74, inciso 
I, do regulamento anexo ao decreto n. 1.137, de 
1936 somente permite a representação nos casos 
do artigo 62, letras A e B, e da primeira parte do 
artigo 70 do mesmo regulamento; fora daí o fun- 
cionário federal é obrigado' a lavratura de auto, 
quando se lhe deparar qualquer contravenção. (D. 


Of. 8). 
— Foi proferido o seguinte despacho nó Te- 


Diretoria das Rendas Internas 
ED DES RSS DT ma 


curso do representante da Fazenda ao acórdão 
n.º 9.073, do 1.º Conselho de Contribuintes : 


“Estando provado no processo que a evasão 
do imposto foi apurada pelo livro “Caixa”, da es- 
crita comercial, forma prevista no art. 33, do De- 
creto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, dou 
provimento ao recurso do Sr. representante da 
Fazenda Pública para o fim de, reformando o acor- 
dão recorrido, restabelecer a decisão proferida pela 
Recebedoria do Distrito Federal. 


Atendendo, porem, ao que bem salienta a Di- 
retoria das Rendas Internas quanto a não ter sido 
convenientemente refutada a alegação de que nas 
importâncias escrituradas estavam englobadas as 
provenientes de confecção de roupas com fazen- 
das fornecidas pelos próprios fregueses, resolvo 
dispensar, por equidade, a multa imposta”. (D. 
Of. 8). 


— Mereceu provimento o recurso da Fazen- 
da ao acórdão n. 9.541 do 1º Conselho de Contri- 
buintes (D. Of. 25). 


— Foi mantido o acórdão n.º 9.098 (D. Of. 13) 
e atendidas as propostas de relevação de multas 
por equidade, formuladas pelo 1º Conselho de 
Contribuintes em acórdãos ns. 9.272 (D. Of. 7) e 
9.738 (D. Of. 13). 


— Solucionando o recurso interposto pelo re- 
presentante da Fazenda ao acórdão n.º 5.075, do 
1.º Conselho de Contribuintes, proferiu o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda este despacho : 


“1, Verifica-se do processo que o Bank of 
London & South America encarregou-se da co- 
brança de diversos títulos que haviam sido aceitos 
por firmas desta praça. 


2. A liquidação, evidentemente, se podera 
processar de duas maneiras: ou os devedores pa- 
gariam em moeda nacional, ao câmbio do dia, o 
montante das letras, ou, no intuito de se cobrirem 
contra uma possivel alteração desfavoravel de taxa, 
comprariam com antecedência a quantia necessá- 
fem em moeda estrangeira, para pagamento dos tí- 

os. 


3. Se preferida a primeira hipótese, o res- 
gate se faria contra a simples entrega da impor- 
tância correspondente, em dinheiro nacional, e o 


Bank of London transferiria o valor da cobrança 
aos seus comitentes, livre do pagamento de selo, 
visto ser o caso da isenção de que cogita o art. 
28, n. 29, do Decreto n. 14.339, de 1 de setembro de 
1920, vigente ao tempo da infração e assim ex- 
presso: “São isentos do selo proporcional : 


“As operações que consistam em trans- 


ferência de crédito em conta corrente, me- . 


diante simples lançamento, assim como os 
créditos ou remessas provenientes de co- 
brança de saques”. 


4. Mas, uma vez adotada a segunda — como 


de fato se verificou — os devedores deveriam ad-' 


quirir a moeda estrangeira precisa, em espécie ou 
em letras e, para esse fim, ficavam obrigados a 
firmar contrato de câmbio, emitidos os respecti- 
vos títulos (art. 94, 2.2 parte, do Decreto n.º 24475, 
de 13 de março de 1897) sujeitos ao selo 

cional exigido pela Tabela A, $, 2.º, do 

n.º 14. 339, de 1º de setembro de 1920. 


5. Não o tendo feito, isto é, tendo operado 
em câmbio sem a emissão de letras e, consequen- 


temente, sem pagar o selo regulamentar, incor-. 


reram na multa cominada no art. 56 do mesmo 
Decreto n.º 14.339, que determina : 


“Incorrerão na multa de 10:000$000 os 


Bancos e Companhias nacionais ou estran- | 


geiras e respectivas agências ou quaisquer 
outras instituições, que operarem sobre 
cambiais sem pagamento do selo devido.. 
Esta multa atingirá a cada um dos que in- 
terferirem em tais operações”. 


6. Pelo exposto, dou provimento ao recurso 
do Sr. representante da Fazenda para restabele- 
cer a decisão proferida pela Recebedoria do Dis- 
trito Federal. 


7. Atendendo, entretanto, ao que dispõe o 
art. 1.º, inciso 4.º, do Decreto n. 21.459, de 1.º de 


junho de 1932, resolvo dispensar 50% (cinquenta | 


por cento) da multa imposta a cada um dos in- 


fratores”. (D. Of., 16). 


— Sobre cobrança de imposto de consumo de 
pneumáticos e outras partes de autómoveis des- 
montados, foi adotado o seguinte parecer emitido 
da Procuradoria Geral da Fazenda Pública (D. 
Of. 16) : 


cetead ss 


é 


“O Adido Comercial da Embaixada America- 
“na transmite a reclamação de casas importadoras, 
em São Paulo, contra a cobrança pela Alfândega 

* de Santos, do imposto de consumo sobre pneumá- 
| ticos e outras partes de automoveis desmontados. 


; Preliminarmente e com a devida vênia, dever- 
| se-á responder que aos interessados cabe recorrer 
* para o Segundo Conselho de Contribuintes, na 
| forma do Decreto n. 24.036, de 1934, art. 160, e De- 
| creto-lei n. 607, de 1938. 


Regulam essas leis as instâncias e os recursos 

administrativos, e devem ser observados por to- 
dos os contribuintes. Além de serem leis de or- 
' dem pública, estabelecem regime de interesse re- 
* cíproco do fisco e dos contribuintes, que neles en- 
* contram a garantia ampla de sua defesa. 


Quanto ao mérito, e na conformidade dos pa- 
| receres de fls. 10 deste e de fls. 16-v da Diretoria 
“das Rendas Aduaneiras, no processo junto, sob o 
“n. 37.146-39, poder-se-á, responder que os pneu- 
" máticos e outras partes dos automoveis desmon- 
“tados e que efetivamente os integram, não estão 
“sujeitos ao imposto de consumo. Esse recae sobre 
* pneumáticos e não sobre automoveis, de que fa- 
'zem parte os pneumáticos. Quando tais peças 
“constituem o automovei importado, quer esteja 
“mc ntado ou não, escapam aquela tributação, pois 
- que “acessorium sequitur principale”. 


| — De acôrdo com o seguinte parecer da Di- 
“retoria das Rendas Internas, foi deferido o pedido 
“relativo ao pagamento de imposto de renda com 
“as deduções respectivas e sem a multa imposta 
RAD, Of. 2) : 


| “Nos recursos interpostos pelo senhor repre- 
“sentante da Fazenda, da decisão constantes dos 
“acordãos ns. 8.800, 8.671, 8.672, 8.673, 8.764, 8.704 


relativos aos processos em que são interessados 
ênio Pinheiro, José Luiz Faulhaber, Domingos 
ce, Gilberto Duque Estrada Maia, João Peixo- 
de Oliveira e Celso Suckow Fonseca, o Sr. mi- 
ro da Fazenda proferiu em 4-3-40, o seguinte 
pacho : 


“A perda das deduções é penalidade. 


hat E desde que a lei nova é mais benigna, 
— Tetroage para beneficiar. 


"e 8.706, publicados no “Diário Oficial” de 30-1-40 . 
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Assim, nego provimento ao recurso do 
senhor representante da Fazenda Pública, 
para manter, por seus fundamentos, o acor- 
dão recorrido”. — (“Diário Oficial”, de 
19-3-40) . 


Desse modo e aplicando-se ao caso da reque- 
rente, na conformidade da decisão ministerial, o 
benefício do art.-12 do decreto n.º 1.168, de 22-3-39, 
penso, de acordo com o que opina o Sr. diretor 
das Rendas Internas, poder ser reconsiderado, pelo 
Sr. Ministro da Fazenda, o despacho anterior, para 
o fim de conceder à suplicante, as deduções plei- 
teadas, desde que comprovadas devidamente”. 


— O imposto de selo federal, previsto na ta- 
bela B $ 1.º n. 102 do decreto n.º 1.137, de 1936, 
só recai nos livros exigidos dos serventuários da 
justiça pela lei federal, e não sobre os livros crea- 
dos pela legislação estadual. (D. 0f.:28). 


— Pelo Sr. Ministro da Fazenda foi baixada 
a seguinte Portaria (D. Of. 31): 


“O Ministro de Estado dos Negócios da Fa- 
zenda, atendendo à necessidade de dar novo re- 
gulamento ao imposto do selo do papel e tendo 
em vista as circunstâncias que impossibilitaram 
às comissões anteriormente designadas para esse 
fim de levarem a termo ante-projeto de refor- 
ma, — resolve organizar nova: comissão, consti- 
tuindo-a dos seguintes funcionários : 


Antônio Eustáquio Coelho, oficial administra- 
tivo, classe 26, do Quadro Suplementar deste Mi-. 
nistério — Diretor, interino, das Rendas Internas. | 


Aquiles Martins Ferreira, agente fiscal do Im- 
posto de consumo no Distrito Federal — Auxiliar 
técnico do seu Gabinete ; 


Bacharel Hortêncio de Alcântara Filho, ofi- 


“cial administrativo, classe 26,do Quadro Suple- 


mentar deste Ministério — Chefe da Divisão de 
Resceita da Comissão de Orçamento, e 


Bacharel Jaime Péricles de Souza Guimarães, 
agente fiscal do imposto de consumo na capital do 
Estado de São Paulo — Membro do Primeiro Con- 
selho de Contribuintes. 


Os trabalhos da Comissão, sob a presidencia 


“do primeiro, deverão ficar ultimados dentro do 


prazo de 60 (sessenta) dias a contar desta data. 
— A. de Souza Costa”. 
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EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


CIRCULARES : 


— N.º 1, de 14 de janeiro de 1941 (D. Of. 
15) : 


“De conformidade com o resolvido no proces- 
so fichado no Tesouro Nacional sob n.º 105.665, 
de 1940, e em aditamento à Circular n. 17, de 6 
de agosto do ano pasado, desta Diretoria Geral, 
declaro aos Srs. chefes das repartições subordi- 
nadas a este Ministério e demais interessados, para 
seu conhecimento e devidos fins, haver aprovado 
as novas estampilhas do Selo de “Imigração”, cria- 
das pelo Decreto-lei n. 2.537, de 27 de agosto de 
1940. 


Declaro, outrosim, que as aludidas estampi- 
lhas teem o formato e dimensões perfeitamente 
idênticos aos de que trata o selo de “Imigração”, 
cujo modelo foi aprovado pela aludida Circular 
e estão impressas nas taxas e cores abaixo especi- 
ficadas : 


$100 — taxa papel cor rosa. 

$200 — taxa papel cor ocre. 

$500 — taxa papel cor lilás. 

1$000 — taxa papel cor vermelhão. 
28000 — taxa papel cor cinza. 
5$000 — taxa papel cor azul claro. 
10$000 — taxa papel cor alaranjado. 


Declaro ainda que seus principais característi- 
cos são os mesmos que se acham discriminados na 
Circular n. 17, supra citada”. 


— N.º 4, de 20 de janeiro de 1941 (D. Of, 21): 


“Declaro aos Snrs. Chefes das Repartições 
subordinadas a este Ministério, para seu conheci- 
mento e devidos fins, que, sem prejuizo da fiel 
observância dos preceitos regulamentares e nor- 
mas mandadas adotar a respeito, não poderá ser 
deferido qualquer pedido de troca de estampilhas 
do imposto do sêlo adesivo, sem que haja sido jus- 
tificado pelo interessado o motivo da aquisição 
das estampilhas que se quer trocar e indicada a 
repartição ou posto de venda licenciado onde fo- 
ram adquiridas as mesmas”. 


DESPACHOS : 


— Foi indeferido o pedido de restituição de pa- 
tente de registro, à vista do seguinte parecer da 
Diretoria das Rendas Internas (D. Of. 2): 


“T — Reconheceu a Delegacia Fiscal de São 
Paulo, direito de restituição à The Texas Compa- 
ny (South America) Ltda., da importância de 
1:150$000 proveniente de imposto de consumo — 
patente de registo — pago pela mencionada em- 
presa em novembro e dezembro de 1937, por for- 
ca do restabelecimento do referido imposto, con- 
soante o decreto-lei n.º 3, de 13 de novembro do 
mesmo ano. 


Il — A Diretoria Geral da Fazenda Nacional 
manteve por despacho de 28 de junho , 
proferido, no processo n.º 53.107, de 1939, o ato da 
Inspetoria da Alfândega de Santos, que negou 
idêntico pedido formulado pela Anglo Mexican 
Petroleum Company Ltd., adotando o parecer que 
esta Diretoria emitiu com os fundamentos se- 
guintes : 


“De acordo com o parecer da Superintenidên- 
cia do Imposto de Consumo e outros trib , 


no pela manutenção do ato de fls. 12-v da Inspe- 
toria da Alfândega de Santos. O recolhimento do 
imposto foi processo regularmente em virtude do. 
dispositivo legal e sem nenhum constrangimento 
fiscal, três dias antes da expedição da ordem te- 
legráfica ministerial que, apenas deu efeitos sus- 


pensivos a possiveis procedimentos fiscais, mas |. 


não doutrina quaisquer direitos para restituição 
do mesmo imposto que foi legalmente recolhido”. 


II — Como se trata de orientação já tomada — 
por esta diretoria em casos análogos, opino 
indeferimento do pedido da The Texas Conga : 
negando-lhe a restituição reconhecida neste pro- 
cesso. + 

A consideração superior”. 


— Foi negado provimento a um recurso so. d 
bre provimento a um recurso sobre restituição e 
imposto de selo pelos fundamentos do parecer da | 
Diretoria das Rendas Iriternas, au 
(D. Of. 16): 


“Não se conformando com o despacho de fls. 
32, do Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul, 
endereçaram Francisco Severiano Lanzetta e ou- 
tros, ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional, o 
recurso de fls. 35, no qual pleiteam a restituição 
* da quantia de 81:0008000 referente ao selo propor- 
cional que pagaram sobre o registo do respectivo 
'* capital (arts. 29, letra “a” e Tabela À, n. 36, do 
Decreto-lei n. 1.137, de 1936). 


h Alegam os requerentes, para justificar o seu 
| pedido, que o ato praticado e sujeito a selo, de- 
* pendia de um evento incerto, futuro, qual fosse a 
* autorização de Sua Excelência o Senhor Presiden- 
“te da República, para que pudesse funcionar a so- 
* ciedade que se formava. 


"| Pretendem que o pagamento do selo tendo sido 
* feito condicionalmente de vez que o processado 
* não subiria à conclusão da autoridade competente 
“sem a satisfação daquela formalidade. 


| E aí que repousa o erro dos requerentes. 


“taxativamente pelos arts. 29, $ 2.º, e Tabela A, n.º 
do Decreto-lei n.º 1.137, já referido, pago por 
ampilhas. 


| Como o imposto é vultoso, excedendo em mui- 
to a importância da estampilha de maior valor em 
“circulação, foi permitido, de acordo com o art. a: 


“inciso 3.º daquele decreto-lei, o seu pagamento 
“por verba. | 


“Essa concessão legal, entretanto, não justifica 
restituição do imposto pago por um documento 
y teve sua existência real e que constitue, por 
si só, um ato jurídico perfeito. 


dy 
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invocado no art. 90, do decreto-lei citado, 


cobrado por força de lei ainda em vigor. 


Ê — Isto posto, sou pelo indeferimento do pedido 
por carecer ele do amparo da lei. 


à ado 
E 


TRA consideração superior”. 


na Es Mereceu aprovação o ato pelo qual a De- 
gacia Fiscal em São Paulo procedeu a nova di- 


O selo cuja restituição pretendem, é o exigido . 


eita aos recorrentes por isso que foi o, 


fiscal do Municipio de Santo André (D. 


TA a! 
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— Indeferido o pedido de restituição de im- 
posto de renda, adotou a Diretoria Geral da Fa- 
zenda Nacional os seguintes pareceres da Procu- 
radoria Geral da Fagenda Pública (D. Of. 16). 


“Estou de acordo: adoto o jurídico parecer”. 


A firma Fernandes & Cia. Limitada, estabele- 
cida na capital do Rio Grande do Norte, fez a sua 
declaração de renda para o exercício de 1933, com 
o imposto calculado sobre o volume de suas ope- 
rações. 


Pagou, em 30 de junho de 1933, o tributo de 
6:8548400. 


Examinada a declaração, constataram haver 
ainda um suplemento a pagar de 608600. 


Notificada do mesmo, entrou com a diíeren- 
ça pela guia n.º 753, de 13 de novembro de 1933, 
conforme consta do verso da papeleta de fls. 3. 


Mais tarde, verificando a Secção do Imposto 
de Renda naquele Estado tratar-se de um socieda- 
de por quota de responsabilidade limitada, a qual, 
em face do disposto no art. 2.º do Decreto n.º 
20.900, de 31 de dezembro de 1931, não é licito 
satisfazer aquele tributo pela maneira efetuada, 
foram-lhe exigidos esclarecimentos, inclusive 
apresentação de uma nova relação de seu movi- 
mento bruto, referente a todos os titulos de sua 
receita, — vendas à vista e a prazo, comissões, ex= 
portação ete. compreendendo o período de julho 
a dezembro de 1932.. 


Como o imposto calculado à vista desses ele- 
mentos atingisse impostância inferior à já paga 
pela referida sociedade, chegaram a notificar-lhe 
que lhe assistia direito à restituição do imposto a 


" mais pago. 


Daí é que resultou o pedido de restituição, 
contra o qual se manifesta a Diretoria do Imposto 
de Renda, por estar no processo patenteado que não 
houve reclamação contra o lançamento, aconte- 
cendo até de ter a firma atendido a pagamento do 
imposto suplementar. 


Nessa ocasião é que era de cabimento pleitear 
a reforma do lançamento. Não o tendo feito ad- 
mite-se que com o mesmo se tenha conformado .. 
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Sobre caso análogo a este, há um magnifico 
parecer, emitido na Diretoria do Imposto de Ren- 
da, pelo Dr. Benedito da Costa, uma das mais aca- 
tadas autoridades em matéria de direito fiscal, 
que pedimos vênia para reproduzir aqui : 


E' este: 


“E indiscutível que a esta Diretoria 
não falece competência para reformar qual- 
quer lançamento ou efetuar um novo lan- 
camento — desde que o faça antes de pres- 
crito o direito de proceder por esse modo. 


Iste, porem, em se tratando de lança- 
mento destinado a exigir imposto suple- 
mentar ou imposto que deixou de ser sa- 
tisfeito por não ter sido apresentada decla- 
ração de rendimentos pelo contribuinte. 


Mas coisa muito diversa é a compe- 
tência para modificar o lançamento afim 
de se cobrar menos imposto do que o exi- 
gido antes. 


A modificação do lançamento nesse 
sentido deve ser efetuada mediante com- 
provação da parte e não expontaneamente 
ou ex-oficio pela própria administração. 


Assim o quer a lei e é por isso que expressa- 
mente estatue que 


“é permitido ao contribuinte requerer a 
retificação do lançamento dentro de dez 
dias, contados da data em que tiver sido 
modificado (art. 17 do regulamento expe- 
dido com o decreto n. 17.390, de 1926). 


Esta disposição tem por fim conseguir para 
a Fazenda Pública uma situação de estabilidade 
que lhe faculte cobrar o seu crédito de imposto 
sem maior embaraço, uma vez escoado o prazo, 
sem que se haja contestado o lançamento. 


Findo esse termo sem o que o contribuinte 
impugne o lançamento, este se consolida, se tor- 
na irretratavel. 


Opera-se então contra o contribuinte e em 
favor do fisco a prescrição ou perda de todo e 
qualquer direito de se obter a reforma do lança- 
mento. 


Essa doutrina é sustentada pelos mais autori- 
zados escritores. 


Ora, no caso, intimada a firma requerente do 
primeiro lançamento, ela não reclamou contra, 
esse ato, que assim se estabilizou e se tornou in- 
suscetível de alteração. 


Certo é que se exigiu que ela apresentasse o 
balanço relativo a 1931. 


Para que fim ? 


Evidentemente para se apurar se, conforme 
o balanço, havia diferença de imposto a cobrar, 
por que se trata de sociedade que deve pagar o 
tributo de acordo com o lançamento. 

Verificado não que havia nada mais a exigir, 


porque o lucro da firma, acusado no balanço, era 

inferior ao que servira de base ao lançamento a 

medida a tomar seria o arquivamento do processo. 
Verdade é que o regulamento dispõe que 


“verificado que o contribuinte pagou quan- 
tia maior do que a devida, será sempre 
feita imediata notificação de lançamento 
para que possa requerer restituição do ex- 
cesso pago” (art. 170, $ 5º). 


Mas é claro que semelhante preceito só se 
aplica a caso em que não haja um lançamento 
anterior, já regularmente notificado ao contribu- 
inte, pois de outra forma o preceito colidiria ou 
ficaria em antinomia com a disposição que marca 
o prazo de dez dias para se pedir a retificação do 
lançamento (art. 117). 

O citado art. 170, 8 5º se aplica à hipótese 
em que, tendo o contribuinte pago o imposto es 
pontaneamente, no ato de apresentar a declara- 
ção de renda e antes portanto do lançamento, como 
permite o regulamento, art. 150, parágrafo único, 
se apura, ao ser este efetuado, isto é, ao ser calcu- 
lado o débito exato do contribuinte, a im 
desse débito é inferior à que ele satisfez esponta- 
neamente, Eio 

Ordena então o dispositivo que se notifique o 
interesse do lançamento, para que ele possa solici- 
tar o reembolso do que pagou a mais adiantada- 
mente. s 


Semelhante hipótese não ocorreu na espécie. 


e - A firma não pagou o imposto espontaneamen- 
* te, mas em virtude de lançamento que ela não 
- impugnou e que, por isso, se tornou irretratavel”. 


A dúvida que se nota no processo decorre 
mais de não se atender à particularidade de estar 
em causa um imposto lançado e subordinado à 
prescrição especial. 


A gua restituição se processaria inicialmente, 
pela forma estabelecida no citado art. 117, que 
permite a retificação ou reforma do lançamento 
“dentro de determinado prazo. É 
f sm 
Decorrido este, sem ter havido reclamação, 
erdeu o interessado o direito ao reembolso da 
importância a mais paga. 


Se fosse imposto não lançado anteriormente 


“que o contribuinte estaria amparado pelo art. 


70, $ 5º, do regulamento do imposto de renda. 


= Aliás, após a vigência do Decreto-lei n.º 1.168, 
22 de março de 1939, o direito de haver resti- 
ção se restringiu ao que dispõem os seguintes 


EXPEDIENTE DA DIRETORIA 


CIRCULARES : 


| > Nº1, de 18 de janeiro de 1941 (D. Of. 23). 


" “Tendo em vista a comunicação do Laborató- 

» Central de Enologia, realizada em telegrama 
“mn. 13, de 7 de janeiro corrente, declaro aos Srs. 
- chefes das repartições subordinadas, para seu co- 
— nhecimento e devidos fins, que foi prorrogado para 


de julho deste ano o prazo destinado à apresen- - 


ção dos certificados de registo a que estão su- 
a , em face do art. 7.º da Lei n. 549, de 20 de 
putubro de 1937, as pessoas, naturais ou jurídicas, 
fabricam vinhos ou vendem os seus deriva- 

b) 


e conformidade com o resolvido no prôcesso 
no Tesouro Nacional, sob n.º 63.343, de 
claro aos senhores chefes das repartições 
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Art. 23. O direito de haver restitui- 
ção do imposto de renda, pago ou arreca- 
dado independente de lançamento, pres- 
creve no prazo de um ano, contado da 
data do pagamento. 


Art. 24. Perempto o direito de recla- 
mar contra o lançamento, considerar-se-á 
extinto o de pedir restituição do imposto. 


Art. 25. A ação judicial para obter a 
anulação ou a reforma do lançamento 
prescreve em noventa dias, contados da 
data em que o ato se tornar irrecorrivel, 
na órbita administrativa. 


Parágrafo único. Prescrita a ação, não 
será permitido quer diretamente, quer em 
defesa no executivo, impugnar a-legalida- 
de do lançamento. 


Muito embora a firma requerente tenha a seu 
favor o erro da Secção do Imposto de Renda, em 
lhe expedir o aviso de fls. 12, isto não a benefi- 


“cia de modo a poder alegar direitos contra a Fa- 


zenda, em face das disposições regulamentares. 


O pedido de restituição não está, pois, no caso 
de ser deferido”. 


DAS RENDAS INTERNAS 


subordinadas, para os devidos fins, que, na re- 


messa das segundas vias das guias, de trânsito a. 
que se refere o art. 19, do Decreto-lei n. 466, de 
4 de junho de 1938, deverá ser fielmente observa- 
do o disposto na letra “c” da circular n. 62, de 16 
de dezembro de 1938, desta Diretoria, publicada 
no “Diário “Oficial”, de 20 subsequente. 


é DESPACHOS : 


— Decisão da Delegacia Fiscal em Santa Ca-. 
tarina, aprovada pela Diretoria das Rendas In- 


“ternas, declara que os Armazens Reembolsáveis, 


de que trata o decreto n. 3.104, de 23 de setembro 
de 1938, como parte integrante dos Serviços de 
Aprovisionamento do Exército, estão isentos do 
pagamento da patente de registro (D. Of. 16). 0 


'— Mereceu aprovação o despacho pelo qual 
a Delegacia Fiscal.no Espirito Santo declarou que 
as certidões de quitação de impostos e taxas de- 


FEBRE ga 
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vidos à Fazenda Pública, por força do decreto n.º 
92.957, de 19 de julho de 1933, estão sujeitas ao 
selo de 8$000, da tabela B, n.º 18, do decreto n.º 
1.137, de 1936 (D. Of. 2). 


— Uma consulta sobre atribuições definidas 
na circular n. 51, de 26 de novembro de 1940, foi 
respondida de acôrdo com o seguinte parecer (D. 
Of. 28) : 


“Opino para que se responda ao Sr. Inspetor 
da Alfândega de Porto Alegre que, de acordo com 
a circular n.º 48, de 28 de outubro deste ano, des- 
ta Diretoria, os agentes fiscais do imposto de con- 
sumo encarregados, nas respectivas secções ou cir- 
cunscrições, da fiscalização daquele e de outros 
tributos, bem como os agentes fiscais especialmen- 
te designados para fiscalização do selo nas opera- 
ções bancárias, devem exercer contínuo e eficien- 
te controle sobre a selagem mecânica 


Assim, deve ficar estabelecido que, nos esta- 
belecimentos bancários, a fiscalização de selagem 
mecânica deve ser feita pelos agentes fiscais in- 
cumbidos da fiscalização do selo nas operações 
bancárias e nos demais estabelecimentos pelos 
agentes fiscais das respectivas secções .ou cir- 
cunscrições, tendo muito em vista as recomenda- 
ções contidas nas circulares ministeriais n.º 1, de 
6-1-1936; 29, de 27-8-1936; 15, de 19-8-37; n.º 25, de 
21-12-1937; n. 64, de dezembro de 1938, e desta Di- 
retoria ns. 11 e 12, de 25-3-1938 e 41 de 2-8-1938. 


— De acordo com o parecer abaixo transcri- 
to, do Inspetor Fiscal Dr. Severino Cabral de 
Campos, foi aprovada a decisão da Delegacia Fiscal 
em São Paulo (D. Of. 23): 


“O Sr. Coletor Federal em Americana, no Es- 
tado de São Paulo, alegando que naquela cidade 
há mais de 60 fábricas de tecidos de seda que tra- 
balham por conta de outros fábricas, das quais 
recebem a matéria prima, e depois remetem às 
tinturarias das referidas fabricas fornecedoras da 
materia prima, em São Paulo, Sorocaba, Voloran- 
tim e Itatiba os tecidos de seda, crús, acompanha- 
dos apenas das guias de modelo 17, sem o paga- 
mento do imposto devido, consulta o seguinte : 


“a) é legal a remessa do tecido crú para ter- 
ceiros sem o pagamento do imposto, como está 
sendo feito ? 


b) em caso afirmativo por quem deve ser pago 
o imposto, pelos fabricantes que tecem ou pelos 
que apenas enviam a matéria prima e depois man- 
dam beneficiar (tingir) o tecido em diversas tin- 
turarias ? 


Respondendo ao Sr. Coletor Federal em Ame- 
ricana, a Delegacia Fiscal, alegando ter estudado 
o assunto exposto, através de uma consulta for- 
mulada pelo S. A. Fábrica Votorantim, proferiu 
o seguinte despacho : 


“A S. A. Fábrica Votorantim”, estabelecida na 
cidade de Sorocaba, com fábrica de tecidos, con- 
sulta se lhe é lícito remeter fios de seda 
às pequenas fábricas de tecidos, conhecidas pela 
denominação de fracionistas, localizadas nos mu- 
nicipios limitrofes, como matéria prima para a 
fabricação de tecidos de seda, crus. E, explicando 
que tais tecidos são acabados na sua fábrica, em 
Sorocaba, onde recebem a estamparia e o tingi- 
mento adequados, indaga se o pagamento do im- 
posto de consumo deverá ser feito pelos pequenos 
fabricantes do tecido cru, que receberam a maté- 
ria prima, ou se pela consulente, ao ultimar aque- 
las operações complementares. 


O assunto explanado é omisso na legislação vi- 
gorante, entretanto, o regulamento anexo ao De- 
creto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, apre- 
senta disposições que, conciliadas conveniente- 
mente, permitirão a solução pedida, sem prejuizos 
para a Fazenda Nacional, atendendo, tambem, aos 
interesses da contribuinte. 


O art. 86 e seu $ 1.º permitem que um deter. 
minado fabricante se utilize de uma fábrica alheia 
para a fabricação de artigos tributados, desde que 
lhe remeta a matéria prima rótulo e selos respec- 
tivos. Por sua vez o parágrafo único, do art. 84, 
esclarece que o tecido de seda poderá transitar 
sem o pagamento do imposto de consumo, quando 
for remetido a uma tinturaria, ou a outras fábri- 
cas para receberem o acabamento final, ficando o 
pagamento do tributo para ser satisfeito, por oca- 
sião do retorno da mercadoria à sua fábrica de ori- 
gem. Para acautelar os seus interesses, a legisla- 
ção fiscal determina que tais tecidos, durante o 
trânsito, sejam acompanhados pela guia do mo- 
delo 27, revestida das suas formalidades. 


Isto posto, e, 


É era Te p= SS 


dA 


' Considerando que cabe às instâncias julgado- 
ras decidir sobre os assuntos da sua competência, 
suprindo as deficiências da lei ou as suas omissões, 
obedecendo à sua índole e aos princípios gerais do 
direito vigente ; 


Considerando que o regulamento anexo ao De- 
creto-lei n. 739, citado, permite a remessa de ma- 
téria prima de uma fábrica para a outra, para a 
manufatura de produtos para a remetente, sem 

je neste procedimento se verifique qualquer 
ansgressão das suas regras ; 


* Considerando que variando o imposto devido 
“pelos tecidos de seda em razão de seu preço de ven- 
“da, como declara a “nota” 122 ao $ 12, do art. 4.º, 

| que dificulta o cálculo antecipado do valor do 
| tecido, dependente do acabamento que vier a re- 
ceber e da metragem afinal verificada ; 


* Considerando que, nesta emergência, tal di- 
uldade impossibilita a remessa das estamparias 

em conjunto com a matéria prima — fios de seda 
ificial ; 


* Considerando que o tecido crú assim fabrica- 
destinado a receber acabamento ou benefi- 
mento posterior ; 


* Considerando que pelo parágrafo único do 
rt. 84, do regulamento invocado, está permitido 
“o trânsito de tecidos de seda, sem o pagamento do 
“impos o de consumo, para as tinturarias ou fábri- 
“cas, onde receberão o tingimento ou acabamento 
nal, para retornarem à fábrica de origem, onde 
rá realizado, então, o pagamento do tributo; 


Considerando que a remessa de fios de seda, ' 


r uma fábrica de tecidos legalmente habilitada, 
uma outra, como matéria prima, para a fabrica- 
o de tecidos crús, que serão acabados e benefi- 


dos na originária, enquadra-se na índole da con- 


ssão autorizada pelo mesmo parágrafo único do 
. 84, resolvo responder à consulta, pela seguin- 
forma: 


1.º — qualquer fábrica de tecidos de seda po- 
remeter fios às outras fábricas, como matéria 
a, desde que acompanhados pela guia do mo- 
17, visada pelo agente fiscal da circunscrição 

repartição, fiscal a que estiver subordniada, 
as necessárias anotações na coluna das “ob- 
ções” da sua escrita fiscal; 
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2.º — que o tecido de seda crú, fabricado com 
matéria prima recebida, poderá ser remetido à fá- 
brica originária, sem o pagamento do imposto de 
consumo, mas devidamente acompanhada por ou- 
tra guia do modelo 17, emitida pela fábrica “fra- 
cionista”, guia esta que deverá ser visada na for- 
ma anteriormente indicada, obedecendo o que 
prescreve o $ 2º do artigo 36; 


3º — a fábrica originária, ao receber o tecido 
crú fabricado com a sua matéria prima, incluirá a 
metragem acusada na guia que receber, na coluna 
de sua produção própria, fazendo na coluna das 
“observações” a anotação correspondente, citando 
o número, data e nome do “fracionista” que pre- 
parou o tecido, depois de cumprido o mesmo fere 
do art. 86: 


Dê-se ciência à Sociedade Anônima Fábrica 
Votorantim, por intermédio da 2? coletoria federal 
em Sorocaba”. ; 


Esse despacho, a nosso ver, contraria a legis- 
lação fiscal que está vigendo. 


O assunto, ao contrário do que alega o des- 
pacho da' Delegacia Fiscal de São Paulo, parece 
não ser omisso no vigente regulamento do impos- 
to de consumo. 


O art. 86, do regulamento 739, de 24 de setém- 
bro de 1938, permite que as fábricas preparem, por . 
encomenda, produtos de outras fábricas, receben- 
do destas, a matéria prima, os rótulos e as estam-: 
pilhas, “para serem aplicadas” aos mesmos produ- 
tos. De acordo, porem, com o que prescreve o art. 
84, do referido regulamento do imposto de consu- 
mo, só : 


“Os produtos sujeitos a imposto por 
gítia, que tiverem de ser beneficiados ou 
acabados em outra fábrica, de propriedade. 
do mesmo dono, com excepção dos tecidos 
de seda, poderão transitar sem pagamento 
do respectivo imposto, mediante as forma- 
lidades estatuidas neste regulamento, des- 
de que tenham de voltar à fábrica de ori- 
gem ou de ser vendido na do beneficiamen-: 


to ou acabamento, onde, então, terá logar o 


- pagamento do imposto”. 


Como se vê, só poderão transitar em paga-. 
mento do imposto devido os produtos que tiverem 


Diretoria das Rendas Internas 
ES ER E E a e 


de ser acabados ou beneficiados em outras fábri- 
cas, de propriedade do mesmo dono, com exceção 
dos tecidos de seda. 


A resposta à S. A, Votorantim está em desa- 
cordo com essa regra, pois o acabamento do pro- 
duto não é feito na fábrica de propriedade do mes- 
mo dono. 


O parágrafo único do art. 84, do citado regula- 
mento não se aplica ao caso em lide, pois refere-se 
apenas aos. 


“fabricantes de tecidos de seda que reme- 
tem seus produtos para beneficiamento ou 
acabamento em fábricas, ou tinturarias de 
outras firmas, e que voltam à fábrica de 
origem para serem vendidos. 


No caso da S. A. Votorantim e as fábricas de 
Americana estas recebem a matéria prima daquela 
sociedade anônima para quem fabricam e entre- 
gam o tecido de seda crú. 


O tecido de seda crú sujeito ao imposto de con- 
sumo e o seu pagamento compete ao respectivo 
fabricante, embora esse tecido tenha sido confe- 
cionado por encomenda e com materia prima de 
outra fábrica, uma vez que, conforme prescreve 
o art. 81, do regulamento em vigor, “nenhum pro- 
duto sujeito ao imposto de consumo poderá sair 
das fábricas sem estar devidamente estampilha- 
do”. 


Assim, os tecidos crús produzidos pelas fábri- 
cas de Americana para a S. A. Votorantim e outras 
deverão sair dessas fábricas devidamente selados, 
calculando-se o imposto pelo preço de custo da 
matéria prima, acrescido do valor da mão de obra. 


Si a fábrica, que mandou fabricar fora o te- 
cido crú, quizer, no estabelecimento industrial de 
sua propriedade, alvejar, tingir, estampar ou co- 
lorir o mesmo tecido, terá então que pagar novo 
imposto, por não lhe ser permitida a reutilização 
das estampilhas costuradas ou coladas ao tecido 
crú. 


Nesta hipotese, o preço regulador do imposto 
será o da venda do tecido beneficiado, na forma 
estabelecida em as notas do $ 12, do art. 4º, do re- 
gulamento 739, de 24 de setembro dé 1938. 


Opino, pois, que se responda neste sentido à 
Delegacia Fiscal em São Paulo. 
À consideração do Sr. Diretor”. 


— Foi adotado o parecer seguinte, emitido 
pelo Inspetor Fiscal, Dr. Oscar Moretzsohn (D. 
Of. 2): 


“1 O Sr. Delegado Fiscal no Ceará subme- * 
te à aprovação desta Diretoria o despacho que pro- 
feriu na consulta formulada pelo Senhor Coletor 
das Rendas Federais em S. Gonçalo, naquele Es- 
tado, em 28 de julho último, sobre se os requeri- 
mentos de que trata o artigo 224 do Código de Pro- 
cesso Civil, bem como as certidões fornecidas, es- 
tão ou não sujeitos a selo. 


2) Os ns. 66 ou 67, do $ 1º da tabela B, ci- 
tados na decisão de fls, 3, refere-se, respectiva- 
mente, a “Petições para início” ou “que não se- 
jam iniciais”. Mas a consulta, ao que parece, teve 
em vista “certidões”. O artigo 224 do decreto- 
lei n. 1.608, de 18 de setembro de 1939 (Código 
de Processo Civil) dispõe : És 


“O juiz, a requerimento ou “ex-oficio”, á o 
requisitar a repartições públicas ou estabeleci= 
mentos de carater público as certidões necessá- 
rias à prova das alegações das partes”. 

b) 
E 

Assim, em face do que estabelece o citado ar- 
tigo 224, vê-se que ditas certidões se solicitad 
“ex-ofício” pelo juiz não estão sujeitas a selo, mas, | 
se pelo juiz a requerimento das partes, incidem no. 
selo do n.º 20, 4 1.º, tabela B, do regulamento apro- 
vado pelo decreto n.º 1.137, de 7 de outubro de | 
1936. o, 


3) Penso que assim deveria ter sido respon- 
dida a consulta contida no telegrama de fls. 2 do | 
Sr. Coletor Federal em São Gonçalo, no Estado. 
do Ceará. 


tos 
1 


A consideração do Sr. Diretor”. j 

— Foi aprovada a seguinte decisão proferida | 
pela Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul (D. 
Of. 11): | 

En, 

“Resolvo a consulta de que trata o presente, | 
declarando: O artigo 5º do vigente regulamento | 
do imposto do selo de papel (anexo ao Decreto | 
1.137, de 7 de outubro de 1936), assim reza: 


E ue 


“Inutiliza-se a estampilha com a data 
e assinatura, de modo que fiquem lançadas, 
“parte no papel e parte na fórmula”. 


— Face a esse dispositivo legal, não dá como se 
gir que a data e assinatura sejam lançadas ini- 
mente no papel para atravessarem por sobre 
estampilhas e novamente alcançarem a parte 
papel, alem da estampilha. Basta, para cumpri- 
nto ao dispositivo legal, que parte da inutili- 
ição (data e assinatura) estejam sobre o papel, 
nto faz à margem esquerda da estampilha ou à 
direita, e parte sobre a própria estampilha. 
Não constitue, outrossim, infração o fato de essa 
tilização alcançar o papel alem da estampilha. 


E Nessas condições, cs exemplos apresentados 
a consulta pela repartição consulente satisfazem 
enamente a exigência legal. 


| — A decisão que se segue, prolatada pelo Sr. 
egado Fiscal no Ceará, foi aprovada com a ob- 
vação expressa no parecer do Inspetor, Fiscal, 
“Oscar Mozetzsohn, transcrito logo abaixo, (D. 


E 


1º) Não é caso de isenção do selo propor- 


O atual regulamento para a cobrança e fisca- 
zação do imposto do selo, anexo, ao Decreto n.º 
1.137, de 7 de outubro de 1936 considerou taxati- 
mente como sujeitos ao selo proporcional : 


“Os contratos de aforamento ou enfiteuse e de 
-enfiteuse incluidas enfiteuse e sub-enfiteuse 
terrenos do domínio da União... 


Portanto, a isenção a que se refere a consulta 


o subsiste, por isso que a tabela A do decreto ci- 
, referiu-se claramente aos contratos de en- 


“fiteuse e sub-enfiteuse como sujeitos ao selo pro-. 


rcional. 


"A isenção somente subsistiria se a tabela A 
fizesse referência direta aos contratos em 
o. 


2º) Não, a isenção é total. 
legislação atual manteve a isenção do, im- 


“do selo para os papéis sujeitos ao imposto 
ransmissão de propriedade, ainkla, que das 
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escrituras conste o recebimento da quitação do 
preço — (Vide ordem n.º 13 da Diretoria das 
Rendas Internas à Delegacia Fiscal em Alagoas 
“in” “Diário Oficial” de 18-5-38, e Ordem n. 340, 
da mesma diretoria à Delegacia Fiscal em Minas 
Gerais, “in” “Diário Oficial” de 18-8-38. 


3º) Sim, pagam o selo da tabela B, $ 1º 
n.º 90. 


A União: podia, como fez, exigir o selo 
fixo por folha nos traslados de atos e contratos 
extraidos dos livros de tabeliães como requisito 
de natureza fiscal necessário à validade do mes- 
mo traslado. 


4º) Sim, subsiste a isenção, uma vez que esta 
não contrariou a lei do selo em vigor. 


Assim, qualquer isenção, até agora vigente, 
desde que não contrarie nenhum dispositivo da lei 
atual, permanecerá em vigor, ainda que não se ache 
indicada tal isenção no art. 36, do regulamento”. 


“O Sr. delegado fiscal no Estado do Ceará 
submete à aprovação desta diretoria a decisão 
que proferiu na consulta de fls. 2 formulada pelo 
1.º tabelião público de Fortaleza. 


Penso que a referida decisão deve ser apro- 
vada, menos quanto à solução dada ao item 3.º 
do consulta, respondendo-se, então, pela forma | 
seguinte : 


Ao 1.º item) — Por via de regra os titulos | 
de transmissão de propriedade, estão isentos do 
pagamento do selo proporcional, desde que não 
tenham sido referidos na tabela A do Decreto n.º 
1.137 de 7 de outubro de 1936. 


A enumeração do art. 36 do referido decreto 
“é meramente exemplificativa, não excluindo as. 
isenções com fundamento legal, e, por isso no art: 
12 da lei n.º 202, de 2 de março de 1936: “Ficam 
mantidas as isenções consignadas em leis ante- 
riores, desde que não contrariem disposições des- 
ta lei”. 


Ora, os contratos de enfiteuse ou de sub- 


“enfiteuse, conquanto em vários Estados do Bra- j 
sil, e no Distrito Federal estejam sujeitos ao pa- 


gamento do imposto de transmissão de proprie- 
dade (Decreto n. 4.613, de 2-1-34, art. Ao, tn, 145 


E fee 
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art. 14, n.º 8, art. 19 — Tabela anexa ao mesmo 
n.º 4) do mesmo modo estão sujeitos ao paga- 

mento do selo proporcional, como está expresso 
na tabela A, número 20 do Decreto n.º 1.137, de 
1936, sendo o mesmo calculado sobre a importá- 
cia de 20 anos de foros, e joia, se houver 


Por conseguinte, constituindo uma das ex- 
cepções à regra acima aludida, os ditos contra- 
tos não estão isentos do selo proporcional. 


Ao 2.º item) — Tratando-se, como se trata 
de atos sujeitos ao pagamento do imposto de 
transmissão, estão contidos na supracitada regra, 
e, assim, não estão sujeitos a pagamento de selo, 
como declarado a fls. 3, com a invocação das Or- 
dens desta diretoria, ns. 13 à Delegacia Fiscal em 
Alagoas “Diário Oficial” de 18-5-38, n. 340 à De- 


legacia Fiscal em Minas Gerais, “Diário Oficial” 
de 18-8-38”. 


Ao 3.º item) — Não. O $ 1º da tabela B do 
Decreto n. 1.137, de 1936 só refere aos “traslados 
extraídos de livros, processos e documentos exis- 
tentes nos cartórios dos escrivães da Justiça Fe- 
deral bem como no Distrito Federal, os extraídos 
de livros, processos e documentos 'dos cartórios . 
dos tabeliães e escrivães de justiça e de polícia”. 


Como se vê só ha referência à Justiça Federal | 
e ao Distrito Federal. 


Ao 4.º item) Sim. Os primeiros traslados dos 
atos e contratos sobre os quais já houve o paga- 
mento do selo fixo, dada a subsistência das isen- 
ção, não contrariada pela lei do selo, em vigor”. 


EXPEDIENTE DA DIRETORIA DO IMPOSTO DE RENDA 


— Foi adotado pelo Sr. Diretor do Imposto de 
Renda o parecer do seu Oficial de Gabinete, Al- 
cides Bezerra Netto, nestes termos (D. Of. 8): 


MC Auliffe, Turquand, Youngs & Co., consul- 
tam sobre o seguinte : 


“Em virtude de uma nova avaliação do 
seu ativo fixo, uma sociedade anônima au- 
menta o valôr do mesmo nos livros, credi- 
tando a importância desse aumento na con- 
ta de lucros acumulados (saldo da conta de 
Lucros e Perdas)”. 


Perguntam os consulentes, em face disso, o 
seguinte : 


Le 
“O aumento proveniente da nova ava- 


liação deve ser considerado como renda tri- 
butavel para fins do imposto ? 


Resposta — Sim, por força do disposto no ar- 
tigo 56, $ 1º, do regulamento em vigôr. 


a 
“No caso afirmativo, qual o valôr do 


ativo fixo a ser considerado no cálculo 
desse aumento ? 


O valôr conforme os livros sem dedu- 
zir o saldo das reservas para depreciação 
existente ou o valôr depois de ter 
feita essa dedução ?” 


Resposta — Antes de mais nada, convem sali- | 
entar que depreciação e valorização não se coadu- 
nam, pois são situações antagônicas. Ou os bens: 
são realmente bons e podem ser valorizados, ou | 
não o são e, por isso, devem ser depreciados. 


sido | 


Pa 
Fr 


Is 


Existindo uma reserva para de (Fun-. 
do de Depreciação ou quejandas) e os bens a que 
se refere estão em condições de ser valorizados, 
essa reserva é, fatalmente um lucro acumulado, | 
pois, ao contrário do que se esperava, os bens nãc 
sofreram com a ação do tempo, do uso ou do fun- 


cionamento, mas valorizaram-se por outras E 


cunstâncias não indicadas. As picaemra ai 
foram separadas como reserva para ção 
perderam a sua finalidade e, por isso “derem 
gar, agora, o imposto que deixaram de pagar q 
do da sua constituição. 

. 


3.º 


“Pode-se tomar o valôr do ativo fixo. 
conforme a nova avaliação c base para 
o cáleulo das quotas de par 
fins do imposto ?” ? 


«a Resposta —Eº evidente que sim, pois esse 
novo valôr irá, d'óra em deante, nortear qualquer 
cálculo em. torno dos bens aque se refere. 


Entretanto, para o calculo das depreciações, o 
ema que deverá ser observado é o da depre- 
ão do 1.º ano, a partir da valorização. . 


Ne forma. do item 2.º, as depreciações feitas ' 


agora deverão à ser tributadas. 
40 


“No cálculo das quotas de depreciação 

" deve-se deduzir do valôr do ativo fixo o 
saldo das reservas para depreciação atual- 
mente existentes ou é licito fazer esse cál- 


culo baseado. sómente no valôr do ativo: 


pie os livros ?” 


— mi. convenientemente esclarecido 


pec O 


s ins e PE | 


E piraee me que a resposta a ser dada à -consu- 
e deve ter. gm Viste o Hi PRRAGEE Supra» 


" 


— e Bla att cistina por empresas dis- 
uidoras- de filmes: o ep foi. profe- 


a, E RKO Rádio Pictures of Brasil, Inc., 
x Film do Brasil, S. A. Universal Pictures do Bra- 
md s. A. e U. A. of Brasil Inc. 


oi “As consulentes — empresas distribuidoras de 
EE 

n dem, em última análise, fazer crêr que as per- 
ntagens sobre a receita bruta, produzida no Bra- 
, em mil réis, pelas exibições dos aludidos fil- 


es e- que são remetidas para os Estados Unidos - 


América do Norte, representam indenização de 
pesas, isto é, destinam-se ao pagamento do cus- 

» de produção dos filmes importados, e, assim, 
estão sujeitos à incidência do tributo porque 
constituem rendimentos. 


A tese é interessante. Não aceitamo-la, po- 


se pode falar, no caso, em pagamento do 
de poção dos filmes, porque não há, 


mes cinematograficos norte-americanos — pre-: 
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realmente, importação de mercadorias, quer dizer, 
compra e venda dos filmes. 


O contrato de compra e venda não está defi- 
nido no Código Comercial Brasileiro que se limi- 
ta, no artigo 191, a determinar o momento da for- 
mação desse contrato e quando êle se reputará 
mercantil. 


Ha, porém, subsidio valioso no nosso Código 
Civil, cujo artigo 1.122, dispõe: 


“Pelo contrato de compra e venda, um 
dos contraentes se obriga a transferir o do- 
mínio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe 
certo preço em dinheiro”. 


Ora, no caso não existe preço certo, de vez que 
a remuneração será uma percentagem da renda, 
em todo o tempo, em que fôr explorado o filme; 
e, o que é mais importante, jámais ocorre a trans- 
ferência do domínio, — o filme continúa a per- 
tencer à companhia produtora, que apenas lhe cede 
o uso. 


Afastado, pois, o carater de compra e venda, 
surge logo, natural mente, o de locação, que aliás 
as próprias consulentes confessam, quando decla- 
ram : 


“A venda das cópias positivas, para ex- | 
ploração comercial, não é aconselhavel 
quando os filmes são produzidos em larga 


escala, pois no seu preço de venda, teriam | 


forçosamente que ser computados não só. 
o custo da cópia positiva, como tambem, o 


custo de confecção do filme. Em tais con- | 


dições, o filme tem forçosamente que ser 
locado. A locação mediante pagamento de 
uma percentagem da receita se impõe, pois, 
como único meio de se poder explorar o. 
filme em bases comerciais sólidas e equi-. 
tativas, tanto para o produtor como para o 
distribuidor”. 


(Os grifos são nossos). 


Ora, se é preço de locação, é incontestavelmen- 
te renda produzida no país, e, portanto, tributa- | 


vel. E a tributação incide sobre a totalidade dessa | É 


renda porque ninguem ignora que nos casos de 
locação não se deduz o preço de custo da coisa, |. 
isto é, o imposto do aluguel não começa a ser co- . 
brado somente depois de recobrado tal custo. 
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Em face do exposto, responda-se declarando 
que as percentagens objeto da consulta — aluguel 
dos direitos de exhibição de filmes cinematográ- 
ficos pertencentes a empresas estrangeiras — es- 
tão, na sua totalidade, sujeitas ao desconto e re- 
colhimento aos cofres da Fazenda Nacional, pela 
fonte pagadora no país, do imposto de 8% (oito 
por cento), nos precisos termos dos artigos 15, le- 
tra “c” e 174, do vigente regulamento do impos- 
to de renda; a seguir, intimem-se as consulentes, 
em processos que devem ser organizados separa- 
damente, a efetuar o recolhimento desse imposto 


sobre todas as quantias remetidas ou creditadas 
sob o referido título, em' cada um dos anos de 1935, 
1936, 1937, 1938, 1939 e 1940 e, finalmente, oficie- 
se à Fiscalização Bancária, a cargo do Banco do” 
Brasil, dando-se-lhe ciência do resolvido por êste 


despacho e solicitando-lhe, em resposta aos seus A 


ofícios de 17 de outubro e 6 de novembro, últi- 
mos, não fornecer quotas de câmbio às consulen- 
tes para remessa de quaisquer importâncias para 
o estrangeiro, sem a prévia exibição do compro- 
vante do pagamento do imposto de renda (8%) so- 
bre tais remessas, que é legalmente devido. 


ACÓRDÃOS DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


Na edição de 28 de janeiro de 1941, o “Diá- 
rio Oficial” publicou os acórdãos ns. 10.610 a 
10.630, dos quais destacamos os seguintes resu- 
mos : 


Imposto de selo : 


— Relações de mercadorias, mesmo com €X- 
pressões equivalentes a recibo, enviados pela ma- 
triz à filial, não ficam sujeitas ao selo da tabela B, 
$ 1.º, n.º 78 do regulamento. Ac. 10.614. 


— Está sujeita a selo de recibo a relação de 
mercadorias com a expressão “Pago por conta 
...$000” . Ac. 10.618. 


Imposto de renda: 


— Vencimentos de vários exercícios recebi- 
dos posteriormente, em conjunto, por “de sen- 
tença judiciária. Aplicação do art. 165 do regula- 
mento. Ac. 10.624 


— Valor locativo: posterior avaliação, para | 
menos, pelo fisco local. Predios ocupados por fi- 
lhos do contribuinte. Taxas de viação e sanitária 
dedutíveis na cédula E. Comissões bancárias: par-: 
ticipam da natureza dos juros. Ac 10.625. 


— Erro de autoridade não acarreta peremp-. 
ção. Ac. 10.630. Ta 
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INDICE 


1 — ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE 
PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 


a) — Fevereiro 1941 - VOAD. ja ra ea pr 0 reta a a one ae 
b) Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940. . 
II — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS 
UNIDADES FEDERADAS 
1. Renda geral 
a) Fevereiro — 1941 - 1940. . ..p cc ceceneossneoeeecscantos 
b) Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940. . 
. Imposto de consumo 
a) Fevereiro — 1941 - 1940. . ....sunsceemesesoo DAE ot =i Pe 
b) Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940 
. Imposto de renda 
a) Fevereiro — 1941 - 19504 Cond nl, ASA Seda 0 PN 
b) Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940... , 
. Imposto do sêlo 
a) Fevereiro — 1941 - 1940 . ......ccenenseeisseseos renas 
b) Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940... 
. Taxa de Educação e Saúde 
a) Fevereiro — 1941 - 1940, ,............ RA =p > 
b) Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940. . 
. Sêlo Penitenciario 
a) Fevereiro — 1941 - 1940 
b) Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940. ..... 
WI — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO 
COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS 
1. Classificação e avaliação de pedras preciosas para efeito 
de exportação, segundo as repartições e as espécies 
a) Fevereiro — 1941 - 1940. . .....cccunisesesresrenanaso 
b) Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940 
2. Exportação segundo as espécies e O países de destino 
a) Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940 
IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRI- 
CAS ORÇAMENTARIAS, SEGUNDO AS UNIDADES FE- 
DERADAS — Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940 


Amazonas € ACT... .....-..vercpco poccncunames sunantnaa 


. Rio Grande do Norte. ........... cecueceseecenenentass 
= Paraíbalo 2. coisa ii erro cin quis E Dig aa E a A 
Pernambuco. . 


Rio de Janeiro. . .. 
Distrito Federal. . 
São Paulo 

Paraná. . 

Santa Catarina. . 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso. . 


Y — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS | 


A — Recebedoria do Distrito Federal 


. Arrecadação geral discriminadamente pelas rubricas 
orçamentárias 


a) Fevereiro — 1941 - 1940... 
b) Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940... 


. Arrecadação do imposto de consumo, discrirninada- 
mente pelas espécies tributadas 


a) Fevereiro — 1941] - 1940... 
b) Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940 


. Arrecadação do imposto de consumo, segundo as mo- 
dalidades de pagamento . 


a) Janeiro — 1941 - 1940. . 
b) Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940... 


. Arrecadação diária do imposto de vendas e consigna- 
ções — Fevereiro — 1941... 


B — Recebedoria de São Paulo 


1. Arrecadação geral, discriminadamente pelas rubricas 
orçamentárias 


a) Fevereiro — 1941 - 1940 . 
b) Janeiro - Fevereiro — 1941 - “Tao. 


) Arrecadação do imposto de consumo, discriminada- 
mente pelas espécies tributadas 


a) Janeiro — 1941 - 1940 29 
b) Janeiro - Fevereiro — 1941 - 1940 . 30 


lato do imposto de consumo, Rudi as modalida- 
“des de pagamento 


a) Janeiro — 1941-1940 . É 
-b) Janeiro - Fevereiro — 1941 -1940. 


] Ea A ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS 


(O presente “Boletim”, vinnigadas ido Secção Central Holle- 
rith junto a Diretoria das Rendas Internas, de acôrdo com o - 
contrato celebrado em 23 de maio de 1939, tem por objetivo 

principal divulgar, com oportunidade, as primeiras infor- 


mações da receita arrecadada pelas repartições subordinadas 
áquela Diretoria. As rendas das repartições pertencentes a 
outros Ministérios são Mpphaisiar de acôrdo com os elementos 
recebidos). y 
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| 1 — ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS 


a) FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Rubricas orçamentárias Diferenças em 1941 


RENDA ORDINARIA 


"| Imposto de consumo. ..............: 
Imposto de renda. . 
Ee s/atos emanados. ........... 
eso e RES ECETILORIOS (220. cs sis oa 


12.966.5 19.092 .: 
10.921. 7.164. 
23 ADA. 3.992, 


161.618.415 141.284.640 


Diferenças em 1941 


“0.488.703 174.022.7 534.036 

RO Commio pos PE 12,421: 591.266 

E s/atos emanados. ........... De EIc ong c863 RO 52.725. 525.052 
nposto nos territórios. ............. 26.503 22.025 478 
598.847 7.66. | 7.569 
42.252..660 47.743 .459 5.490.799 

25.330.172 18.620.179 | 6.709.993 

35.331.030 14.092.377 21.238.653 


349.241 .383 320.414 .449 28 .826.934 
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“W — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
1. RENDA GERAL 
a) FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas Diferenças em 1941 
569.910 560.951 “8.959 
097.451 452.981 355.530 
559.378 610.554 51.176 
378.358 451.274 72.916 
666.689 542.498 124.191 


Rio Grande do Norte. ............... | 579 646.629 517.050 

RR ao MME sao | 198 917.775 282.582 

Pernambuco | ; .516 631.046 1.122.530 
4 772.136 453.022 
738 579.051 99.687 


195 883.530 1.989.335 
Espirito Sato: 25. Sentra dra | 781 546.799 141.018 
Rib de Janeiro. . ..«scassese> ado ) .452 421.434 352.982 
Distrito Federal. . ........suussamees 328.327 098.389 30.229.938 
São Paulo. . 758.650 416.310 3.657.660 


E A RAD DR ts dr, 527.910 — 2.617.251 89.341 
Manta QUiATINA. - ssbrmes q po er ERES ar 738.821 726.418 12.403 
Rio Grande do Sul .658,785 2.288 1.513.503 
Mato Grosso su 405.049 q ye 
184 285.679 23.495 
573 5.545.698 i NB.875 
141.284.640 


* — Sujeito a confirmação 
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o ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
ad 1. RENDA GERAL 
b) JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 Diferenças em 1941 


155.444 “1.152.121 
009.286 | »3,322.432 
802.928 159.578 
901.632 813.606 
017.804 543.256 


319.193 107.959 
414.220 1.790.180 
.664.285 * 10.640.406 
570.573 E 438.971 


.282.607 181.514 


187.269 732.805 
832.845 969.488 
241.648 184.569 
436.910 969.562 
SE121865 5 Ju 221.733 


256.562 | 990.879 
362.786 | 670.262 
073.119 547.449 
804.803 | 825.477 
568.261 560.947 
13.226.843 11.595.255 1.631. 


“349.241 .383 390.414 .449 28 .826.934 


Diretoria das Rendas Internas 
o ED 


H — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
“2. IMPOSTO DE CONSUMO 


a) FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


Amazonas e Acre... .......csceessrs 


Rio Grande do Norte. ............... 
Paraiba 
Pernambuco 


MRGDES. - iscas sn cria deito ia 
EUCRIDE. us eesas ss Ses crer 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro. . 
Enstnito Pederal . “FEM. o apl ava 


São Paulo. . 


ETR ds cao e DD tá 
EA TETE; . en eiido Do na eai mia aj 
Rio Grande do Sul 


Mato Grosso 


* — Sujeito a confirmação 


1.832 
58.108 
146.612 
43.391 

579 


130.788 
166.306 


52.132 
188.947 
3.119.727 
591.698 


349.337 

65.825 

650.630 

c 8.050 

2.843 

3.358.494 244.967 


758.913 80.033.454 - 1.725.459 
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à E ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
pa 2. IMPOSTO DE CONSUMO 
b) JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 Diferenças em 1941 


540.978 220 

318.092 576.447 258.355 
341.513 | aro | 226.014 
197.455 8 31.663 
499.361 | 1:402.992 : 96.369 


174.008 |. 378.483 | 45 
986.247 222.347 100 
966.750. 6.481.213 463 
578.028 | 819.819 1.791 
- g14.789 | 87 .602 


204.283 142.357 074 
392.589 | om | — 686 
403.530 537.452 922 
249 TB 615.533 245 
656.994 289.525 632.531 


684.392 | É 283.439 953 
559.815 577.119 .304 
926.551 BTT TIBS 0.222 
som | 385 408 
264.520 240.777 743 
7.344.053 | 6.729.751 614.302 


170.488.703 W74.022.739 3.534.036 
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HW — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 


3. IMPOSTO DE RENDA 


a) FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Rio Grande do Norte: tos ren dai area roca do 
Paraíba 


Pernambuco 


Espírito Santo. . ...puuescesssesesres 
REA Me JANEIrA:! : cama o ciietrss Parade ao 


strito! Federal: -r;. = tuas faia nec 


anta Catarina, À sis Es sida a SR aa 
RioGrande do Sul: .issilpicascseao 


Mato Grosso 


233. 
10.672.856 6.430.130 


* — Sujeito a confirmoção 


1.708 
82.289 
SE: cod 
676 
22.734 
116.565 
20.326 
936 


17.740 
36.483 
16.343 

3.426.739 

679.411 


65.479 

24.813 

98.501 
HE 


* 24.097 
1.280 


1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 


3. IMPOSTO DE RENDA 


b) JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 


44. 
82. 
63. 
TE: 
DT: 


10. 
49. 
940 
870 
368 


98. 

146. 

a RR a 

TAB fato 4. 
36. 28. 
960.218 “499. 


24.012.605 12.421. 


935 
794 
242 
330 
792 


083 
645 


.602 
999 
.708 
664 
672 


766 
892 
882 
334 
137 
506 


3359 


460. 
11.591.266 


p ECA 
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1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
4. IMPOSTO DO SÊLO 


a) FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


MENS ZOnAsS E AEE cn caas Bo pie sr mao 


995 
141 
.241 
127 67. 


964 781. 
RRCo Santa: ss, ns açeaa rega .881 180. 
Eve Janeiro. . 2 sismo dous serto sa 422 429. 
intrito Federal. : ..qqisnstrsranssos 238.727 .257. 
São Paulo. . 117.828 163. 


RR Es us ADA a co .258 364. 
Manta Catarina, . socos Apae ção 121 266. 
lo Grênde do Sul... .. cs. Magos 336.729 1.770. 
Mato Grosso .908 99. 
543 108.039 


430 1.297.032 


21.268.049 24.772.623 =+ 3.504.574 


* — Suleito a confirmação 


As “MH — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
| 4. IMPOSTO DO SÊLO 


b) JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Diferenças em 1941 


198 1240207 59] 
063 582.003 940 
968 240.326 358 
952 “Lon6 dg | 545 
| 793 887.627 - 166 
Rio Grande do Norte. . | ATO — 247.354 - As 
— Paraít 748 167.506 237 

Ra 699.608 291.891 

925 | 236.269 .656 

219 |: 155.838 381 


RAI DR | 733.864 .594 
Pirate 313.244 . 468 
1585 884.679 | . 856 
322 027.238 911 
.336 . 865.570 | 922.766 


ART 761.660 AM 

Eh 533.767 304 ER 

821 3.672.021 .200 

Cd 228.500 || 43 

694 211.808 us 
2.935.932 | 2.821.334 114.598 


51.200.863 52.725.915 | 1.525.052 


* Piretoria das Rendas Internas 


W — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
5. TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 


a) FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Espírito Santo. . ....puaceseserenses» 
er tde JánRiTO... iccssnanssasoss va 
itrito Federal... -.tSansram assis e 
RAR EINIDOS, o rancor yo ee Sr 


Bonita CAEALInA-. 2 bp ai aro dis 
Rio Grande do Sul 


Mato Grosso 


1.624.740 


& — Sujeito a confirmação 


ê “W — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
5. TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 


b) JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 


.046 583 
ATO 434 
427 285 
.805 667 
sua RNA 


» Grande do Norte. . .....me... 055 — 28.095 


Ea | a. 24.085 .838 
| | - 22.089 a STO 
950 984 
.542 .961 
.006 073 
“954 159 
596 TA 
143 | .244 
.365 064 
860 lg 0.022 
232 52.878 
| 642 162 
25.120 | 23.293 
16.079 18.566. 
167.399 | * 261.982 
“2.926.047 3.457.155 


” 
4 
+: 
«4 


| Diretoria das Rendas Internas — 
Ps 
1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
| 6. SELO PENITENCIARIO eu 
a) FEVEREIRO — 1941-1940 — 


208 | 
Ras 
2.326: 
1,2,3855 | 7a 
4.079 | 


Tost6 
3.17 
A grmambiico. : A DE do AO 9 9.345 
Rg. 2. is ao cusqus ANE 1.28] 
4 AC OTA O | 6.53 | 1.517 


k 


WE: 6.486 
Ã Espírito Santo. . ..... [At RAT sao 2.464 - 
ERio de Janeiro. .s.sss- raras mas 34.307 

* Distrito Federal. . ..... E air oe AP 83.019 


Ro Paulo; s, a. «usa so nctassesdado= E 30.814 


RE o osso cia car o apa = 9. 4.610 | 
A ESanta Cataxina. . 2. cccsisesrocersers - é 5.139 
| Rio Grande do Sul e amo | 21.544 
: q Mato Grosso ERe 380 | 1.304 
1.728. 
23.795 
246.235 


: 6. SÊLO PENITENCIARIO 
b) JANEIRÔ A FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milrêis) 
ê Unidades Federadas 1 941 Diferenças em 1941 
2 p ; Ê » 


308 2.375 67 
284 390 106 
461 956 495 
3.640 Pe a 198 
406 006 402 


a 
= 


RR do arte Duelo ei 552 428 rt 876 
AR | 5.150 6.683 1.533 
9.094 17.002 .908 

109 | .162 k .053 

622 .338 .284 


839 823 2.984 
867 388 52] 
.230 ). 104 | 874 
250 313 937 
905 613 292 


ted. e 082 .639 
6.163 A .314 
32.614 NE COR .873 
2.512 th Sar 488 
“3.768 4561 | 793 
33.830 |. 127 13.297 
551.325 474.781 76.544 


HI — SERVIÇO DE 


1 CLASSIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE PEDRAS P 
SEGUNDO AS ESPÉCIES 


FEVEREIRO — 1941 


Diretoria das Rendas Internas 
a 


a ST TT 


Especificação 


DIAMANTES 
Pela Casa da Moéda 
Pela Delegacia F. na Baia. ....... o 
Total. 
CARBONADOS 
Pela Casa da Moéda.. .............. 
Pela Delegacia F. na Baía 
Total. 
PEDRAS SEMI-PRECIOSAS 
Pela Casa da Moéda. . .............» 
Pela Delegacia F. na Baía. .......... 
Total. 
OUTROS MIN. SUJ. A FISCALIZ. 


Pela Casa da Moéda. .......m..... 
Pela Delegacia F. na Baía. ......... 
EGABE: lo IR prá qua na pd 
Estal péral 2 Soansbnsnocvo 
Em igual periodo de 1940. ......... 
Diferença em 1941. ............... 


Em quilates 


10.481,74 
6.917,35 
17.399,09 


434,98 
4.482,96 


4.917,94 
12.317,95 


12.317,95 


b) JANEIRO A FEVEREIRO 


Especificação 


DIAMANTES 


Pela Casa da Moéda. . .............» 
Pela Delegacia F. na Baia. .... 
Total. 

CARBONADOS 

Pela Casa da Moéda. . 
Pela Delegacia F. na Baia. .......... 
Total. 
PEDRAS SEMI-PRECIOSAS 
Pela Casa da Moeda. . ............ : 
Pela Delegacia F. na Baía 
Total. 

OUTROS MIN. SUJ. A FISCALIZ. 
Pela Casa da Moéda. .............. 
Pela Delegacia F. na Baía. ......... 

3) ERRAR CRASE 
Eta e ES e ai md 
Em igual periodo de 1940. 
difererca, era 1941, .isinscienstiões 


Em quilates 


35.738,42 
17.993,30 
53.731,72 


2.669,73 
10.217,31 
12.887,04 


24.321,23 


24.321,23 


Pê 


75.199 ,000 


75.199 ,000 


64.157,710 


64.157,710 


— 1941 


77.748 ,600 
77 .748,600 


64.157,710 


64.157,710 


FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS 


RECIOSAS PARA EFEITO DE EXPORTAÇÃO, 
E AS REPARTIÇÕES 


4.684:15783 
2.280:11730 
6.964:274$3 


97:65983 


469 :392$4 
567 :05187 


1.073:16489 


— 


1.073:16489 


3.028 :080$8 


3.028 :08088 
11.632:57187 
5.195:597$8 


+ 6.436:97289 


14.580 :53084 
5.279 :608$0 
19 .860:13884 


283:422$87 
954 :04684 
E 237 :46981 
7.902:58787 
7.902 :58787 
3.028:08088 


| aa 
y Valor 

Em gramos 

O À O O SS 9 300 ge 


& 


4 3.028 :08088 | 
32.028:27680 | 


19.024: 
+ o Ê 
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— serviço DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS 
2. EXPORTAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, SEGUNDO OS PAÍSES DE DESTINO 
JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 


Pêso 


Em quilates | Em gramos 


23.905,25 E 10.979:41287 

jados. . 1.527,55 as 112:24387 
as ERR DOE 24.321,23 478.548 ,000 1.634:72180 
ge . sujeitos à fiscalização.. Be .614,310 452:860$7 


13.179:23881 


s semi-preciosas. e .821,110 1.722:185$6 
os min. sujeitos à q Bea .172,900 809:50082 
a 2.531:68588 


1.453,10) sue 317:842$5 


.288,000 2.702:60885 
3.020 :45180 


3.105,27 RE 713:568$80 

417,25 Ds 65:54087 

| semis) o ND 525 .348,500 1.706:768$1 
itros min. sujeitos à fiscalização. . sa 46.838,500 1.506:53989 
NEETÇA 3.992:41687 


6.506,45 Sh 2.270:26344 
724,93 qua 105:63853 


7.231,38 ADE 2.375:90187 


ee E pa Jo 304:94388 
793,35 o 304:94388 


semi-preciosas ao 1.000,000 133:500$80 
ee E Pg a ER Re PA 22000000 267:00080 — 
3.000 ,000 400 .500$0 


500,000 2:804$5 
500.000 2:804$5 


25 .807 :941$6 


«q 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 
1941 


e 
Rubricas orçamentárias 


AMAZONAS E ACRE 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria 


Rendas Tributarias. . .241,244 
Rendas Patrimoniais. . ' 12.297 
Rendas Industriais. . 607.248 
Diversas Rendas. . ; 21.174 

250.469 


Rendas Tributarias. . 871.095 
Rendas Patrimoniais. . . 3.179 
- Rendas Industriais. . Ê 198.175 
Diversas Rendas. . 59.667 


27.462 


1.159.578 


* — Suieito retificação por faltarem as 
rendas da Alfândega de S. Luiz. 


SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 


(Milréis) 


Unidades o r 
1941 
Rubricas nn 


425.974 
29.726 
397.695 
51.123 
37.114 


“901.632 


1 2.734.181 
6.266 
1.769.686 
260 .524 
247.147 


5.017.804 


'253.298 
17.653 
126 


34.268 


13.848 


446.945 
15.016 
263.378 
33.041 
55.286 


813.606 


2.348.411 
33.322 
1.627.843 
292.198 
241.482 


4.543.256 


635.920 


13.365 
211.127 
105.968 
141.579 


1.107.959 


Diferenças em 1941 


385.770 
27.056 
141.843 
31.674 DR 
5.665. 


474.548 


382.622 


4.288 - mM 


211.001 
71.700 
127.731 


788.766 


toria das Rendas Internas 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


Ê? Diferenças em 1941 
Rubricas orçamentárias ú SE 


PARAÍBA 


Rendas Tributarias. . 1.274.912 1.439.498 
Rendas Patrimoniais. . 14.751 9.009 
Rendas Industriais. . 244 193.744 
Diversas Rendas. . 87.878 122.479 
Renda Extraordinaria. . 36.435 25.450 


1.414.220 


PERNAMBUCO 


Rendas Tributarias. . 6.479.961 8.454.361 
Rendas Patrimoniais. . 76.259 78.809 
Rendas Industriais 260.138 616.355 
Diversas Rendas. . 516.580 1.107.973 
Renda Extraordinaria. . .. 331.347 382.908 


7.664.285 10.640 .406 


Rendas Tributarias. . 1.336.525 1.094.958 
Rendas Patrimoniais. . 4.309 3.267 
Rendas Industriais 196 148.019 
Diversas Rendas. . 187.465 177.876 

42 078 14.851 


1.570.573 1.438.971 


W — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A FEVEREIRO — 1941 - 1940 
(Milréis) j 


Unidades Federadas 
e 


1941 Diferenças em 1941 


A E teidas Pnbadorias: ; TuGuTOIS 
“APR * Rendas Patrimoniais. : 13.223 
E y Rendas Industriais. . “36 145 
Diversas Rendas. 52.375 
— acta Exiraordinaria a, BS TIS 


1.282.607 TAST. 101.093 


5.129.940 157. 1.027.883 

18.573: 3.212 DM 

RETA 058. 2.053.317 4 
513.957 277.467 
519.662 190.081 


- 


6.187.269 32. o BAR 


" T48.798 
7.298 
364 
52913 
23.472 


832.845 - . 136.643 


", 

0 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS . 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A FEVEREIRO — 1941 - 1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas ; 
Diferenças em 1941 


e 
Rubricas orçamentárias 


RIO DE JANEIRO 


Rendas Tributarias. . É k .546.839 
Rendas Patrimoniais. . . 24.710 
Rendas Industriais. . . 146.126 
Diversas Rendas. . k 352.017 
Renda Extraordinaria. . é 14.877 


DISTRITO FEDERAL 


Rendas Tributarias. . : ; .804.430 
Rendas Patrimoniais à 445.953 
Rendas Industriais. . ; : .082.228 
Diversas Rendas. . ; .970.891 
Renda Extraordinaria. . A À 662.060 


965 .562 


SÃO PAULO 


Rendas Tributarias. . à x 262.767 
Rendas Patrimoniais. . b 27.888 
Mendas Industriais; a caused sto Ê . 837.409 
Diversas Rendas. . k ç .571.667 
Renda Extraordinaria. . k À 522.002 


115.221.733 


* — Sujeitas a confirmação 
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| IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


“Unidades Federadas 
1941 Diferenças em 1941 


MT e 
- Rubricas orçamentárias 


4.836.343 143.865 692.478 
1.390 3597 1.033 

582 440.051 439.469 
204.252 299.956 95.704 
213.995 106.650 «107.345 


5.256.562 4.990.879 265.683 


3.126.487 3.257.778 131.291 
Tio, 12.467 757 
6.154 667 5.487 
153.686 173.929 20.243 
64.749 225.421 160.672 


3.362.786 3.670.262 307.476 


17.522.408 . 18.646.676 ea 124.268 
5.097 3.895 1.202 
51.668 * 979,897 e 928.229 
ETR e! a 2.083.942 416.095 
826.099 833.039 6.940 


20.073.119 : 22.547 .449 2.474.330 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS | 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 
1941 


e 
Rubricas orçamentárias 


MATO GROSSO 


Rendas Tributarias. . k 656.219 
Rendas Patrimoniais. . 2.095 
Rendas Industriais. . 46.086 
Diversas Rendas. . ; 69.292 
Renda Extraordinaria : 51.785 


825.477 


Rendas Tributarias. . : 480.722 
Rendas Patrimoniais. . — 

Rendas Industriais. . 120 
Diversas Rendas. . , 60.664 
Renda Extraordinaria. . ; 19.44). 


MINAS GERAIS 


Rendas Tributarias. . . 240.203 10.050.591 
Rendas Patrimoniais. . 93 58 
Rendas Industriais. . 338 693 
Diversas Rendas. . 167.935 928.654 

818.274 615.284 


13.226 .843 1.595.255 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
E ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 


a) FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 Diferenças em 1941 


20.290.820 487.937 802.883 
3.159.206 246.757 912.449 
8.237.782 457.161 730.621 

149.693 206.150 96.457 


74.216 488.733 285.483 
32.611.717 .886.738 6.724.979 
19.734.209 496.448 - 307.761 
52.345.926 313.186 7.032.740 
16.357.306 435.496 2.921.810 


68.703.232 | 58.748.682 9.954.550 


CIT ES EMT TEEN es 


b) JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 


DOCE TR SO DT TE DI RR ET OT 


1941 1940 Diferenças em 1941 


to de renda. . 
o s/atos emanados. DERA ut 


40.278 .379 
9.999.162 
19.211.741 
329.097 
4,226 


1.664.950: 


67 .487.555 


“28.426.964 


95.914.519 
24.282 .930 


120.197 .449 


35.769.169 
4.704.692 
17.226 .543 
342 .663 
1.186.834 
59.229.901 
29.323.105 
88.553.006 
22.145.931 


110.698.937 


4.509.210 
1.294.470 
1.985.198 
13.566 
4.226 
478.116 
8.257.654 
896.141 
7.361.513 
2.136.999 


9.498.512 
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v — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
3. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DIS CRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
a) iediaçio = 202% 1941-1940 
r 


Especialidades farmacêuticas 
RORAMA E cos. vor anaissres tros sk 
Vinagre, azeite e óleos 

las. . 


Papel e seus artefatos 

Raras de JOGUE. * Orissa vers 
Chapéus e bengalas 

Louças e vidros. ...,.cecessamsartas jp 
Ferragens e artefatos. . ............. 
Café torrado e moído e chá. .......... 
Manteiga e sucedaneos 

NE = O DE Saca ANE RES dê 
Armas de fogo e munições. .......... 
Lâmpadas, pilhas, etc. .............. 
Queijos e requeijões. ............... 
Eletricidade 

EEREtNA O VETINHES, 2 nse sa eee di 


pe 
. es 


Navalha e pinceis para barba. ....... 
Pentes, escovas e espanadores. ....... 
Brinquedos 

Artefatos de couro. ................. 
Joias, obras de ourives. .........v... 
Bijouterias, obj. de adorno. ......... 
Gazolina, óleos, carbureto de cálcio... 
Ladrilhos e outros materiais. ........ 
Instrumentos de música 

Material ótico, fot. e cinemat. ....... 
Fogões, fogareiros e aquecedores. .... 


fed, 
- pt DD et O =] 


E 


Linhas, cordoalha e botões. 
Emolumentos de esc. comerciais. ... 
Selagem de estoque 

Depositos fechados 


PEER TERETrE 


|EE 
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V -- RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
3. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
b) JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 


(Milréis) 4 
| á 
Espécies tributadas 1941 | 1940 | Diferenças em 1941 3 
ME SS ID IS SSD O INI E INT TR E. 
e MR pena pus pre 8.420.552 9.471.679 — 1.051.127 
Ja RR E a as ea si 16.920 .560 - 12.666.727 + 4.253.833 
mM ledul, à ss. PES RD REA SUR PS 6.035 7.560 — 1.525 
Pot o Ro 11.036 7.246 + 3.790 
RC SR OS as e a sing ais 4.566 2.466 ae 2.100 
Calçados. . ........ccssenece ce rrat 1.319.761 1.111.295 + 208.466 
Perfumarias e art. de toucador. ...... 3.378.635 3.162.883 + 215 754 
Especialidades farmacêuticas. ........ 2.080.484 1.770.643 + 317.841 
Ds RR 544.472. | 571.504 — 27.032 
Vinagre, azeite e DIOS sena Ss a 156.798 165.343 = 8.545 
RD PAR PN 43.516 34.855 + 8.661 
DEN EER RR Ss (ooo el ai do Sa do maia no o a 1.738.363 1.738.686 ve 323 
Artefatos de tecidos. . .......z....... 1.021.261 908.695 + 112.566 
Papel e seus artefatos... ............. 160.392 150.403 + 9.989 
Cartas de jogar. . ............cseess 350 130 + 220 
Chapéus e bengalas. . ............... 264.707 298.543 Es 33.836 
Louças e vidros. ...........ccemereses alZ 391 120.670 + 91.661 
Ferragens e artefatos. . ............. 197.055 173.699 + 23.356 
Café torrado e moído e chá. E cia 365.685 371.581 — 5.896 
Manteiga e sucedaneos............... 73.736 47.635 + 26.101 
a E a DARE o PRENDE 618.057 529.890 ae 88.167 
| Armas de fogo e munições. .......... 56.151 66.584 — 10.433 
| Lâmpadas, pilhas, ete. .............- 477.593 350.196 E 127.397 
— Queijos e requeijões. ............... 73.908 77.874 — 3.966 
Bletricidade. . usos crescer 347.162, | 353.567 = 6.405 
"Tintas e vernizes. .........ccricce so 408.347 388.733 + 19.614: 
Leques e ventarolas ................ 10.739 8.243 + 2.496 
Artefatos de borracha. . ............. 162.597 162.589 + 8 
Navalha e pinceis para barba. ....... 76.325 72.196 + 4.129 
Pentes, escovas e espanadores. ...... 59.289 75.981 — 16.692 
Brinquedos. . .........ccecersmeces eo 10.001 10.080 = 79 
Artefatos de couro. ................. 169.220 156.429 -— 12.791 
Joias, obras de ourives. ............. 330.887 4. 291.903 + 38.984 
| Bijouterias, obj. de adorno. ......... 2» 420201! 37.367 + 4.834 
| Gazolina, óleos, carbureto de cálcio.. 1.198 815 + 383 
Ladrilhos e outros materiais. ........ 235.689 274.512 + 61.177 
Instrumentos de música. ............. 48.264 36.284 + 11.980 
Material ótico, fot. e cinemat. ....... 5.205 815 + - 4.390 
Fogões, fogareiros e aquecedores. .... 13.267 9.936 + 3.331 
CD ED 170 970 — 800 
Linhas, cordoalha e botões. .......... 79.214 69.362 + 9.852 
' Emolumentos de esc. comerciais. .... 23.000. 11.600 + 11.400 E 
| Selagem de estoque ................ e aa — À 
E - Depodtos repito = ri DE Na AR 1.600 1.000 7 600 
* Total. sesuuuncasramensonieroe 40.278.379 35.769.169 e 4.509.210 | 


EE, 


V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
3. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS MODALIDADES DE PAGAMENTO 
a) dd — 1941-1940 


ilréis) 


Especificação 1941 Diferenças em 1941 


17.300.938 13.592.717 


2.744.302 1.722.295 


20 .045.240 15.315.012 
245.580 172.925 


& 


Motul geral, +. sua sas 20.290 .820 15.487 .937 


b) JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 


Especificação 


32.051.423 3.389.437 
3.543.501 1.041.878 


35.594.934 4.431.315 


o 4 


* Registro ; 174.235 77.895 


AGA GOES + ris Essa Tie ' 39.769.169 4.509.210 - 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
4. ARRECADAÇÃO DIÁRIA DO IMPOSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES 
FEVERFIRO — 1941 
(Milréis) 


Receita extr. da Receita da Municipa- 
União — 409/0 lidade — 600/0 


110.080 
607.452 
305.651 
257.489 
394.697 


272.235 
138.126 
321.849 
277.361 
200.520 


224.871 
954.983 
159.227 
354.833) 
288.337 HM 


.278 | 276.049 O 

.004 253.247 

231 418.534 

.923 149.786 

.386 23.076. 

.862 80.796 
1.462.352 |º 3.520.632 UN 


5.602.273 : 13.549.831 


4.634.324 11.239.357 
967.949 | “3044 


» a Fevereiro | 10.165.129 24.645.086 * 


igual periodo de 1940 ........... Ep 97973814 24.193.102 
nça para mais em 1941 ELAS DRA ; 451.984 | 


Diretoria das Rendas Internas 
M e 


V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
1. ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADA MENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS 


a) FEVEREIRO — 1941-1940 
(Milréis) 


Rubricas orçamentárias 


RENDA ORDINÁRIA 


Imposto de consumo. ..........ueres 
Imposto de renda. . 

Imposto s/atos emanados. ..........- 
Rendas patrimoniais. .........ce.- 
Rendas industriais. . ........cecceres 
Diversas rendas. . 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 


Total das rendas. ............ 


RENDA ORDINÁRIA 


Imposto de consumo. ..........vero 
Imposto de renda. . ..........u..e.. 
Imposto s/atos emanados. ........... 
Rendas patrimoniais. . .............. 
Rendas industriais. .........c.ec.ee. 
Diversas rendas 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 
Total das rendas. ..z.....s.%.s 


RAMO AE 2 ema plc Nm 


24.567.229 
2.674.526 
4.105.987 

10.708 
15.000 
428.023 
31.801.473 
596.811 
32.358 .284 
538.679 


32.896 .963 


52.643.197 
4.603.654 
11.248.943 
24.900 
49.556 
831.332 
69.401 .582 
937.170 
70.338.752 
919.018 


71.257.770 


22.536.930 
2.072.940 
4.528.772 
10.706 
7.550 
398.978 
29 .555 .876 
289.499 

29 .845.375 

418.971 


30.264 .346 


48.565.213 
3.469.623 
10.970.959 
17.992 
49.676 
770.086 


63.843.549 
678.746 
64.522.295 
758.138 


65.280.433 


+ 
—- 
— 
— 
+ 
+ 
+ 
—+ 
E 
+ 


+++ + +I++++ 


2.030.299 
601.586 
422.785 

2 
7.450 
29,045. 

2.246 597: 
267.312 

2.512.909 
19.708 

2.632.607 | 


4.077.984 


5.816.457 


» 160.880 
5.977.337 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
e NENE DA das DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


th JANEIRO | E FEVEREIRO- 1941-1940 
(Milréis) 


dee cr 


Espécies tributadas Diferenças em 1941 


.679 
454 
230 
585 
375 
184 
.823 
.579 
688 
616. 
015 
.327 
.320 
369 
930 
.608 
833 
362 
143 
292 
853 
508 
822 
731 
.851 
133 
410 
.760 
408 
43 
003 
147 
.628 
405 
914 
859 
338 
872 
Pat: 
825 
123.203 
29.500 


Sal. 
cado 
Especialidad e art. de toucador. SE 


tos de tecidos Ê E Ma 
seus artefatos. . 184 
Pias, RE Be o so, no “Aa DR So .595 
éu .254 
.020 pib 
rragens e artefatos. . 975 613 
Errado e moído e chá .656 "SAS 
931 .639 
997 142 
o e munições. 975 32.467 
as, RECO o Ml se rdiana . 942 120 
979 . 244 
600 451 
.690 RE 
.630 . 220 
.350 .590 
SDS 945 
. 640 .167 
.010 3.007 
787 640 
- 885 é Na 
outerias obj. de adorno. ......... 088 683 
asolina, óleos, carbureto de cálcio... |. 614.045 EA) 
lhos e outros materiais. | 37 .230 
nentos de música 934 .596 
ial ótico, fot. e cinemat. ....... .858 .986 
169 952 
E k 405 n .230 
s, E oalia e fndaco Ao ag a .361 .564 
ntos de esc. comerciais. .... DUO is 500 


6.300 1.700 
52.643.197  48.565.213 


4.600 
4.077.984 


AAA ASA AAA [AA AA A AA] 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SAO PAULO 
2. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
a) FEVEREIRO) — 1941-1940 
(Mil 


| 


Espécies tributadas 1940 


SD ir ai DR 


6.414.950 

2.788.525 

.500 

.298 

3.650 

70 

Perfumarias e art. de toucador. ...... y 7.120 

Especialidades farmacêuticas ; .819 
RR SGD 275 sao mr sis sim 4 
Vinagre, azeite e Óleos. . ............ 

las. . 


Eu3S 


EEEESSEISASSAS 


má 
Sana 
om mto 


Su 


Chapéus e bengalas 

Louças e vidros 

Ferragens e artefatos. . ............. 
Café torrado e moído e chá 

Manteiga e sucedaneos . 
Cita APIS PE PE SE 
Armas de fogo e munições. .......... 
Lâmpadas, pilhas, ete. .............. 
Queijos e requeijões. ............... 
Eletricidade + 
ERAS O PETIIZES, .i e caudas ensino 
Leques e ventarolas 

Artefatos de borracha 

Navalha e pinceis para barba. ....... 
Pentes, escovas e espanadores. ...... 
Brinquedos 

MTUeiatos ds CONTO. Minnie pr cscoiges. 
Joias, obras de ourives. ............. 
Bijouterias, obj. de adorno. ......... 
Gasolina, óleos, carbureto de cálcio... 
Ladrilhos e outros materiais. ........ 
Instrumentos de música 

Material Ótico, fot. e cinemat. ....... 
Fogões, fogareiros e aquecedores. .... 


Linha, cordoalha e botões. .......... 
Emolumentos de esc. comerciais. .... 
Selagem de estodue 
Depósitos fechados 


PR Rn e a e a o al o Do o SD o e o 


ME da 
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| V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
RR B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
| 3. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS MODALIDADES DE PAGAMENTO 
“a | a) FEVEREIRO — 1941-1940 


(Milréis) 


1941 


20.939.201 
2.636.438 
23.575 ..639 

991.590 


24.567 .229 


18.404,001 
3.798.054 
22.202.055 
| 334 805 


22.536 .930 


b) JANEIRO A FEVEREIRO — 1941-1940 


44.247.553 
7.215.619 
51.463.172 
1.180.025 


- 52.643.197 


40.092.136 


8.115.267 


48 .207 .403 


357.810 


48 .565.213 


Diferenças em 1941 


2.535.200 
1.161.616 
1.373.584 

656.715 


2 «030 «299 


Diferenças em 1941 


4.155.417 

399.648 
a 
- 822.215 


4.077.984 


e fiscalização das 


RENDAS INTERNAS 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 


— Pelo decreto-lei n.º 3.019, de 1 de fevereiro 
de 1941 (D. Of. 4), foram isentados de selos e 
emolumentos os atos da Comissão Executiva cria- 
da pelo decreto-lei n.º 2.384, de 10 de julho de 1940, 
para promover, organisar e executar o forneci- 
mento de leite ao Distrito Federal. 


DECRETO-LEI N.º 3.013, — De 1 de fevereiro 
de 1941 (D. Of. 4) 


Aprova alterações feitas no regulamento em vigor 
para a arrecadação e fiscalização do imposto 
de consumo 


O Presidente da República, usando da atribui- 
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, de- 
creta : 


Art. 1.º O regulamento para a arrecadação 
e fiscalização do imposto do consumo aprovado 
pelo decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, 
será observado com as seguintes alterações ao seu 
Em 4º 


1 — No $ 1.º Fica assim substituida a alínea 
HI: 


HI — Cigarros e cigarrilhos nacionais, com o 
preço de venda, no varejo, marcado pelo fabri- 
cante, por vintena : 


Até o preço de $500. .. ..... 
De mais de $500 até $800.. ... 
De mais de $800 até 1$500.. ... 
De mais de 1$500.. ... ....... 


$080 
$200 
$520 
1$000 


2 — No $ 2.º, acrescenta-se : 


Nota 14 — Alem das taxas estabelecidas no $ 
2.º, será cobrado, sobre as bebidas, mais o adicio- 
nal de 25% (vinte e cinco por cento), por verba, 
calculado na respectiva guia de aquisição sobre 
o valor total das estampilhas adquiridas, indepen- 
dentemente do que foi estabelecido no art. 57, da 
lei n. 4.984, de 31 de dezembro de 1925, destinado 
à Assistência Hospitalar do Brasil. 


Art. 2.º Este decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 


Parágrafo único. O Diretor Geral da Fazenda 
Nacional imediatamente transmitirá, por tele- 
grama, o seu texto aos delegados fiscais do Tesou- 
ro Nacional nos Estados, determinando-lhes que 
o retransmitam incontinenti a todas as reparti- 
ções arrecadadoras sob suas jurisdições. 


Art. 3.º Revogam-se as disposições em con- 
trário. 


Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1941, 120º da 
Independência e 53.º da República. 


GETULIO VARGAS. 
A, de Souza Costa. 


DECRETO-LEI N.º 3.014 — De 1 de Fevereiro de 
1941 (D. Of. 4) 


Corrige, altera e modifica dispositivos do vigente 
regulamento do imposto de consumo 


O Presidente da República, usando da atribui- 
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, de- 
creta : : 


Art; 1º 
n.º 739, de 24 de setembro de 1938: 


“Art. 226. Das decisões favoraveis aos 
contribuintes, inclusive as decorrentes de 
desclassificação da infração descrita no auto 
ou notificação, haverá sempre recurso “ex- 
officio”, salvo quando a importância total 
em litígio for inferior a um conto de réis 
(1:000$000) . 


“gs 1.º Regula a alçada dos delegados 
fiscais do Tesouro Nacional nos Estados, 
inspetores de alfândegas e diretores de 
recebedorias, o grau máximo da penali- 
dade correspondente à infração mais gra- 
ve descrita no auto ou notificação. 


“Ss 2º Sempre que As coletorias, 
agências fiscais ou mesas de rendas alfan- 


degadas reconsiderarem despacho profe- | 


Ficam assim redigidos os arts. 226 |. 
e 233 do regulamento aprovado pelo decreto-lei 


rido em notificação relativa a registro, quer 
declarando-a improcedente, quer redu- 
zindo a importância dos emolumentos nela 
discriminados ou a multa já imposta, é 
obrigatória a interposição do recurso “ex- 
officio” para as respectivas delegacias fis- 
cais qualquer que seja a importância em 
litígio”. 


“Art. 233. As decisões por equidade 
são da privativa competência do Ministro 
de Estado dos Negócios da Fazenda, me- 
diante proposta do Conselho de Contri- 

“ buintes, ou quando, pelo estudo do pro- 
cesso, entender que deve ser apurado 
aquele princípio. 


“8 1.º A proposta da aplicação do prin- 
“cípio de equidade só poder ser feita em 
“casos excepcionais e somente será enca- 
minhada. devidamente justificada:e acom- 
panhada de informações sobre os antece- 
dentes da firma. À 


“8 2.º Se ao apreciar qualquer. pro- 
“cesso concluir o Ministro de Estado dos 
Negócios da Fazenda não ser convenien- 
te, por qualquer motivo, a relevação inte- 
gral da penalidade, poderá reduzí-la. 


“s 3º Os dispositivos deste artigo 
o a todos os regulamentos fis- 


Art. 2.º Este decreto-lei entrará em vigor na 
| de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrários. Ez 
| Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1941, 120.º 
da Independência e 53.º da República. 
| GETULIO VARGAS. 


ey de Souza Costa. 


DI RETO-LEI N.º 3.041 — De 11 de fevereiro 
Rs - de 1941 (D. Of. 12) À 


Pror oga 0. razo para a vigência do art. 1.º do 
— dec lei n.º 3.013, de 1.º de fevereiro de 


, Presidente da República, usando da atri- 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, 


As 
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Art. 1.º Fica prorrogado por 60 (sessenta) 
dias o prazo para que sejam observadas as altera- 
ções a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º do decreto- 
lei n.º 3.013, de 1.º de fevereiro corrente. 


Art. 2.º Revogam-se as disposições em con- 
trário. 

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1941, 120.º 
da Independência e 53.º da República. 


GETULIO VARGAS. 


A. de Souza Costa. 


DECRETO-LEI N.º 3.036 — De 10 de fevereiro de 
1941 (D. Of. 12) 


Dispõe sobre as taxas devidas pelãs certidões 
anuais destinadas ao cumprimento do art. 41 
do decreto-lei n.º 1.402, de 5 de julho de 1939. 


O Presidente da República, usando da atribui- 
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, de- 
creta : 


Art. 1.º Ficam criadas as taxas de 504000 (cin- 
coenta mil réis), 100$000 (cem mil réis) e 2008000 
(duzentos mil réis), que serão pagas em sêlo, res- 
pectivamente, pelos sindicatos e as associações sin- 


- dicais de grau superior (Federações e Confedera- 


ções), pelas certidões anuais expedidas pelo De- | 
partamento Nacional do Trabalho, do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio, relativas ao . 
cumprimento do disposto no art. 41 do decreto- 
lei n.º 1.402, de 5 de julho de 1939. 


Parágrafo único. O pagamento das taxas de 
que trata este decreto-lei será acrescido do sêlo 
de Educação e Saúde. 


Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vi- 


- gor na data de sua publicação, revogadas as dis- 4 ; 


posições em contrário. 


Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941, 120.º 
da Independência e 53.º da República. 


GETULIO VARGAS. 
Waldemar Falcão. 


A. de Souza Costa. 
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DECRETO-LEI N.º 3.037 — De 10 de fevéreiro 
de 1941 (D. Of. 12) 


Fixa as taxas a que estão sujeitas as cartas de re- 
conhecimento dos sindicatos e associações sin- 
dicais de grau superior. 


O Presidente da República, usando da atri- 
buição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta : 


Art. 1.º As cartas de reconhecimento dos sin- 
dicatos e asociações sindicais de grau superior, ex- 
* pedidas nos termos do decreto-lei n.º 1.402, de 5 
de julho de 1939, ficam sujeitas ao pagamento das 
seguintes taxas : 


a) de 2008000 (duzentos mil réis), pela carta 
de reconhecimento de Sindicato ; 


b) de 500$000 (quinhentos mil réis), pela car- 
ta de reconhecimento de Federação ; 


c) de 1:000$000 (um conto de réis) pela carta 
de reconhecimento de Confederação. 


Art. 2.º As taxas a que se refere o a, an- 
terior serão pagas em selo. 


Parágrafo único. O pagamento das taxas de | 
que trata o presente decreto-lei será acrescido do 
sélo de Educação e Saúde. a 

Art. 3.º Este decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as tp ao 
em contrário. 


Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941, 120.º 
da Independência e 53.º da República. 


GETULIO VARGAS. 
Waldemar Falcão. 
A. de Souza Costa. 


DECISÕES DO SR. MINISTRO DA FAZENDA 


CIRCULARES : 


N.º 49, de 21 de setembro de 1939 (Reprodu- 
zida no “Diário Oficial” de 10 de fevereiro de 
1941, por ter sido publicada com incorreções no 
“Diário Oficial” de 2-10-39). 


“Declaro aos Srs. Chefes das repartições su- 
bordinadas a este Ministério, para seu conheci- 
mento e devidos fins, qué os comissários de café, 
os exportadores de café e os armazens gerais, obri- 
gados, para efeitos de encargos que lhes são atri- 
buidos por lei, a acondicionar os seus produtos de 
exportação em sacos de modêlo oficial, adquiridos 
aos próprios fabricantes ou comerciantes, não es- 
tão sujeitos à patente de registro, de que cogita o 
artigo 8º do decreto-lei n.º 739, de 24 de setembro 
de 1938”. 


— N.º 4, de 26 de fevereiro de 1941 (D. Of. 
28). 


“De conformidade com o resolvido no proces- 
so n.º 6.505-41, declaro aos Srs. Chefes das reparti- 
ções subordinadas a este Ministério, para seu co- 


* nhecimento e devidos fins, que o recolhimento da 


taxa de 28000 por tonelada de carvão. nacional, 
entregue ao mercado, de que trata a latra “ Ep 
art. 13, do decreto-lei n. 2.667, de 3 de out de 
1940, tanto pode ser feito nas recebedorias e col 
torias, como tambem nas agências fiscais e 
degas”. 


DESPACHOS : 


“ 


Foram dispensadas, por equidade, as multas | 


impostas, ficando, assim, atendidas as propostas 
feitas pelo 2.º Conselho de Contribuintes em acór- . 
dãos ns. 9.065 (D. Of. 5) 9.057 (D. Of. 14). 


— Em provimento ao recurso do re tan-. 


presen 
te da Fazenda, foi anulado o acórdão n. 9.912 do 1.º | 


Conselho de Contribuintes (D. Of. 20). 


— Sobre a exigência de comprovação do im-. 
posto de renda, foi decidido : 


| *“a) Que as emprêsas, compa e firmas que 
estiveram inibidas de apresentar p mente re- 
cibos do pagamento do imposto de renda, como 


aÃ 


exige o $ 2.º do art. 174, do Regulamento do Im- 
to de Renda, poderão transferir para o exte- 
rior, juros, dividendos e lucros, desde que efeti- 
| vem depósito no Banco do Brasil, em “Depósitos 
* Especiais”, nos seus próprios nomes, das quantias 
" em mil réis, correspondentes ao imposto devido e 
" ainda não pago, depósitos esses que ficarão vin- 
* culados até solução definitiva dos respectivos pro- 
"| cessos administrativos; e 


+ b) que, a requerimento dos interessados, a 
| Diretoria do Imposto de Renda notificará o Banco 
| do Brasil sobre o montante do imposto devido em 
| cada caso”. (D. Of. 14). 


H — Reclamação referente ao pagamento de im- 
| posto de consumo foi mandada arquivar, à vista do 
seguinte parecer da Procuradoria Geral da Fa- 
* zenda Pública (D. Of. 11): 


“A Confederação Nacional de Indústrias re- 
clama contra o procedimento da Recebedoria Fe- 
" deral em São Paulo, que está fazendo lavrar au- 
| tos de infração por falta de pagamento do imposto 
“sobre carapuças, com fundamento no art. 4.º $ 16 
| do decreto-lei n. 739 de 1938, e pede que, à vista do 
decreto-lei n. 1.867 de 1939, ao qual se atribue a 
“iniciativa, sejam anulados aqueles autos. 


Preliminarmente, é pena que a reclamante 


f 


Er. 
i 


“cia das que criaram os recursos e os Conselhos de 
| Contribuintes, que, esses, sim resultaram da íni- 
“ciativa dos orgãos das classes conservadoras, como 
“o confessou o eminente senhor Sampaio Correia, 
autor do projeto que se converteu no decreto n.º 
"5.157 de 1927, ampliado pelo decreto n.º 20.350 de 
1931. 

— Essas instâncias e esses recursos, que assegu- 
“ram amplos meios de defesa aos contribuintes, 
"constituem matéria de ordem pública, que não 
"pode deixar de ser obedecida, sob pena de prejui- 
E zo e desprestígio do serviço público. 


EXPEDIENTE DA DIRETORIA 
CIRCULAR : 


|  Nº9, de 5 de fevereiro de 1941 (D. Of. 6) : 
| “Na conformidade do resolvido no processo fi- 
| chado no Tesouro Nacional, sob n. 6.145, deste 
| ano, e atendendo ao que propoz o Sr. Diretor da 

| Casa da Moeda, declaro aos Senhores Chefes das 
“repartições subordinadas a este Ministério, para 
| seu conhecimento e devidos fins, que resolvi pror- 


er 


tão reconhecedora de várias leis, ignore a existên- 
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Poder-se-á, pois, despachar o pedido, man- 
dando que os interessados recorram, querendo, ao 
Segundo Conselho de Contribuintes, na forma da 
lei. 


“De meritis”, merecem aprovação os parêce- 
res da Recebedoria acusada, do Gabinete do mi- 
nistro e de fls. 17, que bem esclarecem a matéria. 


As carapuças e outras se compreendem na 
tributação do art. 4.º 16 do decreto-lei n.º 739, de 
1938, quando dadas a consumo como chapéus para 
senhoras e meninas, de cujo gênero são uma das 
espécies. Tanto assim é que o art. 7.º n.º 18 letra 
“a? do mesmo regulamento, isenta expressamente 
tais carapuças, carcassas e formas, se constitui- 
rem matéria a ser confeccionada pelos fabricantes 
do produto. 


Se esse texto não bastasse para elucidar a 
questão, como o fizera a Ordem deste Ministério 
n. 376, de 26 de outubro de 1939, (“Diário Oficial” 
de 28, pag. 25.647) estariam as dúvidas dirimidas 
pelo invocado decreto-lei n. 1.867, quando deter- 

- minou, explicitamente, que aqueles objetos “pas- 
sariam” a pagar o imposto com a redução de 50% 
sobre as taxas previstas na alínea III. Nenhum 
melhor intérprete de que o próprio legislador: 
“ejus est interpretari, cujus est condere legem”. 


Não se reduz o que não existe: se a lei man- 
dou reduzir o imposto é porque esse já vigorava. 
“E vigorava em face da lei anterior, pela interpre- 
tação compreensiva dessa, admitida por todos os 
exegetas para leis tributárias, sem que se haja de 
recorrer à tese avançada dos modernos tratadis- 
tas, que já preconizam sobre tais leis, a aplicação 
de todas as normas communs da hermenêutica 
(V. Vanoni, Natura ed interpretazioni delle legge 
tributarie, 1932, pag. 34). 


Em suma, opina-se pelo despacho, recomen- 
dando aos interessados que recorram para O Se- 
- gundo Conselho de Contribuintes,” 


GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


rogar, por sessenta (60) dias o prazo para o uso do 
“papel selado” filigranado com filigrana em pico- 
te, posto-em circulação, de acordo com as circula- 
res ns. 14 e 38, respectivamente, de 11 de julho e 
13 de dezembro de 1940. 


Declaro, outrosim que essa prorrogação em 
nada prejudicará a venda e o uso do papel selado 
posto em vigor pela citada circular n. 38, podendo 
assim o seu emprego ser feito simultaneamente”. 


E dadda tis AE ido 
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EXPEDIENTE DA DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS. 


N.º 4, de 10 de fevereiro de 1941 (D. Of. 
12). 


“O Diretor das Rendas Internas do Tesouro 
Nacional considerando : 


que o art. 5.º do decreto-lei n. 867, de 17 de 
novembro de 1938, determina que esta Diretoria 
deverá fixar os prazos para o recolhimento das 
rendas arrecadadas pelas repartições a ela subor- 
dinadas, mediante proposta das Delegacias Fis- 
cais, em tabelas que serão registradas pelo Tribu- 
nal de Contas : 


que as tabelas acima referidas veem sendo 
confeccionadas sem qualquer harmonia, alem de 
incompletas e omissas ; 


que, para a determinação dos prazos, devem 
ser levados em conta, tanto as distâncias entre as 
estações arrecadadoras e as repartições ou esta- 
belecimentos onde efetuam os recolhimentos, como 
os meios de transporte e seu custo; o vulto das ar- 
recadações e as garantias dos responsaveis, 


recomenda que as tabelas referidas no citado 
art. 5º sejam confeccionadas obedecido o modêlo 
abaixo e remetidas a esta Diretoria com a máxi- 
ma urgência. 


Recolhi- | Recolhi- | Meio de 
mento de |mento de| recolhi- 
renda saldo 


Exatoria 


DESPACHOS : 


O azeite de oliveira, importado para servir 
de matéria prima na confecção de artigos tribu- 
tados, está sujeito ao imposto de consumo, nos 
termos da alínea III, inciso 3.º, $ 10, artigo 4.º, do 
regulamento 739, de 24 de setembro de 1938. (D. 
Of. 5). 


— Ao Sr. Desembargador Corregedor da Jus- 
tiça do Distrito Federal foi expedido o seguinte 
ofício (D. Of. 10): 


“N.º 66 — Em resposta à consulta feita em 
ofício n. 1.315, de 19 de agosto último e referente 
à incidência do imposto do selo nos atestados o 
óbitos, ocorridos em hospitais ou asilos (man 
pelo Govêrno ou por ele subvencionados), e 
mados pelos respectivos médicos, cabe-me E sai, 
nicar que esta Diretoria já decidiu que o aludido 
documento está sujeito ao selo de 1$000, estabe- 
lecido na tabela B, $ 1.º, n.º 5, do decreto n.º 1.137, 
de 7 de outubro de 1936. 


Desde, porem, que se trate de óbito de pes- 
soas indigentes não é devido o referido selo, visto 
como nessa hipótese, si exigido, estaria sendo one- 
rado o serviço da Administração Pública”.. 


— Foi aprovada a seguinte decisão, prof 
da pela Delegacia Fiscal no Rio Grande do Hoc 
te (D. Of, 3): 


“Tendo em vista que a finalidade do $ 2.º do 
artigo 10 do Decreto-lei n.º 2.538, de 27 de agosto 
último, na parte que diz respeito à mpeg 
permitir que o embarque de mercadorias s 
ao imposto de consumo se realize sem pagame 
to prévio desse tributo, responda-se que este € 
verá ser pago na exatoria em que estiver reg 
tado o contribuinte, a quem cumpre provar dito. 
pagamento, no porto de embarque. 

Declare-se, outrossim, que, sontente, em 
tratando de caso de emergência, o imposto em api 
ço, até ulterior deliberação, poderá ser pago F 


nl 


— Mereceram, tambem, apr os despa- 
chos prolatados pelo Sr. Delegado em Mi- 
nas Gerais, e abaixo transcritos (D. Of. 3): 


“Responda-se que a aguardente produzida até 

31 de dezembro deverá ser, como aliás, deve ser 

“constantemente a produção, — lançada, na colu- 

' ma própria, no livro do movimento de produção e 
“consumo e de selos comprados e aplicados. 

Com esse procedimento, sanada ficará a difi- 
'culdade levantada pela consulta, não havendo ne- 
cessidade de passar o produto, novamente, pelo 

“alambique, para que possa registá-lo o conta-litros. 
k Para o produto lançado na coluna referida, se- 
rão comprados os selos de consumo necessários, 
"à proporção que se tornarem precisos, uma vez 
* que não é exigida a existência de estoque de selos 
* correspondente ao estoque do produto em ques- 
tão”. 
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* * * 


“De acordo com o parecer de fls. 21 a 26, do 
auxiliar da Procuradoria, bacharel Joaquim Se- 
bastião Silva e adotado pelo Dr. Procurador Fis- 
cal, resolvo manter a decisão de 12 de fevereiro 
último, proferida no anexo processo n. 2.428-40, 
esclarecendo que todos os atos sujeitos a selo mu- 
nicipal pago por estampilha ou por verba, assim 
como todos os atos tributados pelas municipalida- 
des sob'o título Taxa de Expediente ou Taxa de 
Expediente e Emolumentos, estão sujeitos à taxa 
de educação e saúde, mesmo que se não cobre o 
tributo sob a forma de estampilhamento, e desde 
que sejam atos da mesma natureza dos especifica- 
dos nas tabelas A e B do regulamento da lei do 
selo federal”. 


EXPEDIENTE DA RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 


No “Diário Oficial” de 19 de fevereiro de 1941 
* foram publicados os dois despachos seguintes, pro- 
“feridos em resposta a consultas formuladas à re- 


“Consulta Paul Johann Eisbach o seguinte : 


Da - 


“Se ficam sujeitas ao pagamento de novo selo, 


as escovas velhas ou usadas, de enceradeiras, 
cujos discos, são trazidos à sua fábrica, exclusiva- 
nente para encabelar. 


Em solução responda-se que desde o regula- 
nento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 24-9-38, 
na alínea II, do $ 30, do art. 4.º, taxa as escovas 
“de qualquer qualidade e para qualquer fim, — 
não há disposição legal que autorize a exclusão 


do tributo do produto que o consulente lança no 


“mercado, embora reconstituido, mas totalmente 


novo na sua parte principal ou fundamental”. 


“Consulta Sebastião de Souza Farias se as 
cestinhas para o carnaval feitas de fios de capim 
e de algodão, estão sujeitas ao pagamento do im- 
posto de consumo. 


Em solução responda-se que o produto repre- 
senta pela amostra que acompanha a consulta, 
uma mistura de cesta contendo diferentes “frutas” | 
feitas de algodão, revestido de uma cola não espe- 
cificada, escapa à tributação do referido imposto. 
Deste meu despacho recorro para o Segundo Con- 
selho de Contribuintes de acordo com a legislação 
em vigor”. 


ACÓRDÃOS DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


- Foram publicados no “Diário Oficial”, nos 
3, 4, 5,6, 7, 17 e 24 de fevereiro de 1941, os 
"dãos ns. 10.631 a 11.140, dos quais são desta- 

Ds, em resumo : 


Imposto de sêlo: 


tampilha e apenas é facultado o seu pagamento 
por verba, este pagamento deverá ser efetuado 
dentro de 8 dias, sob as penas do art. 63 (A. 
10.634). 


— Não fica sujeita ao sêlo de recibo.as re- 
lações de mercadorias somente pelo fato de, no 
exame de escrita do comprador ou vendedor, se 
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demonstrar que, na mesma data, a importancia 
respectiva foi escriturada no livro “caixa” (A. 
10.635). 


— Saques em moeda estrangeira, circulando 
no país, pagam o sélo da tabela A n.º 9, e sua in- 
fração é punida com a multa do art. 62 “c” (A. 
10.666). 


— Não está sujeita a sêlo a relação de merca- 
dorias com a expressão “nota de entrega”. (A. 
10.672). 


— Estão sujeitas ao sélo de “conhecimento de 
carga” as “guias de carga”. (A. 10.698). 


— Para que se verifique a isenção nos con- 
tratos de prestação de serviço, é preciso que o 
contratante execute ele próprio o trabalho, nos 
termos restritos do art. 36 n.º 35. (A. 10.701). 


— Está sujeito a sêlo o recibo simulando ex- 
trato de conta corrente. (A. 10.723). 


— Às quitações firmadas nas duplicatas emi- 
tidas nos Estados estão sujeitas ao sêlo de recibo. 
(A. 10.721). 


— A cessão de quotas de sociedade de res- 
ponsabilidade limitada, feita por um sócio a ter- 
ceiro, sem alteração do capital, não pode ser con- 
siderada como saida e entrada de capital, porque 
a sociedade não pagou nem recebeu quantia al. 
guma nessa operação. (A. 10.736). 


— Os avisos de crédito só estão sujeitos a 
sélo quando confirmam quitação dada ao prprio 
avisado. (A. 10.758, 10.771). 


— Selo de folhas. A regra inicial da tabela B 
aplica-se aos livros taxados no seu $ 1.º, n.º 102. 
(A. 10.774). 


— Sendo o imposto de selo devido sobre o pa- 
pel, só se caracterisa a infração com a apreensão do 
documento. (A. 10.791). 


— Não tem competencia para inutilisar o sêlo 
de fretamento o despachante aduaneiro incumbido 
do despacho da embarcação, visto ser tal compe- 
tencia privativa do capitão ou mestre do navio, ou 
do seu representante, nos termos da nota ao n.º 1 
da tabela “a”. (A. 10.794). 


— Contas de vendas de comissários para 
comitentes pagam o sêlo da tabela B, nº 76 76. “A 
10.878). 


— A expressão “a pagar” relativa a uma par- 
cela da fatura, prova que as demais parcelas já 
foram pagas, sujeitando, assim, o documento ao sêlo 
de recibo. (A. 10.879). 


— Qualquer comunicação acusando o recebi- 
mento de quantia está sujeita ao sêlo recibo. (A. 
10.904). 


— Contrato de promessa de venda valor para 
pagamento do selo. Referencia à cláusula de 
serva de domínio. Pena de revalidação. (A. 11.050). 


— Anotações no verso de duplicatas; caso em 
que equivale a recibo. (A. 11.026). 


— Não estão sujeitos a sêlo os recebimentos | 


de quotas arrecadadas para o Governo, sem qual- 
quer vantagem para quem cobra. (A. 11.050). 


— Não estão sujeitos ao selo os certificados 
de garantia de bom funcionamento de maquinas. 
(A. 11.053). 


— Os recibos firmados por empregados ban- 
cários relativos ao “abono de vida cara” e às “pra- 


tificações anuais e semestrais” não estão sujeitos 


a sêlo. (A. 11.073). 


— O documento em que é formulada autorisa- 
ção para a publicação de um anúncio, com preço 
determinado e certo, está sujeito ao selo propor- 
cional da tabela A n.º 24, (A. 11.085). 


— Recibos de taxas e mensalidades conser- | 
nentes aos institutos e escolas oficiais e oficial 
sados estão isentos de sêlo. (A. 11.090). 


— Simples assinatura do vendedor na fatura, | 
seguida da confissão do recebimento, em vez de. 
razoavel justificativa, sujeita ao vendedor à mul- 
ta do art. 62. (A. 11.091). i 

— Os copiadores de cartas estão sujeitos 
sêlo, integralmente, inclusive o referente aos ter- 
mos de abertura e encerramento, nos termos da 


tabela B, $ 1.º, ns. 102 e 106. (Ac. 11.095). a 


— Pedidos de mercadorias e suas conf 


SM 


| estão isentos de sêlo. (Aces. 10.700, 10.757|7, 10.937, 

— 10.945 e 11.093). 

— Notas e relações de mercadorias contendo 
expressões que se equiparam a recibo, tais como, 
deduzido, a dinheiro, em conta corrente, 
liquidado, à vista, duplicata à vista, prazo: à vis- 

| ta, saque à vista, à vista com..%, condições: à 

— vista, e outras semelhantes, estão sujeitas ao sêlo 

* de recigo. (Acs. 10.638, 10.670]1, 10.674/6, 10.724/T, 

"10.743, 10.793, 10.795, 10.797)8, 10.906, 10.934]5, 
* 10.938/40, 10.047/51, 10.983, 11.049, 11.056, 11.072, 

— 11.086/7, 11.096 e 11.132). 


“= Imposto de renda: 


“o O pedido de retificação, assegurado pelo arti- 

“go 117, ficaria anulado nos casos de lançamento 
— por motivo de glosa, se não fosse admitido que a 
* parcela glosada pudesse ser comprovada na fase 
* da reclamação a que o contribuinte tem direito. 
* (Ac. 10.640). 


“E A 4 
na — Proventos da profissão de jornalista. estão 


| sujeitos ao imposto de renda, mesmo no regime . 


* anterior à Constituição de 1937. (A. 10.647]8). 


Ko 
& 


— Reserva de férias a pagar, como despesa 


" ainda não realisada, está sujeita a tributação. (A. 
10.649). 

E | —Nos termos do art. 98, somente antes de 
" ter sido notificado do lançamento pode o contri- 


* buinte requerer a retificação da declaração de ren- 
* dimentos. (Ac. 10.657). 


| — Quando tenham as sociedades iniciado ati- 

— vidade num ano, pagarão o imposto com base no 
* rendimento dos meses em que funcionaram no ano 
“anterior. (A. 10.659). 


—  — Havendo inexatidão nas declarações, mas 


* se tratando de sócio ou diretor de empresa, a pe-. 


- malidade é a do grau mínimo do art. 86. (A. 


— Na falta de comprovação do lucro real, é 
“lícito à repartição lançadora arbitrar o rendimen- 


tributavel. (Acs. 10. .685/6). 


va Quer perante a lei expressa, quer perante 
doutrina, é considerado comerciante quem pra- 
à habitualmente atos de mercância. Inteligên- 
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cia do decreto-lei n.º 2.383, de 1940, dando inter- 
pretação ao decreto 22.061, de 1932, e à lei n.º 
187, de 1936. (Acs. 10.687/91). 


-— Declaração de cônjuges. Sendo comum o 
regime do casamento e não havendo prova de que 
a mulher possue bens incomunicáveis, a declara- 
ção abrange todos os bens do casal. (Aces. 10.693]6). 


— A segunda parte do art. 174 do regulamen- 
to foi revogada pelo decreto-lei n.º 1.168, de 1939, 
(Ae. 10.703 com recurso do representante da Fa- 
zenda). 


— Não cabe a multa de 300% pelo fato de apre- 
sentar o contribuinte declaração no local de sua 
residência depois de intimado, em outro local, de 
vez que assim procedendo, só a si mesmo preju- 
dicou, sofrendo a multa de 50% por falta de escla- 
recimentos no processo “ex-officio”. (Ac. 10.709). 


— Os prejuizos sofridos, em firmas comer- 
ciais, pelos sócios, não constituem perdas extra- 
ordinárias, que são só as resultantes de caso for- 
tuito ou força maior. (Acs. 10.713/5, 10.745, 10.808, 


10.923/4, 10.979, 11.010, 11.035, 11.040, 11.083, 11,104, . b 


11.107, 11.108). 


— À ocurrencia de um lançamento feito den- 
tro do prazo prescricional não tem força para in- 
terromper esse prazo para quantos lançamentos 


| apareçam, visto não poder ser considerada como | 
uma operação ou exigência administrativa neces- | | 
sária a lançamentos diferentes, imprevistos e de 


que na ocasião nem se cogita. (Ac. 10.716). 


— Incide o imposto sobre os juros de apóli- 
ces da dívida pública, salvo expressa concessão, 
por lei, da imunidade fiscal. (Acs. 10.729/31). 


— OQ art. 17,8 2.º, do decreto-lei n.º 1.168, de 
1939, não revogou o art. 174 do regulamento, e 


- assim colitinua prevalecendo a taxa de 4% sobre. 


lucros e dividendos de pessoas domiciliadas no 


estrangeiro, (Ac. 10.744 com recurso do represen- «vd 


tante da Fazenda). 


— Retiradas de sócios não registradas em des- 
pesas gerais, mas em contas subsidiárias, são de- 
dutiveis. (Ac. 10.749). 


— Juros pagos aos sócios estão sujeitos ao im- 
posto em poder da firma, como antecipação de lu- 
cros. (Acs. 10.750, 10.826]8) . 


E 
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— Imposto de renda sobre vencimentos de 
magistrados. Aplicação retroativa do decreto-lei 
n.º 1.564, de 1939. (Ac. 10.753). 


— Os arts. 74 e 75 do regulamento tributam 
as sociedades, quaisquer que sejam seus fins. (Ac. 
10.759) . 


— Juros vencidos, mas arrastados, não são 
passiveis de tributação. (Ac. 10.768). 


— E' concedida aos proprietários de prédios 
residenciais a dedução prevista no art. 37, $ 1.º, 
mesmo existindo contrato que obrigue o locatário 
às despesas de conservação dos aparelhos e insta- 
lações do prédio locado. (Ac. 10.784). 


— O imposto de 4% sobre juros de apólices 
ao portador é sempre devido, mesmo que os títu- 
los pertençam a entidades isentas do imposto. (Ac. 
10.818). 


— Provada a falsidade de balanço, a multa a 
aplicar é de 300%. (Acs. 10.822, 10901/2). 


— As depreciações das contas de maquinis- 
mos devem ser feitas anualmente, não sendo ad- 
mitida a acumulação de deduções que poderiam 
ter sido feitas em balanços anteriores. (Ac. 
10.831). 


— E' razoavel a dedução de 10% para grati- 
ficações a empregados, quando provadas, e para 
devedores duvidosos, se justificada. (Ac. 10.832). 


— Não é admissivel a dedução de fundo de 
depreciação relativo ao custo de propriedades imó- 
veis. (Acs. 10.851/2). 


— As remunerações de serviços prestados por 
cobradores de qualquer natureza são rendimentos 
classificados na terceira categoria. (Ac. 10.853). 


— Invernistas de gado, não sendo comercian- 
tes, não são obrigados a fazer declarações de ren- 
da como pessoa juridica. (Acs. 10.860/1, 10.864/5). 


— Na falta de comprovação da exatidão da 
escrita e apurados lançamentos de suspeitos su- 
primentos feitos pelos sócios, é legal o lançamen- 
to “ex-officio” com a aplicação da multa máxima 
do art. 116. (Acs. 10.870/4). 


— E' atividade comercial a compra de ouro 
para o Banco do Brasil. Caso de início de nose, 
na base, sem escrita regular. Tributação pelo co- 
eficiente de 6%. (Acs. 10.88/4). 


— Nos casos de infração continuada aplica-se 
uma única multa, (Acs. 10.885/90). 


— Desde que o contribuinte apresentou escla- 
recimentos no prazo do art. 114 e não há prova de 
má fé, concedem-se as deduções, de acórdo com o 
art. 12, $ 1.º do decreto-lei n.º 1.168, de 1939. (Acs. 
10.907/9) . 


— Correndo por conta do locatário o encargo 
da conservação de prédios alugados para fins co- 
merciais, não é concedida ao locador a dedução da 
mesma despesa. (Ac. 10.919). 


— Computam-se como rendimentos tá- 
veis em poder da firma as retiradas “pro- pel 
embora mensais e levadas à conta de despesas ge- 
rais, não forem fixas. (Ac. 10.921). 


— Admite-se, para a compensação de cana- 
viais destruidos, depreciações necessárias às plan- 
tações que se renovam. (Ac. 10.988). 


— Corrigenda de simples erro de controle de 
federais está tambem isento do imposto de renda. 
O Conselho assim decide com acatamento ao jul-. 
gado do Supremo Tribunal Federal. (Ac. 11.013, 
com recurso do representante da Fazenda). 


— Despesas com refeições, para atender a ser- 
viços extraordinários na repartição, não são de- 
dutíveis. (Ac. 11.016). ' 


— A indenisação assegurada na lei n.º 62, de 
1935, é remuneração classificavel na 3.2 categoria. 
(Ac. 11.017, 11.059). 


— Agentes vendedores de bilhetes de loterias 
que percebem comissão; na falta de balanço, ar- 
bitra-se o rendimento tributavel com a aplicação 
do coeficiente de n. 64, da tabela anexa ao dec. 
17.012, de 1925. (Acs. 11.018/22). 


— Pessoa que se declara ind 
ciante não se pode defender sob a 
tinha outra profissão. (Ac. 11.041). 


e comer- 
gação de que. 


o po 


paes Corrigenda de simples erro de controle de 
«cadastro da repartição não é caso de recurso “ex- 
— officio”. (Ac. 11.042). 


— — Contribuinte residente no país que, quites 

“de seu imposto, muda-se para o estrangeiro, só no 
* exercício seguinte fica sujeita ao imposto na for- 
" ma do art. 174. Dos rendimentos de prédios per- 
tencentes a residentes no estrangeiro só é permi- 
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o imposto sobre a totalidade dos lucros recebidos 
no. exercício, pouco importando que tenham sido 
apurados em vários balanços. (Aces: 11.067/9) . 


— Mesmo que comprovado o pagamento de im- 
portância maior, a dedução de comissões pagas, 
na cedula “E”, não pode ir alem de 5% do rendi- 
mento bruto da referida cédula. (Ac. 11.077). 


— Para aplicação da multa de 300% é neces- 


| tida a dedução das despesas efetivamente reali- 
- sadas e de que trata o art. 37, alinea Cr = Va 
— (Ac. 11.045). 


sária a existencia de má fé que presupõe o dolo, e 
& este requer elementos de prova positivos que o 
A caracterisem. (Ac. 11.106). 
| — Sendo o regulamento do imposto de renda 
" lei especial, prevalece, no que lhe concerne, sobre 


" «conceitos divergentes do direito comum. Incide 


— Lançamento anulado por se ter originado 
de simples erro de fato, não torna obrigatória a 
interposição de recurso “ex-officio”. (Ac. 11.109). 


* . ACÓRDÃOS DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


E, 


Na edição do dia 3 de fevereiro de 1941, pu- 


licou o “Diário Oficial” os acórdãos ns. 9.409 a q 


.579, dos quais mencionaremos os seguintes re- 
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E — A falta de apresentação de talões de notas, 

* “por extravio, sem qualquer indício de dolo ou má 

"fé, não constitue embaraço à fiscalisação. (Ac. 
415). 


— Se a nota ou fatura acompanhou a guia 


'* selada, não existe infração do art. Mu SOC es 


- 111, 8 12 “e” do regulamento no fato de não se- 
mencionados em cada documento o número 
a data do outro. (Ac. 9.432). 


“— E nulo o auto inteiramente datilografado, 


- não assinado pelo autuado e nem testemunhado. 


— Sêda que viajou por mar, apresentando no 

jo do destino acrescimo de peso de cerca de 
sobre aquele com que foi faturada pela fábri- 
remetente: sendo a sêda muito higroscópica, 
eve ser afastada a hipotese de contravenção e 
exi apenas a diferença do imposto. (Ac. 


— Quando o industrial não tiver capital re- 


gistrado para um determinado ramo de negócio, . a 


é lícito destacar do capital social ou da firma uma 


determinada parcela, que servirá de base para o «a 


pagamento dos emolumentos de registro. (Ac. 
9.576). 


— Tinta preparada por sociedade editora, 


“para impressão de suas publicações, em local di- 
ferente daquele em que é feita a impressão, está E 


sujeita ao imposto. (Ac. 9.454). . 


— Não estão sujeitos ao imposto de consumo: | 


— Sabão “Alba”, produto sem perfume, gros- | 


seiro, não pensado nem comprimido, sem envol- | 


tório de apresentação, destinado exclusivamente ER 


lavagem de roupa. (Ace. 9.410). 


— Farinha de arroz, simples. (Ac. 9.446). 


— Desinfetador automático, composto de de- a 


pósito e boia. (A. 9.449). 


— Luvas e cotovelos de ferro. (Ac. 9.450). 


— Porta costura de madeira. (Ac. 9.463). 


io Fio de lã para tecelagem. (Ac. 9/473). 


— Paninhos riscados, para bordar. (Ac. 91543) .: de 


” 
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(O presente “Boletim”, organizado pela Seeção Central Holle- 
rith junto a Diretoria das Rendas Internas, de acôrdo com o 
contrato celebrado em 23 de maio de 1939, tem por objetivo 


principal divulgar, com oportunidade, as primeiras infor- 
mações da receita arrecadada pelas repartições subordinadas 
áquela Diretoria. As rendas das repartições pertencentes a 
outros Ministérios são incluídas de acórdo com os elementos 
recebidos). 


— ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS 


a) MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


Rubricas orçamentárias Diferenças em 


“RENDA PRUIVARIA, 


à idciio de consumo. ..........ccc 127.381 .656 126.202.137 

a " Imposto de renda. . 18.228.287 7.101.366 
E: Imposto s/atos emanados. 25.635 .322 25.306 .445 
"Imposto nos territórios. ............. 8.576 6.526 
Rendas agia R 623.510 395.229 
ER 40.304.871 35.816 .944 
De Edo | 14.409 .846 7.576.222 

- RENDA EXTRAORDINÁRIA pio 4) 13199-299 15.713.207 


239.790 .997 218.118.076 


919 
.921 
877 
050 
.281 
«927 
.624 
.278 


672.921 


+++++++ 


| 


+ 


b) JANFIRO A MARÇO — 1941-1940 
Diferenças em 1941 


RENDA ORDINARIA 
de consumo. A * 299.035.774 300.224. 876 1.189.102 
j 42.985.184 | 19.522.705 23.462.479 
TE.567.517 0) 78.032.360 328.877 
30.448 28.551 1.897 
1.342.384 1.161.645 180.739 
93.977.207 | - 83.560.403 10.416 .804 
40 .218 .866 — 26.196.401 14.022.465 
52.168:725 - 29 .805.584 22.363.141 
407.326 .105 538 .532.525 68.793 .580 


IH — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
1. RENDA GERAL 
a) MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


Diferenças em 1941 


Nmazonas e ACTO. ; ..ccesci nero» 130.681 052.962 77.719 
312.405 651. 338.733 
131.288 243. 112.255 
835.399 747. 88.154 
822.033 356. 465.388 


a 


Rio Grande do Norte. ............... 666.788 .065. 399.045 
AE MARE R SR eeS 210.699 .603. 392.784 
Pernambuco . 608.314 461. 853.164 
749 194. 524.108 
933 929. 91.691 


091 9, 538.119 
Espírito Santo. . .......eeer eo 118.663 895.975 - 222.688 
Ear da aneiro: » so samp ams Ea das 907.736 993. 913.997 
Distrito Federal... 527.073 78. 8.348.853 
São Paulo. . 675.138 ab 10.963.356 


956 SL. 546.615 
“569 702. 357.056 
499 297. 151.763 
644 898. + * 56.029 
779 599: e 96.339 


960 9.876. + p 1.054.029 


“790.997 218.118.076 + 21.672.921 


* — Sujeito a confirmação 
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“HM — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
1. RENDA GERAL 
b) JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) / 


1941 Diferenças em 1941 


2.235.136 205. 053 
4.683.895 973.57 289.675 
1.934.216 403. 905 
1.871.274 560. 423 
9.769.444 .899. — 1.869.543 


985.981 Ago, 1.187.811 
624.919 3.393. 44 
302.599 | 101.88: 799.285 
241.322 | 633. .506 
123.311 A. 3 


900.250 644. 744.527 
.999.807 865. .344 
179.462 78. 5.001.154 
197.837 192.143. 654.055 
787.503 933. .853.988 


437.745 &: 42. 695.525 
666.514 E .539 
133.248 .838. 705.463 
“TSO AT | rea 724, 35.355 
075.515 160, 84.550 
816.680 | 4. 3.344.894 


“607.326.105 538.532 .525 | 68.793.580 


1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
2. IMPOSTO DE CONSUMO 


a) MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 1941 


Nnadonas e ARE. . 2... nc. 


539. 
742. 


3.205. 
RREO BETLO,; cx tos As rena Vai 838. 
o ER JUneirh. . e 2 37 saufes ssh 6.957. 
DIStrRO Têdetal. sms ren 24.228.569 867. 
São Paulo. . 50.840.615 194.334 


RGE. Deo cs STR d+ 3.490.838 870.996 
Ruanda Catariná. . dasods cuptasds nas, 2.642.082 2.268.621 
Rio Grande do Sul 11.909.908 918.819 i 
Mato Grosso 763.963 663.080 é 
353.147 450.834 — 
8.638.065 7.803.090 + 


127.381.656 126.202.137 + 


1 — Sujeito a confirmtção / > + 
2 — O imposto de consumo arreccdado pela Alfandega do Rio de Janeiro durante o mês de Março em confronto com igual periodo do. 
acusa a diferenca a menos de 2.005:34630. é p i 


= 4a 
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- H — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
2. IMPOSTO DE CONSUMO 


b) JANEIRO A MARÇO — 1941- 1940 
(Milréis) 


14.532. : 1.551.980 
300 Ed «876 1.139.102 


listodteãs pela Alfandega do Rio de Janeiro no primeiro trimestre de 1941, em confronto com iguai periodo do ano: 
dmenos de 5.876: gal o É 
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n 


Il — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
3. IMPOSTO DE RENDA 


a) MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


025 63. 
Espírito Santo 088 23. 
Rio de Janeiro... .....sssqeminpeeseos Ê .603 86.858 
Distrito Federal. - «cuia a ras 799 3.514.916 
RR RO... mio «eae Aida o 006 2.109.849 


E PT RP RA o Arg .352 42.891 
Emntoiatarina: .. «20... 52. jus eai co .853 94.657 
Rio Grande do Sul 027 579.391 
Mato Grosso . 108 15.881 
.582 17.845 
890 153.637 


18.228.287 7.101.366 


+ — Sujeito a confirmação 
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E 


PER ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
3. IMPOSTO DE RENDA 
b) JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 


110.077 360 
373 
.662 
013 
.094 


E Bão Grande RNBNto: LE dose | .491 
raíba..... | 33.56 8 

; | | 563 

393 

767 


194 
131 
.566 
76.580 
.521 


.657 

. 949 

273 

57.215 

- 45.982 
653.143 1.197.723 


19.522.705 23.462.479 


| Diretoria das Rendas Internas 


 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
4. IMPOSTO DO SÊLO 


a) MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


Espírito Santo 

ode Janeiro: . .,.sgsbsssanas erp 
Distrito Federal. . ...“.Jcscsesesso. 
NR AMO. urso o chosen as 


Raranh. . ....s..- ve A Sri 1 - 313 
anta Catarina... sn sas ads apos sis : .261 
Rim CGrúnde'do Gul. : ass => quartos» - 1.703.272 
Mato Grosso ; 100.783 
| 87.161 

1.230.732 

25.306 .445 
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PEA EE e Er 


“E — - ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
4. IMPOSTO DO SÊLO 


b) JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 


298.969 
4.501.222 |' 4.052.066 


7.567.517 78.032 .360 
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 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
5. TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 


a) MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


rr 


Amazonas e Ácre.. .........ceccucos 


432 
120 
000 


926 
.590 
109 
696 
358 


682 | | 1.460 
Espírito Santo 718 992º 7.214 
No de deito Sos iu ss ARA o dio .129 610º 
Distrito Federal. . .....iuccire 15 113.763 
URINA VR no 193 200.279 


DRE sn gs a RAR ei .201 : 11.388 . 
Manta Catarina” : sosenso Mars 145 3.672, 
Rio Grande do Sul 182 23.450 
Mato Grosso .653 j É 3.066 
037 ns. 
636 119.051 - 70.415, 
1.714.842 1.513.859 | 


* — Sujeito a confirmação 
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E SA E O CE SS o e 


H— pa e DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
5. TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 


b) JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 1941. Diferenças em 1941 

E ç 
EM “Amazonas e o ? «788 31.605 .882 
.939 .049 .890 
.859 921 .062 


49] 768 2m 
TT do .592 5.585 


981 - 29.14 21.133 
.675 .607 932 
198 514 316 
646 | 851 205 
am .663 448 


apo .215 .993 
.209 151 942 
.104 .693 | 411 
.900 158.238 662 
.558 643.978 420 


251 & 835 416 
77.093 695 602 
o |. 894 355 
SRTA INT 32.880 .893 
23.373 25.718 345 
314.530. |- 381.033 66.503 


4.881.062 4.971.014 89.952 
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1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
6. SELO PENITENCIÁRIO 


a) MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 1941 


Amazonas e Acre. . ....ccuueesers 


Espírito Santo. . ........uzeneeeneeo» 
a da Janeiro... cares çãd sn 
Enstrito: Federal, ss anais ção 


MRE Catarina: o RE add cm nei 
Rio Grande do Sul 


Mato Grosso 


* — Sujeito a confirmação 


Diretoria das Rendas Internas 
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- II — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
6. SÊLO PENITENCIÁRIO 


b) JANEIRÔ A MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 Diferenças em 1941 


.216 684 
861 “17.863 
640 .266 
.839 1.912 
Fogo ul .330 


| Rio Grande do Norte. .............. 092 12.460 
q é 15.928); 829 
27.526 | 796 

RE q O 905 

868 . 284 


419 447 
8.310 8 
793 21.241 
166 192 
904 .208 


22 | É 883 
450 855 
102.925 | (527 
9.326 | .089 
6.857. E pa, 
77.939 124.803 46.864 
1.237.217 1.276.478 39.261 
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II — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS 


1 CLASSIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS PARA EFEITO DE EXPORTAÇÃO, 
SEGUNDO AS ESPÉCIES E AS REPARTIÇÕES 


Especificação 


DIAMANTES 
Pela Casa da Moéda. . .............. 
Pela Delegacia F. na Baía. ,...... : 
«vo A agro APRE PRADO 
CARBONADOS 
Pela Casa da Moéda. . .............. 
Pela Delegacia F. na Baía. ..... ..... 
Si RPE TREO SR 
PEDRAS SEMI-PRECIOSAS 
Pela Casa da Moéda. . .............. 
Pela Delegacia F. na Baia ........... 
PENSAR 4 do Do unia IRA de RE 5 
OUTROS MIN. SUJ. A FISCALIZ. 
Pela Casa da Moéda. .........s.... 
Pela Delegacia F. na Baia. ......... 
Tél nado pass t eyE spagio 
Total geral  sssacaecceros 
Em igual periodo de 1940. ......... 
Diferença em 1941. ............... 


Especificação 


DIAMANTES 
Pula.Casa da Moéda. . ..a..>=.22500% 
Pela Delegacia F. na Baia. ..... ..... 
AT PAER NR BRA di ad foco co 
CARBONADOS 
Pela Casa da Moéda. . -....cscues. 
Pela Delegacia F. na Baía. .......... 
atas. sr A 
PEDRAS SEMI-PRECIOSAS 
Pela Casa da Moéda.. ........... ç 
Pela Delegacia F. na Baía. ........... 
PONRR VE o ros em 


OUTROS MIN. SUJ. A FISCALIZ. 


Pela Casa da Moéda. .............. 
Pela Delegacia F. na Baia. ......... 
OQUE: Sn ode os OE + 
Total “geral. à xsspessvarão- 
Em igual periodo de 1940. .......... 
Mniterériça “em 1947. ...simscgas pos» 


b) JANEIRO A MARÇO — 1941 


MARÇO — 1941 


Pêso 


Valor 


Em quilates Em gramos 


34.138,43 13.559 :098$9 
6.205,90 2.120:03280 
40.344,33 15.679:13089 


1.313,12 186:83584 
5.282,40 568:76280 
6.595,52 755 :59780 
2.666,41 13.538,597 252 :08386 

= 7.000,000 6:62580 
2.666,41 20.538,597 258:70886 


9.806,500 159 .584$1 
159 :58481 

23 .653 :02086 
1 .905:64980 

+ 11.747:371$6 


19.856,42 


19.856,42 9.806,500 


Em quilates 


69.876,85 da 28.139:62983 
24.199,20 es 7.399:64080 
94.076,05 “A 35.539 :26983 


3.982,85 dá 470:258$1 
15.499,71 E 1.522:808$4 
19.482,56 df: 1.993 :06684 


26.987,64 91.287,197 8.154:671$3 
— 7.000,000 « 6.62580 
26.987,64 98.287,197 8.161:29683 


19.856,42 73.964,210 3.187:66489 
19.856,42 73 .964.,210 “B.187:66489 
Eh sá 48 .881 :29780 

30.929:95580 


ve 7 + 17.951:34280 


Diretoria das Rendas Internas 
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— SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS 
“2. EXPORTAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, SEGUNDO OS PAÍSES DE DESTINO 


“Especificação 
ESTADOS U. DA AMÉRICA: 


Pedras semi-preciosas. . 


Outros min. sujeitos à fiscalização... 


Total. .. 


as semi-preciosas. . 


os min. sujeitos à fiscalização... 


45.549,61 

2.198,35 
26.450,89 
19.248,17 


93.447,03 


1.453,10 


14.102,64 
973,77 


6.910,03 
724,93 


7.634,96 


1719. 22 
1.719,22 


JANEIRO A MARÇO — 1941 


1.487.554,097 
16.155.310 


467.821,110 
18.267,400 


486.088,510 


161 .788,000 


525 .348,500 
46 838.500 


1.000,000 
2.000,000 


20.137:00080 
251:43487 
1.763:88382 
615:20088 


22.767 :51887 


1.722:185$6 
2.397:880$2 


4.120 :06588 


317:84285 
2.797:28480 


3.115:12685 


4.651:97469 
159:58685 


- 1.706:768$1 


1.506:53989 
8.024:86984 


2.384:16981 
105:63883 


2.489 :807$4 


639:84683 
639 :84683 


133:50080 
267:000$0 


400 .500$80 
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m — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS ) 


2. EXPORTAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, SEGUNDO OS PAÍSES DE DESTINO 
JANEIRO A MARÇO — 1941 


PERU": 


Pedras semi-preciosas. . 298,10 
Outros min. sujeitos à fiscalização... 375,25 


673,35 
MÉXICO : 
Pedras semi-preciosas 238,65 


Outros min. sujeitos à fiscalização.. 233,00 
o DORES RAR 4 cg 471,65 


PORTUGAL 


Pedras semi-preciosas. . Nr 500,000 
Total, = Sidi nba 500,000 


INDIA INGLÊSA 


Diamantes. . 
Carbonados. . 


A1:03980 A 
41.610:81183 


Diretoria das Rendas Internas | 
PRECISO STA AO SPO SRS TT TT e ses 


e - ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS RR 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 


Unidades Federadas 


* Diversas Rendas. 
e Extraordinaria. : 


(Milréis) 


1941 


1.733.711] 
879 
376.135 
56.223 
68.192 


2.235.136 


4.259.914 
29.738 
443 
204.358 
189.442 


4.683.895 


1.546.562 
11.664 
293.711 
94.932 
27.347 


1.934.216 


5.973.570 


1.943.984 
9.891 
309.464 
97.282 
42.500 


2.403.121 


Diferenças em 1941 


118.689 

4.853 
906.507 
120.595 
148.737 


1.289.675 


397.422 
1.773 
15.753 
42.350 
15.153 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 
Unidades Federadas 


e 
Rubricas orçamentárias 


PIAUÍ 


Rendas Tributarias. . : : 1.023.311 
Rendas Patrimoniais ç 16.040 
Rendas Industriais, . custas vu cs s 393.356 
Diversas Rendas. . k 57.421 
Renda Extraordinaria y 70.723 


1.560.851 


Rendas Tributarias. . À é 4.477.382 
Rendas Patrimoniais. . 34. 45.662 
Rendas Industriais. . “..eccseso.... , : 2.563.399. 
Diversas Rendas. . ú 434.076. 
Renda Extraordinaria. . y 379.382 


7.899.901 


RIO GRANDE DO NORTE 


Rendas Tributarias. . ) 1.480.771 
Rendas Patrimoniais. . : 28.942 
Rendas Industriais. . 316.075 
Diversas Rendas. . Ê 148.431 
Renda Extraordinaria. . : 199.573 


985.981 2.173.792 


* — Sujeito a confirmação 


Diretoria das Rendas Internas 
ED 


ia 1 q a ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 


Unidades Federadas 
e 


(Milréis) 


1941 


2.458.365 
20.235 
“245 
97.739 
48.339 


2.624.919 


11:060.230 
185.726 
587.475 
805.410 
663.758 


13.302.599 


1.932.768 
6.809 

196 
294.627 
46 922 


2.241.322 


17.101. 


2.633.828 


Diferenças em 1941 


416.615 
656 
282.942 
73.429 
3.587 


763.744 


2.594.184 
T.794 
212.225 
1.002.431 
17.349 


3.799.285 


165.297 
1.147 
240.403 
8.531 
22.872 


392.506 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO A MARÇO — 1941 - 1940 


Unidades Federadas 


e 
Rubricas orçamentárias 


SERGIPE 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 


Renda Extraordinaria. . ..... 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria 


ESPÍRITO SANTO 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais 


Rendas Industriais. . .... cv.» 


Diversas Rendas. . 


Renda Extraordinaria. . ........... 


(Milréis) 


1941 


1.769.222 
10.737 
213.550 
93.538 
24.091 


2.111.138 


10.462.323 
64.961 
3.021.786 
1.083.679 
1.012.029 


15.644.777 


1.650.057 
97.834 
845 
68.400 
48.327 
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o ai DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO A MARÇO — 1941 - 1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 
1941 Diferenças em 1941 


e 
Rubricas orçamentárias 


a E JANEIRO 


18.240.473 

35 

ndas ip 54.867 

— Diversas Rendas. . 642 
o! E REAS 


65 .654.055 


as Tributarias. . 629.054 220. 5.408.483 
das Patrimoniais. . ETs Ê 19.278 
) striai : 924 , ; 1.408.964 

a; F 167 .509. 1.946.486 
Extraordimaria . 864.643 : ; 781.677 


—- 187.787.503 184.933 .515 2.853.988 


é 
do » 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas 
e 


Rubricas orçamentárias 


PARANÁ 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 


SANTA CATARINA 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 


* Diversas Rendas. . 


RIO GRANDE DO SUL 


Rendas Tributarias. . 


Rendas Patrimoniais. . .... 


Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 


& — Faltam as rendas das estradas de ferro. 


JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 


(Milréis) 


9.035.479 
9.488 
622.01 
426.502 
344.265 


10.437 .745 


6.198.021 
21.970 
16.907 

219.656 
209.960 


6.666.514 


32.874.164 
7.207 
92.145 
2.911.461 
1.288.271 


37.133.248 


7.415.065 | 
685 
745.893 
425.133 
155.444 


8.742.220 


5.832.317 
23.887 
737 
266.847 
249.187 


6.372.975 


32.848.158 
6.600 
1.754.676 
2.968.807 
1.260.470 


38.838.711 
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E E e DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
a SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 
a 1941 Diferenças em 1941 
Rubricas orçamentárias 


“Rendas Tributarias. : -— 1.568.278 435. Lacan 

ERudra Patrimoniais. . 468 2 1.933 

Re 884 69. 68.839 
106.095 14 2058 
83.722 ? 4.133 


1 «759 447 


das - à | higtaa a ] 
ndas Ea ie Sapo df 
| iai 993 
50.585 
35.911 


1.075.515 


22.436.909 19.238. 3.198.859 
100.099 | 96.147 . 
338 | 395 
1.580.420 317. 262.614 
698.914 | 212.331 


24 816 680 21.471.786 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
1. ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS 


Rubricas orçamentárias 


RENDA ORDINÁRIA 


Imposto de consumo. ...............» 
Imposto de renda. . 

Imposto s/atos emanados. ........... 
Rendas patrimoniais. . .............. 
Rendas industriais. .............r.. 
Diversas rendas 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 
Total das rendas. ............ 


Depósitos. . 


a) MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


21.815.421 
3.178.919 
9.807.681 

262.193 


22.449.171 
2.985.420 
8.062.123 

191.619 
730.322 

34.418.655 
6.481.344 

40.900 .000 


5.744.643 


633.750. 
193.499. 
1.745.558 
70.574 
141.420 
1.517.301 | 
1.903.951. 
3.421.252 


732.607 


++ +++ +++ 


EO PR A RE 46.644.643 


4.153.859. 


b) JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 


Rubricas orçamentárias 


RENDA ORDINÁRIA 


Imposto de consumo. ............... 
Imposto de renda. . 9.178. 
Imposto s/atos emanados. ........... 29.019. 25.288 .666 
Rendas patrimoniais. . ...........0.. 591. 534.282 
Rendas iadustriais. .., oieee ss 4. — 

2.536. 1.917.156 


62.093. 58.218.340 


7.690.112 


Diversas rendas 


103.423. 93.648.556 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 36.812. 35.804.450 


Total das rendas ............ 140.235.771 129.453.006 


10.782.765 
É n60.606 
11.652.371 


hn 
. 


28.760.180 27.890.574 


LrL+rA+A + ++++++ 


RSRS SAO ss dias te 157 343.580 


168.995.951 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DIS CRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


a) MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


Espécies tributadas 


— Perfumarias e art. de toucador. ...... 
* Especialidades farmacêuticas. ........ 
—* Conservas. . 
Pingo. azeite e óleos 
elas. . 


* Artefatos de tecidos... 
- Papel e seus artefatos 
— Cartas de jogar.. 
“Chapéus e bengalas. . 
Rimuças e vidros. ........n......0r.i da 
Ferragens e artefatos. . 
afé torrado e moído e chá 
É E esupedarios>,..-L.c.sie- 
Óveis. 
s de fogê E INLNIÇÕES. «02 su 


: padas, pilhas, ete. .............. 
ijos e requeijões. 


Leques e ventarolas 
Artefatos de borracha 
Ee e pinceis para barba. ....... 
es, escovas e tente aborto 


EIGBrAs de OUTIVeS,- sus. cn esto j 
puterias, obj. de adorno. ......... Á 94 .676 
olina, óleos, carbureto de cálcio... | ae Dir 
rilhos e outros materiais. e fotica 6 .689 
; entos de música 3 .946 
erial ótico, fot. e cinemat. ....... E 3.595 
0es, fogareiros e aquecedores. .... a PLZ 
al) 
is, cordoalha e botões. .......... Ã 103.259 
jentos de esc. comerciais. .... A da LA OO 293.900 
de estoque a Ei 
O los . 28.900 25.300 


21.815.421 22.449. 170 


+ 
o 
+ 
+ 
+ 
-— 
+ 
A 
E 
== 
+ 
- 
—+ 
= 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
-—- 
+ 
+ 
-- 
-— 
+ 
—+ 
+ 
—— 
E 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
-+ 


633.749 
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V -- RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
3. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBU 
b) JANEIRO E erre — 1941-1940 


Z 


réis) 
Espécies tributadas 1940 


14.944 .684 
18.643.300 
150.400 
é 150.351 
RR On NS ce c aa Pira ; 71.069 
Calçados 871.159 
Perfumarias e art. de toucador. ...... h .083.338 
Especialidades farmacêuticas sa ; 834.548 
CE SEDES PS : À .081.126 
Vinagre, azeite e óleos 4. 320.035 
1 116.167 
à .898.218 
Artefatos de tecidos 4 ; . 705.638 
Papel e seus artefatos 422. 367.615 
Contas de Joias: fis ENE R rmas o alça = ; 7.940 
Chapéus e bengalas 499.829 
Louças e vidros : 287.849 
Ferragens e artefatos. . ............. 581. 485.656 
Café torrado e moído e chá : 685.004 
Manteiga e sucedaneos k 182.538 
RR scans ES SEO Eae ta ND SBT, 4 .334 
Armas de fogo e munições. .......... 
Lâmpadas, pilhas, etc. .............. 
Queijos e requeijões. ............... 
Eletricidade 
Mininge Vernizes: os Sa SE» o .681 
Leques e ventarolas . 898 
Artefatos de borracha 796 
Navalha e pinceis para barba, ....... 350 
Pentes, escovas e espanadores. ...... .035 
ENIO... ope is ud SR 66 225 
rtetatos-de COÚTO, sis cngua as Aa o 443 
Joias, obras de ourives. ............. .065 
Bijouterias, obj. de adorno. ......... 47.146 
Gazolina, óleos, carbureto de cálcio... 753 
Ladrilhos e outros materiais. ........ del 
Instrumentos de música 332 
Material ótico, fot. e cinemat. ....... 733 
Fogões, fogareiros e aquecedores. .... .632 
. 790 
Linhas, cordoalha e botões. ........ É .890 
Emolumentos de ese. comerciais. .... 105 
Selagem de estoque — 
Depositos fechados 30.500 


62.093.800 58.218.340 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
Er A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
é 'g. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS MODALIDADES DE PAGAMENTO 
E? a) MARÇO — 1941-1940 


(Milréis) 


Especificação 1941 


14.777.963 
1.611.214 
16 .389.177 


9.426.244 


21.815.421 


15.765.459 
2.010.155 
17.775.614 
4.673.556 


22.449 170 


b) JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 


1941 


50.218.823 


6.196.603 


56.415 .426 
5.678.374 


62.093 .800 


47.816.882 
9.593.666 
93.370.548 
4.847.792 


58.218 .340 


Diferenças em 1941 


987.496. 
398.941 
1.386.437 

+ 752.688 


633.749 


Diferenças em 1941 


2.401.941 
642.937 
pas a 
830.582 


3.875 .460 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
4: ARRECADAÇÃO DIÁRIA DO IMPOSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES 
MARÇO — 1941 
(Milréis) 


Receita extr. da Receita da Municipa- 
União — 400/0 lidade — 600/0 


78.054 .851 
124.905 014 
149 ,596 . 205 
146.566 785 
103.476 .932 


149.078 448 
63.003 .897 
134.616 354 
107.218 390 
73.231 “917 


90.273 674 
861.231 : 322 
70.089 . 234 
82.056 .689 
129.854 .407 


69.882 932. 
127.904 563 
118.924 465 

39.168 31 
169.785 652 


65.115 DB? 

- 15.705 .TTO 
138.167 .533 
165.693 .684 
259.344 285 


3.632.933 5.244.111 


Em igual periodo de 1940 3.418.173 4.917.994 
Diferença para mais em 1941 .. 214.760 326.117 


Janeiro a Março 13.798.062 19.724.068 
Em igual periodo de. 1940 13.391.978 19.137.282 
Diferença para mais em 1941 406.075 586.786 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
E * ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 


a) MARÇO — 1941-1940 
(Milvéis) 


Rubricas orçamentárias 1941 Diferenças em 1941 


RENDA ORDINÁRIA 


E imposto de consumo. ............... 
| Imposto de renda. . 3.274.904 1.672.481 1.602.423 
— Imposto s/atos emanados. ........... 5.708.979 5.006.591 702.388 
RE Rendas patrimoniais. ............... 10.534 24.942 14.408 
"* Rendas industriais. . 


— Diversas rendas. . 


31.599.924 28.412.368 3.187.556 


566.253 122.252 


41.160 .594 


488.581 


41 .649.175 
1.375.588 
43.024.763 


36.543. 


- b) JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 


— Rubricas orçamentárias | 


RENDA ORDINÁRIA 


sto de consumo. 
posto de renda. . 


84.243.121 
7.878.558 
16.957.922 
"35.434 
49.556 
1.397.585 
110.562.176 
1.425.751 
111.987.927 
2.294.606 


114,282.533 


.581 
104 
.950 
933 
.676 
1.214.085 


99.403.929 
1.080.174 


“ 100.484.103 


1.339.708 
101.823.811 


5.600.213 
8752 
5.687.365 

794.018 
6.481.383 


Diferenças em 1941 


7.265.540 
2.736 454 
980.372 

7499. 
120 
183.500 
11.158.247 
345.577 
11.503.824 
954.898 


2.458.722 
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v — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
2. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


a) MARÇO — 1941-1940 e 
(Milréis) 


Espécies tributadas | 1941 | 1940 | Diferenças em 1941 | 
= 
a RSI. ST CC TE TESÃO a k 


502.311 
38.120 
13.825 

187.303 


à 7.987.402 7.485.091 
128 008. 
.550 Rd 
.668 E .365 
DS e Ta AG ey a sab 675 .500 
Calçados a 347 ; .684 
Perfumarias e art. de toucador. ...... d 957 135 
Especialidades farmacêuticas. ........ .322 -394 
RAE: soses mus ceia vo ni sn ds + 757 .906 
Vinagre, azeite e óleos. . ...........» .058 3.431 
393 144 
.645 : .618 
.485 ; .354 
Papel e seus artefatos .607 169 
Cartas de jogar. . .......cemesuuseeo 980 .305 
Chapéus e bengalas. . ........zecer.. 642 040 
Louças e vidros 626 WE! 
Ferragens e artefatos. . ..........v.. 109 .014 
Café torrado e moído e chá .632 .380 
Manteiga e sucedaneos 024 .488 
ERREI a ja SD di a .330 .536 
Armas de fogo e munições. .......... .848 .621 
Lâmpadas, pilhas, ete. .............. .783 4354 
Queijos e requeijões. ............... .623 .908 
Eletricidade 791 .215 
Tintas e vernizes. * ..z..scsumeremnso .605 .536 
Leques e ventarolas .400 .585 
Artefatos de borracha .542 338 
Navalha e pinceis para barba. ....... 370 100 
Pentes, escovas e espanadores. ...... Bro! . 946 
Brinquedos .083 .239 
iRriefatos de COUIO. >. psissimssta sa.» 992 .623 
Joias, obras de ourives. ............. 559 .853 
Bijouterias, obj. de adorno. ......... 479 .848 
Gasolina, óleos, carbureto de cálcio... .853 sr 
Ladrilhos e outros materiais. ........ 6 .849 
Instrumentos de música 787 .704 
Material ótico, fot. e cinemat. ....... .895 521 
Fogões, fogareiros e aquecedores. .... .028 .866 
.575 600 
Linhas, cordoalha e botões. .......... .267 .832 
Emolumentos de esc. comerciais. .... .500 -510 
Selagem de estoque — — 
Depósitos fechados 20.300 20.900 


31.599.924 28.412.368 


E Road o ao o Do a RO a a 


” 


+ 


ei A as 
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V. — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


b) JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 
(Milréis) 


Espécies tributadas Diferenças em 1941 


407 

16 

45 

803 

.480 

.913 
Perfumarias e art. de toucador. ...... ú ; ; 030 
| Re farmacêuticas ; Ê : “Nos 
Co : 7.368 
219 

.629 

1258 

; e .807 

ja pel ; k |. 983 
Cartas de jogar... ak .970 
.902 

.928 

.627 

.892 

2/7 

É ! .679 

rmas de Togo ERICO, o ui ; .089 
gi pilhas, “Ec A Tap de , o] 
152 

.666 

093 

.805 

à .928 

valha e pinceis para barba. ....... 69. 045 
entes, escovas e espanadores. ...... À Sa 
nquedos. . : E 246 
RAROS GR/COUTO, ... Doc sse ss ços A .264 

, obras de ourives. PRA q E Mo 
outerias, obj. de adorno. ......... 235.5 fecal GO 

: “a óleos, carbureto de cálcio... ) ! pes 
.300 

153 .507 

.197 .818 

fo. . TEN o A RR ear 793.980 E .830 
cordoalha e DOES a llo.. oo — 945.628 à .396 
mentos de esc. comerciais. .... 252.500 i . 010 


26.600 
84.243.121 76.977 .581 


-366 
STA 
-055 
282 
290 
-847 
645 
006 
540 
.243 
.T65 
394 
811 
808. 
-605 
.007 
18 
457 
396 
828 
648 
734 
ATO 
446 
275 
202 
225 
-964 
.676 
464 
847 
515 
328 
036 
«056 
932. 
7.421 
246 
379 
.850 
768 
52.490 


4.000 
7.265.540 


FAAP AA AAA AAA |+| 


ORE O cr 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
3. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS MODALIDADES DE PAGAMENTO | 
a) MARÇO — 1941-1940 : 
(Milréis) 


Diferenças em 1941 


20.680.609 2.833.455 
3.863.635 4.061.759 198.124 
27.377 .699 24.742 .368 2.635.331 


4.222.225 3.670.000 552.225 


31 .599 924 28 412 .368 3 187 .556 Pp 


b) JANEIRO A MARÇO — 1941-1940 
Especificação 


60.772.745 6.988.872 


11.079.254 12.177 .026 1.097.772 


me 


78.840.871 72.949.771 5.891.100 
<A 


5.402.250 4.027.810 1.374.440 
É. 
84.243.121 76.977 .581 y 7.265.540 | 


Espécies Taxa Verba Registro | 
RR ms ss: 120.133:28388| 69.870:30387 9.690:67280 
RR CLAS a SS Mes e RD ai 200.552:85886 97:95589 9.449:78580 
RR E Co; 13.627:821$1 1:202$3|  1.832:133$0 
Re po Se DD 26.497:02782| 46.913:63980]  2.909:856$0 
RR Rn e o en mnsasrertceno 9.141:32380 8.899:21182 2.160:44980 
RR... 29.149:25783 11:69887| 2.702:04780 
Perfumarias e artigos de toucador... 37.549:85280 219:87097 2.428:04780 
| Especialidades farmacêuticas......... 22.152:84189 40:10783 1.663:11080 
RE Science. 29.039:25484 3.399:05285 2.298:90080 
E Re azeite e oleos.. ............ 16 .666:20384 9:79383 1.286:099$0 
CS GASES O ar PAP ER 1.244:01587 177:05389 1.032:92880 
CT UE RP A 92.272:61783 6.819:511$1 3.245:78580 
Artefatos de tecidos e de peles. .... 46.020:85989 160:95081 2.545:09380 
E Papel e seus artefatos. .............. >. 096:93188 82:25538 1.229:21680 
“Cartas MRE ro eo. ao mena 1.244:97580 2:04880 109:03680 
* Chapéos e bengalas. a TA Ma a 10.116:820$1 2:38983 704:03480 
Ricas e vidros. - cisco... 5.365:59785 651:622$2 1.165:18580 
- Ferragens e artefatos de ferro, etc.. 6.436:81087 852:18683 1.962:34280 
| Café torrado ou moído e chá. ....... 14.685:79184 4:87585 1.170:26680 
lanteiga e sucedâneos. . RR a 5.518:03886 89484 1.236:369$0 
CO SB A RN 12.650:50285 32:67986 1.332:25280 
a mas de fogo e suas munições. .... 2.283:841$3 86983 275:14680 
“Lár padas, Pilhas, ap. eletricos. .... 9.865:14950 420:53583 601:66780 

"Queijos e rejueijões. . ......i....... 5.521:17034 11:615$5 985:818$0 | 

RR e — 11.028:883$0 ei 
Co a 8.701:50187| 4.058:80787 930:87180 
 Leques e ventarolas. . SG 5 e RR 60:064389 1183 93:38280 
| Artefatos de borracha. ............. 4.113:10782 35:46089 679:22080 
Navalhas e pinceis para barba. ..... 897:58032 41:613$2 428:34880 
“Pentes, escovas e espanadores. ..... 4,176:911384 25583 874:14630 
k ERR NO o ses e Moe ria sia 920:80596 5:94882 323:933$0 
A efatos de couro e outros materiais 4.329:74985- 6:78488 829:241$0 
oias, obras de ourives, etc. ........ 2.907:619$7 13:476$7 189:78380 
“Bijouterias, objetos de adorno, etce.. — 1.061:31589 984:89983 563:62480 
G olina, oleos e carbureto de Sodeio 6.462:85782 40.357:330$2 263:383680 
rilhos e outros materiais. ....... 5.081:83183 277:340$2 273:02880 
trumentos de música. . ..........  631:428$3 10:62583 97:038$80 
erial ótico, fotog. e Eai 757:30880 564:776$2 92:99580 
, , fogareiros e aquecedores... 464:74885 18:268$4 143:11580 
RA ii RR GR A rr 29.253:98585 861:45886 211:57780 
IS | Cordoalhas e botões. ....... 5.576:12084 265:12184 887:31130 
entos de escrit. comerciais Te E E 1.785:07880 
E DD 89:016$4 1:14584 26:24680 
RR enadoss acao e E 337:97550 
796 .778:79586| 197.176:92750 


IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPECIES TRIBUTADAS E MODALIDADES DE 
PAGAMENTO 


EXERCÍCIO DE 1940 


sas 


= 
INCA 


63.346 :98280 | 1.057.302:704$6 
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CAS E TT e 


Total 


. 694:25985 
. 100:599:5 
.461:15654 
.320:522$2 
.200:98382 
. 863:00380 
.197:769$87 
.856:05982 
.697:20689 


17. 962:095$7 


.453:99756 
.337:913$4 
.726:90380 
. 868:403$6 
-399:05980 
. 823:243$84 
.182:40487 
.251:339$0 
.860:93289 
.155:30280 
.015:43481 
.559:85686 
.887:35183 
518:60389 
.028:88380 
.691:18084 
153:45882 
.827:78881 
.367:54184 
.051:31287 
.250:08688 
JOD TiSdS 
110:87984: 
.609:83982 
.384:023$4 
.632:19985 
739:09186 
.415:07982 
626:13189 
.327:02181 . 
.728:55288 


. 785:07880 


116:40788 
337:975$0 - 


e fiscalização das 


RENDAS INTERNAS 
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DECISÕES DO SR. MINISTRO DA FAZENDA 


CIRCULARES 
N. 5, de 11 de março de 1941 (D. Of. 13) : 


Declaro aos Srs. chefes das repartições subordi- 
nadas à este Ministério, para seu conhecimento e 
devidos fins, que os simples protetores comumen- 
te usados contra as quebras das ampolas a que se 
refere a parte final da circular n. 42, de 30 de de- 
zembro de 1940, não são os volumes de papelão ou 
cartolina que, envolvendo completamente cada am- 
pola e tendo as extremidades fechadas, total ou par- 
cialmente, por tiras de papel ou material equiva- 
lente, constituem verdadeira embalagem unitária 
da ampola, sujeita, portanto à rotulagem exigida 
pelo art. 72 e seu $ 8.º do regulamento aprovado 
pelo decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, 
e à selagem prevista no art. 4º $ 8.º, classe VII 
do mesmo regulamento, para as embalagens con- 
tendo uma unidade. 


N. 6, de 20 de março de 1941 (D. Of. 21): 


Em aditamento à circular n. 5, de 11 de março 
corrente, e no intuito de bem interpretar o que se 
deva entender por “embalagem própria ou de apre- 
sentação”, e “invólucro protetor”, comumente usa- 
dos na venda de ampolas injetáveis, declaro aos 
Srs. chefes das repartições subordinadas, para seu 
conhecimento e devidos fins, que embalagem pró- 
pria ou de apresentação é o volume ou caixa com 
rotulagem feita na conformidade do art. 72, $ 8.º, 
inciso 1.º, letras a e b, do regulamento anexo ao 
decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, qual- 
quer que seja o número de ampolas nele contidas, 
desde a unidade; e invólucro protetor é o que, 
total ou parcialmente aberto nas extremidades e 
sem rotulagem legal, apenas tendo os característi- 
cos da embalagem própria, ficando, assim, esclare- 
cida a supracitada circular. ; 


DESPACHOS : 


— Foi comunicado ao Interventor Federal em 
Santa Catarina que não mais prevalece a resolu- 
ção n. 8 do antigo Senado, relativa a selos de edu- 
cação e saúde, em virtude de haver sido modifi- 
cado o art. 11 da Constituição de 10 de novembro 
de 1937, devendo entretanto, a questão ser consi- 


derada na proxima remodelação dos impostos in- 
ternos, para o que ha comissões de funcionários 
constituidas, as quais estudam o assunto para de- 
finitiva solução. (D. Of. 5). 


— Proferiu o Sr. Ministro da Fazenda o se- 
guinte despacho, publicado no “Diario Oficial” de 
11, sobre a incidencia do imposto de 5% sobre a 
aplicação no país, dos mil réis resultantes da li- 
quidação de crédito em moeda estrangeira, origi- 
nários de importação de mercadorias : 


“1. O decreto-lei n. 170, de 5 de janeiro de 1938, 
estabelece : 


Art. 3.º — São disponiveis os saldos credores, 
em moeda nacional, firmas individuais ou coleti- 
vas, bancos ou casas bancárias estabelecidos no ex- 
terior, em conta corrente, com firmas bancos ou 
casas bancárias estabelecidos no país, desde que 
esses saldos sejam provenientes de operações aqui 
realizadas e não de transferências ou ordens de pa- 
gamento do exterior, e representem o produto : 


a) de cobranças do exterior, devidamente com- 
provadas, mediante apresentação ao orgão fiscal 
dos documentos de importação necessários ; 


b) da venda de-mercadorias consignadas, pro- 
venientes do exterior ; 


c) de juros, dividendos, alugueis ou prestações 
contratuais”. 


2. Em face de tais disposições só podem ser 
considerados livres, para aplicação no país, os cré- 
ditos que, resultando das origens referidas, sejam | 
invertidos em bens moveis ou imoveis sempre em 
nome dos titulares das contas com exclusão de ban- 
cos e casas bancárias quando sejam endossatários 
dos créditos, de vez que são, em via de regra, 
simples intermediários. & 


3. No caso figurado pelo Banco do Brasil( Fis- 
calização Bancária), isto é, A no Brasil filial de A 


do exterior, sua casa matriz poderá aplicar no 
país os mil-réis que resultem de cféditos originá- 
rios de importação de mercadorias, desde que a 
aplicação seja feita em nome de A sua casa 


si dada 


Sempre que a aplicação obedecer, rigorosamen- 

te, à forma acima referida, o imposto de transfe- 

' rência não é devido, visto que não haverá paga- 
mento no exterior. 


4. Se, porem, a aplicação no país for pleiteada 
"| em nome de B do exterior a operação, quando au- 
torizada pela Fiscalização Bancária, terá que se 
revestir da forma de compra e venda de câmbio, 
—* simultaneamente, sujeita ao pagamento do impos- 
| to de transferência. 


As operações que se não revestirem dessa for- 
' ma estarão equiparadas às operações ilegitimas 
* proíbidas pelo decreto n. 23.258, de 19 de outubro 
E de 1933 (Arts. 1.º e 2.9)”. 


— Solucionando consulta sobre intervenção de 
* corretor em determinadas operações de câmbio, 
“foi decidido (DOF; 13): 


(ur 


| As duas consultas formuladas no presente pro- ; 


* cesso, dê-se a seguinte solução : 


a T — As operações de câmbio, em moedas com- 
“pensadas, resultantes dos repasses que o Banco do 
E asil efetua aos demais bancos, por força do mo- 


nopólio mantido pelo decreto-lei n. 1.201, de 8 de 


o) 
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abril de 1939, não estão sujeitas à intervenção do 
corretor. 

HI. — E' facultativa a intervenção do corretor 
nas operações de câmbio que as entidades autár- 
quicas do Governo Federal, Departamerito Nacio- 
nal do Café, Lloyd Brasileiro e outras semelhan- 
tes realizam diretamente com os bancos autoriza- 
dos, desde que se trate de operações de exclusivo 
interesse destas entidades. Se, porem, as opera- 
ções realizadas forem de interesse de terceiros, a 
intervenção do corretor deve ser exigida. 


— Em provimento ao recurso dos Represen- 
tantes da Fazenda, foram reformados os acordãos 
ns. 9.209, do 2.º Conselho e 8.391, do 1.º Conselho 
de Contribuintes. (D. Of. 7). 


— O Sr. Ministro da Fazenda dispensou por 
equidade as multas impostas, atendendo a propos- 
tas formuladas nos acórdãos ns. 9.369 (D. Of. 7), 
9.105 e 9.121 (D. Of. 3) do 2.º Conselho de Con- 
tribuintes, e ns. 9.800 e 10.484, do 1.º Conselho 
(DES), 


e Pl equidade foi reduzida a importancia 
igual ao valor do imposto a multa a que se referia 
o acórdão do 1.º Conselho de Contribuintes (D. 
QE: 


EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


CIRCULARES 


EN. 10, de 13 de março de 1941 (D. Of. 14) : 


ll - De conformidade ccm o resolvido no processo 
mn. 1.191, do corrente ano, e atendendo ao que dis- 


» o decreto-lei n. 2.929, de 31 de dezembro de - 


declaro aos Srs. chefes das repartições su- 
dinadas a este Ministério, para o seu conheci- 
mento e devidos fins, que resolvi, nesta data, apro- 
ar o modelo das novas estampilhas do imposto de 
onsumo — selo retangular comum — para serem 
licadas nas carteiras ou caixas de fósforos e bo- 
“acendedoras ou fósforos em pílulas, cuja 

ão fica em igual data autorizada. 


E.  estampilhas de que trata a presente circu- 
teem o formato: retangular e medem 11 x 24 


mm., e são impressas nas taxas de $085 e 8109, na 
cor verde. 


Os seus característicos principais são os seguin= 
TESE 

a) — na base do retangulo uma faixa branca 
contendo o valor em algarismos arábicos dispos- 
tos à direita e à esquerda, vendo-se no centro a 
palavra “Réis” ; 


b) — desta faixa erguem-se dois ramos com 
folhas e frutos do cafeeiro, que formam o motivo 
decorativo do selo e ladeiam uma faixa curvilínea 
côncava com a palavra “consumo”, a ela se sobre- 
pondo um escudo onde se lê o valor da taxa da es- 
tampilha, em algarismos arábicos, e a palavra 
“Réis”, sobposta ; 
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c) — no alto do retângulo, enfeixando os re- 
feridos ramos, acha-se uma faixa curvilínea con- 
vexa, contendo a palavra “Brasil”; e finalmente, 


d) — todas as inscrições deste selo são feitas 
em caracteres cheios. 


Declaro, outrossim, que o novo modelo do selo 
— retangular comum — aprovado pela presente 
circular, tambem deverá ser emitido e aplicado 
nos demais produtos sujeitos a essa espécie de selo, 
nos termos do artigo 1.º do decreto-lei n. 739, de 
94 de setembro de 1938, devendo, porem, essa emis- 
são e aplicação, afim de atender aos interesses da 
Fazenda Nacional, aguardar o esgotamento do 
“stock” existente de cada taxa, as quais, então, 
serão impressas e postas em circulação. 


EXPEDIENTE DA DIRETORIA 


DESPACHO 


— Foi aprovada a decisão da Delegacia Fiscal 
em Minas Gerais, no sentido de que os atestados 
de óbito estão sujeitos ao pagamento do imposto 


N. 11, de 22 de março de 1941 (D. Of. 24): 


De conformidade com o resolvido no processo 
fichado no Tesouro Nacional sob n. 22.224, do cor- 
rente ano, declaro aos Srs. chefes das repartições 
subordinadas a este Ministério, para o seu conhe- 
cimento e devidos fins, que as estampilhas espe- 
ciais da nova taxa de $080, criada pelo decreto- 
lei n. 3.013, de 1 de fevereiro deste ano, para se- 
rem aplicadas em maços, pacotes, caixas e cartei- 
ras de cigarros e cigarrilhas nacionais, obedecem 
aos mesmos característicos das do padrão atual- 
mente em vigor. 


Fica, nesta data, autorizada a impressão e a 
respectiva emissão das estampilhas da taxa de que 
trata a presente circular. 
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do selo previsto no inciso 5 da tabela B do decre- 
to n.º 1.137, de 1936, desde que não se refira a in- 
digentes, hipotese em que não se verifica a inci- 
dência, como já resolveu o Sr. Ministro da Fazen- 
da e consta de ofício publicado no “Diário Oficial” 
de 22 de janeiro do ano passado. (D. Of. 15). 


EXPEDIENTE DA RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 


— Pelo Dr. José Vieira de Rezende Silva foi 
baixada a seguinte portaria, publicada no “Diá- 
rio Oficial”, de 12 de março de 1941: 


O Diretor, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e tendo em vista o que pres- 
creve o art. 9.º do decreto-lei n.º 1.609, de 20 de 
setembro de 1940, — Resolve, para a regularidade 
e a perfeita execução do serviço de fiscalização do 
imposto do selo nas operações bancárias, baixar 
as seguintes 


INSTRUÇÕES : 


I — O serviço de fiscalização do imposto do selo 
nas operações bancárias fica subordinado a esta 
Diretória, que designará um agente fiscal do im- 
posto de consumo para orientá-lo e superinten- 
dê-lo, e ao qual competirá : 


a) — Dar esclarecimentos e normas de ação 
aos agentes fiscais do imposto de consumo 
nados pelo senhor Ministro da Fazenda para au- 
xiliarem o dito serviço ; 


b) — Solucionar os casos de natureza urgen- 
te, e a respeito dos quais já não haja regras fixa- 
das observando rigorosamente, no que lhes for 
aplicavel, a legislação e as instruções, circulares, 
decisões e portarias em vigor submetendo “im- 
continenti” a esta Diretoria, por intermédio da 3.º 
Sub-diretoria, com todos os detalhes, as soluções 
que lhes tiver dado; , 


c) — Restituir devidamente informados, no | 
prazo legal todos os processos que lhes forem pre- 
sentes sobre questões ou consultas pertinentes a 


incidência do imposto do selo em gperações ban- | 


cárias ou em outras a estas correlativas ; 


d) — Apresentar a esta Diretoria, por inter- | 


édio da 3.2 Sub-diretoria, até o décimo dia util 
do mês imediatamente seguinte ao trimestre ven- 
“cido relatório de todos os trabalhos realizados no 
* trimestre anterior, fazendo-o acompanhar, sempre 
ne as houver, de sugestões que possam ser ado- 
4 s por esta Diretoria e que visem o aperfeiçoa- 
“me to do serviço de fiscalização e de arrecadação 
“do imposto do selo nas operações bancárias ; 


- e) — Sindicar se os agentes fiscais incumbi- 
“dos de serviços nos estabelecimentos bancários 
exercem as suas funções com assiduidade e inte- 
Tesse comunicando a esta Diretoria, por escrito, as 
irregularidades verificadas, afim de que sejam to- 
“madas as providências necessárias ; 


f) — Inspecionar os trabalhos dos agentes fis- 

Ss designados para auxiliarem o serviço, minis- 

irando-lhes instruções e procurando, por sua ação 

junto aos estabelecimentos fiscalizados e inspecio- 

nados, facilitar áqueles agentes fiscais o cabal 
exercício das suas funções ; 


“9 — Tomar todas as providências que julgar 
pr ecisas no sentido de serem, fielmente cumpri- 
as determinações desta Diretoria, concernen- 


s à eficiência e à boa marcha do serviço. 


> 

+) — Por intermédio dos agentes fiscais desig- 
jos auxiliares do serviço, fazer o levantamento 

) cadastro de todos os estabelecimentos bancá- 

os existentes no Distrito Federal (bancos, casas 

ã rias, agências, filiais, escritórios, companhias 
sõas naturais e jurídicas, etc.), que operarem 
E bio ou efetuem operações bancárias ; 


— Em “nota” exarada no livro do ponto, no 

| dia de cada mês, fazer a escala para os 
lies” dos agentes fiscais, que na séde do ser- 
nesta Recebedoria, se incumbirão, no mês se- 

e da conferência de listas de câmbio e do 
ne de contratos e documentos, que lhes forem 
sentados, mas de maneira. que durante o mês 
“completo rodizio de todos os agentes fiscais 
ci es do serviço, em exercício, com número 
papas para cada um sempre que for 


en - Propor por escrito a esta Diretoria por 

à da 32 Sub-diretoria, e com o máximo 

“equidade quanto ao volume das eg vg a 
ibuição dos agentes fiscais auxiliares do ser- 
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viço pelos estabelecimentos bancários, afim de 
que, depois de aprovadas sejam expedidas as res- 
pectivas portarias ; 


k) — Providenciar para que os agentes fiscais 
de plantão escriturem no mesmo dia e com toda 
a exatidão os livros ora criados no inciso III des- 
tas Instruções ; 


1) — Encerrar diariamente o livro do ponto 
dos agentes fiscais auxiliares do serviço ; 


m) — Relacionar até o quinto dia util do mês, 
todas as “listas das operações de venda de câm- 
bio” recolhidas no mês imediatamente anterior, 
especificando os estabelecimentos bancários as da- 
tas e os numeros de ordem no livro respectivo, as 
importâncias globais das estampilhas do imposto 
do selo e da taxa de educação e saúde apostas às 
mesmas “listas”, as quais, conjuntamente à res- 
pectiva relação serão entregues, por protocolo, à 
3.2 Sub-diretoria desta Recebedoria para incine- 


“ração, no prazo e na fórma legais ; 


n) — Representar fundamentadamente a esta 
Diretoria, por intermédio da 3.2 Sub-diretoria, sem- 
pre que surgirem dúvidas sobre a natureza de 
qualquer operação bancária e consequente inci- 


“dência ou não do imposto do selo, ou quando por 


omissão ou falta de clareza das leis, decretos, re- 
gulamentos, circulares ou decisões administrati- 
vas houver incerteza quanto ao imposto do selo 
devido por determinada operação ou documento. 


II — Aos agentes fiscais do imposto de con- 
sumo designados pelo Sr. Ministro da Fazenda para 
auxiliarem o serviço de fiscalização do imposto do 
selo nas operações bancárias incumbe : 


a) Velar pela completa execução das leis, 


decretos, regulamentos, circulares, instruções e or- 


dens de serviço, relativos à fiscalização das opera- 
ções bancárias e ao exato pagamento do imposto 
do selo sobre tais operações e títulos, documentos, 
livros e papeis que com as mesmas se relacionem ; 


b) Entender-se, quando em objeto de serviço, , 
com esta Diretoria por intermedio do agente fis- 
cal designado para orientar e superintender o ser- 
viço de fiscalização do selo nas operações bancá- 
rias ; 
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ec) Comparecer diariamente à sede do serviço 
nesta Recebedoria, onde assinarão o “ponto”. 


d) Apresentar quinzenalmente, por intermédio 
do agente fiscal superintendente do serviço, a re» 
lação ou “boletim” dos trabalhos que tiverem exe. 
cutado na quinzena imediatamente anterior ; 


e) Fazer o levantamento do cadastro dos esta- 
belecimentos bancários, que estiverem fiscalizan- 
do, para os fins previstos na letra h), inciso I, des- 
tas Instruções ; 


f) Exibir aos estabelecimentos bancários seus 
fiscalizados, sempre que lhes fôr exigido ou quan- 
do neles se apresentarem pela primeira vez, a por- 
taria, assinada pelo diretor desta Recebedoria, 
que os designa para fiscalizar o estabelecimento ; 


g) Percorrer os estabelecimentos bancários su- 
jeitos à sua fiscalização, examinando-lhes os títu- 
los em carteira, bem assim todos os livros, papeis, 
documentos sujeitos ao imposto do selo e existen- 
tes em tais estabelecimentos, como sejam: letras 
de câmbio, cheques, notas-promissórias, duplica- 
tas, contratos de câmbio, contratos de abertura de 
crédito, contratos de conta-corrente, listas das ope- 
rações de venda ou de compra de câmbio, livros 
registradores dessas operações, copiadores, diários 
e outros livros, fichas de caixa, etc., etc.; 


h) Observando o disposto na letra b) deste in- 
ciso II, representar a esta diretoria expondo dúvi- 
das suscitadas no correr dos trabalhos, e, quando 
houver ensejo, fazendo sugestões para a melhora 
e a maior eficiência do serviço ; 


i) Desempenhar qualquer missão que, em ob- 
jeto do serviço, lhes tenha sido confiada pelo su- 


ACÓRDÃOS DO 1.º CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


Nas edições dos dias 10 e 17 de março de 1941, 
publicou o “Diário Oficial” os acórdãos ns. 11.141 
a 11.219. 


Merece especial destaque o acórdão n, 11.142, 
da lavra do Conselheiro Jayme Péricles, que é um 
magnifico estudo do conceito fiscal de “operação 
a termo”, fixando a verdadeira inteligência do art. 
18, inciso 3º do decreto n. 22.061, de 1932. 


Ei pi 


perintendente do serviço ou, na ausência deste e 
em casos de urgência, diretamente por esta Dire- 
toria, ou pela Terceira Sub-diretoria, dando, assim 
cumprida seja a missão, conhecimento dos seus: 
resultados àquele superintendente ; 


j) Observar estrita e rigorosamente o precei- 
tuado no art. 74, do atual regulamento do imposto | 
do selo, quanto à lavratura de autos de infração. 
ou representações ; 


k) Fazer plantão na sede do serviço nesta Re- 
cebedoria nos dias que constarem da “nota” refe- 
rida na letra 1) do-inciso I destas Instruções ; 


l) Conferir as listas das operações de venda 
de câmbio apresentadas ao serviço durante o res-: 
pectivo plantão e escriturá-las no livro menciona- 
do no inciso III desta Instruções ; 


m) Receber, quando de plantão, as comunica- 
ções dos corretores sobre operações de câmbio, ou 
outras feitas por seu intermédio, e lançar a entra-. 
da dessas comunicações no livro adiante referido 


II — Ficam criados, exclusivamente para a, 
bôa ordem do serviço, dois livros, cujos modelos 
vão em anexo à presente portaria: um para o 
çamento de todas as listas das operações de ven 
de câmbio apresentadas pelos estabelecime 
bancários, e o outro — para o lançamento de toc 
as comunicações dos corretores sobre ope 
bancarias ou de qualquer outra natureza. 


Esses livros serão abertos e rubricados pelo: 
agente fiscal designado para orientar e superin- 
tender o serviço e a sua escrituração deve ser feita 
diariamente pelo agente fiscal de plantão. 


Imposto de renda |, 


— Dos rendimentos da 32 categoria não são de- 
dutiveis despesas de comissões e outras não espe: 
cificadas no art. 33. Ac. 11.149. 


4 
— Lançamento “ex-officio” deve ser cam ado 
se a renda global, feita as deduções legais, pão atin 
ge a 12 contos. Ac. 11.154. 


fas” mam Mes comissões para cobrança de alugueres de 
predios é exagerada a percentagem de 10%, que 
deve ser reduzida para 5%. Ac. 11.157. 
x — Rendimentos provenientes de função públi- 
ca estadual estão classificados na cédula “C”. Ac. 
11.160. 


- — Na falta de declaração de rendimentos deve 
instaurado lançamento “ex-officio”, e se, inti- 
rn ii a prestar esclarecimentos, o contribuinte 
s trouxer completos, a multa será de 30% sobre 

o imposto E a Ac. 11.161. 


É: — Não são dedilaveis etiadas que não satis- 
façam às condições do art. 29, $ 2.º Acs. 11.162 e 
ida 168. 


E — Concede-se na cedula “D” deduções até 40%, 

embora não e Ac. 11.176. 

E O am 55, “A”, Ee ec constituição de 

un os de depreciação resultantes do desgaste de 

haterias, calculadas as respectivas quotas em re- 
ção ao custo dos móveis e à sua duração, sem li- 

“a esse direito aos moveis adquiridos com a em- 

2 = epã A Ur 


“— Os prejuizos em firmas comerciais, sofridos 
los sócios, não se enquadram nas perdas extra- 
dinárias de que trata o art. 18 da lei n.º 4984, 
e 31 de dezembro de 1925. Acs. 11.179, 11.190. 
; 

'— No caso de falecimento do contribuinte, o 

n Ro do imposto até a partilha se fará em 

agi espólio. Ac. 11.189. 


E Deduções. celas referentes a “operações a 

uidar. Depreciação de “marcas” e “patentes”. 

T Ene maior de 10% para a depreciação de 
s, semoventes e maquinismos. Ae. 11.191. 


— Segundo a jurisprudência do Conselho, o li- 
E. para a dedução n. 4 da cédula “mo é 
% da renda imobiliária. Ac. 11.195. 


Ra de despesas de automóveis e ou- 
em declaração de renda de médico, devem ser 
as para 407%. Ac. 11.196. 


Dngánienito Ea espólio. Na falta de. pa- 
lo Envianariante respondem pelo im- 
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posto os herdeiros, na forma do art. 17, $ 4º Ac. 
11.205. 


— Nos casos em que não é possivel fazer a 
comprovação exata dos alugueres recebidos, é ra- 
zoavel arbitrar o rendimento bruto em 80% do 
valor locativo das propriedades urbanas. Ainda 
que não comprovada, concede-se a dedução para 
contribuição e doações a instituições filantrópicas 
desde que 1 não exceda de 5% da renda. Ac. 11.209. 


— No caso de firma comercial'de capital infe- 
rior a 50:000$000, e cujo total das operações reali- 
sadas não atinge a 300:000$000, o rendimento tri- 
butavel se computa pela aplicação do coeficiente 
de 6%, do art. 52, $ 4.º, Ac. 11,212. 


— À dedução de despesas de viagem e esta- 
dia só será permitida mediante comprovação e 
sendo encargo indispensavel a garantir rendimen- 
tos. Ac. 11.213. 


— Para contas incobráveis, admite-se a dedu- 


“ção de 10%, do art. 54 “A”. Ac. 11.214. 


— Os juros de dívidas pessoais, quando forem 
justificadas e o contribuinte indicar o nome, a re- 
sidencia do credor e o título da dívida, são dedu- 
tiveis da renda global. Ac. 11.215. 


-— Os rendimentos das sociedades civis estão 
sujeitos à taxa de 3%, do art. 75. Ac. 11.216. 


— Depreciação de títulos. Não se admite para 


o efeito do imposto de genda. Ac. 11.219. 


Imposto de selo 


— As simples faturas comerciais não estão su- 
jeitas ao imposto de selo, por não se acharem in- 
cluidas entre os documentos enumerados no n.º 
24 da tabela “A”, Ac. 11.171. 


“— Cheques emitidos pelas Caixas de Aposen- 
tadoria e Pensões estão isentos de selo. Ac. 
11.174. 


— Selo devido pelo contrato de constituição de 


sociedade comercial que encerra, também, distra- 
ê to de outra sociedade. Ac, 11.182. 


“q Nos aumentos de capital das sociedades ano- 
- nimas, o prazo para pagamento do selo federal se 


ACÓRDÃOS DO 2.º consELHO DE CONTRIBUINTES 


Imposto de consumo cabide, não pode ser classific 

E. mário, taxada no art. 4.º, s 32, in 

 — A remessa de mercadorias em consignação 

Rei à expedição de nota ou fatura. Acs. 9.607, 
"9,660. À 


— Para. os efeitos da in mp 
art. 219, $ 7. o ua o “cáleul. 


o — PF nulo auto inteiramente | datilografado, não o é ara sobre as em ora re das d 


contendo a assinatura do autoado, ou, na falta das: 

“ta as de duas testemunhas. Acs. 9.646, 9.666, 9.668 
e 9.669, 9.693. . 
— a désecnta feito sobre, o valor 


o” 
É 
e 


— Mala de couro, pela simples adaptação de 


MES DE ABRIL 


1941 
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A — Recebedoria do Distrito Federal 


1. Arrecadação geral discriminadamente pelas rubricas 
orçamentárias 


- Arrecadação do Hi Dosta de consumo; discriminada- 
mente pelas espécies tributadas 


a) Abril — 1941 ir 


É a do imposto E consumo, segundo as mo- 
dalidades de pagamento 


a) Abril — 194] - 1940 . 


5 Arrecadação diária do ing de vendas e consigna- 
"ções — Abril — 1941 . 


B — Recebedoria de São Paulo 


To Arrecadação geral, discriminadamente pelas rubricas 
orçamentárias 


a) Abril — 1941-1940... ..£ 
b) Janeiro - Abril — 1941 - 1940... 


“ 


; Arrecadação do imposto de consumo, discriminada- 
mente pelas espécies tributadas 


a) Abril — 1941 - 1940 
b) Taxieiro - Abril — 1941 - 1940 . 


3. Arrecadação do imposto de consumo, segundo as modalida- 
des de pagamento | 


- à) Abril — 1941-1940. 
ob) Janeiro - Abril — 1941 - 1940. 


LATIVOS. Á ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS 
NTERNAS ,..... 


- 


Ê Y 


(o presente “Boletim”, organizado pela Secção Central Holle- “de 
rith junto a Diretoria das Rendas Internas, de acôrdo com o. 


contrato celebrado em 23 de maio de 1939, tem por objetivo 
principal divulgar, com oportunidade, as primeiras infor- 
mações da receita arrecadada pelas repartições subordinadas 


“Aquela Diretoria. As rendas das repartições pertencentes a 
outros Ministérios são incluídas de acôrdo com os elementos 
recebidos). RE 


” “AL. 


; 


Eis 


DR Pas 


” E é dida 
ac 
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- ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 


a) ABRIL — 1941-1940 


Diferenças em 1941 


91.949. 
28.341. 
24.366. 

20 .: 

471 
24.982. | 30.616. 
14.063 :166 - 8.111.382 

DA EXTRAORDINARIA 13.650. e “10.174.589 


o q 197.845.423 192.731.710 


b) JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 


Diferenças em 1941 


392 .312.353 +392.501.328 
71.235.801:, 47 .923.491 
O s/atos emanados. ........... “ 102.689.693 104.149.004 
o nos territórios. ......... 50.929 ao 00 cg80 
; patrimor 2.015.926 1.510.929 

129.307.098 114.182 .515 
as rendas. . 54.253.598 = 34.241 .972 


A EXTRAORDINÁRIA 34.413 .356 39.986.518 
E o á 786 .278.754. 734.535 .589 


Mas ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES 5 FEDERADAS 
1. RENDA GERAL | VE Sea j E 
A o, 


a) ABIRL — 1941-1940 — 
Qatedio) 


“Unidades Federadas | 1941 
l ra DE amina dq 
“Amazonas e Acre. . | 694.975 (| 739.792 | 
rs 471824 | 208. são 
956.479 602. 761 + “s 
5.454 ao | 
8. 353.478 2 


591.998 

1.245.062 | 

5.338.061 
761.089 
660.978 


| 5.538.284 
Espírito Santo. . ssa | 496. 164 
Rio de Janeiro. . pç 488. 6.497.678 
Distrito Federal. . 2. 73.818 280 
TRE CO PR | Mp | 22.95 69.643.276 


? 049. 2.733.459 

Santa Catarina. ..... “2.150.229 2.082.419 

Rio Grande do Sul 828.7 10.178 543 

Mato Grosso | | 435. “3 799 

E PERO) + RR PRE SR, 307. 326.768 
Minas Gerais. . 7.930.873 6.144.047 0) 


E OPEN Pd E E E. 197.845.423 192.731.710 
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Bi; — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
1. RENDA GERAL 
b) JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 1940 Diferenças" em 1941 


«953. 
629. 
894, 
492. 
MB. 


317. 
249. 
053. 
175. 
050.5 


699. 
493. 
629..: 

1.863. 
585. 


3.876. 
«870.1 
305. 
195.314 
594. 191 | 486.833 
434, 239 615.833 9.818.406 


“T86.278.754 | 734.535 ..589 51.743.165 
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HW — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
2. IMPOSTO DE CONSUMO 


a) ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 
289.014 1.286 
1.030.460 314.412, 
266.901 393.481 
93.008 a. 953 


É 
691.273 12. 39 — 


Rio Grande do Norte. ............... 178.266 “ E E 

Paraíba 586.491 180.493 

Pernambuco 677. 291.375 614.170 
373.016 123.632. 


Sergipe. . 344.535 


026.587 
Espírito Santo. . 248.406 
Rio de Janeiro. . 615. 139.270 
Distrito Federal. . 370. . 986.097 
São Paulo. . k .363. ! 752.724 


613.794 + 
Santa Catarina. . : , .359.105 
Rio Grande do Sul. . 5.666,72 266.325 | + 
Mato Grosso É 187.858 
86.187 79.801 | & 
591.376 3.472.146 de 


«949.640 92.276.452 | — 


1 — Sujeito a confirmação 

2 — O imposto de consumo arreccdado pela Alfândega do Rio de Janeiro durante o mês de Abril em contrcno com igual per 
acusa a diferenca a menos de 2.861:69030. R 

3 — Idem, na Alfândega de Santos, acusa a diferença a menos de 3.067:874$0. Ea ”, « 


s— 46 — ARDE 


Diretoria das Rendas Internas 
CT LO A O Ta À TT 


E ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
2. IMPOSTO DE CONSUMO 


b) JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


896 1.664.766 
250 441.987 
em 786.237 
55 786.895 
646 3.810.429 


490 316.766 
932 3.121.669 
780 141.954 
684 078.040 
050 856.74] 


165 651.233 
.820 .364.955 
.550 825.066 
.505 94. 469.294 
656 |, 236.583 


.848 . 768.229 791.619 
866 6.204.845 | 372.021 
se | 961.917 238.972 
037 237.323 — 86.714 
Am 771.412 64.241 
20.038.592 18.004.987 033.605 


392.312.353 392.501 .328 188.975 


pelo, Allandego do Rio de Janeiro no primeiro trimestre de 194], em confronto com igual periodo do ano | a 
fito a a menos de 11.442:796$0. 
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 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
3. IMPOSTO DE RENDA à 


a) ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


141.163 

214.574 

52.988 

72.404 

991 105.066 


Rio Grande do Norte. ............... .669 48.776 

Paraíba 7187 187.770 

Pernambuco .543 504.032 428.489 
085 73.657 6.428. 
.618 129.232 21.386 


Í 


796 531.042 - 10.246 - 
hpfráto: SaHto-::.- «xo MSoabse ct a 898 É 49.485 10.587 
Rio de Janeiro. . 384 420.463 133.079 | 
Distrito Federal. . .......cccesees 693.352 12.874.199 180.847 | 
Ap RR 523.413 6.544.521 2.978.892 


004 225.454 15.550 
Santa Catarina. . 761 345.363 151398 + 
Rio Grande do Sul. . ......cicei .607 1.693.772 “29.835 

27 46.009 14.238 

550 | 93.662 3.112) 


1.363.327 721.876 641.451. 
28.341.491 25.075 .508 3.265.983 


Re E. 
Ê « dad 
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EE de ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
d 3. IMPOSTO DE RENDA 
b) JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 % Diferenças em 1941 
RRE 592 
133 186 
132 6. 15.518 
.361 ! 944, 
640 ; 480 


49,877 390 
183.989 | .959 
222.740 855 
144.638 .588 
191.550 55] 


079.248 | 012 
77.315 .301 
562.807 | 222 
122.921 876.057: | + 14.246.864 
727.622 |. 762. + 5.965.580 


“840.736 626. 0008 
623.926 | 014 UM 
344.019 | 34m. | “Bra.974 

84.047 108.224 | ATT 
141.815 - + 1.671 
3.389.670 1.375. + 2.014.651 


71.235.801 47.923.491 e 23.312.310 
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1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
4. IMPOSTO DO SÊLO 


a) ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


118.995 123.978 

480.503 BA. 

143.475 121.897 

125.070 112.128 

472.090 | 391. 80.558 


+ 


Rio Grande do Norte. ...............» .613 133. 91.941 

Paraíba .013 134. 42.728 

Pernambuco .069 7. 667.937 
375 121. 62.560. 
084 19.986 


103.389. 


Espírito Santo. . ........cenenacero» À ] 7.297 

Rio de Janeiro. . W7Tád VR 
sacia PederaL (oo o Cosa AREA o 99. 9.551. 627.651 
DR ais er ce EE 374. 8.856.894 482.658. 


q 


— ARA RR ES AO » 375.227 12.524 
Rena CO tara. «o casei ças | 251.605 12.505 
Rio Grande do Sul. ........cccoss 823. 1.741.401 “gm 
Mato Grosso > 104.860 20.343 
107.475 107.954 ) ao 
1.395.325 1.375.056 | + 20.269 


24.366 .801 26.116.644. — 1.749.843, 
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I — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
4. IMPOSTO DO SÉLO 


b) JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 Diferenças em 1941 
979.013 400. 
-309. 242 092. 
430. 228 462.: 
465.466 425. : 
902.183 629. 


178.726 462. 
329.457 a a 
287.394 44. 


274.558 464. 
342.025 307. 


261.854 367. 
689.133 582. 
886.049 | .831. 
945.801 349. 
181.865 376. 


642.194 9a, 
032.012 “996. 
ARRSRSD  s TUAS: 
520.741 ASA. 
424.639 |- 406. 
6.325.254 5.427. 


102.689.693 104.149 .004 1.459.311 


h 


qiE - ARRECADAÇÃO PNR PELAS UNIDADES FEDERADAS 
E 5. TAXA DE EDUCAÇÃO E SAUDE 


a) ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


ii 


1941 


13.510. | 1.888 
square Mo 
6.180 | EA e as 
Soa | JR 670. 
30.850 31. 235. 


2.404 Rei ; 
9:65 | 
10.223 64.468 | 
4.018 | 12.023 | 
9.008 | 9.533 


| j | RR O o 
Espírito Santo. . ........ | 5.697 | 18.474 
Rio de Janeiro. . A 12:010:, |+ “447 po Soa 

Distrito Federal. . amas | 386.095 | 


São Paulo. . | 632.349 | 592.677 | 
39.168 | 427 
19.729 27.109 

76.563. | 214.668 | 

“n.818 12.138 
8.931 09,540 | 
48.066 | 


1.630.760 
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— HM — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
5. TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 


b) JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas j Diferenças em 


135.981 F 
35.586 ; E 
35.729 | 

812 


783 
.230 
04 
043 
.336 


681 
906 
914 
054 
356 


922 
.535 
290. 
49.591 4. 
32.290 | 35. | 
456.777 510.919 54.142 


6.975.753 6.729.695 246.058 


E 
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1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
6. SELO PENITENCIÁRIO. 


a) ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 1941 


Ra onas GOABRO. osso css 2. 


4. 


Rio Grande do Norte. ......... e Ay 


Paraíba 


PEPREIITO. Mem a ste A E o bio é > 


DITO SSNtO. 2:;.4 as ua E is ao é 
io de Janéiro. 4 Se, Eee pure ya 
Estrito Federal; . =. sisrsaa o 


Bubto Catatina. mo usa nie ant gd 
Rio Grande do Sul. : .:...5..0.00...- 16. 
Mato Grosso 2. 
l. 
14.926 


310.879 
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| HW — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
6. SELO PENITENCIÁRIO 
b) JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 


(Milréis) 

1941 
12.579 | IL. 
27.869 | 24. 
18.960 23.8 
15.446 13. 
43.128 40.4 


9.365 16. 
16.866. Ev, 
32.938 an 

7.497 13. 
10.081 IL. 


55.193 
10.240 - 
116.872 
568.700 
324.737 


51.473 
28.439 
124.247 
12.084 
11.546 
| 135.068 167, 
EE | Ê 1.638.828 | 1.783.770 


7a 
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JII — SERVIÇO DE FIS 
1 CLASSIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE PEDRAS P 


CALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOS 
RECIOSAS PARA EFEITO DE EXPORTAÇÃO, 


SEGUNDO AS ESPÉCIES E AS REPARTIÇÕES 


ABRIL — 1941 


Pêso 


Especificação 
Em quilates Em gramos 
DIAMANTES 
Pela Casa da Moéda. . .......z..me. 33.613,32 
Pela Delegacia F. na Baía. ....... ; 8.603,60 
4 | AR RRRIPE SIERRA 42.216,92 
CARBONADOS 
Pela Casa da Moéda. . .............. 3.146,55 
Pela Delegacia F. na Baía. ..... ....- 6.559,35 
é RR, 9.705,90 
PEDRAS SEMI-PRECIOSAS 
Pela Casa da Moéda. . .............» 6.792,53 302,000 
Pela Delegacia F. na Baía. .........- — ae 
PT EA PRE NE jr j7 AN FR 6.792,53 302,000 
OUTROS MIN. SUJ. A FISCALIZ. 
Pela Casa da Moéda. ........... Pe 11.922,48 120,140 
Pela Delegacia F. na Baía. ......... — a 
notados o curdos a agr pia od é a de 11.922,48 120,140 
Total geral. . ............. 70.637,83 e RE 


Em igual periodo de 1940 sto» .s 
Diferença em 1941. .....eccere ee 


b) JANEIRO A ABRIL — 1941 


Pêso 
Especificação OD ————— TT 
Em quilates Em gramos 
DIAMANTES 
Pela Casa da Moéda. . .....sumsertos 103.490,17 
Pela Delegacia F. na Baía. ..... ....- 32.802,80 
Motal > às nes :645 A RRR i a Ta ty 136.292,97 
CARBONADOS 
Pela Casa da Moéda. . ....... see. 7.129,40 
Pela Delegacia F. na Baía. .......... 22.059,06 
Total... it asrpo tasas ss t= Nom 29.188,46 
PEDRAS SEMI-PRECIOSAS 
Pela Casa da Moéda. . ......s.... 33.780,17 91.589,197 
Pela Delegacia F. na Baía. ..........» Sal 7.000 ,000 
Motal. . <a aco tos sa ra 1 33.780,17 98.589,197 
OUTROS MIN. SUJ. A FISCALIZ. 
Pela Casa da Moéda. .............» 31.778,90 74.084,350 
Pela Delegacia F. na Baía. ......... -— — 
Rota WS ss ped sind o cano e idado 31.778 590 74 084,350 
Total geral. . ............. gn Es 
Em igual periodo de 1940. .......... co ER 


Diferença em 1941. .......... 00...» É 


15.866:39684 
3.638:98050 
19.505 :37684 


656 :55780 
1.331:65680 


1.988 :21380 
129:82583 
129 :82583 
101:58980. 


101:58980 
21.725 :00387 
9.937:25280 

4 11,7870088 


f 


Valor , 
a 


44.006:02587. 
11.038 :620: 
55.044 4 ' 


1.126:81581 
2.854:464$4. 
3.981:27985. 


8.284:49656. 
6:62580 
8.291: 6 


Diretoria das Rendas Internas 


“JH — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS 


v 


R. EXPORTAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, SEGUNDO OS PAÍSES DE DESTINO 


Hipceiioação. 


ESTADOS U. DA AMÉRICA : 


p À Pedras semi-preciosas. : 
* Outros min. sujeitos à fiscalização. . 


as semi-preciosas. 


JANEIRO A ABRIL — 1941 


Em quilates 


437,72 
173,45 
936,17 
140465 


117,99 


247,75 


utros min. sujeitos à fiscalização... 


653,10 


466.37 
068,17 


8.141,22 
724,93 


8.866,15 


3.616,91 
566,25 


4.183,16 


Pêso 


1.487.856,097 
16.275.450 


467.821,110 
19.347,400 


161 .788,000 


525 .348,500 
46 838,500 


1..000,000 
2.000,000 


3.000,000 


24.857:944$3 
326:71282 
1.884:063$0 
716:789$8 


27.785 :50983 


34.68580 
1.722:185$6 
2.592:68082 


4.309 :55088 


2.797:284$0 
373:84285 


3.171:12685 


14.038:644$3 | 
1.351:491$0 
1.706:768$1 
1.506:53989 


18.603 :44383 


2.750:30087 
105:638$3 


2.859 :93980 


1.706:65489 
51:411$0 
1.758 :06589 


133:500$0 
267:000$9 


-400.50080 
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WI — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PF 
2. EXPORTAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, SEGUNDO OS PAÍSES DE DESTINO 
JANEIRO A ABRIL — 1941 


Pêso 


Pedras semi-preciosas. . 605,35 
Outros min. sujeitos à fiscalização.. 375,25 


Total. .. 980,25 
MÉXICO : 
RAR ÕOR. +, cer paes ns ts so 1.032,60 


Pedras semi-preciosas 238,65 
Outros min. sujeitos à fiscalização... 233,00 


RARE us idg = vo SÃO o é 1.504,25 


PORTUGAL 


CHINA : 


Pedras semi-preciosas. . 


INDIA INGLÊSA 


Diamantes. . 
Carbonados. . 


«59.210 :807$0. 


. E A al 
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e da - ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE. PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


e 
Rubricas orçamentárias 


E AMAZONAS E ACRE 


Rendas Tributarias. a a id 


Rendas Patrimoniais. . 
à apud Dias ê 


2.274.953 
973 
503.044 
79.441 
94.998 


2.953.409 


5.919.625 
35.110 
1.375.334 
334.605 
965.036 


8.629.710 


2.670.631 
21.061 
4.246 
115.874 
82.984 


2.894.796 


369.100 
99.685 


2.890 .949 


2.882.134 
33.613 
1.221.295 
444.823 
476.245 


8.058.110 


2.385.770 


14.221 


421.137 
129.698 
55.056 


3 «005 382 


37.491 
1.497 
154.039 
110.218 
488.791 


284.861 
6.840 
416.891 
13.824 
27.928 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 
e 


Rubricas orçamentarias 


PIAUÍ 


Rendas Tributarias. . 425.582 1.300.851 
Rendas Patrimoniais. . 222.616 17.675 
Rendas Industriais. . 629.468 568.191 
» Diversas Rendas. . .......i....... 129.487 72.360 
* Renda Extraordinaria. . ........... 85.140 88.068 


O RE A a IN 492.293 2.047.145 


CEARÁ 


Rendas Tributarias. . .......c..... 441.469 5.665.253 
Rendas Patrimoniais. . 50.543 56.878 
Rendas Industriais. . .............. 4.464.388 3.474.059 
Miversas Rendas. . si.csmb.,.... 501.509 541.369 
Renda Extraordinaria. . ........... 655.755 515.820 


113.664 10.253.379 


RIO GRANDE DO NORTE 


Rendas Tributarias. . ............. 191.093 1.841.367 
Rendas Patrimoniais. . ............ 34.812 
Rendas Industriais. . .............. 126 
Diversas Rendas. . .............0. 51.487 
Renda Extraordinaria. . ........... 39.805 223.153 


MÃE o ses nni eds rss Rs aja 1.317.323 2.705.730 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 
“Unidades Federadas 
Rubricas E titia 


RR CUributarias. loss... | 3.038.378 
Rendas Patrimoniais. . 21.977 
Rendas Industriais. . - 245 

1 128.072 
61.293 


3.783.983 
27.829 
462.405 
257.653 
106.855 


3.249.965 4.638.725 


foi butarias. ; 13.999.941 18.226.827 
endas Patrimoniais. . 201.711 239.402 
s | 899.300 994.679 
1.032.172 2.162.606 

920.222 816.431 


17.053.319 2.439.945 5.386.626 


1.836.880 2.666.673 829.793 

10.107 10.273 166008 
196 335.998 335.802 
274.117 342.466 | 62.349 
53 928 “39.507 14.421 


“2.175.228 3.394.917 1.219.689 : 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A ABRIL — 1941 - 1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


e 
Rubricas orçamentárias 


1941 


mm õmõÇõãõãõ 


SERGIPE 


Rendas Tributarias. . 540.625 2.326.087 
Rendas Patrimoniais. . 20.795 15.066 
Rendas Industriais. . 310.974 294.334 
Diversas Rendas. . 92.877 106.485 
Renda Extraordinaria. . 85.259 30.144 


3.050.530 2.772.116 


Rendas Tributarias. . ; 370.267 13.894.904 
Rendas Patrimoniais. . ...... Raro, 96.054 71.149 
Nendas Indústriais. . .esiesses..... 187.452 4.630.648 
Eivermas Rendas. . casados. 160.919 1.319.638 
Renda Extraordinaria. . 885.130 1.266.722 


18 .699.822 21.183.061 


ESPÍRITO SANTO 


Rendas Tributarias. . 277.768 2.091.275 
Rendas Patrimoniais. . ...... 43.109 
Rendas Industriais. . 422 
Diversas Rendas. . 116.051 
Renda Extraordinaria. . ........... 56.641 


Total . 2.493.991 2.361.627 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A ABRIL — 1941 - 1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 
as e ir 1941 ! Diferenças em 1941 


- Rendas Tributarias. . 
- Rendas Patrimoniais. É 


24.675. 


RITO FEDERAL 


as Tributarias. . 168.917:227 159.695. 
as Patrimoniais. . 839.139 664. 
92.101.725 77.955. 
29.019.596 4.357. 
13.986.190 26.614. 


304.863 .877 269.287. 


219.344.143 213.374.710 
100.955 AR 74.756 
24.695.302 18.857.436 
14.075.283 16.523.506 


7.369.545 


265 .585 .228 


5.746.383 


254.576 .791 


11.008 .437 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 


SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas 


e 
Rubricas orçamentárias 


PARANÁ 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 


Renda Extraordinaria. . ........... 


SANTA CATARINA 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria 


RIO GRANDE DO SUL 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria. . 


JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 


(Milréis) 


43.376.767 
89.049 
52.357 

3.754.290 
2.033.357 


11.475 .679 


7.788.390 
33.913 
749 
360.067 
272.275 


40.549.656 
17.677 
2.687.227 
3.915.354 
1.842.342 


49.012 .256 
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Ss e ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades e iria 


1941 ] Diferenças em 1941 
Rubricas orçamentárias 


TO GROSSO 


T74 4690 
2.434 
94.229 
177.275 
149.263 


«197.891 


317.979 
425 
124.738 
43.691 


486.833 


753.516 24.807.128 4.946.388 
OG U2Ã5 ao 3.953 96.262 
304 1.133 829 
730.260 1.716.768 |. “13.492 


. 849.944 


33.434.239 


1.086.851 


27 .615.833 


763.093 


5.818.406 


a ai e O a A 
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v — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
1. ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
a) ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


Rubricas orçamentárias 1941 1940 Diferenças em 1941 
“RENDA ORDINÁRIA 
Imposto de consumo. .........m.v.a» 20.830.472 18.584.722 + 2.245.750: 
Imposto de renda. . .......c.memeee 3.414.599 3.539.998 — 125.399. 
Imposto s/atos emanados. ..........- 8.923.087 9.551.754 — 628.667 
Rendas patrimoniais. . ........cece.- 247.849 243.461 + 4.388 
Rendas industriais. ..........ccuess is es Em 
Diversas rendas. . .........z.ccusasos 864.066 806.632 + 57.484 
E EP 1 O O ND 34.280.073 32.726.567 + 1.553.506 
RENDA EXTRAORDINÁRIA 8.551.342 7.975.645 + 576.697) 
Total das rendas. ............ 42.831.415 40.702.212 + 2.129. 
DeDÓRitos. - -500.. sur catiçnãs esse + 11.248.863 6.874.393 + 4.374 470 
+ 
RR ARE E 54.080.278 47.576.605 + 6.503.678 


b) JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 


Rubricas orçamentárias 1941 1940 Diferenças em 1941 
RENDA ORDINÁRIA 
Imposto de consumo. ........cuuez.- 82.924.272 76 .803.061 + 612.214 
Imposto de renda. . ..........cs 12.592 .680 11.231.759 + 1.360.921 
Imposto s/atos emanados. ..........» 37.942.509 34.932 .518 + 3.008.991 
Rendas patrimoniais. . .........cmo. 839.139 777.743 «fe 61.396 
Rendas industriais. ......e..ccsese se 4.226 — + 4.226 = 
Diversas PENAS: Musas eus past des s cd 3.400.758 2.629.040 + 771.718 
º à p i 
OM. oo ud a Ea E O E RS 137.703.584 126.375.121 + 11.328. 
RENDA EXTRAORDINÁRIA 45.363.602 43.780 .065 + 1.583.537 
Total das rendas ............ 183.067 .186 170.155.186 | +4 12.912.000 | 
ee RPA IRA RAL AR 42.009.043 34.667.860 | + 7.841.188 | 
motalageçdl: o rea 225 .076.229 204.823.046 | + 20.253.18 
ow mer NET. - cas TR, o 
Mm — PASO hp - 
É À Ls 


a DD ad O cdi A LD AA LCD Li citada dA, 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
2. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


a) ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


Espécies tributadas Diferenças em 1941 


| 
Perfumarias e art. de toucador. ...... .876. 856. 
Especialidades farmacêuticas 098.6 047. 


A mu 


foi GS CA GS O Cd = AD SS a OS 


Conservas. . 
“ Vinagre, azeite e óleos 
las. . 


.826 

- Papel e seus artefatos. . ' 86. . 710 
| Cartas de jogar. . 475 
* Chapéus e bengalas... 283 
3.628 

000 

332 

amteigá e sucedaneos 56.6: 967 
Móveis. . 341.691 

' 4.418 

Lâmpadas, pilhas, etc. ...s.......... .420 
Eletric e requeijões. ........ RE .827 


pé CI 


t2 
pa 


iletricidade ) 183 
Tintas e vernizes. . . .685 
ques e ventarolas : | .238 
rtefatos de borracha é 04: 188 
avalha e pinceis para barba. ..... a 43. .321 
entes, escovas e espanadores. ...... é 253 
no % 379 
100.485 
Br opras de ourives. ....ss.. ss : .872 
outerias, obj. de adorno. ....... À .969 
na, óleos, carbureto de cálcio. . j 435 
r ilhos e outros materiais. ........ Ê R er 
ume .619 

ial ótico, fot. e cinemat. ....... TABS 
E “ie e aquecedores. .... | : pede 
E udoaliie Dotdes. a... 2... Ei > 46.922 
ua de esc. comerciais. .... p 35.500 


+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+. 
+ 
+ 
+ 
+ 
a 
+ 
+ 
+ 
—- 
+- 
afed 
“+ 
+ 
+ 
+ 


2.300 
20.830.472 18.584.722 


+ 


E ê 25 a 
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v -- RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 4 l 
3. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS , 


b) JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) j 


| | le AR 
N Espécies tributadas | 1941 1940 Diferenças em 1941 
: : 


134.141 
2.666.417 
19.950 
18.447 
5.595 
302.764 
716.637 
706.334: 
124.940 
10.059 
21.793 
259 824 
256.639 
45.074 


19.382.018 
24.499.783 
800 
191 
. 464 
.857 
; 939.801 
Especialidades farmacêuticas 587. 3.881.661 
e A PRE 475.571 
Vinagre, azeite e óleos E 340 
Velas. . .855 
| 3.811.518 
Artefatos de tecidos .563. .464 
Papel e seus artefatos... ............. 509, .325 
Cartas de jogar. .......nscci cesso. 415 
Chapéus e bengalas. . ............... 6. .M2 
Louças e vidros ] 478 
Ferragens e artefatos. . ............. Í .656 
Café torrado e moído e chá 930. .336 
Manteiga e sucedaneos 
RGE 2,17 >) ce ma jo é 
Armas de fogo e munições. .......... 
Lâmpadas, pilhas, etc. .............. 
Queijos e requeijões. ............... 
Eletricidade 
tas e VErnIZes. 2% isto es casi 
Leques e ventarolas 
Artefatos de borracha 
Navalha e pinceis para barba. ....... | 
Pentes, escovas e espanadores. ...... 


Artefatos de couro. ................. 
Joias, obras de ourives. ............. 
Bijouterias, obj. de adorno. ......... 
Gazolina, óleos, carbureto de cálcio... 
Ladrilhos e outros materiais. ........ 
Instrumentos de música 

Material ótico, fot. e cinemat. ....... 


Linhas, cordoalha e botões. .......... 
Emolumentos de esc. comerciais. .... 343.105 


Selagem de estoque +— 
Depositos fechados 32.100 


82.924.272 


SANEPAR Te ope pr nos CORVO GR 2 O Da OR RD o ad no ao o o a o A o 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
3- ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS MODALIDADES DE PAGAMENTO 


a) ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


Especificação ; | Diferenças em 1941 


224.06] e 1.982.554 
2097023 ,] 998.112 499.401 


20 .304.138 822.183 | 2.481.955 


:026.334 762.539 256.205 


20.830 .472 .584.722 2.245.750 


b) JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 


Especificação Diferenças em 1941 


68.425.438 
8.294.126 


76 19 .504 


6.204.708 . 


82.924.272 


64.040. 942 
7.151.788 
71.192.730 
5.610.331 


76.803 .062 


4.384.496] 
1.142.338. 
5.526.834 

594.377) 


6.101.210 - 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
4. ARRECADAÇÃO DIÁRIA DO IMPOSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES 
ABRIL — 1941 
(Milréis) 


Receita extr. da Receita da Municipa- 
União — 409/0 lidade — 600/0 


353.609 
164.437 


357.131 
296.530 
247.376 
125.547 
533.442 | 


70.020 
588.316 
202.711 
339.988 

55.543 


.053 118. 199.278 
515 158. 266.797 
.220 162. 273.448 q 
.810 Ma. 242.937 4x. À 
133 55.622 93.755 
.8u 332.290 560.100 
.392 2.414.059 E 4.134.451. 


«646 9.130.932 


Em igual periodo de 1940 096.101 5.869.956 
Diferença para mais em 1941 f 045 3.260.976 


Janeiro a Abril 226.708 28.855.000 
Em igual periodo de 1940 079 22.398.258 
Diferença para mais em 1941 2.738.629 6.456.742 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
à. ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS . 


a) ABRIL —- 1941-1940 
(Milréis) 


Rubricas orçamentárias | Diferenças em 194] 


RENDA ORDINÁRIA 


* Imposto de consumo. ............... 


? 526. 366, | 160.243 
Rmaposto-de renda... ......ioi....... % À | U 16 % 
— Imposto s/atos emanados. ........... | rim 

+. 


RE Rendas patrimoniais. ............... 


10 


— RENDA EXTRAORDINÁRIA 


42 «096 . 


2a Total das rendas. ............ 


728.523 


b) JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 


Rubricas orçamentárias 


112.769.624 
14.868.977 
22.364.190 

49.763 
49.656 
1.851.727 


151.949.936 
2.134.876 
154 .084.812 
3.023.129 


157.107.941 * 


29 
“ 


- 105.343.840 


9.252.267 
21.246.347 
46.863 
49.676 
1.682.105 
138.321.098 
1.784.320 
140.105 .418 
2.027.411 


142.132.889 


2.475.571 


Diferenças em 1941 


7.425.784 
5.616 710 
417.843 
1100 

20 
169.622 
13.628.828 
350.556 
13.979.394 
995.658 


14.975.052 
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v — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
l 2. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


a) ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


1940 Diferenças em 1941 
RR o nm aro oo o ARS | 8.167.090 | 8.390.526 sa 223.436 
Cc PG O DR 3.711.190. | 3.645.597 + 65.593 
RR O sta | 97405 | 67.608. jo 30 260 
RO EP E) 2.077.942 «| 1.859.847 + 218.095 
Rar RE AA 8.490 | 20.470 — 11.980 
DOAR O E | 993.484 | 1.009.851 — 16.367 
Perfumarias e art. de toucador. ...... | 928.406 | 1.080.116 -— 151.710 
Especialidades farmacêuticas. ........ 623.889 | 585.938 efe 37.951 
“o, E O DADE 1 | 667.182 | 691.372 ae: 24.190 
Vinagre, azeite e óleos. . ............ 540.977. | 597.184 =p 56.207 
e aa NR DS SS Do o ij PR | 40.953 | 53.174 — 12.221 
4 rs Po RD TE e 3.351.647 3.274.544 + 77.103 
Artefatos de tecidos. . ..............» 2.077.240 2.139.555 nie 62.315 
E Papel e seus artefatos. . ............. | 130.766 155.459 — 24.693 
Cartas de jogar. . ...........cssecoe. 76.205 | 96.080 de 19.87 
Chapéus e bengalas. . ............... 344.606 | 420.946 Er 76.340 
PE tcas a vidron ss... re tepteen=- é 148.967 | 214.993 — 66.026 
q Ferragens e artefatos. . ............. 402.303 | 452.035 mim 49.73 
Café torrado e moído e chá. .......... 209.072 | 228.437 — 19.36: 
Manteiga e sucedaneos. .............. 83.052 66.626 + 16. 
ER ONNEND ARRAIS E e PR 364.284 | 397.802 — 33.518: 
Armas de fogo e munições. .......... | 33.007 31.264 + 743 
Lâmpadas, pilhas, ete. .............. 119.259 134.683 — 15.424 
Queijos e requeijões. ............... 20.362 21.315 men 
IETTADO... sucesso SN» centenas > » | 306.107 272.503 + 33.604 
Pintas e vernizes... penas ennhaso do 350.666 333.771 + 16.895 
Leques e ventarolas ..........c....» 870 3.070 — 2.200 
Artefatos de borracha. . ............« 189.507 172.780 + Y6.727-8 
Navalha e pinceis para barba. ....... 18.915 21.510 rd j 
Pentes, escovas e espanadores. ...... 323.114 216.884 + 106. 
Brinquedos. . .......cccscencoseecero 38.821 37.469 + ' 
Artefatos de couro. ...... cien. 142.592 138.993 e : 
Joias, obras de ourives. ............. 61.576 54.996 + ? 
Bijouterias, obj. de adorno. ......... 63.632 75.299 — 0.666 1 
Gasolina, óleos, carbureto de cálcio... 684.681 137.668 +” SAD 
Ladrilhos e outros materiais. ........ 57.043 62.130 — a 
Instrumentos de música. ............. 17.365 18.925 tm ? 
A Material ótico, fot. e cinemat. ....... 16.802 19.665 — 
Fogões, fogareiros e aquecedores. .... 29.443 26.704 + 2. 
eo o DA DR EA e e SAT] 677.815 699 .670 — 4 
Linhas, cordoalha e botões. .......... 351.985 371.423 — 19.: 
Emolumentos de esc. comerciais. .... 44.000 72.020 — 28.6 
Selagem de estoque. ................ — und 
Depósitos fechados ............vu... 3.800 5.300 
do RD PA giado 28.526.502 28.366.259 + 1 
— 30 — 4 i 
q ' 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
2. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


b) JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 
(Milréis) 


Espécies tributadas 1941 | | Diferenças em 1941 


29.387.130 : à : 07.803 
16.4 é 167 
3.795 
187 
570 
.480 
935 
457 
1.549 
036 
. 986 


> 
+++ [++ 


- Perfumarias e art. de toucador. ...... | 
* Especialidades farmacêuticas. ........ 
RE ervas. 


19 bo to 65 vo 
L++++ [+++ 


-— 
Co Gs toy bo GS qo 


E pel e seus artefatos. . 

Cartas de jogar... 

* Chapéus e bengalas. . 243. 555.84 
Louças e vidros 42.922 
| Ferragens e artefatos. . 798. 697.662 

afé torrado e moído e chá 899. .329 
“M anteiga e sucedaneos. 758 
Mo veis. à ko à 481 

s de fogo e munições. .......... 83] 353 
“Lã Si Bilhas, etc. .....ns..... ; 481.238 
“Queijos e requeijões. .468 
F 103 .169 
. 864 
875 
.708 
“999 
.097 
| & 715 
Pratos de couro. ................. . 309.257 
às obras de REAVER a o ed E À .106 
à ( .830 
O lina, óleos, carbureto de cálcio... 2.993. 509 
sadril os e outros materiais. a RR, ) .210 
jentos de música À .225 
rial ótico, fot. e cinemat. ....... : 72 
penis e aquecedores. .... 6 aca 
» .818 
Na de esc. comerciais. .... : .030 
“med a, Deo a qo PS à 
eia cancer una ro uno au . . e: 105.343 .340 


PA BEM 


176.205 
24.470 


2.500 
7.425.784 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS dia 
B — RECEBEDORIA DE SAO “PAULO h 


ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS MODALIDADES DE PAGAMENTO 


a) ABRIL — 1941-1940. 
(Milréis) 


o) 


1941 


23.989.247 | 22.180,28 


* 


3.739.620 4.560.187 


27.728.867 26.740.424 


E 1 797.635 | 1.625.835 


Total geral. ........... Eu es 28 .526 .502 28.366.259 | 


b) JANEIRO A ABRIL — 1941-1940 — 


91.743 .864 82.952.982 
14.818.874 — 16.737.213 
106.569.738 | 9.690.195 


A 


6.199.885 5.653.645 


112.769.623 105.343 .840 
' $ ; 1 do,» * a E ; 


e fiscalização das 


RENDAS INTERNAS 


DECRETO-LEI N. 3.168 — De 2 de Abril de 1941 


Reduz a taxa de emolumentos consulares a ser co- 
brada pela legalização de certificado de ex- 
portação de mercadorias nacionais para por- 
tos brasileiros, em trânsito por território es- 
trangeiro. 


O Presidente da República, usando da faculda- 
de que The confere o art. 180 da Constituição, de- 
creta : 


Art. 1.º. Fica reduzida a 1$0 (um mil réis), 
ouro, a taxa de emolumentos consulares a ser co- 
— Prada pela legalização da 1.2 via do certificado de 

1º ão de mercadorias de produção nacional 
- para portos brasileiros, em trânsito por território 


| creto n. 8.547, de 1 de Fevereiro de 1911. 


DP Art. 2.º. Revogam-se as disposições em con- 


"| Rio de Janeiro, 2 de Abril de 1941, 120º da In- 
A: - i e 53.º da República. 


GETULIO Vargas. 

Oswaldo Aranha. 

A. de Souza Costa. 
(D. Of. 4). 


* a. % 


— Foi prorrogado até 1! de Julho de 1941 o 
o para obrigatoriedade de contadores automa- 


o n. 7.071, de 9 de Abril de 1941. (D. Of. 14). 


+ * x so 
" uw 


RETO-LEI N. 3.178 —De 8 de Abril de 1941 


alterações feitas no regulamento do im- 
posto de consumo 

e: da República, usando da atribui- 

º lhe confere o art. 180 da Constituição, de- 


- 


Ta 
“ao é 
Rigo 


A tabela de incidência do imposto de 


— estrangeiro, de que trata o $ 7.º do art. 1.º do de- - 


. fiscais nos Estados, para os fins previstos no pa- 
Ds nas fábricas de aguardente e de alcool. De-. 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 


consumo sobre cigarros e cigarrilhas nacionais, a 
que se refere o art. 1.º do decreto-lei n. 3.013, de 
1 de Fevereiro deste ano, fica substituida pela se- 
guinte : Ê 


HI — Cigarros e cigarrilhas nacionais, com O 
preço de venda a varejo marcado pelo fabricante, 
por vintena : 


Mtelotnreco de G4OB Dr rsrs saido 8060 
De mais de $400 até $600.. .. ....c.. $160 
De mais de $600 até $900.. .. ........ 20 
De mais de $900 até 1$200.. .. .. .<.... $400 
De mais de 1$200 ou sem preço marcado. 18000 


Art. 2.º As repartições arrecadadoras situa- 
das em local onde existam fábricas de cigarros e 
cigarrilhas nacionais providenciarão afim de que, 
na data do início da vigência do presente decreto- tá 
lei, seja encerrada a escrita fiscal das mesmas fábri- | 
cas e balanceadas as estampilhas das taxas supri- HM 
midas pela tabela a que se refere o art. 1.º, per- 
mitindo-se assim aos interessados requererem sua 
troca. 


— Art. 3.º Até que se inicie a vigência deste de- 
creto-lei será observada, para os cigarros e cigar- 
rilhas nacionais, a taxação prevista no decreto-. 
lei n. 739, de 24 de Setembro de 1938. 


Art. 4º O presente decreto-lei entrará em vi- 
gor quinze dias após a sua publicação, devendo o 
seu texto ser transmitido telegraficamente pelo 
Diretor Geral da Fazenda Nacional aos delegados 


rágrafo único do art. 2.º do referido decreto-lei n.º 
3.013, de 1941. 


Art. 5.º Revogam-se as disposições em con- 
trário. E 


Rio de Janeiro, 8 de Abril de 1941. 120.º da In- | 
dependência e 53.º da República. e 
GETULIO VARGAS. A 


A. de Souza Costa. 


(D. Of. 10). 


E Sp, (e 
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— Interassa á fiscalisação das rendas internas 
o seguinte dispositivo do decreto-lei n. 3.164, de 
31 de março de 1941 (D. Of. 22-4-41), que dispõe 
sobre a aposentadoria dos serventuarios da Jus- 
tiça : 


Art. 5.º Fica criado um selo especial, fixo, de 
quinhentos réis ($500) para o reconhecimento de 
cada firma e outro de mil réis (1$000), como adi- 
cional, nas certidões, translados, titulos e alvarás 
extraidos de autos e livros, em andamento ou ar- 
quivavados, das secretarias e dos cartórios da Jus- 
tiça do Distrito Federal e do Território do Acre, 
mantidas as isenção legais. 


$ 1.º O selo só será cobrado como adicional 
nos documentos e instrumentos em que os demais 
selos sejam devidos em importância superior a 
três mil réis. 


$ 2.º A receita do selo criado neste artigo será 
escriturada pelo Tesouro em título especial. Até 
ser emitido, ou, em qualquer tempo, na falta de 
suprimento desse selo pelas recebedorias ou repar- 
tições próprias, serão utilizadas as estampilhas em 
circulação; nesse caso, será enviada mensalmente 
ao Tesouro, por intermédio da Corregedoria, a 
comunicação da importância correspondente. 


* * x 


— No decreto-lei n. 3.200, de 19 de Abril de 
1941 (D. Of. 19), que dispôs sobre a organisação 
e proteção da familia, há os seguintes dispositivos 
de carater fiscal : 


Art. 6º No Distrito Federal e no Território 
do Acre, serão inteiramente gratuitos, e isentos de 
selos e quaisquer emolumentos ou custas, para as 
pessoas reconhecidamente pobres, mediante ates- 
tado passado pelo prefeito, ou pelo funcionário 
que este designar, a habilitação para casamento, 
assim como à sua celebração, registo e primeira 
certidão. 


Art. 13º Os atos de reconhecimento de filhos 
naturais são isentos, no Distrito Federal e no Ter- 
ritório do Acre, de quaisquer selos, emolumentos 
ou custas. E' assegurada a concessão dos mesmos 
favores nos Estados, na forma do art. 41 deste 
decreto-lei. 


Art. 23. São isentos de qualquer imposto fe- 


——. — ) ea 
36 x q 9 o 


deral, inclusive selos, todos os atos relativos à 
aquisição de imovel, de valor não superior a cin- 
quenta contos de réis, que se institua em bem da 
familia. Eliminada a cláusula, será pago o impos- 
to que tenha sido dispensado por ocasião da ins- 
tituição. 


$ 1.º Os prédios urbanos e rurais, de valor su- 
perior a trinta contos de réis, instituídos em bem 
de familia, gozarão de redução de cinquenta por 
cento dos impostos federais que neles recaiam ou 
em seus rendimentos. 


Art. 24. As taxas de matricula, de exame e 
quaisquer outras relativas ao ensino nos estabe- 
lecimentos de educação secundária, normal e 
fissional, oficiais ou fiscalizados, e bem bica 
quaisquer impostos federais que recaiam em atos 
de vida escolar discente, nesses estabelecimentos, 
serão cobrados com as seguintes reduções, para as 
famílias com mais de um filho; para o segundo fi- 
lho, redução de vinte por cento; para o terceiro, 
de quarenta por cento, para o quarto e 
de sessenta por cento. 


Parágrafo único. Para gozar dessas 
demonstrará o interessado que dois ou mais 
seus estão sujeitos ao pagamento das citadas ta- 
xas, no mesmo estabelecimento. 


Art. 32. Os contribuintes do imposto de ren= 
da, solteiros ou viuvos sem filho, maiores de vin- | 
te e cinco anos, pagarão o adicional de quinze por 
cento, é os casados, tambem maiores de vinte e | 
cinco anos, sem filho, pagarão o adicional de dez - 
por cento, sobre a importância que estiverem obri- 
gados, do mesmo imposto. 


Art. 33. Os contribuintes do imposto de ren- 
da, maiores de quarenta e cinco anos, que tenham | 
um só filho, pagarão o adicional de cingo por cen- 
to sobre a importância do mesmo imposto, a que 
estiverem sujeitos. 


Art. 34. Os impostos adicionais, a que se 
ferem os arts. 32 e 33, serão po des de- 
clarações de rendimentos e pagos de uma só vez, | 
juntamente com o total ou a primeira quota do im-. 
posto de renda, mas escriturados destacad: mente 
pelas repartições arrecadadoras. E 


Art. 35. Para efeito do pagamento dos im- 
postos de que trata o presente capítulo, ficam os 
» | contribuintes do imposto de renda obrigados a in- 

dicar, em suas declarações, a partir do exercício 
de 1941, a respectiva idade. 


Art. 36, São extensivos aos impostos ora cria- 


ATOS DE S. EXCIA. O SR. 


— Foram aprovadas as três exposições de moti- 
“vos endereçadas pelo Sr. Ministro da Fazenda e 
oficialmente publicadas a 10, 14 e 28 de Abril de 
1941, respectivamente : 


“1. No memorial incluso, dirigido a V. Excia,, 
“a Cooperativa dos Empregados da Viação Férrea 
do Rio Grande do Sul sugere a expedição de um 


A ato considerando, para todos os efeitos, como fer- 


* Troviários os empregados das cooperativas fiscali- 
— zadas pelas Empresas de Estradas de Ferro do País, 
E e solicita isenção do imposto de renda que incide 
— sobre suas sobras líquidas de balanço, e, bem as- 
sim, do imposto denominado Registo de Patentes. 


2. Conforme está esclarecido no processo, tra- 


ta-se de uma cooperativa que vende exclusivamen- 
— te aos seus associados, não lhes distribuindo divi- 
4 " dendos proporcionalmente ao capital, mas apenas 
* em juro sobre o capital individual e uma bonifica- 
calculada em relação à sobra líquida do ba- 


EIÇO, 


3. Está, assim, isenta do imposto de renda na 
pnformidade do decreto n. 22.239, de 19 de de- 


“São sociedades civis e como tais não 
sujeitas a falência nem a incidência de im- 
postos que recaiam sobre a atividades mer- 
cantis, as cooperativas : 
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f) de consumo, quando não tenham es- 

- tabelecimento aberto ao público, e vendam 

ro “exclusivamente aos associados, não distri- 

- buindo a proporcional ao e ” 
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dos os dispositivos legais sobre o iodeto de renda, 
que lhes forem aplicaveis. 


Art. 40. A concessão dos favores estabeleci- 
dos por este decreto-lei se fará a requerimento do 
interessado, com a prova documental do alegado. 
O requerimento e todos os documentos serão isen- 
tos de selos. - 


PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


“As cooperativas de natureza civil, con- 
forme a enumeração do artigo anterior, e 
as de carater mercantil que não distribuam 
dividendos aos associados proporcionalmen- 
te ao capital, gozam de isenção do imposto 
sobre a renda, não se considerando divi- 
dendo o juro fixo a que se refere a alínea 
“Edo att. 2”. MAIL. 90). 


“Distribuição de lucros ou sobras pro- 
porcionalmente ao valor das operações 
efetuadas pelo associado com a sociedade, 
podendo ser atribuido ao capital sotial um 
juro fixo, não maior de 7% ao ano, ete.”. 
(Alínea “f” do art. 2.º, citado) .” 


4. Não atinge, porem, a isenção do imposto de 
renda aos juros de apólices que fazem parte dos 
fundos da sociedade porquanto tais títulos estão 
sujeitos ao tributo de acordo com o art. 26 do de- 
creto-lei n. 1.168, de 22 de março de 1939. 


à. Quanto à isenção de emolumentos de re- 
gisto do imposto de consumo, embora só forneçam 
os armazens da suplicante aos seus associados; teem 
eles portas abertas para logradouros públicos, e, 
por isso, não se enquadram no disposto no art. 
12 e sua letra “b” do decreto-lei n. 739, de 1938: 


“São obrigados a registo gratuito : 

Os armazens das fazendas e cooperati- 
vas para suprimento exclusivo de seus as- 
sociados, quando não tiverem portas aaa 
tas para a via pública.” 


6. Ante o exposto, e concordando com os pa- 
receres emitidos pelas Diretorias do Imposto de 
Renda e das Rendas Internas e pela Procurado- 
ria Geral da Fazenda Pública, restituo a V. Ex. 
o memorial em apreço, opinando pelo indeferi- 
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mento do pedido referente à isenção do imposto 
de renda sobre os juros de apólices e isenção de 
emolumentos de registo de imposto de consumo, 
por falta de apoio legal. 


7. V. Ex., entretanto, dignar-se-á de resol- 
ver como julgar mais acertado.” 


* * * 


1. “A Santa Casa de Caridade, de Dia- 
mantina, no Estado de Minas Gerais, ale- 
gando dificuldades financeiras, pede isen- 
ção do imposto de 4% sobre os juros de apó- 
lices estaduais havidos e por haver, bem 
como do que incide sobre aluguéis inferio- 
res a 5:000$000 anuais, de pequenas casi- 
nhas pertencentes ao seu patrimonio. 


9. A Diretoria do Imposto de Renda, ouvida 
sobre o assunto, assim se manifesta : 


“O pedido de isenção do imposto de ren- 
da de 4% sobre os juros de apólices esta 
duais (imposto descontado pela fonte pa- 
gadora) não pode ser atendido, uma vez 
que se trata de apólices ao portador, quer 
dizer, títulos revestidos de características 
impessoais e, desse modo, para todos os 
efeitos o desconto do tributo pela fonte pa- 
gadora dos juros não implica em desrespei- 
to à personalidade da requerente. 

Essa é, sobre o assunto, a doutrina des- 
ta Diretoria já confirmada, aliás, pelo 1.º 
Conselho de Contribuintes. 


Quanto ao pedido de isenção do imposto 
de renda sobre alugueis de prédios, merece 
ser deferido porque a requerente está isen- 
ta do tributo, em face do disposto no arti- 
go 71 e sua letra “a” do vigente regulamen- 
to do imposto de renda.” 


3. Determina o art. 1.º do decreto-lei n. 1.391, 
de 29 de junho de 1939, que as repartições, as em- 
presas e quaisquer estabelecimentos encarregados 
de pagar juros de apólices ao portador, estaduais 
ou municipais, descontarão dos mesmos 0 imposto 
proporcional a que estão sujeitas, pertençam a 
quem pertencer. 


“4. Quanto, porém, à isenção do imposto de 
renda sobre os aluguéis de prédios, dúvida não 
pode haver, porquanto dispõe o art. 71 e sua letra 
“a” do regulamento do imposto de renda, que es- 


tão isentas desse imposto as “obras de assistência 
social, caridade, beneficência, proteção à infância 
e à velhice, cte”. 


5. Em face do exposto, ao submeter o assun- 
to à deliberação de V. Excia., opino pelo atendi- 
mento do pedido somente na parte referente aos 
alugueis de prédios, de conformidade com o pa- 
recer da Diretoria do Imposto de Renda. 

6. V. Excia., entretanto, dignar-se-á de re- 
solver como julgar mais acertado.” 


* a + 


“A Sociedade Comercial de Fósforos Ltda., es- 
tabelecida com fábrica de fósforos na capital do 
Estado de São Paulo, solicita permissão para dar 
saida a um “stock” de 217.854 caixinhas daquela 
mercadoria, estampilhadas de acôrdo com o Tegi- 
me que precedeu ao estabelecido no decreto-lei 
n. 2.929, de 31 de dezembro de 1940. 


“Ex vi” do inciso I, nota 1.2, do $ 4.º do art. 4.º 
do decreto-lei n. 739, de 24 de Setembro de 1939, 
as caixinhas contendo 60 palitos de fósforos eram 
seladas à razão de $085, sendo exigido por verba 
mais o imposto de $070, no total de $105. . 


O decreto-lei n. 2.929, citado, não modificou o 
valor total do imposto a pagar. Determinou, as 
nas, que a cobrança daquele total de imposto fos- 
se feita mediante estampilhas apostas às caixi- 
nhas. 


Embora com o imposto pago de conformidade 
com o regime então vigente, não pode, agora, a 
suplicante dar saida ao “stock” a que alude, à vis- 
ta do disposto no $ 2.º do art. 3.º do decreto-lei 
n. 2.929, que prescreve : 


“A partir de 1 de Fevereiro de 1941, 
não será permitido, sob nenhum pretexto, 
sairem das fábricas os produtos acima dis- 
criminados sem que estejam estampilha- 
dos na forma prescrita no presente decre- 


to-lei”, 
Tratando-se de mercadorias já ta 
não havendo diferença a pagar, opina a Dir 


das Rendas Internas por que seja $ pedido aten- | 


dido, a título de equidade. 


Manifestando-se no mesmo sentido, submeto o 
caso à deliberação de V. Excia., que, entretanto, 


se dignará de resolver como julgar mais acer- 
tado. | a 
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ATOS DO SR. MINISTRO DA, FAZENDA 


DESPACHOS 


— —Em provimento a recurso do representante 
da Fazenda, foi anulado o acórdão n. 8.991 do 2.º 
onselho de Contribuintes. (D. Of. 4-4-41). 


dom x 


— Foi deferida a isenção do imposto de consu- 
no, para 134.000 litros de alcool potavel de mais 
e 96.º, impetrada por usinciro para a sua venda 
D Instituto do Açucar e do Alcool, à vista destes 
areceres. (D. Of. 14-4-41) : 


* SA operação referida na petição de Vitor Sen- 
& Comp., Ltda., de 28 de dezembro de 1940, 
às condições da letra “b” do art. 2.º, do decreto 
23.644, de 29 de dezembro de 1933, pode ser 
utorizada, no que concerne às atribuições do Ins- 
to do Açucar e do Alcool. 


* Para efeito de justificativa, da autorização aci- 
a, informamos que a Usina Conceição de Maca- 
à, de propriedade dos senhores Vitor Sence & 
p. Ltda., de de uma distilaria de alcool 
jdro, na qual rão ser desidratados os 134.000 
ros de alcool potavel, a que se refere a petição 
cial, e que o Instituto do Açucar e do Alcool ad- 
irirá O alcool anidro decorrente da. operação em 
sa, destinando-o integralmente aos fins previs- 

ja letra “a” do art. 2.º, do citado decreto n.º 


ediante o cumprimento das disposições fis- 
is previstas no art. 3.º, do mesmo decreto, pode 
q rido o pedido em apreço.” 


k) 
Ro 


ATOS DA DIRETORIA GERAL 


CIRCULARES 


| de 26 de Abril de 1941. (D. Of. 28) : 

aos Snrs. chefes das La su- 
; a este Ministério, para seu conheci- 
vidos efeitos que tendo o 8 1.º do art. 
Statuto dos inoibnários Públicos Ci- 
Dn | 


trial com séde em Campos e fábrica em Macabú, 
3.º Distrito do municipio de Macaé, no Estado do 
Rio de Janeiro, alega que possue 134.000 litros de 
alcool potavel de mais de 96 gráus, e esclarece que 
deseja desidratar essa quantidade de slcool, nos 
termos da letra “b”, do art. 2.º, do decreto n.º 
23.664, de 29 de dezembro de 1933, afim de ven- 
dé-lo ao Instituto do Açucar e do Alcool. 


Pede, por esse motivo, a necessária autoriza- 
ção e, bem assim, a isenção do pagamento do im- 
posto de consumo. 


O processo está devidamente apreciado na in- 
formação prestada pelo Instituto do Açucar e do 
Aleool e no parecer da Diretoria das Rendas In- 
ternas. 


Parece-me, à vista do exposto, que o pedido 
pederá ser deferido. 


À consideração do senhor ministro”. 


mom x 


— Sobre a isenção de imposto de consumo de 
cigarros Goados aos soldados polonezes, foi profe- 
rido este despacho. (D. Of. 14-4-41) : 


“Responda-se declarando que se tratando de 
um donativo de cigarros feito pela Companhia 
Souza Cruz, fabricante dos mesmos, poderá a mes- 
ma Companhia exportá-los para o estrangeiro com 
isenção de imposto, de conformidade com o decre- 
to-lei n. 2.895, de 23 de dezembro de 1940, que 


alterou o regulamento expedido com o decreto- 


lei n. 739, de 1938, no tocante à isenção do im- 
posto de consumo sobre as mercadorias de produ- 
ção necional exportadas para o estrangeiro”. 


DA FAZENDA NACIONAL 


vis da União derrogado o número 47 da Ta- 
bela B, do vigente regulamento do selo, bai- 
xado com o decreto número 1.137, de 7 de Outubro 
de 1936, não mais se torna exigivel o imposto do 
selo sobre as licenças de mudança de residência, 
concedidas aos inativos e pensionistas compreen- 
didos nos dispositivos invocados. 
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N. 15, de 28 de Abril de 1941. (D. Of. 30) : 


De conformidade com o resolvido no proces- 
so fichado no Tesouro Nacional sob n. 30.996, de 
1941, e afim de atender, no momento, à tabela de 
incidência do imposto de consumo sobre cigarros e 
cigarrilhas nacionais de que trata a alínea HI do 
artigo 1.º do decreto-lei n. 3.178, de 8 do corren- 
te mês, que criou a taxa de $166, para esses pro- 
dutos, declaro aos senhores chefes das Repartições 
subordinadas a este Ministério e demais interes- 
sados, para seu conhecimento e devidos fins, ha- 
ver autorizado, nesta data, a aplicação de duas (2) 
estampilhas especiais para cigarros, da taxa de 


ATOS DA DIRETORIA 


CIRCULAR 


“Declaro combustiveis e lubrificantes líguidos 
minerais, procedência estrangeira, estão sujeitos 
imposto único cobrado forma direito importação 
para consumo, acordo rubrica “Renda Ordinária 
n. I letra “a” decreto-lei 2.920 trinta Dezembro 
1940, aprovou Orçamento geral União exercício 
1941, não devendo assim ser exigido àqueles ne- 
gociam tais produtos patente registo. Outrossim, 
consoante prescreve artigo 9.º decreto-lei 2.615, 
de 21 Setembro 1940, patente registo continua sen- 
do devida fabricantes, agentes, comissários, con- 
signatários e mercadores produtos apreço, quan- 
do originários país, assim sujeito imposto consu- 


DESPACHO DA RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 


“A transferência de ações de sociedades anô- 
nimas ou em comandita por ações quando se ope- 
ra por falecimento do de cujus no estrangeiro está 
sujeita ao selo proporcional, na forma do n. 40 da 
Tabela A, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 


ACÓRDÃOS DO 1.º CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


No “Diário Oficial” de 28 de Abril de 1941 fo- 
ram publicados os acórdãos n. 11.240 a 11.285. 


IMPOSTO DE SELO 


— Não estão sujeitos ao imposto os cadernos 


— 40 — o 14 


DAS RENDAS INTERNAS 


$080 de que trata a tabela prevista no artigo 1.º, 
do decreto-lei n. 3.013, de 1 de fevereiro deste 
ano, afim de completar-se a importância daquela 
nova taxa. 


Declaro, outrossim, que o emprego das estam- 
pilhas pela forma estabelecida na presente circu- 
lar, deverá ser observado até que sejam emitidas | 
as novas estampilhas da taxa de $160, não sendo 
permitido, a partir de 1 de julho do corrente ano, 
sob nenhum pretexto, a saída de produtos taxados 
com este valor, das fábricas, sem que estejam es- 
tampilhados na forma prescrita no precitado de- 
creto-lei n. 3.178. | 


mo. Solicito providências V. S. afim coletorias | 
federais inspetores fiscais e agentes fiscais tenham E. 
imediato conhecimento termos presente circular” 


DESPACHO 


— Foi aprovada decisão da Delegacia Fiscal 
em Minas que, em consulta sobre a cobrança do 
imposto de consumo devido pelos comerciantes 
de sal, declarou que os mesmos 
quando venderem habitualmente sal em partida 
de 10, 20, 30 e 50 sacos, que, por sua vez, forer 
comprados em partidas de 50, 100 e 200 sacos, 
tão sujeitos ao registo para o comercio por grosso 
ainda que as vendas não sejam feitas a revende 
dores. (D. Of. 4-4-41). 


1936, escapando, assim, do tributo quando o 
cimento ocorre no território nacional, hipótese 
em que fica sujeita ao imposto de transmissão d 
propriedade causa mortis.” 

(D. Of. 4-4-41). x 


com simples anotações, para orientação particu 
da firma, sem qualquer expressão equivalente 
recibo. (Ac. 11.244). 


— Pedidos de mercadorias estão isentos de 
(Ac. 11.245). º a 
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4 R — Expressões equiparadas a recibos, lançadas 
* em contas ou relação de mercadorias, obrigam ao 
* pagamento de selo. (Ac. 11.247). 


— Estão sujeitos ao imposto os copiadores de 
uso interno. (Ac. 11.272). 


— Não estavam sujeitos ao selo os endossos IMPOSTO DE RENDA 


) em letras de cambio, feitos antes do vencimento 
— quando a prazo e antes .da apresentação quando 


RO — Estão sujeitos ao imposto os fundos de de- 
— à vista. (Ac. 11.263). 


preciação de títulos. (Ac. 11.248). 


— Nos aumentos de capital de sociedades anô- 
— nimas, o prazo para pagamento do selo se conta 
* do ato em que o aumento fôr verificado, por meio 
- de balanço, ou outro qualquer. (Ac. 11.267). 


— A declaração em “separado dos conjujes é 
uma faculdade relativa somente aos rendimentos 
que estão fóra da sociedade conjugal. (Ac. 11.250). 


— Não tem direito à dedução de juros de divi- 
das contraidas para exploração agricola o contri- 
buinte que opta pela tributação de sua proprieda- 
de rural mediante a aplicação de coeficiente. (Acs. 


E — A faculdade conferida aos tabeliães de aver- 
"bar o pagamento de selo nas segundas vias dos 
“ documentos, só se refere aos contratos em virtu- 


“de dos quais tenham sido passados titulos de cre- 
to da mesma data. (Ac. 11.266). 


'— Contratos selados por estimativa. Inteligen- 
a da expressão “termo de vigência”. (Ac. 11.270). 


“— A transferencia sujeita a selo é a feita a ter- 
os. (Ac. 11271). 


11.255/7, 11.259). 


— Os rendimentos são computados no ano base 
em que entram na economia do contribuinte. (Ac. 
11275). 


— Deduções exageradas na cédula D são redu- 
zidas a 40% da renda declarada. (Ac. 11.278), 


ACÓRDÃOS DO 2.º CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


Publicou o “Diário Oficial”, nas edições de 7, 
28 de Abril de 1941, os acórdãos ns. 9.694 a 


IMPOSTO DE CONSUMO 


— — E' nulo o auto datilografado, assinado so- 

mente pelos fiscais, sem testemunhas e sem a as- 
tura do autoado ou de seu representante. 
S. 9.695, 9.698, 9.700). 


Não está sujeito ao imposto o dinitratobirol 


+ que o exame tecnico declara não'ser pro- 


h 


duto intermediario para a fabricação de anilinas. - 


(Ae. 9.765). 


” 


— Estão sujeitos ao imposto : 


— A mostarda em pó, enlatada. (Ac. 9.696). 


— A fenoftoleina, ainda que importada para. "a 


fins que não o de servir na fabricação de anili- 
nas. (Ac.;9.727). 


— O produto creol, que tanto serve à veterina-. 
ria como à desinfeção em geral. (Ac. 9.743). 


MES DE MAIO 


1941 
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a) Maio — 1941 - 1940 .. 


- Arrecadação do imposto de consumo, segundo as mo- 
dalidades de pagamento 


a) Maio — 1941] - 1940 .. 
“b) Janeiro - Maio — 1941 - 1940... 


à firrecadação dj diária do Hepaho de vendas e consigna- 
“ões — Maio — 1941. 


B - — Recebedoria de São Paulo 


va Arrecadação geral, discriminadamente pelas rubricas 
orçamentárias 


a) Maio — 1941 - 1940 Eds 
b) Janeiro - Maio — 1941 - 1940 . 


. Arrecadação do imposto de consumo, discriminada- 
mente pelas espécies tributadas 


a) Maio — 1941 - 1940 q “—% 
b) Janeiro - Maio — 1941 - 1940 .. 31 


. Arrecadação do; imposto de consumo, eundo as modalida- 
des de psemento 


: Maio — 1941-1940... ERR a 
A: Janeiro - Maio — 1941 - bio! 


(O presente “Boletim”, organizado pela Secção Central Holle- 
rith junto a Diretoria das Rendas Internas, de acôrdo com o 
contrato celebrado em 23 de maio de 1939, tem por objetivo 


principal divulgar, com oportunidade, as primeiras infor- 
mações da receita arrecadada pelas repartições subordinadas 
áquela Diretoria. As rendas das repartições pertencentes a 
outros Ministérios são incluídas de acôrdo com os elementos 
recebidos). 
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1 — ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 


a) MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


Rubricas orçamentárias ) Diferenças em 1941 


RENDA ORDINÁRIA 


RE mpbsto de consumo. :.............. 99.957. 
“Ra Imposto de renda. . | 15.949. 
- Imposto s/atos emanados. ........... 26.387. 
"Imposto nos territórios. ............ 134 
TA * Rendas patrimoniais. o. !icsise ves 538. 
“Rendas industriais. . ......... e esa Ni 36.986. 
“Diversas Etta Fo TAC DA E 13.298. 
RENDA EXTRAORDINÁRIA 15.046. 


RR O, nina do quis o 208.178. 


++A+L+++H+ ++ 


b) JANEIRO A MAIO — 1941-1940 
Rubricas orçamentárias 1941 Diferenças em 1941 E 


E. RENDA ORDINÁRIA 
Imposto dé e | 493.505.400 | 477 .982.699 
Emponto-de renda. ........ ei. o e 88.192.227 60.825.387 
— Imposto s/atos emanados. ........... 129.423.817 128.071.989 
“Imposto nos territórios. ............. ; AR | 49.976 
tendas | 2.534.867 1.793.832. 
166.951 .706 . 143.242 .357 
“68.153.786 43.605.977 
48 .632.192 52.187 .834 
997.458 .214 907.760 .051 


15.522.701, 0 
27.366 .840 
1.351.828 
14.243 0 
741.035 0 
23.709.349 + 
24.547.809 
3.555.642 | 


89.698.163 


+++++++ 


A. 
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1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
1. RENDA GERAL 
a) MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 
Unidades Federadas 


77.925 * Ê 
37.246 
109.779 
183.890 ty 
840.218 | 


Rio Grande do Norte. ...............» : j 168. 222 
SAR A RA 13.001. 
Pernambuco. . .......cceeresenersee 045. 569. 523.407 ] 
232.181 
504.003" 128.512 


579. 3.219.745 
Espírito Santo ; 355. 1.187 
Rad JRUSÍPO... à cinctio nos eia + 221. 166. 1.055.029 | 
SADO MEP VR Pd PE A 15.824. 9. 1.847.252 
São Paulo. . 972. 951. 21.021.221 


PR cao Mr 465. .569. 896.364 
lots Catarina. . sucede, rrpesaç éd 929. 567.158 | * 362.262 
Aa nde do Sul Sera ço 382. 604.818 3.222.680 
366.233 1.055 
248.289 - 24.095 ê 
5.689.869 5.897.661 


208.178.754 173.238.347 
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“HM — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
1. RENDA GERAL 
b) JANEIRO A MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas : 1941 Diferenças em 1941 


.569.506 573.086 3.580 
026.916 492.562 354 
314.639 535.504 865 
243.524 437.930 “805.594 
907.185 206.682 700.503 


599.673 . 156.302 556.629 
022.585 | 424.346 401.761 
098.945 008.978 910.033 
585.462 037.332 451.870 
683.045 276.119 926 


499, 390 762.884 906 
078.432 . «T7.34] 091 
390.764 840.488 590.276 
688.771 264.982 -. 423.789, 
. 239.105 É 528.106 : 999 


617.854 045.043 572.811 
10.905.875 | 10.022.552 ' 323 
56.687.958 -59.617.074 2.929.116. 

2.645.750 564.124 | 81.626,40 08 
1.772.580. | | 735.122 37.458 
39.880.255 513.494 6.366.761... 


997 458.214. 907.760 .051 89.698.163 


y 
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IH — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 


Amazonas e Acre. . ......ceseeesos 


Santa Catarina. . .......ccsecsseeees 
Rio Grande do Sul 


IMPOSTO DE CONSUMO 
a) MAIO — 1941-1940 


(Milréis) 


311.952 
907.593 
262.745 

98.005 
670.910 


179.592 
574.275 
2.657 
270.994 
368.671 


117.678 
129.773 
516.353 
24.786.711 
47.657.933 


2.640.777 
1.236.248 
4.719.873 
149.943 
65.389 
3.179.631 


234.156 
733.829 
223.236 

71.603 
585.247 


169.138 
426.617 
716.163 
334.920 
341.294 


752.873 
149.874 
. 048.208 
21.177.985 
39.580 .863 


1.535.341 
1.110.151 
5.767.344 
136.038 
63.810 
3.322.681 


85.481.371 


+++ ++ 


Ep 


rá 


77.796 
173.764 
39.509 
26.402 
85.663 


10.454 
147.658 
396.494 
63.926 
27.877 


364.805 


20.101 


1.468.145 
3.608.726 
8.077.070 


1.105.436 


«126.097 
1.047.471 
13.905 
1.579 


143.050 . 


+ 


Á 
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Il — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
2. IMPOSTO DE CONSUMO 
b) JANEIRO A MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 


“Amazonas ER ae. cure ro 929.848 898.922 
“P 047.843 175.816 
332.016 009.473 
965.484 858.498 
125.556 4.395.676 


142.082 485.904 
099.207 548.286 
602.437 858.117 
.688.678 412.960 
375.72] 198.035 


146.843 404.106 
673.145 514.829 
546.467 | .873.274 
635.216 647.279 
887.600 * 206.817.446 


215.847 303.570 
. 856.309 7.314.996 
920.762 729.261 
438.610 | 373.361 
887.906 835.222 
23.377.823 21.327.668 2.050. 


493.505.400 | 477 .982.699 15.522.761 


ind do fio degiânáio. nos mêses de Janeiro a Maio em contornto com igual período do 


à: RR 
y e ” ps , A Az z 
“menos de “ci A : | 
ã a qr Ee e >; a q Ê 


e A, 
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IH — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
3. IMPOSTO DE RENDA 


a) MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


Amazonas e Acre. . .........cceseses 99.631 26.420 F 
RR A e RR RO e 168.954 81.489 
Maranhão. . ......eceemerenemneneoo 38.878 21.679 | 
33.613 1.843, 1 
67.413 11.443 


d 


22.271 5.937 

97.423 36.629 

Pernambuco. . ..........ccerseess eos : .660 181.861 
EP RR O PRE 6. EA 80.887 45.015 
A DD GER ER = EA 18.149 23.572 * 


.698 19.019 
Espírito Santo k .989 22.549 
PRO de Jafeito:. Sesgusoço dedos san é 973 73.541 
Distrito Federal .$cnie mnsaas sos 231 860.502 
PA, MR RR a qa o Da 795 2.325.873 & 


PARANÁ . 4.5 Ss paresss nro nie op .581 46.829 
Santa Catariha, . .futesen o cons qui so .861 + N36.B6) 
Rio Grande do Sul » .B44 
32. 101 
34. 4.462 
650.808 599.483 


15.949.809 12.901.896 
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So — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
r 3. IMPOSTO DE RENDA 


b) JANEIRO A MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


Diferencas em 


154 828 
.901 0.697 
-528 161 
030 * 77.283 
.573 .923 


» 


o Grande do Norte. ........... erléies, Gee 8. DSR) ee 453 
À 244.782 370 588 
380. 280.255 16 

“180. 937 427 

233. 148 123 


A 449, 227.934 | .03] 

spÍ rito Santo... nu. 605 303 
de Jansitos. oco sseeres 84. .002 363 

| 496. 389.288 .366 
989. E 17.750.897 015 


089.96 6.692 “443.277 
904.626 | us | .853 
028. 4.334.889 “693.350 
13. 82 | 927 
ER ! 357 
4.945.785 1.974.502 2.971.283 


88.192.227 60.825.387 27.366.840 
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W — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
4. IMPOSTO DO SELO 


a) MAIO — 1941-1940 
(Milréis) | 


Unidades Federadas 


Amazonas e Acre. . .........ccseuss 152.339 150.880 1.459. 
268.834 240.132 28.702 
48.534 89. 41.090 
.415 99. 49.527 
.077 ; 146.017 


235 : 44.333 
13.573 

476.718 

7.706 

22.245 


86.920 
Espírito Santo y 4 32,355 
o de Ta eiros. +95 Sono aus 00d s : , 219.957 
Distrito Federal. . 009. 149. 1.860.797 
Não. SRU o: sro isa DS oe no É j , k k 1.274.409 


REA SA a A RN ES 386. 55.871 
ta Cutarinia: 27 agentes Ando 217. é 101.182 
Rio Grande do Sul 363, 697. 333.994 
Mato Grosso 121. 10.654. 
106.623 | TRE é 
1.430.604 98.843 — 
23.922.985 2.464.751 


* — Sujeito a contirmação 
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“H -- ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
4. IMPOSTO DO SÊLO 


b) JANEIRO A MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 Diferenças em 


352 
076 

762 552. 
233 525. 
260 953. 


961 557. 
964. 456. 
015 805. 
.892 534. 
095 372. 


.834 076.495 
431 708.647 
631 332.559 
1765, 498.898 
.792 é 977.835 


9 1.880.314 
Bb, cia 214.156 
566 814.395 
828 555.483 
824 | 513.546 
7.819.469 6.857.726 961.743 


129.423.817 | 128.071.989 | 1.351.828 
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HW — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
5. TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 


a) MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


Espírito Santo. . .........c..ccsuss 
Rio de Jafeiro. . .qusiressigimeaess 
Distrito Federal. . ....«.szsemess-e. 
ÃO PENÃO. % cosas e posa Woo = nie 


PARA. 2... qo aa MS pano io 


Srta O AtarIDA cs En Ra ih ato vi 


Ric Grande do Sul. ; .... sms ava 137. 
12.950 
6.459 
51.875 


1.566.673 
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“IH — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
5. TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 


“b) JANEIRO A MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas ; Diferenças em 


| sê 

60. 58. PR 
39. 45. | 6.619 
598.717 648.451 49.734 


8.709 .674 8.483.535. 226.139 
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1 — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
6. SELO PENITENCIÁRIO 


a) MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


aartto Souto... 21, 00 s Ss nmevt 
Monde JEBeiro, - - sos Ro E q 
Tistri£o Federal. .-oato Stein entra as 


o ROO: teta Sie RPE Icja foto a Ga E e 


A IME RD gi OS dia DP, 
SEE 9 RE DOS O 1 DP 
Rio Grande do Sul... 

Mato Grosso 
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li — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS UNIDADES FEDERADAS 
6. SÊLO PENITENCIÁRIO 


b) JANEIRO A MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


014 
498 
.601 
.788 
009 


310 
972 
436 
-988 
646 


154 
965 
532 
521 
087 


58.945 
31.906 
7129 38. 
13.216 | 6: 
13.135 : 2.852 
164.969 | 19.057 
1.968.021 237.343. 


E 
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WI — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS | 


1 CLASSIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS PARA EFEITO DE EXPORTAÇÃO, 
SEGUNDO AS ESPÉCIES E AS REPARTIÇÕES 


MAIO — 1941 


Especificação 
Em quilates 


DIAMANTES 


Pela Casa da Moéda. . 
Pela da F. na CP ; 


Pela Casa da Moéda. . 
Pela Delegacia F. na Baía 


Total. 
PEDRAS SEMI-PRECIOSAS 
Pela Casa da Moéda. . 
Pela Delegacia F. na Baía . ERRA A 
Total. 


OUTROS MIN. SUJ. À FISCALIZ. 


Pela Casa da Moéda. 
Pela Delegacia F. na Baía. ......... 
Total. . 
Total geral. . 
Em igual periodo de 1940. 
Diferença em 1941. 


b) JANEIRO A MAIO — 194 
Pêso 


Especificação 


DIAMANTES 
Pela Casa da Moéda. . 
Pela Delegacia F. na Baía..... 
Total. 
CARBONADOS 
Pela Casa da Moéda. . j 
Pela Delegacia F. na Baía. .......... 
Total. 
PEDRAS SEMI-PRECIOSAS 
Pela Casa da Moéda. . 
Pela Delegacia F. na Baía 
Total. 


OUTROS MIN. SUJ. À FISCALIZ. 


Pela Casa da Moéda. 

Pela Delegacia F. na Baía. ......... 
Total. .' 
Total geral. . 

Em igual periodo de 1940. 


'* Diferença em 1941. 


31.574,87 
6.725,00 
38.299,87 


195,33 
336,06 


931,39 
3.447,44 


068,35 


068,35 


Em quilates 


135.065,04 
39.527,80 


174.592,84. 


9.324,73 
29.395,12 
38.719,85 


37.227,61 


58.847,25 
58.847,25 


35.465,000 
1.560 ,000 
37 .025,000 


567,000 


567 ,000 


Em gramos 


127 .054,197 
8.560 ,000 
135 .614,197 


74.651,350 
74 .651,350 


15.387:07381 
2.902:931$5 
18.290 :00486 


539 :13485 
1.369:75480 


1.908 :88885 
615:86883 
8.860$0 
624:72883 
184:22287 


184:22287 
21.007 :84481 
8.078:592$2 

+ 12.929:251$9 


59.393 :09888 
13.941:55185 
73.334:65083 


1.665 :94986 
4.224 :21884 
5.890 :16880 


8.899:81387 

15:48580 
8.915:29887 
3.473: :AT636 


3.473 tam b | 
9 613: 


A 


Especificação 


ESTADOS U. DA AMÉRICA : 


Diamantes. . 
Carbonados. . 
' Pedras semi-preciosas. . 


Outros min. sujeitos à fiscalização... 


Total... 


pedras semi-preciosas. 


Outros min. sujeitos à fiscalização.. 


E EPcdras semi-preciosas. . 
8 * Outros min. sujeitos à fiscalização: . 


Em quilates 


25.163,01 

3.173,45 
36.383,61 
58.239,00 


152.959,07 


2:177,25 


' 


1.653,10 


62.935,40 
6.110,05 


8.580,82 
724,93 


9.305,75 


4.628,16 
1.089,70 


5.717,86 


esti e dd a ia A 1 a a VA a E O ami DA ER 
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TS e 2 a 2 a 


Em gramos 


1.491.646,097 
16.842.450 


467.821,110 
19.347.400 


193.463 ,000 


525 .348,500 
46. 838,500 


1.000,000 
2.000,000 


3.000,000 


1H — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS 
&. EXPORTAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, SEGUNDO OS PAÍSES DE DESTINO 
JANEIRO A MAIO — 1941 


27.863:087$1 
326:71282 
2.157:763$8 
:901:012$5 


31.248 :57586 


347.635$0 
1.722:185$6 
2.552:68082 


4.622 :50088 


2.797:284$0 
716:01080 


3.513 :29480 


25. 435:20382 
1.981:12380 
1.706:768$1 
1.506:53989 


30 .629:36482 


2.873:38887 
105:638$3 


2.979 :02780 


2.348:166$3 
201:41385 


2.549 :579$8 


133:500$0 
267:000$0 


400 .50080 


| Diretoria das Rendas Internas 
“HW — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS | 


2. EXPORTAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, SEGUNDO OS PAISES DE DESTINO 
JANEIRO A MAIO — 1941 


PERU': 


Pedras semi-preciosas. . 605,35 2 19:847$3 
Outros min. sujeitos à fiscalização... 375,25 RP 3775245 


O MPR NR AL CRS as, OR 980,60 É 23:59988 » À 


MÉXICO : 


Diamantes. . 1.032,60 do 269.84255 
Pedras semi-preciosas 238,65 ada çá 12:576$2 h 
Outros min. sujeitos à fiscalização... 233,00 a. 2:48685 

| 1.504,25 aa 284:90582 


a 


PORTUGAL 
Diamantes. . a a 3:77285 
RE a o TA e 3:77245 
CHINA : 


Pedras semi-preciosas. . .........0.+ 


35,20 
Carbonados. . 6,25 


o ps ET e 41,45 
TRINIDADE 


EMA ROS. au 40 ams ss at vera fa apa E a Mi o 615 20 
615,20 
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e, IV a ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
e AR SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO A MAIO — 1941-1940 
; (Milréis) 
RU Unidades Federadas 
1941 Diferenças em 1941 


e 
Rubricas orçamentárias 


2.825.745 817.795 

2.975 3.955 

| 518.587 498.105 
Diversas Rendas. . ' - 1.021 137.500 
Renda Extraordinaria 111.580 113.731 


3.569.506. 3.573.086 


di 


Rap E ribntarias. 1... so... DV ABS.517 

endas Patrimoniais. .. 40.491 

1.375.392 

401.232 
1.026.284 


10.026.916 


3.042.467 
23.691 
4.246 
131.839 
112.396 


A 3.314.639 3.555 .504 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ACAENA ( 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas 


e 
Rubricas orçamentárias 


PIAUÍ 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria. . 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria 


RIO GRANDE DO NORTE 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria. . 


JANEIRO A MAIO — 1941-1940 


(Milréis) 


1941 


1.817.030 
64.651 
1.085.248 
165.626 
110.969 


3.243.524 


7.791.312 
71.884 
5.581.186 
628.625 
834.178 


14.907 .185 


1.450.128 
34.938 
161 
58.108 
56.338 


1.599.673 


1.505.955 
18.856 
693.865 
106.441 
112.813 


6.641.973. 
61.695 
4.248.863 
633.014 
621.137 


12.206 .682 


2.128.344 
36.870 
537.238 
210.524 
243.326 


Diferenças em 1941 


311. ns 
sas já 
59.185. 


EU 


É 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO A MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 
e 1941 
Rubricas orçamentárias 


— PARAÍBA 


os Tributarias. . 
' Rendas Patrimoniais. . 
= - Rendas Industriais 


5: das cibnitarias: E 
Patrimoniais. . 
7 ea Industriais. . 


as Industriais. cs E Aro 
“Diversas Rendas. . .,.....c 
E Extraordinaria. 


2.585.462 4.037 -332 1.451.870 
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Iv — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS | â 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS ! 
JANEIRO A MAIO — 1941 - 1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 
1941 1940 


e 
Rubricas orçamentárias 


SERGIPE 


Rendas Tributarias. . 


Rendas Patrimoniais. . ...... 


Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria 


BAÍA 
Rendas Tributarias. . 


Rendas Patrimoniais. . 


Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 


Renda Extraordinaria. . 


ESPÍRITO SANTO 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais 


3.038.087 
31,160 
400.312 
116.058 
97.428 


3.683.045 


16.654.642 
109.169 
6.216.713 
1.444.602 
2.074.264 


26 .499.390 


2.638.878 
202.781 

- 3.802 
160.449 
72.522 


2.750.355 
25.391 
339.366 
124.209 
36.798 


3.276.119 


16.708.535 


88.857 


6.008.425 
1.526.522 
1.430.545 


25.762.884 


2.416.081 


s+++++ 


+ 


* 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO A MAIO — 1941 - 1940 


Unidades Federadas 


e 
Rubricas orçamentárias 


RIO DE JANEIRO 


* Rendas Tributarias. . 
-* Rendas Patrimoniais. . 

— Rendas Industriais... 

| Diversas Rendas. . 

"| Renda Extraordinaria 


E: 
M 


Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais 

Diversas Rendas. . ......... 
Renda Extraordinaria 


das Tributarias. . 
RIM OBIaIS: +. c sumo, gu 


(Milréis) 


688.771 


284.874.244 
136.655 
36.670.442 
18.079.028 
12.478.736 


352.239.105 


Diferenças em 1941 


193.535. 
810. 
96.332. 
7.095. 
35.489. 


333.264. 


266.546. 


319.528 .106 
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IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS; 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


e 
Rubricas orçamentárias 


PARANÁ 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria. . 


SANTA CATARINA 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria 


RIO GRANDE DO SUL 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria. . 


091 
43.317 
158 
399 
910 


10.905 .875 


50.144.567 
101.088 
52.460 
4.323.139 
2.066.704 


56 .687 .958 


11.830.576 
2.921 
1.278.227 
656.646 
276.673 


14.045 .043 


9.215.925 


40.329 


1.418 
444.633 
320.247 


10 .022.552 


48.878.545 
25.169 
3.626.977 
4.832.263 
2.254.120 


59.617 .074 


3.562.151 
12.1 
141.176 
24.677 
164.331 


3.572.811 
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+ IV — ARRECADAÇÃO DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO A MAIO — 1941-1940 


(Milréis) 


Unidades Federadas 
1941 


e 
Rubricas orçamentárias 


2.203.836 

Rendas Patrimoniais. . ............ 575 
ERR RACISTAS... ces... 77.742 
206.211 

157.386 


2.645.750 


1.585.193 
1.220 
1.563 

102.259 
82.345 


1.772.580 


36.143,077 
100.228 
412 
2.509.388 
1.127.150 


39.880.255 


067.169 
2.526 
117.551 
210.702 
“166.176 


2.564.124 


1.512.874 


841 
158.184 
63.223 


1.735.122 


30.159.896 
4.288 
1.133 

2.083.919 
1.264.258 


33.513 .494 


Diferenças em 1941 


136.667 
1.951 
39.809 
4.491 
8.790 


5.983.181 
95.940 
721 
425.469 
137.108 


6.366.761 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
1. ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 


a) MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


Rubricas orçamentárias 


RENDA ORDINÁRIA 


Imposto de consumo. ............... 21.813.005 17.207.705 
Imposto de renda. . 2.614.003 2.335.788 
Imposto s/atos emanados. ........... 10.008.896 8.149.167 
Rendas patrimoniais. . .....ss.s..ss. 372.838 156.150 216.688 
Rendas industriais. .........isccer» — 


Diversas rendas 872.056 775.452 96.604 - 


35.680.798 28 .604.262 7.076.536 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 7.507.364 8.301.786 794.422 
Total das rendas. ............ 43.188 .162 36.906.048 6.282.114 É 
Depósitos. . 9.276.175 8.191.265 1.084.910 


ES ernÃ eds. oiço Rigo aa 52.464.337 45.097.313 7.367.024 | 


hã 
b) JANEIRO A MAIO — 1941-1940 


cr 
Rubricas orçamentárias Diferenças em 19sL+ af 


RENDA ORDINÁRIA k 


Imposto de consumo. ......... sc... 737.277 94.010. 10,726.510. - 
Imposto de renda. . 5.206 .683 13.567. | 

Imposto s/atos emanados. ........... 951.405 42.987. 

Rendas patrimoniais. . .........uc... 211 977 933. 

itendas indubtriais: Dxzza Lim segsri» 4.226 

Diversas rendas. . . 272 .814 3.479. 


173.304.382 154.979.384 
RENDA EXTRAORDINÁRIA 52.870.966 52.081 .881 
Total das rendas 226.255 .348 207.061 .265 
dicas sis so 51.285.218 | 42.956.232 | 
EE Total gocall 5275, Sisto a 277.540.566 | 250.0 497 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
E ARBNOADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


a) MAIO — 1941-1940 
(Milréis) 


Espécies tributadas Diferénças em 1941 


24.972 
o. 745 
2.649 
6.188 

528 


E arias e art. de toucador. ...... 
Especialidades farmacêuticas 
Conservas. . 
Vinagre, azeite e óleos 

elas. 

e 


ço a Meadateos, RA mi 

lóveis. . 

rmas de fogo e munições. .......... 
padas, pilhas, DOR o Copa Eicados 
E e Tequeijões. rio RA 


eques e ventarolas 
efatos de borracha | 
na e pinceis para barba. ....... | 
S, escovas e espanadores. ...... | 
| 


e “obras de ourives. ...s...cu. 
Bijo' uterias, obj. de adorno. ........ 

ta “óleos, carbureto de cálcio... 

hos e outros, materiais. Po SS UA 6! :680 

.099 

220 

.965 

295 

5.056 

19.000 


700 
21.813.005 17.207.705 


Ea 


+ 
-- 
+ 
+ 
+- 
- 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+- 
+ 
+. 
+ 
+ 
+- 
-+ 
+ 
+ 
“r 
+ 
+ 
“+ 
EE 
+ 
+ 


+ 


Rc 
digo 

é + & ER ar cê eia 
PER POD is 
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Y — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
2. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
b) JANEIRO a bimpo — 1941-1940 à 
Milréis 


Espécies tributadas Diferenças em 1941 
A O CRER [2 ERES NSERSSaOS ga 


2.490.830 
3.412.162 
32.599 
12.259 
6.123 
452.167 
980.889 
993,524 
109.878 
21,230 
21.819 
373.765 
384.414 


DR O nao «DE pl sa lo CPR 
Calçados 

Perfumarias e art. de toucador. ...... 
Especialidades farmacêuticas 
o PRE IR E A e 
Vinagre, azeite e óleos 


Papel e seus artefatos 

urtas de JOgaÊ.. as ssemargseirenoo 
Chapéus e bengalas. . ............... 
Louças e vidros 

Ferragens e artefatos. . ............. 
Café torrado e moído e chá. 

Manteiga e sucedaneos 

DRE”. css visi ss ese O» Tui od 
Armas de fogo e munições. .......... 
Lâmpadas, pilhas, etc. .............- 
Queijos e requeijões. ............... 
Eletricidade 

Tintas e vernizes. . .......eque mero 
Leques e ventarolas .............. rá 
Artefatos de borracha. . ............. 
Navalha e pinceis para barba. ....... 
Pentes, escovas e espanadores. ...... 


Artefatos de COUTO... ce centsi ros. cre 
Joias, obras de ourives. ............« 
Bijouterias, obj. de adorno. ......... 
Gazolina, óleos, carbureto de cálcio... 
Ladrilhos e outros materiais. ........ 
Instrumentos de música 

Material ótico, fot. e cinemat. ....... 
Fogões, fogareiros e aquecedores. .... 
Cimento 

Linhas, cordoalha e botões. ........ va 
Emolumentos de esc. comerciais. .... 361.105 


32.700 
104.737.277 


EDNA op apo ra o o a o o A o Do ao a a 


— % — 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
3. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS MODALIDADES DE PAGAMENTO 
a) MAIO — 1941-1940 


(Milréis) 


Especificação Diferenças em 1941 


15.085.171 4.374.255 
1.948.049 - 215,26 

21.622.741 17.033.220 4.589.521 
190.264 174.485 15.779 


21.813.005 17.207.705 4.605.300 


b) JANEIRO A MAIO — 1941-1940 


Diferenças em 1941 


87.884.864 é 79.126.114 8.758.750 


10.457. 44] 9.099.837 1.357.604 
98.342.305 88.225.951 10.116 .354 
6.394.972 5.784.816 610.156 


104.737.277 94.010.767 “10.726.510 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
4. ARRECADAÇÃO DIÁRIA DO IMPOSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES 
MAIO — 1941 
(Milréis) ' O. 
| Receita extr. da Receita da Municipa- 
| União — 409/0 lidade — 609/0 


155.097 

68.474 
154.265 
216.260 
129.866 


120.834 
106.918 
44.808 
89.183 
184.057 


126.455 
111.478 . 
93.106 
10,544 
N2.686 


. a 
; - - 


99.559 
106.017 
55.920 
220.241 
34.730 


85 ds 
E 


2es 
> e 


105.181 
122.120 
119.159 
616.082 2. 
234.177 


à 285 


asuer 


5.477.217 7.818.128 13.295. 


Diferença para mais em 1941 598.991 965.651 
Janeiro a Maio 25.703.925 36.673.128 62.377.053 


Em igual periodo de 1940 22.366.314 31.859.715 54.226.029 — 
Diferença para mais em 1941] 3.337.611 4.813.413 8.151.024 | 


Em igual periodo de 1940 4.878.226 + 6.852.477 Espe; k 


Es 


4 


BR 


ss 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
cs ARRECADAÇÃO GERAL DISCRIMINADAMENTE PELAS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS 


Rubricas orçamentárias 


RENDA ORDINÁRIA 


Inhposto de consumo. ............... 
Imposto de renda. . 
Resto s/atos emanados. ........... 
endas patrimoniais. ............... 
ndas industriais. . 
perus rendas. . 


| RENDA EXTRAORDINÁRIA 


“Total das rendas. 


“a) MAIO — 1941-1940 


(Milréis) 


43.630. 


26.564.254 
2.843.059 
5.753.692 

10.047 


479.218 
35 .650.270 


591.030 


36 .241..300 


530.248 
36.771.548 


b) JANEIRO A MAIO — 1941-1940 


Rubricas orçamentárias 


“RENDA ORDINÁRIA - 


Imposto de consumo. .............. ; 
iposto de renda. . 


Dsto s/atos emanados. PAR qi f 


das patrimoniais. . 
aan industriais. ....i,2o..u0. 50. 


147.315.270 
20.552.198 
29.092.525 

51.152 
49.756 
2.335.846 


199.396.746 


2.771.163, 
202.167 .909 


3. 570.479 
205.738.388 


" . a 
CE 29 
Do! p 


131.908.094 
12.095.326 
27.700.039 

26.910 
49.676 
2.161.322 


173.971.367 
2.375.350 
176.346,17 


1.869.956 


W8.216.673 


+++ + ++I+++ 


Diferenças em 1941 


Diferenças em 1941 


+++ ++ ++I+4+++ 


15.407.176 
8.456.872 
1.392.486 

5.758 
pa 
174.524 
25.425.379 
395.813 

25.821.192 
1.700.523 


27.521.715 


V — RENDA DAS dps quad FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO a 
2 ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPÉCIES 1 "RIBU! 
a) MAIO — 1941-1940 dai 
Milréis) 


194) 


E “UA eo BRR RR 
Bebidas. Es GR AS E cuca Paso ER 919. 398. 


= 


Calçados Ee 060.172 | ch 981. su 
Perfumarias e art. de toucador. CRE] 892.02! — 796.667] 
Especialidades farmacêuticas. o 615.142 “o SBB E. ” 
Conservas. . .. - 792.677 722.694 | 
Vinagre, azeite e óleos. . ed E a 496.903 | 555.524 


FEMEA 


Ee 


24.579 | 
- Teci SE RARE A cuia For. d 3.589.942 | 
Artefatos de tecidos. . ... vã ja 2) o TR 004409 |! ARO 
Papel e seus artefatos ER + 042872 129.080 
Cartas de jogar. . 20. —  WM6.980 
Chapéus e bengalas É mo 442.087 
Louças e vidros. .... We 7.88 s 159.949 
Ferragens e artefatos. . pis 340.42 à 393. 256 
— Café torrado e moído e chá 673 202.944 
Manteiga e sucedaneos...,........... | RS | 59.441 
Móveis. . pla .807 324.235 
Armas de fogo e munições. .......... a 623 a 29.869 . 
Lâmpadas, pilhas, etc. .............. l BO 9970 de 107.710 | 
Queijos e requeijões. DAS ado à E o Ê b. 9.981. 
Eletricidade. 324.870 359.121 
- Tintas e vernizes... 0 F 344.178 
Leques e ventarolas À | "305 
Artefatos de borracha E mé BERRO 
Navalha e pinceis para barba. ....... e 
“Pentes, escovas e espanadores. ...... 
Brinquedos 
Artefatos de couro. 
Joias, obras de qurives. ..... pende 
Bijouterias, obj. de adorno. ......... 
Gasolina, óleos, carbureto de cálcio.. 
Ladrilhos e outros materiais. Ee bio" é 
Instrumentos de música. ... 
Material ótico, fot. e cinemat “agaçi 2 
DEU, fogareiros e aquecedores. o 


se 
l 
, 


- 


Sr, 


" 


+ 


td 


TP cordoalha e botões. .........- 
Emolumentos de esc. comerciais. 
Selagem de estoque 

es Pelados cc... 2 Ra a bro Te Ro RR 


ALti++ 
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Ea — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
K - B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
O a IMPOSTO DE CONSUMO, DISCRIMINADAMENTE PELAS ESPECIES TRIBUTADAS 
b) NR A MAIO — 1941-1940 


(Milréis) | 


1941 + E SE Diferenças em 1941 


4.975.925 
3.252.143 
12.300 
486.016 
o 505 
479.808 
« 265.296 
“529.297 
94.332 
415 
165 
303 + 
568 
764 
845 
262 
.377 
896 
760 
.340 
702 
231 
.973 
.591 
.922 
673 
.160 
023 
287 
.348 
. 892 
.655 
8.525 
848 
.837 
.783 
599 
602 
.216 
162.354 
200.306 
23.470 


2.200" * 
15.407.176 


2.053 : .128 
.878 135.735 
7.475 Bifrts 
646. 8.363.630 
76, 900" UN Cs 6.395 
6.416 | 4.496.608 
ADS | rd ACBTDLHTA 
5.260. 665.963 
06 eo 411.434 
6.342 Po dos Ud 
.218 —  220:505 
042 | “ 16.795.739 
357. 116.789 
, 286 g 522: 
.875 E ros uid .030 
MOTAS 18997 934 
. 494 902.871 
:-813 : .917 
DID. ; «BIA 
RH ge .194 
418 | : 716 
454 223 
921 .948 
039 .448 
.568 ag . 290 
“715 EA ; . 042 
. 340 180 
.729 706 
999“ lriado 12 
13 98.365 
. 688 796 
101 .046 
640 , 5 
MOO Sigo. -951 
.578 4 
72) Uoo .995 
.849 | - 85.250 
4 O 022 
2.806 | -590 
.545 Ê .899 
.062 851.368 
500 287.030 


29.200 | 
“147.315.270 “131.908.094 


+ 
Re 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+. 
+ 
are 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
E 
+ 
+ 
+ 
id 
+ 
+ 
+ 
+ 
— 
+ 
+ 
- 
—+ 
+ 
FT 
+ 


te 


PR 


mom | + 

Ras Ea J. 
61 | + 
MM 


í 4.218. 


> + 


-34.886.381 | 26.301,038 | + 


34.545 .646 6.564.254 | 


159.265 | o 268.216 | 


b) JANEIRO A MAIO — 1941-1940 
End és Rear 


“ 121.052.380 |  105.035.459 


19.896.740 20.955.774 


140.956 .120. 125.991.233 
6.359.150 | 5.916.061 


147.315.270 | 


E Atos relativos é arrecadação | 
a a e fiscalização das 
E RENDAS INTERNAS 


i 
| - 
| eat | 
mm! o 
| +. | 
| : 
' ' j ” - Ê 


ps a ça 
PTOS PRENDAS = PIO DO MI 


. 
| 
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CO o a e caro 


E em DO PODER EXECUTIVO 


4 


y 


3248 — De 8 de Maio de q 


ovembro de 1932 É + 


go 


pública, “usando da atribui- 


rt. 180º da Constituição, de-. 


e É E ' 


ido ou em párte, apura- 


Eq exame de escrita de 


je entos mil réis 


nO os arts. 31, E e 
de 9 de novembro de 1932. 


“ceruno VARGAS: 
Ae de Souza Costa. K 


I ns 2266 - — Ee 12 de Maio de . 


S ade ari d de à q é 
agrícolas de multiplicação ou 


ização ou “quaisquer predis 


E 


Ss tário. 


o 
” 


“Art. 2º Não emtáó sujeitos ao pagamento da 
taxa, fitossanitária : ; 
a) os vegetais ou partes de vegetais em trân- 
sito no território nacional ; 


b) as inspeções e tratamentos feitos em ve- 
getais e partes de vegetais pertencentes à União, 


“ Estados e Municípios ou que lhe forem destina- 


dos, assim como a fiscalização em estabelecimen- 


tos agricolas mantidos pelo Poder Público ; 


o as pequenas quantidades. de vegetais trazi- 
das por. prosa gde om em suas bagagens ; 


“d) os vegetais ou partes de vegetais, vivos ou 
secos, cultivados, produzidos ou fabricados em pai- 


“ses com os quais:o Brasil tenha assinado convênio 
ou tratado e desde que haja prova de idêntico tra- 


tamento em: favor de produtos brasileiros. 


E “Art. 3º A taxa fitossanitária en cobrada de 
acordo com a tabela anexa, tomando-se por base 
a unidade, quando se tratar de plantas vivas e o 


“peso líquido, nos demais casos, devendo as respec- 


tivas importâncias ser recolhidas ao cofres públi- . 
cos federais e incorporadas à receita geral da 


“União. 


Art. 4º A inspecção do material ou estabele- 
“cimento sujeito à cobrança da taxa fitossanitária 
só poderá ser executada depois que o interessado 
apresentar o recibo do respectivo pagamento, ou 
provar que possue depósito na o 1 pude para sa- 
tisiazê- a. 


Art. 5.º As importâncias correspondentes a 
taxa: fitossanitária serão recolhidas, por meio de 


; guias fornecidas pela Divisão de Defesa Sanitá- 
“ria Vegetal e suas dependências, às repartições ar- 


recadadoras da União, que ficarão obrigadas a for- 
necer aos interessados um recibo em duplicata. 


“Art. 6. SA sonegação, a falta de pagamento ou | 


“recolhimento a menos da taxa fitossanitária, acar- 
“retarão ao infrator a aplicação de uma multa igual 


à puRportancia devida ou não recolhida. 


a 7.º As infrações retitrdia no artigo ante- 


rior serão apuradas em virtude de denúncia de 
particulares, representação de servidores plbli- 
cos ou procedimento “ex-officio” da Divisão de 
Defesa Sanitária Vegetal e suas dependências, obe- 
decendo, na instrução, andamento e decisão do res- 


* pectivo processo, o disposto no Capítulo IX do Re- 


gulamento aprovado pelo decreto n. 24.114, de 12 
de abril de 1934. í 


Art. 8.º A multa de que trata O artigo 6.º des- 
te decreto-lei será imposta pelo diretor ou pelos 
chefes de secção e de postos da Divisão de Defesa 
Sanitária Vegetal de cujas decisões caberá recur- 


so para o Diretor Geral do Departamento Nacio- . 


nal da Produção Vegetal. 


Art. 9.º Este decreto-lei entrará em vigor a 
ATOS DE S. EXCIA. O SR. 


— Mereceram aprovações as seguintes exposi- 
ções de motivo, apresentadas pelo Sr. Ministro da 
Fazenda : 


O Instituto Riograndense do Vinho, do Rio 
Grande do Sul, apela para Vossa Excelência, no 
telegrama anexo, no sentido de ser concedida para 
o vinho nacional prorrogação de prazo para a exe- 
cução do decreto-lei n. 3.013, de 1.º de fevereiro 
último, quanto à parte que estabeleceu o adicio- 
nal de 25% sobre as taxas do imposto de consumo 
que incidem sobre as bebidas. 


2. Pedidos idênticos foram endereçados a es- 
te Ministério pelo Sindicato dos Produtores e En- 
garrafadores de Bebidos, de São Paulo, Sindicato 
da Industria de Cerveja e Bebidas em Geral, des- 
ta Capital, e Associação Comercial de Bento Gon- 
calves, do Rio Grande do Sul, conforme se verifi- 
ca nos processos a este anexados. 


3. Manifestou-se contrariamente à prorroga-. 


ção a Diretoria das Rendas Internas, pela inexis- 
tência de motivo de ordem econômica e fiscal a 
justificar a medida desejada. 


depêndencia e 53º da República. 


PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
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” » e se e É ; «0 
Rio de Janeiro, 12 de maio de 1941, 120º da In- | 
ê M bo ai 
sa BE a o a ss 
GETULIO VARGAS. | | 
Fernando Costa. 
: MR E 
(D. Of. de 14, com as tabelas). | 


— Pelos. decretos-leis ns. 3253 e 3319, de 9e ; 
29 de maio de 1941, foram criadas mais duas cole- | 
recadação das rendas federais, uma | 


há e 


das alterações referentes aos cigarros e cigarri- 
lhas nacionais. ae 


5. Teve por objetivo essa prorrogação evitar 
não só prejuizo aos contribuintes, dada a exis- 
tencia de grande “stock” de carteiras com o preço. 
de venda marcado, base do estampilhamento, 
qual, sem prorrogação, ficaria inutilizado, mas. 
tambem ao Fisco que no tempo da adaptação teria. 
diminuidas as suas rendas. pa 

6. Quanto, porém, ao vinho e demais bebidas, | 
não pode prevalecer o argumento invocado a con- 
cessão da medida — a impossibilidade da cobrança. 
do aumento de imposto aos compradores — por-, 
quanto, ao sairem das fábricas, pagaram os pro: |- 
tos o imposto na base da tributação anterior. 


7. Além disso, há três meses que vigora o dis: 
positivo em causa e vem sendo cobrado o impostc 
sobre bebidas com o adicional de 25%, não se p D- 
dendo, pois, prorrogar prazo que já não existe. 
| tu 


AE 


8. Em tais condições, ao engaminhar a Vo 


Excelência os inclusos processos, cumpre-me opinar 
pelo seu arquivamento. as 


4. O decreto-lei n. 3.013, de 1 de fevereiro des- Mad 4 Pateta 
te ano, entrou em vigor na data de sua publicação, 9. Vossa Excelência, no entanto, dignar-se-á 
mas pelo de n.º 3.041, de 11 do mesmo mês, foi pror- de resolver como julgar mais acertado. 
rogado por 60 dias o prazo para a observância tD: OE BB. 8 Ce A 
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na cabotagem, domiciliado 
Gs E Ea na carta 


k % 


contra amparo no disposto no 
creto-lei n. 3.200, de 19 de abril 
“sobre a organização e proteção 
ed do ar Ft E do mesmo decreto- 


PAES Manoel é Cruz, lavrador em Ji- 
na, município de fia no Estado da Baía, 
eavV. Etei eia 


Diretoria das Rendas Internas 


o 
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Segundo informações da coletoria federal em 
Jequié, ori iginou-se o processo de uma apreensão a 
- Deolindo José da Cruz de um barril com 50 litros 
de aguardente de produção nacional, adquirido do 


"suplicante e desacompanhado dos pe selos 
“do imposto de consumo. 


Esclarece a coletoria mencionada que, devido. à 
ignorância do autuado, correu o auto à sua revelia, 
mas não tem ele recursos financeiros para a satis- 
fação do débito, que já se encontra em via dEA co- 


brança judicial. 


Entre outros fundamentos, invoca. o suplicante, 


“para a obtenção do favor, a sua qualidade. de pai de 
numerosa prole, constituida de .20 filhos, compro- 

-vando, em parte, essa alegação, — com certidões de 
nascimento de 10 filhos. 


ao pedido não tem amparo legal. Entretanto, há 


“a “Considerar quea falta cometida pelo suplicante foi 


punida de acordo com o decreto n. 23.664, de 1934, 
então em vigor, o que não teria cabimento se pra- 


- ticada depois do advento do decreto-lei n. 739, de 


24 de setembro de 1938, que conmina para infrações 
da mesma espécie a multa de sa 5008000 e 
Rs. 1:000$000. 


Em face disso, tratando-se de homem que não 
dispõe de recursos financeiros e é pai de 20 filhos, 
poderá V. Excia. se assim julgar conveniente, dar 
ao caso uma solução de equidade. 


ATOS DO SR. MINISTRO DA FAZENDA 


is , 1 

* DESPACHOS 

A provimento a recursos dos. representan- 
pram reformados os acórdãos ns. 


di esáas ao “var do imposto 
ea nos aranda ns. 9158 (D. 


w 


- do valor do imposto as multas mantidas pelos acór- 
dãos ns. 10201, 10441 e 11112 (D. Of. 31). 


— Fofsn ds Eee por equidade, as multas 


referidas nos acórdãos do 2º Conselho de Contri- 


buintes, ns. 8418 (D. Of. 5); 8885, 8905 (D. Of. 31), 


“8921, 8960 (D. Of. 28); 8953 (D. Of. 24), 9039 (D. 


Of. 13), 9098 (D. Of. 24); 9173, 9256 (D. Of. 24), 
9298, 9299 (D. Of. 24), 9385 (D. Of. 17); 9403 (D. 
Of. 24), 9431 (D. Of. 17; 9590, 9591, 9608, (D. Of. 
23) 9.612 (D. Of. 24) 9613 e 9631 (D. Of. 23. 


— Foi negada a aplicação de equidade sugerida | 
pelo 2º Conselho de Contribuintes nos acórdãos ns. 
9346, 9580 e 9644 a Of. 31). 


— 37 —. 


à à hit do Seniá 
ET DE DARREN Ad 
, é, o o É: . PVE. 28 E E 4 


+ Ô = + 
o » 04 
- h » mo - 


+ 


ah 


f 


Diretoria das Rendas Internas 


— Adotou. o Sr. Ministro da Fazenda os dois 
pareceres da Diretoria das Rendas Internas, abaixo 
transcritos : : 


«A Confederação Nacional da Indústria consul- 


“to ao Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, no memorial 


de fls., se a farinha de banana ou de outra fruta na- 
cional cabivel, fabricada pela indústria brasileira, 
está sujeita ao imposto de consumo, para o que jun- 
tou uma amostra. | 


Ouvido o Laboratório Nacional de Análises, de- 


* clarou esse departamento técnico que a análise de- - 


monstrou que “a referida amostra é constituida pela 
polpa dos frutos da banana, seca por processo espe- 
cial e reduzida a pequenas escamas”. 


Tratando-se, assim, de frutas em massa, prepa- 
radas por processo especial, sou de parecer se de- 


clare está incluida sua taxação, para efeito do paga- 


mento do imposto de consumo, no artigo 4.º, pará- 
grafo 9.º, inciso V, do regulamento anexo ao decre- 
to-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938”. 

(D. Of. 3). 


— “Preliminarmente: Em face do que prescreve 
o art. 96, do regulamento anexo ao decreto n. 1137, 
de 7 de outubro de 1936, a consulta constante do te- 
legrama de fls., deveria ter sido dirigida à Delega- 
cia Fiscal no Rio Grande do Sul. 


“De meritis”: Devem ser respondidos os vários 
itens da consulta em apreço, nos seguintes termos: 


a EXPEDIENTE DA DIRETORIA 


CIRCULARES | 


N. 14, de 26 de abril de 1941 (D. Of. 2 e 6) :. 


Na conformidade do resolvido pelo Sr. Minis- 
tro da Fazendo, no processo sob n. 90.694, de 1940, 
declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordina- 
das a este Ministério, para seu conhecimento e de- 
vidos efeitos, que, tendo o $ 1.º do art. 275, do Es- 
tatuto dos Funcionários Públicos da União derro- 
gado o n. 47 da Tabela B do vigente regulamento 
do selo, baixado com o decreto n. 1.137, de 7 de 
outubro de 1936, não mais se torna exigivel o im- 


“em estabelecimentos de ensino equiparados 


“tado; 


GERAL DA FAZENDA NÁCIONAL 


" posto do selo sobre as licenças de mudança de re 
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a) as inscrições para exames de prepar: 


< 
Tio 
e 


calizados, estão sujeitos ao selo fixo de 28000 
visto no n. 46, da tabela B, $ 1º do regu I 
d no seo 4 Eos ' 


À à 
A o 


me consta do n. 44, upr 7 


dy y fe4 6 q 

c) as guias de transferências de alunos, do: men- 
cionados estabelecimentos de ensino, incidem 
selo fixo de 1$000, a que refere o n. 41, da mes 
tabela e regulamento ; , 


E 
e) os documentos expedidos, para fins escolares, 
por delegacias de policia e repartições militares, a 
que alude a consulta, estão sujeitos ao selo de ates- 
tado ou de certidão, conforme a forma do documen- 
to, ressalvadas, porém, as hipoteses previstas no art. 
36 da lei do selo, vigente. . dE Pi 
(D: .0E 18 E > TANIA 


“ 


sidência, concedidas aos inativos e pensionist 
compreendidos nos dispositivos invocados. 


A ro a 
“N. 16, de 30 de abril de 1941 (D. 0f.2e 6): | 
” À Er. o 


i 
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* bordinadas a este Ministério, para con heci e en | 
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De acordo com o resolvido no processo fichado 
no Tesouro Nacional sob n. 43.209, de 1941, e aten- 
acteríticos das do pal " dendo à impossibilidade do emprego de. papel com: 
E mi “as características a que se refere a circular n. 38, 
a DEF + de 13 de dezembro de 1940, desta diretoria geral, 
que fica, nesta “data, eta "declaro aos senhores chefes das repartições subor- 
Caes emissão das es- - dinadas a este ministério, com sede nesta capital, 
que, a titulo de emergência e por. motivo de força 
maior, fica autorizada uma emissão até trezentas 
mil folhas de “Papel Selado”, em o pepel padroni- 

zado pelo D. A. S. P., sob referência A. P. 75, 
sem a filigrana própria e de garantia exigida para 
a emissão desses valores, com as dimensões de 33 

em. x 22'cm., no qual, alem das iniciais C. M., 

da indicação. da série “E” e do número da folha, 
no dis nina, sob já em uso, será feita a inscrição — Papel Selado 
prorrogado, por mais ses- | — em picote nas margens direita e esquerda do 

zo - referido papel. 

filigrana em picote, de que ' 
diretoria Bene: 48; de 5 EE 


a “Declaro, outrossim, que o emprego do papel 
“selado, de que trata esta circular, deverá cessar 
Jogo que a repartição competente receba o papel 


que essa prorrogação em - devidamente apropriado. 


da e o uso do papel selado 
ireular n. 38, de 13 de dezem- : fr RA 
podendo o seu emprego ser - | O papel selado a que se refere a presente cir- 
RA é pe cular poderá ser empregado concomitantemente 
com o da emissão autorizada na circular n. 38, 

citada, ora em uso. 


o 


— EXPEDIENTE DA DIRETORIA DAS RENDAS o CEEE 


“A 


“INSTRUÇÕES a SE FE "Determina aos referidos Inspetores que obser- 

a pe E vem rigorosamente as disposições dos artigos 7 a 

t do. Tesouro 19 das aludidas instruções, adotando, na organi- 

de Se no fiscais sação do rélatório a que se refere o artigo 17 [o 

consumo, nos Estados, foram atri- “modelo anexo à presente circular”. 
o artigo 2º do decreto-lei n. 2.658, de 2 (D, Of. 3-5-41 com o modelo) . 

« findo, os encargos cometidos | 
E RE ea e CIRCULAR 


À N. 8, de 20 de maio de 1941 (D. 30) : 
sido ainda apro- Ma o: 
ia a o final do pilha: O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na- 
s inspeções nas exatorias fe- | cional recomenda aos Srs. delegados fiscais, inspe- 
u a ser procedidas de con-. tores de. Alfândega, Administradores de Agências 
s traçadas na Consolida- | Fiscais e coletores federais, nos Estados salineiros, 
s para O serviço . “citado pelo de- * que exijam sempre, como — condição para efetuar 
de 25 de abril de 1934, publica- despachos de sal, a exibição, pelo remetente do 
je de 8 a ipiho + 1936 ; produto, da guia modelo DC-4, do Instituto Nacio- 


ú w 


! Diretoria das. Bndes, Internas ” é 


E em 


Ce ” o : ! q 


nal do Sal, devidamente PENN pelo tio do 

Brasil ou seus prepostos, probatórios do paga- 

mento da taxa criada pelo artigo 5.º, do decreto- 

lei n. 2.300, de 10 de junho de 1940, e a que tam- 

P. bem se refere no art. 33, do Regulamento expe- 

- dido com o. decreto-lei n. 2.398 de 11 de julho de . 
1940 e o art. 1.º, do decreto-lei n. 3.166, de 1 de 

É abril deste ano. 


Declara, outrossim, aê a referida er é de- 
vida sobre toda e qualquer partida de sal retira- 
da das salinas, depósitos ou armazens gerais, para 
o fim de sair do município produtor, a partir de 
25 de setembro de 1940, conforme veiu esclarecer 
o decreto-lei n. 3.166 acima citado. 

Em 20 de maio de 1941, — Hortencio de Alcan. 
tara Filho. 


DESPAÇHOS as 


Foram aprovadas decisões da Delegacia Fiscal 
em Minas Gerais, conforme se vê das seguintes 
ordens, publicadas a 3: 


N. 137 — Ao Sr. Delegado Fiscal do Tesouro 
Nacional no Estado de Minas Gerais : 


Comunicando que, tendo presente o processo 
fichado no Tesouro Nacional sob n. 11.413, de 1941, 
que tem por base a consulta do Prefeito, de Dores 
de Campos, nesse Estado, sobre o período em que 
deve ser feita a repare da patente de registo, 


4 


Foi assim respondida uma consulta : 


Para efeito de pagamento do imposto de consu- 
mo “especialidades farmacêuticas” é todo o pro- 
duto, que, trazendo nos seus rótulos, etiquetas ou 
bulas, indicações terapêuticas, dose-e modo de usar, - 
etc. é vendido sob denominação especial, em em- 
balagem destinada ao consumidor, e que, ao con- 
trário dos produtos oficinais, carece de licença es- 
pecial da Saude Pública para ser posto à venda. 


Assim, desde que o produto representado pela 
amostra junta, denominado “Manasol”, não con- 
tenha as indicações aludidas e independentes de 
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+ EXPEDIENTE DA RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 


resolvi, por despacho de 14 do corrente, 
“decisão dessa Delegacia, de 23 de, ja 
ano, segundo a qual, foi. declarado que, 
sa (o “disposto no art. 14, letra ai 


Desça para r novação de patente de r 
“de comerciante, seja de industrial, à 
do corrente, só terminará em 31 de m. 
ro, terminando 10 dias antes, ou seja a 
ço, o prazo para o pedido de renais 
assim sendo, não pode, sob pretexto de falta de re- 
gisto, ser negado, antes daquela data, o supri 
to de estampilhas ou fórmulas do consumo ao 


bricante munido de patente no ano. 
não tenha ainda, no: corrente exercício, obtido. a 
nova patente no ano RARaava A”, 


x 


N. 138 — ra Sr. Teiadat Fiscal do ' 
Nacional no Estado de Minas Gerais : 


Comunicando que, tendo presente o 
fichado no Tesouro Nacional sob n. 15.963, de Ei 
em que o Coletor Federal em Andrelândia, nesse 
Estado, consulta sobre a cobrança do imposta, do 
selo em títulos onerados por usofruto, resolvi, 
despacho de 14 do corrente, aprovar a decisão ee 
sa Delegacia, segundo a qual foi declarado. que o 
selo devido será calculado sobre o valor da renda | 
anual, multiplicado por cinco, por se tratar del 
fruto vitalício, nos termos da nota “a” ao n. 48, E 

tabela A, anexa ao decreto n. 1.137, de 7 de ou- 
tubro de 1936, sendo a taxa de 38000 por conto de 
réis. 


$ 


é 


licença especial da Saude: Pública, escapa a  tribuc 
tação do imposto de consumo, como especialidad 
farmacêutica, por não se achar incluido OS 
produtos classifícados no art. 4.º, 8. Ea 

do na nota 1.2 do mesmo parágrafo, gamer 
to anexo ao decreto-lei n. 739, de 24-9-1938. 

Deste despacho récórro “es-Griicid) Lda o: 

Conselho de Contribuintes. (D. Of. 14). á ' 


—M á 
it 
Contra a Constdiiiar Petrolifera Code é s. 


“inde: ida: 


RE berido pa = 
: à Companhia | apenas pagou 


o Es ade 3.000:000$000, de seu capi- 


; todavia, dito capital, primei- 
:000 


uanto a essa autorização de aumento, 

ente aumentando dito capital, 
foi alcançada pelo-auto de in- 
quando se verifiêei que seu 


Fceiiab ela própria e boa 
nbro de 1940 e que abrange todo 
ações desse gêner o, da empresa, 


, até aquele dia, segundo publi- 
Oficial” de 24 ide: DERA é de. 


oram apr e em 1 assembléia geral. extra- 
ie ER 


Serv sato es tendo os E ndstihios y" 


e n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, que 


% ade das Eno 


matéria, diz em sua"defesa a fls. 19: 

É, “Nem . se pode compreender que fosse 
'* devido e pago o imposto antes de realiza- 
“do o aumento e antes de terminada a subs- 


.No caso de que se at ain- 


da não “give” aumento de capital, dado. 


que ainda não se acha subscrita a. totali- 
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0, por força de autori- 
Ge: posteriormente, ex- 


Diretoria das Rendas Internas 
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mas que não corresponde absolutamente ao que 
prescreve a lei do selo — decreto n. 1.137, citado 
— que no art. 29, letra “d”, determina seja o selo 
pago dentro de trinta dias do ato que autorizou o 
aumento de capital, ou em que esse aumento foi 
verificado por meio de balanço, que é a hipótese 
E RR processo: 


E é a tese que convem à autuada para ficar in- 


* definidamente sem pagar o imposto do selo sobre: 


seus sucessivos aumentos, tanto que, conforme já 


“consta deste processo, posteriormente ao auto de 


infração de fls: 6, de 11 de fevereiro último e que 
ora está sendo julgado, isto é, quatro dias depois 
do auto, ou seja a 15 de fevereiro: de 1941, já nova 
assembléia geral extraordinária se realizava, con- 


| forme ata publicada no “Diário Oficial” de 7 de 


março de 1941 (fls. do processo) — assembléia na 
qual se deliberou 


dedo a Etr 4 autorização para 
aumento de de 7.000:000$000 no capital so- 
cial e elevar esse aumento de.......... 
40.000:0008000”. 


E, assim, com a tese da Companhia iriam sen- 
do feitas sucessivas modificações da primitiva au- 


torização de aumento para elevar esse aumento 


como acaba de ser feito, e com esse processo nun- . 
ca chegaria a ocasião de pagar o imposto do selo 


“do aumento do capital, porque pela interessante - 
“tese, o selo só seria devido depois de subscrita a 


totalidade das ações, conforme o argumento da au- 
tuada atrás transcrito que, “quando se tratar de 
aumento, as companhias pagarão selo sobre o re- 
gisto do respectivo capital no prazo de trinta dias, 
contados da data do ato que o autorizou ou em que 


“o aumento foi verificado por meio de balanço ou 
qualqnia, outro. 


“Argumenta, então, a Companhia em sua defe- 
sa, a fls lar 


“Alega o autuante que esse. ra de 
capital foi verificado pelo balanço proce- 
dido a 23 de dezembro de 1940 (“Diário 
- Oficial” do dia seguinte, fls. 2-v. do pro-* 
cesso). Mas, se lermos esse “Diário Ofi- 
cial”, não encontramos nenhum balanço 
desta Companhia e sim um simples balan- - 
cete”. 


Vê-se quanto é fragil a defesa: Não é balanço; 


” E > e is r a sê | q PE Adi 
E Na cd v Ed ds P à e. dr F] saia “ “ 
: 1 + ,, her <> ; M H ei) he 4 e «a 
"og “o is v” hd É E] do RP a au ti ; . E E . = sa 
v pe f q » , E E . 
“o. ' a , o) ia às A - E! 
de o e RIR, E A 
' é 4 ] Dad NON 51 ga fds 
vá Ja AP? SH 
od , Mo ' do A o RR 14 
+ É SPSS TIRA 
N -*& e de 
não te As 
=P BA E é o + : E Rs. 
A “s 4 à é a "= Wa 
. e 2 Ea É e f + É 
Diretoria das Rendas Internas ro É 4 a ig 
—— eee es me e A q ER 
- p az) + 4 
. ho N E 


é balancete, e por isso não deve correr o prazo de 
trinta dias para pagamento do imposto. 


Alem de fragil, é infeliz o argumento. A lei 
manda que o selo seja pago quando o aumento 
“foi verificado por meio de balanço ou qualquer 
outro”. 


O que a lei fiscal quer é que o aumento tenha se | 


verificado — seja por meio de balanço, balancete 
ou qualquer outro, inclusive a hipótese de exame 
fiscal na escrita, em aumento operado clandesti- 
namente. i 


o selo é devido sobre o registo do capital ou. 


aumento de capital. 


" E, sendo assim, sobre o registo do capital no 
Departamento Nacional de Indústria e Comércio 
(antiga Junta Comercial), esse registo o Departa- 
mento não poderá fazer sem que antes haja sido 
pago o imposto do selo respectivo. 


Esse registo, que implica o' arquivamento da 
ata da assembléia que autorizou o aumento, será 
feito após o pagamento do imposto do selo e, de 
acordo com a lei das sociedades anônimas, após a 


“realização da décima parte, no mínimo, desse ca- 


pital e de feito o depósito de dez por cento do ca- 
pital subscrito. 


Essas formalidades da lei fiscal e da lei das so- 
ciedades anônimas estão entrozadas sem se choca- 


ACÓRDÃOS DO 1º CONSELHO DE CONTRIBUINTES | 4 


Ns. 11287 a 11435 (D. Of. 5-12-19-26). 
Imposto de selo 


São equiparados a recibos os documentos que 
contem as: expressões “desconto de 10% para pa- 
gamento à vista” (ac. 11309), “à vista” ou seme- 
lhantes (ac. 11362) “vendas à vista” (acs. 11578, 
11402). 


fed Escapam às determinações do decreto-lei ordenados é extensiva aos adiantamentos sobre - 
n. 1703, de 1939, os saldos devedores em contas tais a Daps (ac. 11382). A d 
correntes resultantes de contratos nos quais tenha ts TR 
sido pago o saldo proporcional devido (ac. 11320). — Os papeis referidos no E 6 15 do regula-, 
+ br , A ráo 
didi 42 — » Ea - Sa 


" não depois de satisfeitas aquelas formalidades, — 


“do por meio de balanço ou animais ci E” 


“to, julgo procedente o auto para impor à Compa- 


rem; e para os efeitos de olhe? comercié | 
relações da Companhia para com terceiro 
mento de capital não se considera v: , 


realização da décima parte do capital e do Ea 
cionado depósito em pesaincnão bancário. | 
av 


"E não se pretenderá PEN teidbis 
que seja letra morta a disposição aa | 
29, letra “d”, do. decreto n. 1.137, e 1836, PRO 
manda que, quando se tratar de Pra o selo . 
seja pago dentro de trinta dias do ato que autori- | 


zou o aumento ou em que o aumento foi ae! v 


h “e ”. 
Isso posto, Mate que a processo cons- é 
ta que o capital da Companhia foi elevado ed xd q 
8.509:815$000, sem que o selo respectivo haja sido 
pago dentro de trinta dias do balancete de 23 de. 
dezembro de 1940, em que foi verificado o aumen- 


nhia Petrolífera Copeba, S.A. a revalidação de | 
cento e vinte e sete contos seiscentos e cinquenta . 


me réis (127:650$000), na forma do art. 62, letra | 
+ do decreto n. 1.137, % 7 de outubro de e 


Intime-se à Companhia autuada para o paga vá 
mento da importância devida dentro do prazo. de 
trinta dias, sob pena de cobrança executiva, | salvo. ] 
o direito de recurso que poderá ser interposto den-. 
tro de 20 dias, observadas que sejam as bee a r 
cias do decreto n. 607, de 10 de pt de 1938. 


y “TA 


— Estão sujeitos ao selo de tabela “A” n. 3 
os contratos denominados de “ajustes sobre a rés 


tenção de fundos de pata, E, uma. 
caução (ac. 11322). 


— Documentos de uso interno, para governo | 
de comerciante e instrução para o “faturamento, 
não está sujeito a selo ee. 11376) 4 = A a 


e sd Re 


- l 


— À isenção de selo nos recibos de Gaia Ro 


Fu eat nas ardor 
E jmnpeio a no ano 
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separado. Não se aplica multa provada a bôa fé 
pela menção, em uma das declarações, da exis- 
tencia da outra, e pelo pesido de junção das duas 


(ae. 11393). 


“- — E” exigido mais 4% do imposto sobre os ven- 


“cimentos do que está no extrangeiro (ac. 11394, 


11419). 


— Esindceniietitas prestados fóra do prazo ex-. 
cluem o favor do Rag 12 do decreto-lei n. 1168 


“de 1939 (ac. Rai dai 


E] 


— Não se: compreende na Poinieado do artigo 


“"98,a piprdção que não varia a soma (ag: ld 


'— Secos rendimentos de 32 categoria proma- 
nam do exercicio de funções técnicas, não se ad- 
mitem deduções não previstas no artigo 33 e seu . 


- 81º (ac. 11414). 


- ACÓRDÃOS O 2º CONSELHO E CONTRIBUINTES 


-a-se a tacada do art tos 1º B, e 


as rartm, 88 quando o eo demite expede. 


le dispositivo ae 9868) . 


“Pp nulo o auto inteiramente datilografado 


claros preenchidos a maquina, e assi-' 
s pelas autoridades (acs. 9878/9950) . 


ompetencia dos Inspetores. das Alfân- 


amento “das questões de impósto de. 


re ativo as RECO peca submetidas a 

(acs. 9914- 9918-10117). 

Doc tda AO 

o se verifica infração do art. 111 $ 12 E, 
a selada, expedida. com a mercadoria está 
hada da nota ou fatura (acs. 10041- 10164- 


proce ea arguida sRição do dao 122 


ria. não se encontra ainda em transi- 


“to nas rodovias (aes. 10138, 10140, 10156, 10170, | 
“10175, 10177, 10178, 10183/5, 10192, 10193, 10198, 


Ra 0219 e 10232. 


— Nos E rditos taxados * “ad valorém” não po- 
dem ser tomados em consideração os descontos 
concedidos em notas em faturas (ac. 9944). 


— Os produtos injetaveis podem ser vendi- 
dos a retalho, para o que é permitida a abertura” | 
dos volumes fechados e rotulados, contendo uma 
ou mais. ampolas (ac. aaa 


'— Não estão sujeitos ao imposto de consumo. 
“Elasticos, cobertos de seda ou algodão (acs. 
di 10146 e 10230). j 


— Capacetes nfirtgca e barretidsE re 9859, 


“com recurso de TepresEudania da Fazenda. . 


— - Carbonato de! bario (ac. 9884). 
— Cobertor de pano para doces (ac. 9928). 
— Tijolo constituido de pedra e aphio (ac. 9956). 


a Leite em pó, para fins industriais, remetido. 


. 


da e dd À e a e 
ada Pod E SÁ E 
E al e ro! pe sk” o 21 da e 
E ve pm nd ES 
E y E l + y bo Ee 4 
Cr , y = 
> " ºw 


mm 
usa 
a ; 


ao deposito da fabrica em recipientes de grande 
capacidade (ac 9975 com recurso do representante 
da Fazenda). 


— Fio- de 1 com ad de crina animal, para 
tecelagem. (ac. 9977). 


— Envelopes com flores de lavoura naturais 
(ae. 9978). + 


-— Elinoeiro; ladrão, saida, ralo e grelha de fer- 
ro (ac. 9984. 


— Arame estanhado, 


vendido a rolos (ac. 
9985). 


— Pulverisador de metal niquelado, para per- 


fume (ac. 9986). 


— Tubos de ferro para eletricidade e para cai- 
xas de descarga (ac. 9990). 


— Séleiras, degrãos e pedras para pia E 
9992 e 10029). 


— Sais de cimentação, destinados a dar maior 
resistencia ao ferro (ac. 9994). 


— 'Toldos de tecido de algodão (ac. 10.009). 
— Equipes para dentistas (ac. 10.013). 


— Esmeril em areia, em rebolos ou em pedra 
(ac. 10025). 


- — Estribos para automoveis, tampões para ra- 


'diadoras, aros para farois e lanternas, enfeites 


para radiadores em aluminio (ac. 10.028). 


“— “Binitrotobrol” e mestado liquido, que tem 
emprego, somente, para o fabrico de explosivos 
(ac. 10.035). 


— Artefatos de lona denominado “maca” (ac. 
10.039). 


— Caixas exclusivamente destinadas a apare- 
lhos de radio-receptores (ac. 10.088). À 


— Fios de lã proprios para eo, (acs. 
10.143 e 10.159). 


— Cilindros de ferro para condução de gazes 


(ac. 10.145). 


— “Pote para fiação” (ac. 10.160). . 


A sá o q à < 
nas us da o Aa 1 - Dea CA AUi inda 
si a da de é Ci ts 
ê bs 8 PO sq . é Ao a 
E , "a b My a ta! ' A | Ea E Nvi 
MURO O NR e RR ao 11 
ú po ET 
4 id E e É é a A r ir E? RE 
; + à ao BLZ» Pt ta A | 
DE a; My 
Ed pr E Nini 
“ há “py 4. + 
h a A) 
. " é - . Y q Ra ua, 
% AE 
| olhe, «KA o APR 
: a + 4 
A do +. 4 
— Idercadido de calçado, paça “com 
retalho de pelo de carneiro (ac. 10. E “ aid” a 
E 
yo Baby 


— Aparelho «Besar” destinado à colocação. 6 
vtilisação de fitas de papel para para fecha. 
mento de ma (ae. 10180. 


a a E E 
-— Barraca de lona. (ae. 10181). a Bys e 4 Ro 
é 


sã 
a 


— Chapas. de ferro. Tádido: destinados, ado ARE : 
gões de tijolo (ae. 10. 182). , 


— Artefatos. “confecionados de barro - Ea 


10.189). . -Q , tr “a 
Es Bicicletas (ae. 10.204). E cid Re o 
— Gaspeas para calçados (ac. 10. 206) . RIA 
— Aparelho articulador de Dios as 

(ac. 10209). io A O ta! 


— Aparelhos para arqueação “de volumes qse deja 
Caio): 


a 
y 


— Moldes de papelão para o fabrico de cálça- f 
dos (ac. 10. 220). a - 


r 


— Estão sujeitos ao as Ee 


— Sacos para acondicionamento de farinha de 
trigo (ac. 9819). , A 

— Os produtos fes de origem, es 
trangeira, para fabricação de anilinas, de acordo 
com o peso bruto, que compreenda a mercadoria 
no seu primeiro envoltorio (acs. 9835, 9877, 9894 
e 9941. ' " 


— O leite em pó contido em latas fo pes de. 
200 gramas bruto, que não pode ser E da 
amostra de diminuto Valor (ac. 9876) . 


— Os palitos de fosforos cbdtidio pr Er 
de eo, não importando o fato de ser a caixa suce- | 
tivel de divisão (ac. 9881, com redgrso do repre- 
sentante da Fazenda. K 

— Fivelas, de acordo com os ss 18, 33 e 34 % MM 
art. 4 do regulamento (ac. 9897). j 


- Como de ago erá o teio marcado do 


4 Ro es 
o: e : nd 
2 

j S. 
a à o er ate: 
h, dj ch * o sta Cá 


Pr 
Ms 


meio de sua largura com duas listas de cor verde 
e amarela, para enfardamento (ac. 9920). 


— Artefatos de malha de lã para recem-nasci- 


dos, exceto as mencionadas no art. 7 n. 10-B (ac. 


9930) . 


— Calção de banho e cinto de tecido de algo- 
dão, que são dois artefatos distintos, sujeitos ao 
pagamento do imposto em separado (ac. 9935). 


— Os produtos nominalmente citados no art. 
4º $ 8.º, independentemente dos requisitos aludi- 
e na nota 12 (ac. 9955). 


— Capas de couro para blocos de papel, quan- 
do coladas aos blocos, ficam incluidas no preço 
E qua para o pagamento do imposto (ac. 9974). 
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— Cestinhas de vime enfeitadas com flores de 
feltro (ac. 9982). 


— Fechos para brincos, tributados sob a deno- 
minação de “clips” (ac. 9993). 


— Aparelhos fisiotermicos para conservação 


- da temperatura de alimentos de acordo com q 


art. 4º, $ 17º, IV, seja qual for a materia do seu 
revestimento (ac. 10.002). | 


— Marmores em bloco, existentes em “stocks” 
nas serrarias a 1 de outubro de 1938 (ac. 10.116). 


— Casacos de agasalho, destinados a crianças 
(aces: 10.167 e 10.173). 


— Pinça para bureta (ac. 10.2223). 
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I— ARRECADAÇÃO GERAL, SEGUNDO AS 
— RUBRICAS ata AR 
a) Junho 1941 - 1940. Eis DJS, A 
b) Janeiro - Junho — 1941 - 1940 sp re ERR Dana e DE fe EAÇÃ 
II — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES “a 
FEDERADAS 
1. Renda geral ” 4 
a) Junho — 1941 - 1940. campo À nc a 
b) Janeiro - Junho — 1941 - “oao E Ronca CRER RR A 
. Imposto de consumo : 


a) Junho 1941 - 1940 .. .........s... ENA ON pote 
b) Janeiro - Junho — 1941 - 1940. RES 


. Imposto de renda 
a) Junho — 1941 - 1940 . ee. 
b) Janeiro - Ténis = "JREA 1940... spsbe= pare, 

. Imposto do sêlo EA 
a) Junho — 1941 - 1940 . PAR et TD e 
b) Janeiro - Junho — 1941 - 1940 . 

. Sêlo Penitenciario 
a) Junho — 1941 - 1940 Edo cu 
b) Janeiro - Junho — 1941 - 1940. ............. Apa - 

. Taxa de Educação e Saúde 
a) Junho — 1941 - 1940. 
b) Janeiro - Junho — 1941 - 1940 

NI — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO 

COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS 

1. Classificação e avaliação de pedras preciosas para efeito 
de exportação, segundo as agi eas espécies 
a) Junho — 1941 .. 
b) Janeiro - Junho — 1941 

2. Exportação segundo as espécies e os países de destino 
Janeiro - Junho — 1941 

IV — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS RUBRICAS 
ORÇAMENTARIAS E AS UNIDADES FEDERA- 
DAS — Janeiro - Junho — 1941 - 1940. 


Amazonas e Acre. . 


1 

2 

3 

4 

5 : 

6. Rio. EA do Norte. ; 
?.. Paraíba... cassia cado DEE QU PE 8 o ed ata o e 
8. Pernambuco. . E 

9 
10 
q 
12 


4 Espiisto Santo. NES vi RE E 


13. Rio de Janeiro. . 
14. Distrito Federal... 
15. São Paulo 

16: * Parana. . 

Ez: 

18. 

19. 

20. 

PAR 


V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — Recebedoria do Distrito Federal 


1. Arrecadação geral, segundo as rubricas orça- 
çamentárias. 


a) Junho — Eua - 1940 


; Arrecadação do imposto de consumo, segundo 
as espécies tributadas 


a) Junho — 1941 - 1940 . 


- Arrecadação do imposto de consumo, segundo as mo- 
dalidades de papomento 


a) pato — 1941 - 1940. 


; pr rariação diária do imposto de vendas e consigna- 
ções — Junho — 1941. 


B — Recebedoria de São Es, 


E Arrecadação geral, segundo as rubricas orça- 
mentárias 


a) Junho — 1941 - 1940 .. 
“'b) Janeiro - Junho — 1941 - 1940... 


- Arrecadação do imposto dé consumo, segundo 
as espécies tributadas. 


a) Junho.— 1941-1940 ........ E. 
b) Janeiro - Junho —. 1941 - 1940 Eesd 


. Arrecadação do imposto de consumo, segundo & as modalida- 
des de pagamento 


a) Junho — 1941-1940. 
b) Janeiro - Junho — 1941 - 1940. 


ANEXO 


“VI — APURAÇÃO DEFINITIVA DAS RENDAS, NO 1º TRI 
— MESTRE DE 194 ..., 33 


“TOS RELATIVOS A ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS 


o aid topa sto Cardo 


(O presente “Boletim”, organizado pela Secção Central Hollerith 
junto a Diretoria das Rendas Internas, de acôrdo com o contrato 
celebrado em 23 de maio de 1939, tem por objetivo principal di- 


vulgar, com oportunidade, as primeiras informações telegrafi- 
cas da receita arrecadada pelas repartições subordinadas áquela 
Diretoria. As rendas das repartições pertencentes a outros Minis- 
térios são incluídas de acôrdo com os elementos recebidos). 
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I — ARRECADAÇÃO GERAL, SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 


a) JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


Rubricas Orçamentárias 


RENDA ORDINÁRIA 


Imposto de consumo. ............... 039.205 
| 184.892 
Imposto s/atos emanados. ........... | 870.910 
“Imposto nos territórios. ............. | 11.265 
Rendas patrimoniais. ............... 396.101 
Rendas industriais. . 850.754 
verao FENDAS... doeu ins prio avi int - 380.529 


RENDA EXTRAORDINÁRIA [770.249 
.503.905 23.361 .044 


í 7? 


Imposto de renda. . 


sa 


b) JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 


4 Rubricas Orçamentárias | Diferenças em 1941 
RENDA ORDINARIA | 

4 “Imposto de consumo. ..... Dna A 587.505. 
7 Imposto de renda. . ............... 101.395 
Imposto s/atos emanados. ........... 156.804. 
posto nos territórios. ............. y TD. 

Rendas MELEMORISIS. . cesso we 060: 291 

sndas industriais... - 201.768.011 

79.346 .324 

59.772 .947 | 

1.189 .615.272 + 122.712.360 


29.338. 
25.960. 
3:471. 


+++++++ 


| a) 
a na Jendas ternos x 


1 — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


t RENDA GERAL | 


a) JUNHO — — 1941-1940 | 
(Milréis) 


“Diferenças ema “3 
nt A 


1.131.826 
1.296.277 
390.038 
443.229 


Ê 


476.839 
1.557.382 | 
— 548.810 — 


516. 819 


RT 
“654. sm 
Ea 
eo 


294.550 1.960.496 | Ene 


Ea. 
178:237 + 481.696 | 308. 459 


537.499 “825.816 mer 
196.057 | 3uagros | 252.728. 
500.739 571.759 71.020. + 


RRRSNDEso 7. ss dante sros Ea E o 677.302 483.371 193.931 É 


646708 768.590 121 E 
Espírito Santo. . 607.869 | |. 604.887. 2.982. 
Rio de Janeiro. . 924.085 | 032.225 891.860 
Distrito Federal. . .... 984.375 743.969 6.240. 106 
São Paulo. . 283 | 54.838.002 14.450, us À 


322.869 083.076 
Santa Catarina. . 691.235 1.709.348 
Rio Grande do Sul » 10.826.072 | 10. 448.287 
Mato Grosso. . ; | 388.012 | “324907 | 
299.723 249.522 | 
6.889.056 5.473.275 


182.503.905 | 159.142,86] | + 


f 
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Il — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
1. RENDA GERAL 
b) JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas Diferenças em 1941 


651.407 
273.249 
379.637 
732.004 
898. 


998.97 
569. 
548. 
269.2 
600. 


E 614. 
| Espírito ROS E Ra Dale o pias A, MEDO: | 32d 364, 
Mo | 44.067: 36.872. “8.094. 
— Distrito E | 8.673.146 - 008. 664. 
"São nd 61.1 


1.984. ; 
46.769,31] 38.986. 7.782. 


1.189.615. 1.066.902.912 | 4 122.712.360 


y — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES | FEDERADAS 
2. IMPOSTO DE CONSUMO 
a) JUNHO — 1941-1940 
— (Milréis) : 


322.032 | 246.587 | - 
128.684; | 665.993 
246.829 227.130 
g.s14 | “ese | 
622.285 | 


165.019 
502.805 
2.169.010 
300202 
292.938 


.457.622 | 423.581 

293.125 29.480 
Rio de Janeiro. . ........ Se 044.316 5.053.619 “990.697 
Distrito Federal. . ........ od | 406. 933.535 3.473.384 
São Paulo. . | | 935. 170.110 — 9.164.919 

846.801 645.845 | 

Santa Catarina. ....za- css - VR 1.205.975 48.484 STA, 
Rio Grande do Sul. . 6.636: 361.480 1.275.158 

112.867 | +, 38.708 , 

72.514 | 4 y 35.235 

4.008.384 2.985.949 + oi O2RAdO | 

92.039.205 74.311.516 | + 17.727.689 


-— DR emma — 
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H — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
2. IMPOSTO DE CONSUMO 


b) JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


2.251.880 106.371 
776.477 841.809 65.332 
578.845 236. 7 342.242 
.063.898 | 959 
353.769 ROÇA: 35.808 


— Rio Grande do Re rr, “1.572.543 -650. 380 
Ci VR OR 005.821 051. 270 
* Pernambuco ad 665.54] «027. .586 
aa : 


CS E RR OD 623.078. RR A 084 


182.318 : s 291.345 


028.046 861. 166.318 

790 807.4 > 128.836 

RREO de Vaneiro. . ....cs los... 687.538 926. 3.760.645 
E Distrito Federal... 042.135 33.580. 461.321 
Ê | É 629 587. 235.073 


.855 à 150.371 572.484 
aos |. gaga 598.804 
400 090. 466.659] 
180 o é dA | 103.952 
655 87.919 
27.386.207 24.313.617 3.072.590 


587.505.889 552.294.215 + 35.211.674 


* Diretoria das Rendas Internas 


| TT 


W — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
3. IMPOSTO DE RENDA 
a) JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


Amazonas e Acre. . ......ccceeseeess E 53.043 
255.537 

54.508 

95.656 

54.716 


Rio Grande do Norte. ............... 70.909 
Paraíba E 56. 
Pernambuco 219. 
Nó. 
Si. 


Espírito Santo. . .......sueerereeos 
Mio de Janeiro. . .«p-adunipda caes .s 
Mistrito Federal... quado nas presas 


Santa Cátariha, ....escagorpsomes css» 4. 54. 
Rio Grande do Sul. .......cc.csce rs 


53. 43.6: 
39. 20. 
ias Psardis do od Sd MA ETA 345. 


a qa o 13.184.892 11.891.729 


* — Sujeito a confirmação 
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IH — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
3. IMPOSTO DE RENDA 
b) JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 
999.792 
664.246 


. 792 
664 


e... Nm cms vmoc sono decumo cc. a wno 


* Espírito Santo 


+ + + 


214.633 


5.388.349 |. 2.319.856 3.068. 


+ + + 


- 101.395.312 72.:717.116 28.678.196 
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11 — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
4. IMPOSTO DO SÊLO 


a) JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas ) 


Nsazonas & ART, = 2 scce esses cesso e ! 120.119 
50.345 

26.001 

17.903 

138.879 


Rio Grande do Norte. .............. a 40.600 
Paraíba 


SEDE cg RREO o fe OD 


813. 

as. 

Rio de Janeiro. . 145. 
Distrito Federal. . .................. 939. 
SãO Pauld.. siste stipes bay eso» VA. 


REM Ss cs o ad Té 404. 
Manta -Qurarina; . seno agido oras 260. 
Rio Grande do Sul 742. 
125. 

108. 106.002 

1.600.049 1.343.463 

25.870.910 22.535.144 


* — Sujeito a confirmação 
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IH — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
4. IMPOSTO DO SÊLO 


b) JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


'* Unidades Federadas 


| Amazonas e Acre. ...... Ra drie SR 


q 
CR AA DD 


RE Rornambuco. . ......sso....o. as 


- Rio Grande do Norte... ............ 


Eão de Janeiro. . ..........: RE 
* Distrito Federal... dp ceneenteo 


8.201. 1.218. 
150.607.133 6.193.941 


all “e 
] 


y ed 
ET. ES : 
i 


da : e 7 
nd art 


rd or a 


Es ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
5. SELO PENITENCIÁRIO 


a) JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) | 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro. . 
Distrito Federal. . 
São Paulo. . 


Santa Catarina... 
Rio Grande do Sul 
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U — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES TEDERADAS 
5. SÊÉLO PENITENCIÁRIO 
b) JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 


(Milréis) 


Unidades redezadas 1941 


Ra 


RE Amazonas e Acre. . ......l.cs. 


201.674 
2.230.777 : 2.511.005 


H — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS | 
6. TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE |. 
a) JUNHO — 1941-1940 — 
— (Miréis) 


Espírito Santo. . ............. cce... 
Não da Janeiro: . .. za semses cases 
Inisteito- Federal. -. «Seapevada see ss + 
RE RELO a sie = é e bp. coma des cosas 


BRR so rsrs om do und » É é 66 E vê) 

E Santa Jontariim . o ses pena tnniço + 26.344 
Rio Grande do Sul... ....swcs«e.... “Ee 191.258 
Mato Grosso “13.0 | . «10,588 

7.993 
118.020 


1.550.951 


* — Sujeito a contirmação 
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SE a Te 


H — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
| 6. TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 


b) JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


Diferenças em 1941 


494 964 
. 853 .215 638 
979 ih | 135 
5.071 É 2.394 
.669 4 prAça 604 


.307 58. 059 
7.083 69, 758 
9.905. 272 

790 | 557 

824 ' 125 


750 104 
069 | 10.268 
501 145 | 644 
.046 502.583 
619 — 338.646 


937 d as 6.803 
496 | . 47 
902 92.435 
AD SN ct É gg ais 4928 | 
883 A | 53. - 5.843 
38.187 | 766.411 28.284 


"0.853.837 10.034.486 |. “319.351 
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IN — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS | 


1 CLASSIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS PARA EFEITO DE EXPORTAÇÃO, 
SEGUNDO AS ESPÉCIES E AS REPARTIÇÕES 


a) JUNHO — 1941 


Especificação 
Em quilates 


DIAMANTES 
Pela Casa da Moéda.. .............. 
Pela Delegacia F. na Baia. ....... .. 

Total. 

CARBONADOS 
Pela Casa da Moéda.. .............. 
Pela Delegacia F. na Baía. ..... ..... pa 

Total. 1.199,35 

PEDRAS SEMI-PRECIOSAS 
Pela Casa da Moéda. . .............. 
Pela Delegacia F. na Baía. .......... 

Total. 

OUTROS MIN. SUJ. À FISCALIZ. 
Pela Casa da Moéda. .............. 
Pela Delegacia F. na Baía. ......... 

ME ts o DR ts 4 8 É 
ROtad grado ss epr= remar 
Em igual periodo de 1940. ......... 
Diferença em 1941. .......c.os... 


18.316,91 8.770:15787 
8.770:15787 
168:55830. 


18.316,91 
1.199,35 


168 :55880 
192:613$0 


4.692,20 
4.692,20 192 :61380 
23.408,50 27 ,810,500 316:03083 
316 :03083 
9.447 :35980 
8.237 :993$5 

+ 1.209:36585 


23.408,50 27 .810,500 


b) JANEIRO A JUNHO — 1941 


E E - 
, q Pêso É 
Especificação v 
Em quilates | Em gramas ua 


DD 


DIAMANTES 
Pela Casa da Moéda. . .....s.sse ves 
Pela Delegacia F. na Baia. ..... ..... 
Total. 
CARBONADOS 
Pela Casa da Moéda. . 
Pela Delegacia F. na Baia. .......... 
A RD EA, PAS + 
PEDRAS SEMI-PRECIOSAS 
Pela Casa da Moéda. . 
Pela Delegacia F. na Baía 
Total. 


OUTROS MIN, SUJ. A FISCALIZ. 


Pela Casa da Moéda. .......w..i... 
Pela Delegacia F. na Baía. ......... 
Tomé, sait DD SS 
Total ger. cics çd pero 
Em igual periodo de 1940. | 
Diferença em 1941. ................ 


153.381,95 
39.527,80 
192.909,75 


10.524,08 
29 395.12 
39.919,20 
8.139,64 
8.139,64 
82.255,75 


82.255,75 


127.054,197 
8.560,000 
135 .614,197 


102.461,850 


102.461,850. 


68.163:25685 
13.941:55185 
82.104:80830 | 


1.834:50786 
4.224:218$4 
6.058:72680 


pc 
GA0791 4 
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SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS 
2. E SORO DE PEDRAS PRECIOSAS, SEGUNDO OS PAÍSES DE DESTINO | 


Especificação 


“ESTADOS U. DA AMÉRICA : 


O timantos. ; 
* Carbonados. . 
edras semi-preciosas. . 


| Outros min. sujeitos à fiscalização.. 


Total... 


a INGLATERRA : 
Rondo: E. 


Dos E St RR A PR 


- ALEMAN HA : 
a pets 


“Pedras semi-preciosas. . 
k Outros min. sujeitos à E oaliaaão 


Em quilates 


954,27 
940,40 
684,21 
036,55 


615,43 


AT1,20 


TT ,25 


053,10. 


«053,10 


732,10 
542,45 


«274,55 
FAO 
724,93 


9.634,70 


6.765,11 
1.089,70 


7.854,81 


JANEIRO A JUNHO — 1941 


Em gramas 


1.491.646,097 


44..652,950 
1.536 .299,047 


467.821,110 
19.347,400 


“ 487.168,510 


' 193.463,000 
193 .463,000 


525.348 ,500 
46.838 500 


572.187,000 


1.000,000 
2.000,000 


3.000,000 


32.321:547$4 
418:74682 
2.214:618$9 
1.211:62280 


36.166 :53485 


- 847.635$0 
1.722:18586, 
2.552:68082 


4.622 :50088 


2.797:284$0 
716:010$0 


3.513:29480 


29 540:94986 
2.057:64780 
1.706:768$1 
1.506:539$9 


34.811 :90486 


2.947:339$7 
105:638$3 


3.052 :97880 


3.196:770$6 
201:413$5. 


3.398:18481 


133:500$0 
“267:00080 


400 .50080 
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II — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS 
2. EXPORTAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, SEGUNDO OS PAÍSES DE DESTINO 
JANEIRO A JUNHO — 1941 


PERU": 


Pedras semi-preciosas. . 605,35 os 19:847$3 
Outros min. sujeitos à fiscalização... STS do Rea 3:752$5 


o a cabra maos 980.60 Pee 23:59988 


MÉXICO : , 
Diamantes. . 032,60 Aa 269:84285 
Pedras semi-preciosas 238,65 Br 12:576$2 
Outros min. sujeitos à fiscalização... 233,00 uso 2:48685 

voo NPR e 504,25 ER 284 :90582 
PORTUGAL 
Diamantes. . 25,15 Tê 3:77285 
SAS me ear 25,15 to 3:77285 
CHINA : 
Pedras semi-preciosas. . e 500 ,000 
o RR RE EE Ea 500.000 

INDIA INGLÊSA 
Diamantes. . 35,20 bd 10:16480 
Carbonados. . 6,25 É 87530 

a MR Er 41,45 q 11:03980 

TRINIDADE 

Diamantes. . 615,20 E 173:33280 
Rio o a apa o 615.20 En 173:33280 

ARGENTINA 1418 a. 
Pedras semi-preciosas. . ............ 391,60 ker 135:75789 | 
Outros min. sujeitos à fiscalização. ... - 610,50 

3.002,10 


+ 
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“IV — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS E 
| AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A JUNHO -—- 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas ; 
; e Diferenças em 1941 
“AR Rubricas Orçamentárias 
EE————————————— 1 


— AMAZONAS E ACRE 


Rendas Tributarias. . E , : 417.034 

* Rendas Patrimoniais. . ; : 3.342 
Rendas Industriais. . À l 107.867 
Diversas Rendas. . . “24.174 
154.022 


651.407 


122.565 

Rendas Patrimoniais. . : 2.468 
— Rendas Industriais. . ! E 121.644 
E inversas Rendas... : Ê 111.310 
— Renda Extraordinaria. . ........... | | 386.106 


11.323.193 11.049. 273.249 


as Tributarias. . | 2 B:380:108"- | É .856 288.252 
Patrimoniais. . “33.905 18.145 15.760 EM 
Industriais. . aih 4.246 .421 656.175. | 

as Rendas. . 146.422 697 37.275 MM 
fE=rdordinaria | 130.996 | 195 |. 9.801 


” 


3.704.677 4.084.314 379.637 


Dire retoria js Rendas Itess — 
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IV — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS RUBRICAS OnçaMENTÁRIAS E 
AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) + 
Unidades Federadas 
é e | 1941 
: na Rubricas Orçamentárias 


É 
é 


— Rendas Tributarias. . .. 051.2 1.763.616 
Rendas Patrimoniais. . 8.562 | 19.002 
"* Rendas Industriais. . . 249.656 + DDA- 035 1 
Diversas Rendas. . 269 — 136.306 
' Renda Extraordinaria. . 1.004 131.812 


2 «954.749 “ 


Rendas Tributarias. . ; E E 7.594.240 

Rendas Patrimoniais. . 7:20 * 
Rendas Industriais. . 399. 5.003.115 | 
Diversas Rendas. . É 754.549 
Renda Extraordinaria. . E 741.063 . 


14.167.178 


RIO GRANDE DO NORTE 


Rendas Tributarias. . 2:017.715 2.435.040 
Rendas Patrimoniais. . 45.731 43.078 
Rendas Industriais. . 353.591 657.344 
Niversas Rendas. 1.4 20655 0.0, 122.735 | 231.915 
Renda Extraordinaria. . E 99.247 |. 270.621 


A E] 


2.639.019 | 3.687.998 
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“IV — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS E 
AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 
; e : | Diferenças em 1941 
Rubricas Orçamentárias 


“ PARAÍBA 


Rendas Tributarias. . 4.836.646 5.024.462 
Rendas Patrimoniais. . ...... 28.515 41.157 
"* Rendas Industriais. . 465.072 721.156 
Diversas Rendas. . 237.239 331.234 
: 113.098 132.153 


6.250.162 


'24.730.772 
301.584 
1.333.136 
2.836.318 
1.295.953 


26.909.754 30.457.763 


234.192 


5 ie Tributarias. . “Al FAQ os: | MO 3.656:105 ppa 


s Patrimoniais. R 14.893 15.356 — 
Ko 324.376 434.992 -— 110.616 
353.901 446.749 E 92.848 
224 808. -) 55.989 a 168.919 


4.339.891 | 4.609.091 | 269.200 


“a 


IV — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS E | 


As Cl 
ag . q 
Ú ; 
Eae > 
, 
, 


AS UNIDADES FEDERADAS j 
JANEIRO A JUNHO — 1941 - 1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 
e . 
Rubricas Orçamentárias 


— SERGIPE 

- AR 

— Rendas Tributarias. . 590.036 | 3.151.344 

) Rendas Patrimoniais. . .. 37.465 33.405 
Rendas Industriais. . 484.849 385.695 
Diversas Rendas. . 128.142 140.710 
Renda Extraordinaria. . 119.855 48.336 


.360.347 3.759.490 


Rendas Tributarias. . 716.239 19.218.006 
Rendas Patrimoniais. . 129.563 100.408 
Rendas Industriais. . .218 073 6.990.785 
Diversas Rendas. . 711.089 1.704.057 
Renda Extraordinaria. . 371.134 1.518.218 - 


ESPÍRITO SANTO 


Rendas Tributarias. . .200.681 
Rendas Patrimoniais. . 211.866 
“Rendas Industriais. . DS 
Diversas Rendas. . 182.427 
Renda Extraordinaria. . ........... 87.497 


A 


3.686.301 
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IV — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS E 
AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A JUNHO — 1941 - 1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 
e Diferenças em 1941 
Rubricas Orçamentárias 


“RIO DE PANHERO 


g Rendas tiara? 38.760.114 624. 135.908 
- Rendas Patrimoniais. . 95.222 À 2.593 
— Rendas Industriais 356.186 : 153.796 
|. Diversas Rendas. . 978.926 ASP: 152.880 

- : 4.171.254 | . 268.350 


«094.989 


245.172: 851. 321.851 
1.381. 408.235 
133.761.90 824. 937.537 
39.717: 209. 29.507.915 
28.639.5 150. 511.343 


«664.195 


as Tributarias. . 340.672.072 — 310.450.838 30.221.234 
Patrimoniais 212.016 130.345 81.671 
Industriais. . [e 49.821 .047 30.670.211 13.150.836 

Rendas. . 22.403.067 24.185.500 1.782.433 
14.414.050 no 8004 DIA | 5.489.836 


421.522.252 | 374.361.108 47 .161.144 
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IV — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS E 
AS UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas 


e 
Rubricas Orçamentárias 


Rot A a 


PARANÁ 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria. . 


SANTA CATARINA 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria. . 


RIO GRANDE DO SUL 


Rendas Tributarias. . ....... 


Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industriais. . 
Diversas Rendas. . 
Renda Extraordinaria. . 


JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 


(Milréis) 


59.559.979 
157.426 
3.250.017 
5.148.233 
2.535.061 


70 .650.716 


14.286. 774 
7.353 
1.622.272 
816.769 

- 394.951 


17.128.119 


10.623.452 
44.985 
1.509 
584.411 
477.543. 


11.731 .900 


57.027.653 


2.835.558 


70 .065.361 
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IV — ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS E 
AS UNIDADES FEDERADAS 


JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


Unidades Federadas 


e 1941 


3 Diferenças em 
Rubricas Orçamentárias 


— MATO GROSSO 


Rendas Tributarias. . 
Rendas Patrimoniais. . 
Rendas Industricis. . 
Diversas Rendas. . 


34.834.622 7.359.412 
4.389 96.258 

AB na 442 
2.662.366 430.583 
Tag aid dia 103:269 


46.769.311 |. 38 .986 .769 7.782.542 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
1. ARRECADAÇÃO GERAL, SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 
a) JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


Rubricas Orçamentárias Diferenças em 1941 


A a 


RENDA ORDINÁRIA 


Imposto de consumo. ...........veas 
Imposto de renda. . 

Imposto s/atos emanados. ........... ) 7.507.710 
Rendas patrimoniais. . ........ 2.0... 169.246 515.140 
Rendas industriais. ............veme. — E rs 
Diversas rendas 148 704.580 


4.469.501 
325.046 . 

2.430.827 
345.894 


h64.568 


14.304.75] 
2.874.235 


Depósitos. . 


25.906 .416 
6.407.364 
32.313.780 
8.342.981 


6.393.956 
80.536 

6.474.492 

289.167 


Total geral. ........ cs... 0...» 40 .656.761 


Rubricas Orçamentárias 


RENDA ORDINÁRIA 


Imposto de consumo. .........s....»+ 8,61 
Imposto de renda. . “TR 
Imposto s/atos emanados. ........... 57.889. 
Rendas patrimoniais. . .............. 38. 
Rendas industriais. ..........c..e..» 4. 
Diversas rendas E q 


108.315.518 
16.441 ,783 
50.495 .647 

1.449.033 


4.183.819 


205 .684. 180.885.800 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 59.358. 58.489 .245 


Total das rendas 265.043. 239.375.045 


Depósitos. . 59,917. 51.299.214 


Total geral. ............. o CAE 324.960.986 290 .674.259 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 

A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 

2, ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
a) JUNHO — 1941-1940 


(Milréis) 

Espécies tributadas 1941 | 1940 | Diferenças em 1941 

CD qd TINA Es a E E TR PP 6.044.986 3.617.669 + 2.427.418 
Das cr dA a A E RSRS A PR 3.830.416 3.947.978 em 117.562 
RR sr 5.790 1.595 E" 4.195 
Co, e 7.635 3.835 + 3.800 
o ooo tt ERR POR 1.075 1.508 — 433 
RR tw, 30.797 653.726 ge AR 

- Perfumarias e art. de toucador. ...... 1.912.979 1.421.460 tj 491.519 
Especialidades farmacêuticas. ........ 1.124.610 890.405 -+ 234.205 
Cs Enio PEA PRE RP 397.860 303.211 |. + 94.649 
Vinagre, azeite e óleos 74.533 69.654. | + 4.879 

DRE e ERA o ipe oro o sie Dinida o 6h 37.304 22.496 ar 14:808 

Tecidos o e o DA ES 1 RP 1.107.631 637.164 Ei 470.467 
Emetatos de tecidos. . ....s. cc, 672.485 568.934 + 103.552 
Papel & seus artefatos. . ............. 86.666 71.435 + 15.231 
RRRRIARE Doar. osso. ..ior oo “ATO 100 + 370 

* Chapéus e bengalas... ........... PAR DR 207.840 133.613 —+ 74.227 
RRENERES O qiciros. sl. o soe 97.764 TM — 14.007 
E Ferragens e artefatos. .'............. 116.587 91.412 + 25.175 
| Café torrado ou moído e chá. ......... 205.836 206.543 — 707 
| Manteiga e sucedaneos. .............. 23.895 23.032 + 863 
RR CN ol. - 375.843 285.134 + 90.709 
Armas de fogo e munições. .......... 48.712 40.124 + 8.588 
—* Lâmpadas, pilhas, etc. ...... Eai: SR 280.832 251.005 = 29.827 
Queijos e requeijões. ............... 35.544 36.262 — 718 
leiricidade.. lise. s é af 191.908 190.343 a" 1.565 
ERAS E VERNIZES: , .locsossisee res 313.583 203.944 +. 109.639 
Leques e ventarolas ........... Ay 3.560 2.220 + 1.340 
Eiirtetatos de borracha... -.......:.... 107.485: 90.336 = 17.149 
É “ Navalhas e pinceis para barba. ...... 63.500 35.230 + 28.270 
* Pentes, escovas e espanadores. ...... 34.358 32.017 + 2.341 
E miniuedos. Serro E | 7.406 71 e 351 
E Artefatos de couro. .......i........ 120.641 92.922 | + 27.719 
* “Joias, obras de ourives. ............. 123.188 104.857 | + 18.831 
* Bijouterias, obj. de adorno. ........ . 25.466 Loc aLãs | 9.55] 

E azolina, óleos, carbureto de cálcio... “590 - 390 CE 200 
os e outros materiais. ........ ' 226.875 107.960 2 118.915 

entoside música. ...?. ca. 24.623 13.078 + 11.545 

laterial ótico, fot. e cinemat. ....... 580 420 + 160 
gões, fogareiros e aquecedores. .... 4.910 4.627 + 283 

E O ER E pe ED E dê 635 A AR E 585 

as, cordoalhas e botões. ........ E 56.853 - 40.819 + 16.034 

umentos de esc. comerciais. .... 19.000 .000 - 7.000 08 

REM ie 1.000 80050] + “700 

REA, its à eéra midi spa 18.774.252 14.304.751 + 4.469.501 
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V —- RENDA DAS RECEBEDÓRIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
2. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
b) JANEIRO e Eres — 1941-1940 


réis) 


o Espécies tributadas | 1941 | 1940 | Diferenças em 1941 
DR a esa = 


DE O O RSS DER | 


4.918.147 
3.294,600 
36.794 
16.059 
5.691 
629.239 
472.408 
227.729 
164.528 


MERO dns iiee aos o sa an ásio 
Calçados 

Perfumarias e art. de toucador. ...... 
Especialidades farmacêuticas 
RARA. INE cias end po nm viniata do 


-— 

+ 

+ 

+ 

+ 

= 

— 

+ 

—— 

+ 

+ 

+ 

Artefatos de tecidos + 
Papel e seus artefatos. . ............» + 
Cartas de jogar... .......c.ccrereemes np 
Chapéus e bengalas. . ............... + 
Louças e vidros + 
Ferragens e artefatos. . + 
Café torrado ou moído e chá. ......... + 
Manteiga e sucedaneos + 
RA RO RR PR PR E "o 
Armas de fogo e munições. .......... — 
Lâmpadas, pilhas, etc. .............. À : + 
Queijos e requeijões. ............... R S + 
Eletricidade de 
Tintas e vernizes. . .......v.cereeeos + 
Leques e ventarolas + 
Artefatos de borracha + 
Navalhas e pinceis para barba. ...... + 
Pentes, escovas e espanadores. ...... + 
Brinquedos. . ........ccueemseneses + 
Artefatos de couro. .........crusesos + 
Joias, obras de ourives. ............. ut 
Bijouterias, obj. de adorno. ......... o 
Gazolina, óleos, carbureto de cálcio... — 
Ladrilhos e outros materiais. ........ ap 
Instrumentos de música Re 
Material ótico, fot. e cinemat. ....... + 
Fogões, fogareiros e aquecedores. .... + 
a 

=» 

Es 

E 


Linhas, cordoalhas e botões. ......... 

Emolumentos de esc. comerciais. .... 380.105 
Selagem de estoque — 
Depositos fechados 33.700 


123.511.529 


na 
; 
j 7 
pa 
Ê: 


dp de 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
“ci DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS MODALIDADES DE PAGAMENTO 


a) JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 


16.810.301 Is. 4.095.153 
1.810.955 487. ! 323.597 
18.621 .256 202.5 4.418.750 


152.994 102. o DO. TOL 


18.774 .252 14.304. 4.469.501 


b) JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 


Especificação Diferenças em 1941 


104.695. 165 
12.268.396 
PENEDO 

6.547.968 


123.511.529 


91.841.262 


10.587.195 


102.428 .457 
5.887.061 


108.315 .518 


12.853.903 
1.681.201 
14.535.104 | 

660.907 


15.196.011 


dt 
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Y — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
A — RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 
4. ARRECADAÇÃO DIÁRIA DO IMPOSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES 
JUNHO — 1941 
(Milréis) 


Receita extr. da Receita da Municipa- 
União — 409/0 lidade — 600/0 


277.192 
318.364 
304.223 
363.139. 
279.895 


130.301 


12.088.621 


Em igual periodo de 1940 574.393 429.154 11.008.547 
Diferença para mais em 1941 451 689.623 “1.085.074 | 


Janeiro a Junho 673.769 791.905 74.465.674 
Em igual periodo de 1940 707 288.869 -65,229.576 
Diferença para mais em 1941 3.733.062 503.036 4 9.236. > 


tada 


4 
Er 


Diretoria das Rendas Internas 


V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO 
ARRECADAÇÃO GERAL, SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 


a) JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


Rubricas Orçamentárias 19417 Diferenças em 1941 


RENDA ORDINÁRIA 


E imposto de consumo. ............... | 21.607.853 8 123.556 
- Imposto de renda. . .034. 1.799.548 2.234.761 
| Imposto s/atos emanados. ........... 6.140.380 

Em Rendas patrimoniais: ...-........... 22 548 

EE Rendas industriais. . ................. 

RE Diversas rendas. . .....csso...... | 


422.090 

29.992 .420 9.960.101 

RENDA EXTRAORDINARIA 434.420 202.038 
Hstal das rendas. ...i........ 588. 30.426 .840 10.162.139 

| 544.881 15.717 


co NS A RO ED 41. +43, 30.971.721 10.146 .422 


b) JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 


Rubricas Orçamentárias Diferenças em 1941 


RENDA ORDINÁRIA 


pposto de consumo. ............... 046.679 153.515. 
posto de renda. . ; 586.507 13.894. 
hposto s/atos emanados. ........... - 34.795.649 33.840. 
Emo trimoniais. . ..csgesi ces 60.927 79. 
49.784 ad 49. 

“809.722 é 2.583. 


530.732 
691.633 
955.230 
18.531 
108 
226.309 


EE Total. “349.267 203.963. .385.480 


RENDA EXTRAORDINÁRIA dra BT GDI o iisa" 2,309. 597.851 
“a “Total das dias to 2 ra zo E 2.756.888 206.773. 983.331 


099.643 | 2.414. 684.806 


+++ + ++I+++ 


.668.137 


"246.856 .531 209.188. 


Diretoria das Rendas Internas 


V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO PAULO . 
2. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
a) JUNHO — 1941-1940 


Milréis) : SERA ; 


813.332 

287.627 

.185 

246.368 

E ED RP O AR 325 
Calçados ; 183 
Perfumarias e art. de toucador. ...... : .768 
Especialidades farmacêuticas. ........ .059 
ERG me RES A uid + .302 
Vinagre, azeite e óleos. . ............ 419 
12 

474 

.663 

Papel e seus artefatos 961 
Cartas de jogar 075 
Chapéus e bengalas. . ..........s.... 332.865 
Louças e vidros 434 
Ferragens e artefatos. . ............. 300 
Café torrado ou moído e chá .424 
Manteiga e sucedaneos 085 
RS a mario q Ro no SE . 249 
Armas de fogo e munições. .......... 451 
Lâmpadas, pilhas, etc. .............. 146 
Queijos e requeijões. ............... 301 
Eletricidade .330 
CURTAS O: NERDITEN: 5 o. + GGS a tus parse .822 
Leques e ventarolas | 545 
Artefatos de borracha .514 
Navalhas e pinceis para barba. ...... 367 
Pentes, escovas e espanadores. ...... 191 
Brinquedos. . . «corr aihtigaa E cn o 012 
Artefatos de couro. ................. - 003 
Joias, obras de ourives. ......»...... .584 
Bijouterias, obj. de adorno. ......... .459 
Gasolina, óleos, carbureto de cálcio... .596 
Ladrilhos e outros materiais. ........ 070 
Instrumentos de música .854 
Material ótico, fot. e cinemat. ....... .360 
.386 

645 

Linhas, cordoalhas e botões. ......... .948 
Emolumentos de esc. comerciais. .... .500 


1.000 
29.731.409 


+ AAA AAA AAA A+ +++ | +++ 


30 
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V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SÃO FAULO 
ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


b) JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 
(Milréis) 


1941 Diferenças em 1941 


ts ; 676.775 

Da à .30 : .697 

ê .205 

.295 

.200 

; : Ê 136 

Es O crtomiarias e art. de toucador. ...... 665. 991.319 
" Especialidades farmacêuticas 818.3: 1.024 
Conservas. . 205. “004.766 
— Vinagre, azeite e óleos. . 586. : 664 
 Velas.. 123 
795 

.919 

479 

.200 

.651 

939 

.256 

.828 

.780 

.876 

; .285 

impadas, pilhas, ES ADO | .680 
E e e requeijões. ............... | .905 
Eletricidade | 928. 018.021 
a Tintas e vernizes. À y : 475 
* Leques e ventarolas 320 
“Artefatos de borracha 159. 614 
avalhas e pinceis para barba. ...... ; UT 
tes, escovas e espanadores. ...... 926. j E 

.169 

as .401 

C terias, obj. de adorno. ......... , 426. A 351 

ç e óleos, carbureto de cálcio.. ê . 838 

hos e outros materiais. ........ . 362.192 

ARE demásica o e cla pe 125.70: 100.493 

terial ótico, fot. e cinemat. ....... | É - 61.812 

õe E gratges e aquecedores. .... : 19 o 166.685 


955.838 
a iainao e botões. ...... ol 057.311 
umentos de esc. comerciais. .... 


8.808.610 
3.296.808 
15.155 
266.719 
1.025 
689.463 
674.559 
707.296 
200.301 
113.097 
18.778 
203.721 
515.100 
63.767 
151.750 
482.114 
25.989 
136.857 
56.629 
138.839 
200.791 
61.621 
228.387 
15.435 
89.323 
063 
565 
629 
19.095 
753.175 
22.800 
100.535 
47.823 
90.907 
055.336 
8.910 
25.210 
39.172 
15.507 
134.648 
“93.301 
22.470 


+++H+++++ 


] 
i 


| 294.530 


| a 29.900 
177.046.679 153.515.947 


2.600 
23.530.732 


+ 
A 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+. 
—+ 
+ 
+ 
-- 
-— 
+ 
+ 
- 
— 
+ 
+ 
+ 
+ 
— 


EAD e 


V — RENDA DAS RECEBEDORIAS FEDERAIS 
B — RECEBEDORIA DE SAO PAULO a k 
3. ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO, SEGUNDO AS MODALIDADES | DE PAGAMENTO | 
a) JUNHO — 1941-1940 E 
(Milréis) 


Especificação 


17.502.471 


3.885.980 | 4.002.537 | — 16.557 
29.618.949 | 21.505.008 | + 8.113.980 
x + « 


N ! Pa ada q 
112.460 102.845 | + 9,65. 


E PU RA RR > 10 Ep 29.731 .409 21.607.853 | + 8.123.556 - 


“ 


b) JANEIRO A JUNHO — 1941-1940 


Especificação 


146.785.349 122.537.930 
23.789.720 24.958.311 
170.575 .069 147 .496 .241 | 

PA | 6.019.706 


177.046 .679 153.515.947 


ANEXO 


APURAÇÃO DEFINITIVA DAS RENDAS, NO 
1.º TRIMESTRE DE 1941 


Diretoria das Rendas Internas 


ARRECADAÇÃO GERAL 


SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS 
1.º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


Rubricas Orçamentarias 


4 
| 
303.245:95389| 48,27) 302.026:40582 | 99,72) +  1.219:54884 


43.012:81281| 6,85] 19.527:87989 | 3,60] + 23.484:93282 


32:94880 0,01 28:37684 0,01) + 4:57186 


e Ea 022 1.159:38385) 021] —208:75487 


105.912:66187, 16,85] 85.119:86981 15,70! + 20.792:79286 


79.942:27982 12,65] 78.199:78981 14,43| +  1.342:49081 
Lag 


41.478:81281 


í 

6,60! 26.154:33883 psi + 15.324:42388 3 
| a 
| 


574.593:60552 SAR 512.216:04185| 94,59| -- 62.377:56387. ; 


58.711:42089| 8,55 29:783879184 5,50|-+ 23.927:62985 


| 


* 628.305:026$1| 100,00 541.999:83289 | 100,00) +- 86.305:19982 
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IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, COMPARADA CoM O ORÇADO 
PARA O MESMO PERIODO 


ad 


Especies Tributadas 


Fósforos 

Sal 

Calçados 

Perfumarias e artigos de toucador .. 
Especialidades farmacêuticas 
Conservas 

Vinagre, azeite e oleos 


Artefatos de tecidos e de peles 

Papel e seus artefatos 

Cartas de jogar 

Chapéus e bengalas 

Louças e vidros 

Ferragens e artefatos de ferro 

Café torrado ou moído e chá 
Manteiga e sucedaneos 

Móveis 

Armas de fogo e suas munições 
Lâmpadas, pilhas e aparelhos elétr. 
Queijos e requeijões 

Eletricidade 

Tintas e vernizes 

Leques e ventarolas 

Artefatos de borracha 

Navalhas e pinceis para barba 
Pentes, escovas e espanadores 
Brinquedos .. 

Artef. de couro e outros materiais .. 
Joias, obras de ourives, etc. ......... 
Bijouterias, objetos de adorno, etc. . 


Gasolina, oleos e carbureto de calcio 


Ladrilhos e outros materiais 
Instrumentos de música 

Mat. ótico, fotog. e cinematográfico. 
Fogões, fogareiros e aquecedores .... 
Cimento .. 

Linhas, cordoalhas e botões 
Emolumentos de escrit. comerciais... 


Selagem de estoque ...........cms 


Depositos fechados 


| 


Orçado 


| 
| 


55.000:00080 
57.500:00080 
4.500:000$80 
21.250:00080 
5.875:00080 
8.750:000$80 
11.500:00080 
7.250:00080 
10.000:00080 
5.000:00080 
950:000$0 
28.250:00080 
14.000:00080 
1.825:00080 
400:00080 
3.250:000$0 
2.250:000$0 
3.000:000$80 
4.625:00080 
2.250:000$80 
4.000:00080 
950:0008$0 | 
3.375:00080 | 
2.125:000$0 | 
2.825:00080 
4.625:00080 
62:50080 
1.550:00080 | 
500:00080 | 
1.625:00080 
325-0008$0 | 
1.500:00080 | 
875:00080 | 


Arrecadado 


51.096:694$5 |— 
67.387:71086 | + 
5.472:78487 | + 
19.800:399$3 | — 
5.338:907$8 | — 
9.449:562$1 | + 
12.554:916$4 | - 
7.899:90780 | + 
10.219:833$8 | + 
4.980:44887 | — 
1.266:168$2 | + 
29.985:235$2 | + 
13.841:872$2 | — 
2.112:821$4 | 

554:92080 | 
2.641:48583 — 
2.548:395$8 | + 
3.593:847$0 | + 
4.612:727$1 | — 
2.558:132$3 | + 
4.361:353$5| + 

820:623$0 | — 
3.664:805$2 | + 
2.437:88787 | + 
2,729:77487 | — 
4,213:395$5 |— 


Diferenças 


Especies Tributadas 


| Perfumarias e artsNà 
* Especialidades far 
E Conservas 


* Artefatos de tecidos e de E 

* Papel e seus artefatos 

— ai de jogar 

apéus e bengalas ........... 

É ouças e vidros 

“Ferragens e artefatos de ferro.. 

Café torrado ou moído e chá . 
inteiga e sucedaneos 


mas de fogo e suas munições 
npadas, pilhas e aparelhos 


as e vernizes 
es e ventarolas 

tefatos de borracha 

alhas e pinceis para barba . 
es, escovas e espanadores.. 


rterias e objetos de adorno. 
lina, oleos e carb. de calcio. 
lhos e outros materiais . 
mentos de música 
tico, fot. e cinematográfico 
des fogareiros e Eu dEdeçes 


cordoalhas e botões ra 
e | 
j Is] 


51.096:69485 | 
67.387:71086 | 


Diretoria das Rendas Internas 
E 1 TT e o 0 


IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO COMPARADA, SEGUNDO AS ESPECIES TRIBUTADAS 
1.º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


1941 


1940 


9.472:784$7 


19.800:399$3 


3.338:90788 | 
9. 449:562$1 | 


12.544:91654 | 


7.899:90780 | | 


10.219:83388 | 


4,980: 44887] 


+ 1.266: 16882 | 
29.985:235$2 | 
13.841:872$2 


2.112:82144 | 
554:92080 | 
2.641:485$3 
2:,948:39088 | 
3.593:84780 | 
4.612:727$1 
2.558:13288 | | 
4.361: 35955 | 


820: 62380 | 


| 
3.664:805$2 | 
2.437:887$7 | 
2.729:77487 
4.213:395$5| 
111:271$7] 
1.923:96987 | 
605:236$2 


2.073:64489 | - 


- 388:78286 | 
1.755:67186 | 
1.096:86289 | 


1.097:06882 |. 


4.097:04169 
1.605:466$9 | 
260:53687 | 
491:74584 
252:13849 
7.511:03680 
2.024:91648 | 
1.478:50580 | 
36:30465 
291:14580' 


303.245:95389 


[2 
O Ha CO =I 


54.859: 7782] 
59.455:60587| 


.829:361$4 | 
.480:431$5| 
.073:378$6, 
.510:34884 | 
.437:702$7 
.855:881$4| 
.916:46482| 
877:55481 | 
.155:968$4 | 
-358:563685 
.203:210$7 | 
991:993$4 
408:41980 
.029:051$0 
.353:93087 | 
.249:98186| 
417:31486, 
.350:50485| 
.007:368$4 
829:41288 


ti CO OO ta pia CO 


He DD Ho CO DD co 


3.232:81889 
2.186:86186 
2.629:467$8| 
4.348:76984 | 
97:005$8 
1.619:664$4 
554:65589 
1.685:73788 
361:862$3 
1.624:47887 | 


= 1.052:785$3 


894:69681 


14.407: 29785 


1.471: 83081! 
231:990$2 
-362:115$3 
234:67082 
7.518:286$6 
2.247:84186 
1.324:14880 
49:83689 
244:36580 


302.026:405$2 


100,00 + 


Diferenças 


em 
1941 


3.763:08287 
7.932:10489 
643:423$3 
680:03282 
.734:47088 
955:97484 
.117:213$7 
955:974$4 
303:369$6 
102:894$6 
110:199$8 


« 1..626:67187 


361:33885 
120:62880 
146:501$80 
387:56587 
194:465$1 
350:86584 
195:41285 
207:62788 
353:98581 

8:78988 


431:98683 
251:026$1 : 
100:30689 
135:36989 . 
14:26589 
304:30583 
50:58083 
387:90781 
26:92083 
131:19289 
44:07786 
202:37281 . 
.310:25586 
133:63688 
28:546$5 
129:630$1 
17:46887 
7:25086 
222:92488 
154:35780" 
13:53284 
46:780$80 
1.219:54887 


IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS ESPECIES TRIBUTADAS E AS MODALIDADES DE PAGAMENTO 


Especies Tributadas 


Fósforos 

Sal 

Calçados 

Perfumarias e artigos de toucador .. 
Especialidades farmacêuticas 
RRRSEURE ..- iamos renas o des nos . 
Vinagre, azeite e oleos 


Artefatos de tecidos e de peles 
Papel e seus artefatos 

Cartas de jogar 

Chapéus e bengalas 

Louças e vidros 

Ferragens e artefatos de ferro 
Café torrado ou moído e chá 
Manteiga e sucedaneos 

Móveis 

Armas de fogo e suas munições 


Lâmpadas, pilhas e aparelhos elétr. | 


Queijos e requeijões 

Eletricidade 

Tintas e vernizes ... 

Leques e ventarolas 

Artefatos de borracha 

Navalhas e pinceis para barba 
Pentes, escovas e espanadores 
Brinquedos .. 

Artef. de couro e outros materiais .. 
Joias, obras de ourives, etc. ......... 
Bijouterias, objetos de adorno, etc. . 


Gasolina, oleos e carbureto de calcio 


Ladrilhos e outros materiais 
Instrumentos de música 

Mat. ótico, fotog. e cinematográfico. 
Fogões, fogareiros e aquecedores .... 
Cimento .. 

Linhas, cordoalhas e botões 
Emolumentos de escrit. comerciais.. 
Selagem de estoque 

Depositos fechados 


1º TRIMESTRE — 1941 


| 
Registro 
bo 


8.105:52180 
7.638:93580 
1.709:17080 
92.500:45880 | 
1.781:11580 | 
2:383:87380 | 
2:159:100$0 
1.510:87080 
1.984:188$0 
1.139:12980 | 
908:79080 | 
2.755:647$0 | 
2.129:10380 
1.108:19050 
179:22080 | 
593:71880 
1.055:54880 
1.783:00380 | 
1.000:00880 
1.071:89680 
6:98485| 1.147:823$0 
4085 | 223:28380 


.323:88887 | 
.318:78989 | 
.761:70388 | 
.968:40488 | 
.454:867$4 | 
.065:29180 | 
.365:54183 | 
.386:32687 | 
.141:52886 1.094:117$2 | 
.840:25187 96880. 
357:37380 | 582 | 


5.429:98587| 
1:91184| 
3.931:536$5 | 
2.102:92584 
89881 
30:27581 | 
271083 | 


 877:95283 | 1.351:63589 
.700:53685 12:23287 
989:10680 15:52584 | 
375:67080 3080 | 
.047:67485 9288 | 
.327:35288 165:49580 
.636:05184 | 174:79286 | 
.610:68482 | 2:03489 
“486:40181] 3582| 
.206:54680 | 
597:29085 | 
.962:59189 | 164:311$3 537:90280 
.594:10789 6:36588 | 837:414$0 
S | 2.729:77487| 


2. HI2rdA | 


É E 


.317:66588 | 


19:39486 | 


.301:38789 


192:73883 | 


7.202 E 
1.216:295 


$ | 


. $ 
763:68350 
91:57580 
619:23380 
404:51280 


AA BESSA 
E 6 asi 9 1 , “lis 


e Do a o taça o Re DIA é aé TRE i pd a aa > 
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IMPOSTO DE CONSUMO NACIONAL 


ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS ESPECIES TRIBUTADAS E AS MODALIDADES DE PAGAMENTO 
1º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


RR En mer 


Especies Tributadas | Taxa Verba | Registro Total 
RR mm... o 27.300: 63281! 15.647:68387 | 8.105:521$0  - 51.053:836$8 
RR... = 52.594:87888 5.310:196$2 7.638:93550. 65.544:01080 
Ce AR VC 3.761:68556  1:883$8 1.709:17080 5.472:73984 
Cito E A o 13.937:51285 3.331:52283 2.500:45880,  19.769:49288 
RE... | 1.454:50480 . 2.080:09588 1.781:115$0 5.315:71488 
Rr... | 7.054:69380 19881 2.383:373$0, — 9.438:264$] 
- Perfumarias e artigos de toucador .., 10.053:591$4 1089 2.159:100$0 12.212:702$3 
* Especialidades farmacêuticas ........ 5.909:024$80 1:984$9 1.510:87080 | 7.421:87889 
E o 6.T76:2238] 8583 1.984:18850 | 8.760:49684 
| Vinagre, azeite e oleos .............. | 3.742:05681 66082 1.139:12980 | 4.881:84583 
CS GE sta TEIA RR RR | 356:27189 $ 908:79080 | :1.265:061$9 
CO ES A DR PRA 25.839:03386 553:71885 2.755:647$0 |  29.148:3998] 
| Artefatos de tecidos e de peles ...... | 11.164:92989 4:212$8 2.129:10380) "13.298:24587 
RE apel e Seus artefatos .............. | 985:52786 27182 |: 1.108:190$0 2.093:98888 
] Cartas RR a | 365:384$0 $ 179:220$0. 544:604$0 
=: se bengalas .............. a 2.029:880$4 9$5 593:718$0 2.623:607$9 
MP Equeas RR O ms cisersa | 1.307:420$5 14:914$6 1.055:54880 2.377:8838$1 
Ferragens e artefatos de ferro ...... 1.635:02584 18:134$0 1.783:00380 3.436:162$4 
Café torrado ou moído e chá ........ 3.593:727$0, 2:008$4 1.000:008$0 4.595:74384 
É teiga e sucedaneos ............. 1.486:37684 | 2188 1.071:696$0, 2.558:09482 
Cof ED 2:935:74983 | 2:56380 1.147:82380, 4.086:13583 
“Armas de fogo e suas munições ...... 560:024$7 | $5 223:283$0 783:308$2 
E “âm ipadas, pilhas e aparelhos elétr. | 1.183:600$8 | 5:79682 537:902$0 1.727:299$0 
a Jueijos RO RRORETJOES. Dies é em a ot | 1.592:00683 | 6:32488| 837:414$0 | 2.435:745$81 
CT Ea PR RR DAS E $ | 2.729: 487 | $ | 2.729:77487 
REC REIVELNIZÊS css inss. 2.041:191$5| 74080 | 763:683$0 | . 2.805:614$5 . 
Eeques e ventarolas ................ 19:392$6 3021 | 91:575$0 111:269$7 
“Artefatos de borracha .............. | 1.166:972$1 | 480 | 619:23380 1.786:209$1 
avalhas e pinceis para barba ...... | 164:502$2 2080 | 404:512$0 569:034$2 
entes, escovas e espanadores ...... 1.265:962$2 | 1088 | 778:271$0 | 2.044:24480 
RR E DA E 82:98783 | 8382 | 284:138$0 | 367:208$5 
£. de couro e outros materiais ..| 988:88586| 24489 | - 798: eia 1.711:630$5 
s, obras de ourives, etc. ......... | 949:97683 | KTTOSO | 143:66880 1.095:414$3 
uterias, objetos de adorno, etc. . 271:871$6 | 67988 | 511:83480 | 784:38584 
lina, oleos e carbureto de calota 3.149; 59584 | 19:457$1 | 318:96250 3.488:01485 - 
s e outros materiais ......... “= 1,323:90887 | 14:304$6 , 237:20580 1.575:418$3 
mentos de música ..... É proa 132:57082 2750 | 93:31080 225:90782 
ótico, fotog. e cinematográfico. - 54:47380 | — 289 88:49750 142:972$9 º 
S, fogareiros e aquecedores .... il: :85386 | $ | 137:56550 * 249:41886 “ul 
RR eso re gÃo 7.202: :53950 | 6650 197:157$0 -7.399:762$0 N 
7 “cordoalhas eboldes 2. -2 4 1.185: 60386 | 2:75687 793:324$0 1.982:18483 
entos de escrit. comerciais.. | $| Ea 1.478:505$0 1.478:50580 * 
RR es toegie o piu do a 31:99485 | $ 4:310$0 36:304$5 
os fechados ........ccio 7 $ | $ | 291:14580 291:14580 


.764:03788. 29.752:54083| 54.203:098$80|  291.719:67681 . 


Ê Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO ESTRANGEIRO 
ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS ESPECIES TRIBUTADAS E AS MODALIDADES DE PAGAMENTO 


Especies Tributadas 


Bebidas 

Álcool 

Fóstforos 

Sal' 

Calçados 

Perfumarias e artigos de toucador .. 
Especialidades farmacêuticas 
Conservas 

Vinagre, azeite e oleos 

Velas 

Tecidos 

Artefatos de tecidos e de peles 
Papel e seus artefatos 

Cartas de jogar 

Chapéus e bengalas 

Louças e vidros 

Ferragens e artefatos de ferro 
Café torrado ou moído e chá 
Manteiga e sucedaneos 
Móveis 

Armas de fogo e suas munições 


Lâmpadas, pilhas e aparelhos elétr. 


Queijos e requeijões 

Tintas e vernizes 

Leques e ventarolas 

Artefatos de borracha 

Navalhas e pinceis para barba 
Pentes, escovas e espanadores 
Brinquedos .. 

Artef. de couro e outros materiais .. 
Joias, obras de ourives, etc. ......... 
Bijouterias, objetos de adorno, etc. . 
Gasolina, oleos e carbureto de calcio 
Ladrilhos e outros materiais 
Instrumentos de música 

Mat. ótico, fotog. e cinematográfico. 
Fogões, fogareiros e aquecedores .... 
Cimento .. 

Linhas, cordoalhas e botões 


1.723:91181 


1.778:99181 | 


1.º TRIMESTRE — 1941 


23:25686 | 


1787 
30:89283 
36384 | 
10:59850 
311:94989 
477:30287 
365:30585 
98:29586 


1:101$1 

38:918$7 
535:60686 | 
3:57884 
10:286$0 | 
17:79481 
19:93283 
1:026$0 
16:95782 
2487 
270:79687 | 
37:27488 | 


2:10186 | 
276:47483 | 
280 | 
134:41588 | 
28:23681 | 
29:25284 
21:07887 
Ante | 


1:581$6 
420:99888 
1:15280 
32:35987 
184:80389 
2:51583 


$ 
30:691$9 


6.983:56189 


19:601$1 
119:789$5 


8:01989 
15:25482 | 
3080. 
8383. 

150:58084 

156:65886 


797:91784 | 


4080 
158:5158H 
4180 


.131:30687 
$ 


1.407:7 


2:142 
137:76086 
29:40059 


Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO 
ARRECADAÇÃO COMPARADA, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


1.º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


1941 


1.286:17785 | 
? E lie 
1.391:91182 
181:38685 | 
3.360:733$7 
1.158:67484. 
2..650:61489 
“10.211:99987 
1.798:783$7 


1.628:69586 | 


7.125:24688 | 


1.279:91686 
16.367:87088 
68.478:34783 

125.865:77785 
7.269:713$1 

5.333:50854 
25.534:164$7 
16.447:216$8 

737:44882 

1.113:56089 

303. 245:95389 


1.375:75384 | 
3.411:52789| 
1.519:33687] 
693:88689 | 
3.119:15655| 
2.922:09780 
-2.553:45080 | 
10.850:57986 
1.705:02385| 
1.512:20588 
7.624:64684 


1.116:54984 


15.685:79687 


| 
70.479:59850 


124.483:85986 | 
6.154:43587 


4. 848:993$1 
25.695:591$8 


- 14.532:84183 


“691:611$1 
1.049:46488 
302..026:405$2 


Diferenças 


89 57589 
12:67457 
127:42585 
87:49986 
241:57782 


“1.763:42286 


97:160$3 
638:58589 
93:76082 
116:48988 
499:39986 
163:36782 1) 
682:07481 - ] 
2.001.25087 
1.381:91789 
1.115:277$4 » 
484:51583 - X 
1614981 
1.914:37585 
— amesi 
6a:toss1 
1.219:54887 


Diretoria das Rendas Internas 
— ams ASAS o (E É e o —— 


Unidades Federadas 


Amazonas e Territorio do Acre. | 
DRE O RE E ia a iii eiosd eo 
1 2tgeva do FE vo Di NS O oA RD DRE RA 
PARE PA DA 
DDR ar O Sadia sofa ho é e 
Rio Grande do Norte .......... 
RR Srs Ends 
RENO. e dr pr sto 
Alagoas ......... DER CI nie É 
DRDS tn» 0a! cep a crime ia 
oro PSP SIE Ep ER 
RSDirito Santo ..ciu. stereo 
ER DIGeFATICIDO Sc asa cumpria o fera 
Enetrito Fedefal-,.. canto dasees 
ERG PAGO. Sr. acho nn E 
DEPARA | Sassi pt SS 
Bento Cotarída ..cassoradelsras 
Rio Grande do Sul ............ 
ainas Gerais .ista ce neto e 
SD ELE an PD OE SPREAD PE 
DERLO CERORRO à, cubra ca 
'Potal. 1.2. j. E A 


Amazonas e Territorio do Acre. 


Rio Grande do Norte .......... 
PARTIDA + cr si Ta PE 
REMOTO DRCO 5: sura ada 


Eprrito Santo .. Pass = == | 
Ridde FAneO ssa TA ad 
Distrito Federal .............. 
Orada a APAE TA VP, RR 


ERRO sro so Ee irao RS | 


Sand Catania. o... ( umarmo vhat 
Rio Grande do Sul ............ 
Nias Gerais do cvediorsov,dRA 
TONI os DS Srs Cro ha So A RR 
Mato LSTrOSSO > E dt ano 


e Ns nd ams ETs no qn us 


E UNIDADES FEDERADA 
Taxa Verba Registro Total 
FUVO 
115:385$0 41:37680 | 115:33580 |. 272:09680 
642:62080 | . 204:02088 298:965$0 | 1.145:605$8 
11:26580 | 7:04080 | 195:545$0 213:85080 
4:37382 6:75080 127:63580 138:75882 
317:13985 | 306:544$0 368:120$0 | 991:80385 
41:09089 | 31:84880 142:190$0 | 215:12889 
122:920$0 | 115:440$0 203:820$0 442:180$0 
442:148$5 1,194:33081 300:050$0 1.936:52886 
1:760$0, 34189 103:180$0 105:28 
29:53187 | Er 93:66080 116:191 
1.728:27088 | 602:202$6 535:07080 2.865:54; 
4280, — 136:81580 | 136:85780 
10:16950 8$0 374:19580 | 384: 
8.252:15789| 4.302:55986 323:72580 12.878: 
13.247:51389, 7.667:499$3 1.894:200$0| 22.809:21382 
1:97288 | 56080 286:78580 289:31 
306:78485 | 84:175$2 | 228:225$0 619:1 
1.593:648$5 | 756:49383 | 1.153:74580, 3.503: 
451:70655 | 346:07880 | 1.032:45080. 1.830: 
— 80:4158$0 | 80:4 
10: 0:38980 | 1880 111:396$0 | 121: 
27.323:888$7|  15.667:28488| 8.105:52180 51. 
BEBIDAS 
294:68485 | 40:53189 | 92:68080 | 
260:132$9 38:66487 216:980$0 , 
102:588$0 8:512$5. 167:450$0 
53:347$2 5:596$5 | 124:320$0 
341:51083 45:22980 | 321:965$0 
124:152$5 18:426$5 | 123:58080 
257:088$7 32:31283 | 202:38080 
745:582$2 103:87984 335:59780 
144:62084 16:931$2. 128:675$0. 
140:74287 16:207$2| 99:68580 
737:41780 105:288$2 | 358:440$0 1. 
171:993$7 22:496$3 | 140:095$0 
1.748:63854. 251:048$3 429:87580 , 
20.143:401$3 1.377:111$1 492:815$0 
17.499:614$3 2.509: s18s4| 1.838:170$0 
905:47687 123:14883 | 283:87080 , 
679:80783 | 92:02681 | 225 
7.232:04288 | 273:406$2 | 977 
2.256:08483 | 290:64984 855:300$0 4 
52:67687. 3:595$82 89:940$0 
227:188$0. 35:115$0 133:270$0, 
54.318:78989 | 5.429:98587 | 7. 


IMPOSTO DE CONSUMO 
ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 191, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


ARRECADAÇÃO, 


Amazonas e Territorio do Acre. 


Para. 
-- Maranhão. 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 

Pernambuco 
Alagoas 


(aa Meto Santo 

" . Rio de Janeiro 
Distrito Federal... = 
estagiar Paulo . 


Santa ari 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 


NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, 


A ai Dl RR 


Diretoria das Rendas Internas 
A Di TAN E TD TEIA LT O ra e 


IMPOSTO DE CONSUMO 


E UNIDADES FEDERADAS 
|| ES E TR Tr 


Unidades Federadas 


Taxa | 


1:88680 
6080 | 
5:10280 | 
77080 | 

Yi 22689 | | 
1.038:190$6 | 
144:21389 | 
15:70080' 
2:72080 
6:75080 | 
654:481$6 | 
3:01787' 
1.696:82786 | 
l 


“27:04082 | 
21:03982 | 
103:95980: 


2:71886 |. 
3.761:70383. 


FOsnada 


“ 3,018:81380 
28:05080 
6:605:31183 
2,730:21289 
514:79480 
1.040:02386 
30:87080 | 
. a ati 
13.968:40458 
1 


Verba 


ALCOOL 


ARS 


Registro 


|] 


15:23080 
43:16580 , 
21:76580 
14:33080 
33:76080 
25:13080 | 
26:76580 
85:60580 
24:14080 | 
18:11080.! 


47:40080 


26:28550 


110:55080 


166:83580 
532:235$0 
61:27580. 
37:15080. 
175:96080 | 
197:59080 | 
17:79080 | 
28:09550 | 
709:17080 | 


45:65080. 
78:52580 | 
54:01580 


40:30580 | 
90:25980 
36:74580 
48:02080 


76:09580 | | 


30:51080 
23:52080 
141:40580| 
43:26080 
125:14080 
164:87580 
584:37080 
92:97580 
103:785$0 
315:54280 
322:91080 
44:72080 
37:841$80 

- 2.500:45880 


804:30080 
387 
1.885:88380 
514:50080 
84:420$0 
42:40983 


3.331:53685 


SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


15:23080 
45:05180 
21:82580 
14:33080 
38:80250 
25:90080 
63:99189 
1.123:79586 
168:35349 
-33:01080 
50:12089 
33:03580 
765:19594 
169:86082 
2.230:78791 
61:27580 
04:190 +2 
197:01982 
301:54980 
17:79080 
30:81356 
5.472:78487 


45:65080 
78:52580 


40:30580 
90:25080 
36:74580 
48:02080 
76:19780 
30:51080 
23:52080 


141:42585 O 


43:48780 - 
3.948:25380 
192:92887 
9.075:56483 
3.337:68789 
702:99980 
1.397:97489 


353:78080 


44:72080 
37:84180 
19.800:39983 . 


54:01680 . 


fá Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1911, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
E UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas 


Amazonas e Territorio do Acre. 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 


Espirito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
Sao Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Goiaz .. 

Mato Grosso 


Amazonas e Territorio do Acre. 
COESO oa o JS 
aca LATE o E DR PS per, DST 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Goiaz .. 

Mato Grosso 


SAL 


4987 
41588 
86:521$0 
27:666$80 
211:53884 
156:975$0 
3:49880 
13:21882 | 
2:22485 
276:330$9 
11:74583 


1.454:86784 


CALÇADOS 


25:33380 
94:99289 
6:481$4 
8:614$3 
65:727$87 
9:30587 


* 1.994:594$3 


3.086:22687 
89:427$8 
43:45889 

875:88688 
391:61683 
27:453$0 
10:124$4 
7.065:29180 


— 44 — 


57:952$9 
17:458$3 
397$8 


3$3 
19:07180 
51:17780 
3:60080 


16:210$0 
15:000$0 
2:32988 
488:32689 
609:303$5 
120:939$9 


689:62380 


11:532$0 
2.102:92584 


Bê 


q 
8 


Registro 


30:08080 
54:02580 
53:745$0 
31:320$80 
74:88080 
49:77080 
35:24080 


65:40080 
31:425$0 
41:480$0 
150:35080 
33:53580 
92:79580 
82:020$0 
284:96080 
56:560$80 
63:90080 
162:52580 
325:34080 
30:270$0 
31:495$0 
1.781:11580 


Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO 


RR AÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
E UNIDADES FEDERADAS 


EEE DO ST ES Sa e a rare a a E a q maio a mc a O ram i 


Unidades Federadas Taxa Verba Registro 


A PE E E | 
PERFUMARIAS E ARTIGOS DE TOUCADOR 


Amazonas e Territorio do Acre. 
Pará. 
Maranhão. 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 


Dito Federal 
Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Goiaz .. 


— Mato Grosso 


Amazonas e Territorio do Acre. 


Pará. 


RE É anne nao, 


E É Eio Grande do Norte 


' Paraíba 
Pernambuco 


* Espírito Santo 


Rio de Janeiro 


Distrito Federal 
São Paulo 


21:76086 


114:23797 |: 


3:20289 
2:51781 
63:946$3 
1:07484 
18:77681 
15:56180 
1:86883 
16280 
12:44482 
48380 
55:03946 
.815:30084 
.857:57341 
9:87080 
47:34786 
137:63685 
186:010$1 
17583 
55581 


10.365:54183 
ESPECIALIDADES FARMACÊUTICAS 
1:754$3. 


28:40687 
19:49380 
* 4:62885 


17:377$6 | 


68085 
2:77582 
66:59988 
2:430$1 
1:44983 
41:81080 


58788 | 


170:645$8 
3.611:75685 


“9.134:07288 


14:510$2 
43:65945 
128:40389 
95:07986 
20385 


281 
6.386:326$7 


3084 


$5 
4183 


—— 


1384 


12:386$6 
17:788$5 


“ 10s0 
484 


30:275$1 


28984 
13580 


1283 


29:125$80 
55:160$0 
26:230$0 
27:65080 
53:655$0 
30:750$0 
39:50580 
95:670$0 
27:26080 
22:255$0 
121:02080 
30:225$80 
86:505$0 
224:69580 
641:125$0 
70:51580 
54:21580 
250:270$0 
222:86080 
22:94580 


27:46580 | 


2.159:10080 


20:31080 
41:985$0 
19:125$0 
13:470$0 
29:34080 
10:115$0 
16:315$0 
59:965$0 
-11:52080 
10:66580 
61:730$0 
21:675$80 
67:040$0 
247:71580 
407:30080 
48:35580 
34:095$0 
150:08080 
204:395$0 
19:290$0 
16:385$0 


1.510:87080 


50:88586 
169:39787 
29:43289 
30:16781 
117:63187 
31:82484 
58:281$6 
111:27283 
29:128$3 
22:41780 
133:47786 
“30:708$0 
141:544$6 
6.052:38280 
4.516:486$6 
80:38580 
101:562$6 
387:916$5 
408:874$5 
23:12083 
28:020$1 
12.554:91684 


22:06483: 
70:681$1 
38:618$0 . 
18:23385 
46:717$6 
10:795$85 
19:090$2 
126:577$1 
13:950$1 
12:11483 
103:54982 . 
22:262$8 


237:68984 


3.861:66282 — 
2.541: aim E 


IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
E UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas | Taxa Verba 


CONSERVAS 


Registro Total 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 


Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 


(SOIAZ - 


6:81583 
47:498$7 
1:64089 
58680 
9:58983 
2:23689 
1:76389 
902:96489 
89580 
3:81480 
17:62882 
15:20988 
615:24283 
1.048:068$6 
2,785:48288 
130:081$1 
187:15189 
1.117:76482 
240:85880 
2:93783 


1:50787 


10:052$5 


42:956$8 
281:247$3 
137:72484 


191:697$5 


203:300$4 
223:40287 


2:22789 


21:64080 
41:790$0 
18:22080 
13:81080 


28:19530 
100:40580 
295:53080 
554:39080 

78:580$0 

60:39080 
283:36280 
213:57080 

18:890$0 


póstisrocaen 


CO ta 
GA 
8 


u 


eodnpAsanhdRdo 


SE 


Mato Grosso 3:29985 21:845$0 
7.141:528$6 1.984:188$0 


VINAGRE, AZEITE E OLEOS ADEQUADOS A ALIMENTAÇÃO 


Amazonas e Territorio do Acre. 
RR Es A O SE EU O 
MENERENÃO; ; a de Snaam se 


1.094:117$2 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Goiaz .. 

“Mato Grosso 


IMPOSTO DE CONSUMO 


Diretoria das Rendas Internas 
SS e met 


PEECADAÇÃO, NO 1.º nadas DE 19:41, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
E UNIDADES FEDERADAS 


Re, 
” + 
e. E San nao 
quedas ap 
mê 


Unidades Federadas 


Amazonas e Territorio do Acre. 


Ram 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro 


Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 

* Coiaz ... 


“Rio Grande do Norte 
nm 


Taxa 


VELAS 


3:90080 | 


7:42580 


10080 


1:11383 


357:373$0 | 
TECIDOS 


689 

2188 
211:250$5 
7:17280 
117:707$5 
2.:60080 
358:584$5 
1.353:584$5 
499:03788 


471:73488. 


423:900$0 
44:80583 


1.709:12980 


2.816:70883 
14.713:47487 
1.30982 
331:95680 


Verba 


a a E O 


$1 


580 


5$2 


4080 
1989 


— 


1:471$80 
5:10080 
21580 
550:78280 
1380 


7:53983 
33280 


441:00883 
340:27983 
$3 


35989 | 


2:11380 
2:361$4 


As o 
1.351:63589 


17:760$0 


33:17580 | 


17:33080 
8:92080 
16:06580 

- 10:600$0 


Registro | 


10:685$0 | 


29:745$80 
9:51580 
7:22080 


50:49080 


19:40580 
93:01080 
67:47080 
240:54580 
36:09580 
34:41080 
122:47080 
98:75080 
10:51080 


14:62080 | 


908:79080 


21:58580 
39:12580 


42:58780 | 


23:95580 
85:54580 
29:23080 


50:865$0 |. 


131:175$80 
49:90080 
52:34580 
149:550$0 
26:05080 
121:265$0 
358:530$0 
939:780$0 
44:650$80 
52:10080 
219:69080 
286:845$0 
14:920$0 
19:955$80 


2.755:64780 | 


Total 


17:945$0 
38:64980 
17:49380 
9:82080 
16:40980 
10:65280 
10:944$0 
33:24580 
9:51580 
7:22080 
57:915$1 
19:405$0 
“53:11080 
131:796$2 
409:119$0 
70:27580 
75:65480 
152:008$6 ! 
99:86383 


10:51080 


14:620$0 
1.266:168$2 


21:63189 
35:16657 


253:83785 | 


31:127$0 


204:72385º 


36:930$0 
409:664$5 
2.035:541$5 
548:95088 | 
524:07988 
580:98983 
70:85583 
1.830:72680 
3.616:24686 
15.993:53480 


ARRECADAÇÃO, 


Unidades Federadas 


Amazonas e Territorio do Acre. 


Rio Grande do Norte 


Paraíba 
Pernambuco 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 


O irstoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO 


NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


E UNIDADES FEDERADAS 


Taxa Verba 


ARTEFATOS DE TECIDOS E DE PELES 


1:20285 
52:79187 
28:91180 

38836 
48:09883 
41088 
21:31789 
441:39786 
59:10885 
81:27085 
54:34088 
3:75784 
491:740$5 
1.974:58984 


Registro 


14:90080 
30:46080 
18:83080 
18:43580 
63:74030 
22:74080 
38:23580 
92:885$0 
31:03080 
23:53580 
103:91580 
16:805$0 
67:78580 
319:135$0 


São Paulo 
Paraná 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 2:01187 
Minas Gerais 17684 
Goiaz .. 8$3 — 
Mato Grosso 


6:18087 747:17580 
48:52880 
51:87580 
203:07080 
184:21080 
16:16080 
15:65580 

2.129:10380 


88385 


2 
11.700:536$5 12:23287 
PAPEL E SEUS ARTEFATOS 


9683 $2 11:73080 
70085 
47180 


9480 
782 


24:74480 


7:66480 
46889 
66:78136 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 
Paraná 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Goiaz .. "&: 
Mato Grosso 489 $5 13:22080 
1.108:19080 


Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO: 


ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
E UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas Taxa Verba Registro | 


CARTAS DE JOGAR 


Amazonas e Territorio do Acre. 1:29080 1:29080 


-— 98080 98080 

— : 1:92580 | 1:92580 

da 1:50080 | 1:50080 

— 1:96080 1:96080 

Rio Grande do Norte = 1:14580 1:14580 
Paraíba E “1:63080 1:63080 
Pernambuco 68080 cão 3:94080 71:62080 

E — 1:41580 1:41580 

96080 96080 

— 3:52080 | - 3:52080 

Espírito Santo 9080 2:45580 2:54580 
Rio de Janeiro — 6:26080 “ 6:26050 
Distrito Federal 6:12480 “e MEO:T4SSO 16:84580 

ã 289:13280 31:40080 320:55680 

Al — 3:25080 3:25080 
Santa Catarina Dt CS q 4:06080 4:06080 

— Rio Grande do Sul 1:16280 |. o 16:035$0 17:19780 
— Minas Gerais 11:48280 79:20580 90:68780 
RE Golaz ... — 2:89580 2:89580 
— Mato Grosso . A) 2:68080 2:68080 
375:67080 179:22080 554:92080 


CHAPÉUS E BENGALAS 


49580 
3:16482 
54080 
2186 
23980 


6:56080 7:05580 
12:08580 15:249$2 
6:74580 | 7:28580 
6:275$0 6:29686 
15:96580 16:20480 
6:05080 6:05080 
7:505$0 7:90754 
20:56580 41:33083 
2:09080 6:22580 8:31580: 
1:07080 4:21580 5:28580 
Er Sa 246 » 2 35:74580 e 
Espírito Santo 30080 | 7:180$0 : 
jo de Janeiro . & 4:41783 16:280$0 20:69783 
E 443:97587 63:52580 507:52787 
“ 1,405:55783 178:47580 1.584:07786 
10:25982 18:38380 - 28:64282 
| 14:89180 joio ' E 
Eita 98:84985 76:89580 
asas E Se Mp - 3A:GOSO 74:090$0 108:68389 
Es ; 11082 6:860$0 6:970$2 
8:29580 “8:36880 


oo Rio G dad do Norte 
— Paraíba: 40284 
7a Pernambuco : 20:76583 


prado tita 


PR e  593:71850 2.641:48583 


— 49 —o 


Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
E UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas Taxa Verba | Registro 


LOUÇAS E VIDROS 


Amazonas e Territorio do Acre. 8983 2886 13:23580 

O q Po 7 A 1:394$0 28:430$80 

ES o RR o 2, o PRP 28682 14:28080 

— 11:065$0 

70789 31:34580 

Rio Grande do Norte — — 12:625$0 

Paraíba — 

Pernambuco 16:330$2 
27$6 


17:205$8 1:327$2 
Espírito Santo — 
Rio de Janeiro 67:020$80 -— 
Distrito Federal 262:199$2 79:942$6 
São Paulo 890:150$2 61:55886 
Paraná 41:263$6 89 
Santa Catarina 3:80080 — 
Rio Grande do Sul 44:10483 3:861$2 
Minas Gerais 504$9 3080 
Goiaz .. — — 
Mato Grosso 


1.327:35288 | 165:495$0 
FERRAGENS, ARTEFATOS DE FERRO E DE OUTROS METAIS 


Amazonas e Territorio do Acre. 45282 
8:31680 
2986 
127$5 
70980 

Rio Grande do Norte — 
Paraíba — 
Pernambuco 9080; 


10:00080! 
8080 


Rio de Janeiro 29:02881 
Distrito Federal 280:691$4 
1.051:553$8 


Espírito Santo 


Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Goiaz .. 


Diretoria das Rendas Internas 
DE E eme 


IMPOSTO DE CONSUMO 


E UNIDADES FEDERAD 


“E cu dd NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, ini leç AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


Unidades Federadas 


Re CAFÉ TORRADO OU MOIDO E CHÁ 
nas e Territorio-do Acre. 


“Rio de Janeiro 
Eua Federal 


imazonas e Territorio do Acre. 


Taxa Verba 


14:29385 
66:068$1 
9:860$0 
5:94280 
49:88185 | 
13:39580 | 
32:63388 
179:626$0 
43:563$8 
9:94280 
95:60759 
20:508$8 
188:547$4 
576:04084 
1.122:033$0 

122:28483 | pas 
16321069 bo ari 
458:708$9 17344 
411:863$4 Er 
3:573$0 e 
23:00186 e 
3.610:68452 2:03489 


81833 
2983 


MANTEIGA E SUCEDANEOS 


- 1:55983 
80794 
97687 


884 


94180 
70084 
3:83480 
25:26687 
2:144$0 
38880 
15:52682 / 
4:54587 
61:94680 
95:41981 
“ 811:898$89 
91:77287 
87:88088 
304:68380 
435:58280 
26:24788 
4:28184 
1.486:401$1 


Se 


2080 


688 


3582 


1389 | 


| 


Registro 


8:15080 
27:59080 
5:67080 
3:46580 
12:785$0 
7:63580 
12:39580 


46:39580. 


16:60580 
5:14580 
32:99080 
9:15280 
51:85080 
152:59080 
297:32580 
41:04380 
42:64580 
135:43280 
75:72080 
4:81180 
10:61580 
1.000:00880 


12:14080 | 


19:23780 
9:67080 
5:52580 

18:20080 

11:30080 

13:37080 

-43:23580 

10:75580 
8:435$0 

37:82080 

16:50780 

61:96080 


122:295$0. 


247:34580 
41:10580 
59:02080 

162:117$0 

150:900$80 
7:635$0 

—- 13:12580 
“1.071:696$0 


22:44335 
93:67280 
15:53080 
9:40780 
62:66685 
21:03080 
45:02888 
226:02180 

- 60:25888 
15:08780 

« 128:597$9 
29:66088 
240:39784 
729:44887 
1.419:38783 
163:32783 
205:864$8 
095:31483 
487:58384 
8:38430 
33:61686 
4.612:72781 


13:69983 
20:05288 
10:64687 
5:52580 
19:14180 
12:00034 
17:20480 
68:50187 
12:89980 
8:82380 
53:34682 
21:05287 
123:90680 
227:71481 
559:26339 
- 132:87787 
146:900$8 
466:80688 
586:482$0 
33:88288 
17:40684 


- 2.558:13283 


Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 191], SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
E UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas Taxa Verba | Registro é Total 


MOVEIS 


Amazonas e Territorio do Acre. 4:71689 — | 6:30580 11:02189 
Pará. 13:750$6 12584 12:49580 e” 
Maranhão. 2:444$2 — 1:94080 ' 
jauí 2:43850 — 3:30080 
: 4:70986 1382 8:87080 
Rio Grande do Norte 2:44685 — 3:120$80 
Paraíba 5:487$1 6680 5:98580 
Pernambuco 70:28687 59882 
2:96280 — 
5:627$0 — 
28:704$6 33787 
Espírito Santo 2:34785 — 
Rio de Janeiro 23:628$0 — 
Distrito Federal 1.118:68681 60180 
São Paulo 1.415:42384 4:44884 
Paraná 77:32681 — 
Santa Catarina 46:81886 — 
Rio Grande do Sul 276:24589 40382 
Minas Gerais 91:900$8 
Goiaz .. 4:614$5 
Mato Grosso 5:98189 
3. 206:54680 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 


Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

Minas (Gerais. , Eua esteira muto e do 
Goiaz .. 

Mato Grosso 


E do METAS AP A e e = a: a a <, SE 


DR OO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, pt ira AS ESPÉCIES e 


Unidades Federadas 


='torio do Acre. 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 


"Santa Catarina 
- Rio Grande do Sul 


Amazonas e Territorio do Acre, 


LAMPADAS, PILHAS E APARELHOS ELÉTRICOS 


| 


IMPOSTO DE CONSUMO 


E UNIDADES FEDERADA 


Taxa Verba | Registro 


6:69981 — 
5282 


AA 


4785 
à tico 


3080 

1:27388 

8587 

: 3686 
1.660:247$9 35:50088 


1.102:539$7 120:372$2 | 


— 4:85885 57380 
1:261$3 30980 
90:30586 1:658$8 
4:862$5 | 16089 


1486 19880 
2.962:59189 164:311$3 
QUEIJOS E REQUEIJÕES 
2:84589 
2:35989 2084 


1:22084 
4:549$9 
5:70981 


Diretoria das Rendas Internas 
CC a ee a mt 


5:13580 
8:51080 
3:180$80 
3:090$0 
7:71580 

- 3:61080 
2:44580 
16:49580 
3:355$0 
2:87080 
12:320$0 
6:35080 
16:180$0 
106:965$0 
205:15580 
15:76580 
13:45080 
55:130$0 
37:76680 
5:19680 
7:22080 
537:90280 


4:76080 
8:44080 
1:235$0 
1:23580 
9:99580 
6:555$0 
11:715$0 
24:495$0 
4:38580 
2:905$0 
19:455$0 
14:25080 
44:16580 
106:19080 
221:89780 
19:42580 
12:510$0 
53:557$0 
256:19080 
5:895$0 
8:16080 
837: 41480 | 


11:834$1 
24:079$6 
6:70085 
4:631$0 
21:78087 
5:467$0 
3:227$5 
41:231$6 
6:194$4 
3:63280 
30:538$6 
6:596$8 
29:381$6 
o 802:713$7 
1.428:06689 


213:32787 
345:52883 

37:244$8 
102:407$9 


127:21588 


1.169:789$4 
7:59880 
9:682$5 


2. 437: 88747 


Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, ta pa AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
E UNIDADES FEDERADA 


Unidades Federadas 


Amazonas e Territorio do Acre. 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Goiaz . . 

- Mato Grosso 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 


Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 


ELETRICIDADE 


4:16885 
11:35781 
1:28187 
3:464$1 
21:82281 
4:99783 
9:628$2 
62:28682 
10:83586 
3:62288 
64:440$4 
13:98182 
147:11582 
512:25384 
1.435:35783 
39:933$5 
37:45385 
121:18083 
199:618$1 
17:57482 
7:40480 
2,729:77487 


TINTAS E VERNIZES 


1:08885 36185 
3:01881 93687 
68989 — 


65089 10:02284 

17884 TT 

24850 — 
11:07185| 6:87086 
1$8 S6 
2:181$9 1:83489 

2080 = 
153:17481 884 
762:62553 


748:59989 
1.172:00180 341:93489 
49258 


$5 
6:95881 


1.132:04687 


o DR Cn Da DT SR 


e A 


Diretoria das Rendas Internas 
a Cr 


IMPOSTO DE CONSUMO 


js ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
É a E UNIDADES FEDERADAS 


-* Unidades Federadas | Taxa | Verba Registro 


LEQUES E VENTAROLAS 


Amazonas e Territorio: do Acre. - | 4:37580 | 4:37580 
á 6:05580 | 6:055$0 
89580 | 89580 
1:20080 1:20080 
ma | 96080 96080 
"* Rio Grande do Norte "32580 32580 
" Paraíba 14080 14080 

j 81580.| 81580 
7580 | 4 o AR 
15580 | - 15580 
1:09080 = 109080 
ra Santo | SS grs 1:175$0 
“Rio de Janeiro = “a ARBISSO 2:81580 
12:43880 - 17:46080 29:89880 
D:74156 19:145$0 24:88988 
“Ega: ae 1:135$0 1:13580 
- Santa Catarina 1:21580' 2:86080 4:075$0 
- Rio Grande do Sul — 23:80580 23:80580 
ea Res Gerais E ; = 3:02080 3:020$0 
a 29889 47580 |. 77389 
E a 3:60080 3:600$80 
19:394St6; 30281 | 91:57580 111:27187 


ARTEFATOS DE BORRACHA 


“Amazonas e Territorio do Acre. 5283 — 6:85580 | 6:90783 
1:477$8 1680 12:37080) 13:86388 

RE. 5:39080 5:393$2 
Ad 5:01580 5:01580 
a | 11:65080 13:62084 
| 


” a do ars 2:50650. 6:58080 9:08680 
ErParaíba feno” 5:58080 | 5:58080 
r . 16:855$0 31:119$9 


14:93484 | 
4:19080 | 4:298$0 


10880 


2:76080 2:76080 


2:30081 —  17:84580 20:145$1 
aê 8:780$0 8:78080 
20050 20:045$0 20:24580 
318:24387 -1:1678 80:10580. 399:51684 
939:53084 104 224:505$80 1.166:139$6 
13480 | “-19:203$0 — 19:38780 


28880 13:710$0 14:000$4 
“20:334$0 | 75:90580 96:26486 
fa | 66:51580 66:51580 
"280 | 7:88580 7:893$0 
FEM 7:49080 | 7:490$0 
1.301:38789 : — 619:23380)  . 1.923:96987 


ae o 


Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, as AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
E UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas 


NAVALHAS E PINCEIS PARA BARBA 


Amazonas e Territorio do Acre. 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 


Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 


192:738$3 
PENTES, ESCOVAS E 


Amazonas e Territorio do Acre. 55083 
1:74582 
85 
1:960$0 
20080 
37088 
2:61587 
9083 
13580 
1:161$6 
0$5 


auras 


aoBuciosiE 
E 


Rei 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 


Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 


TT8:271S0 


| 
E 
E] 
| | 
j 
) 


" Paraná 
Santa Catarina 17: -— 
é a Rio Grande do Sul “08: 1080 


“ São Paulo 
- Paraná à 24:78783 


IMPOSTO DE CONSUMO 


AREROMDAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
as 


E UNIDADES FEDERADA 
' Unidades Federadas Taxa Verba 


BRINQUEDOS 


Amazonas e Territorio do Acre. 3382 
4888 


eso 
— Ges6 


2083 


— 6284 

Rio de Janeiro : Es 
Distrito Federal . 3581 
36987 
748 


$7 
578$6 


Registro 


3:36080 
6:50580 
1:58080 
1:56580 
3:38580 
2:09080 
1:61580 
6:20080 
2:010$0 
94580 
8:06080 | 
3:66580 
11:31080 
28:07580 
100:43580 
13:148$0 
11:160$0 
38:10580 
30:855$80 
4:62580 
5:44580 
284:138$0 


ARTEFATOS DE COURO E DE OUTROS MATERIAIS 


Amazonas e Territorio do Acre. 8:482$2 | 


19:49880 2180 
- 2:176$5 — 
2:905$2 — 
14:78783 | 28$2 
1:38580 — 
7:49984 — 
30:241$1 $2 | 
1:69280 — 
1:171$3 = 9080 | 


16:404$5 1080 


2:24880 | — 

, 14:76283 — 
istrito Federal 305:88486 |. 8380 
Dt 391:28885 8644 


7:09085 — 
111:168$1 24589 
62:67785 g 480 
5:10584 — 
1:34882 


1.032:60289 “s68sT | 


— 57 


9:79580 | 
18:94080 
7:23780 
6:92580 
15:145$0 
7:60080 
8:56080 
18:83580 
6:33080 

3:92580 

25:39080 | 
9:68580 
22:01080 
86:86580 
224:65580 
27:68380 
21:82080 
102:40080 
77:73580 
11:29080 
9:67580 
722:50080 


Diretoria das Rendas Internas 


3:393$2 
6:553$8 
1:58080 
1:56580 
3:393$0 
2:09080 
1:61650 
7:142$6 
2:01080 
94580 
8:082$83 
- 3:727$4 
as: :60580 
53:17383 
164:53584 
14:340$8 
18:33480 
41:14681 
31:47980 
4:62580 
5:44587. 
388:78286 


18:277$82 
38:45980 
9:41385 


9:83082 


29:960$5 
8:98580 


* 16:05984 


49:07683 
8:02280 
5:18683 

41:804$5 


11:93380 


36:77283 
392:83286 


616:02989 


52:47083 
28:91085 
213:81480 
140:41685 
16:39584 


“ 11:02882 08 
1.755:671$86 


Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
E UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas Taxa Verba Registro 


JOIAS E OBRAS DE OURIVES 


Amazonas e Territorio do Acre. |; 6:004$5 
10:21685| 
1:02584 
1:902$5 
13:24686 
Rio Grande do Norte 2:37688 
Paraíba 2:67685 | 
Pernambuco 25:87980 
4:664$5 
60180 
í 16:09588 
Espírito Santo 1:634$2 
Rio de Janeiro 9:05886 17982 
Distrito Federal 411:37282 1:38781 
São Paulo 260:822$3 25986 
Paraná 14:47681 51587 
Santa Catarina 6:52082 180 
Rio Grande do Sul 142:117$80 55981 
Minas Gerais 16:67586 7485 
Goiaz .. 18080 — 
Mato Grosso 2:43180 — 
949:976S3 3:21886 | 


BIJUTERIAS, OBJETOS DE ADORNO, ETC. 


Amazonas e Territorio do Acre. 31380 | 3280 | 
Pará. 5:89285 | 1:261080 
Maranhão. | — — 
11980 — 
1:38580 31780 
Rio Grande do Norte 8185 — 
Paraíba 48880 | 
Pernambuco 2:94955 | é E 3:42685 
50185 | 580 | 
83590 | 
2:38925 
Espírito Santo 57451 
- Rio de Janeiro 1:235855 
Distrito Federal 56:83683 
São Paulo 
Paraná 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Goiaz .. 


31178180 


Diretoria das Rendas Internas 
A Ta a a e emma 


IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 194, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
E UNIDADES FEDERADAS 
e ll 
) 
Unidades Federadas | Taxa | Verba | Registro | Total 
| 


GASOLINA, OLEOS E CARB. DE CALCIO 


Amazonas e Territorio do Acre. 


Pará. 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 


dra E Santo 
Rio de Janeiro 


Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Goaz .. 

Mato Grosso 


11080 | 


3:41383 | 
3:20080 
83888 
2.283:30889 | 
49785 | 


1.206:19482 
71:44545 


3.570:59482 
1:00680 


22:04180 | 
a 


207 : 48557 | 


LADRILHOS E OUTROS MATERIAIS 


 nazolas e Territorio do Acre. 


Rc Grande TEA Norte 
ema 


95680 |. 


12:11880 
1:35480 
38080 
12:26780 
22080 
2:97882 
3:63085 
1:21580 
1:91380: 
14:18950 
38:91683 
39:33482 
496:02685 
“539: 08487 
7:05687 
12:12883 
40:64884 
81:800$80 
" 538384 | 
13:46185 | 


1.325:06087 I 


ESA ne 


E 
gi 


1:37680 
60850 

9:68080 

o 4682] 
20287 | 


12080 
18:874$0 
9:812$9 
86284 


| 


5985 | 


1:55985 


A3:20182 


2:25580 | 
5:94080 | 
1:11280 
3:21580 | 
3:75580 | 
2:38580 | 
3:39580 | 
9:70580 | 
1:76080 
2:16580 | | 
8:05580 | 
6:81580 | 
15:85080 | 
25:91580 
95:38080 
11:30580 | 
8:31580 | 
52:35080 
394055 
8:75080 | 
11:04580 
31896250 


64080 | 
 4:65550 | 


75080 | 


49580 
3:25580 
1:19080 


73080 . 


4:84080 | | 
73080 | 
72080 | 

6:68050. 

6:18080 | 

10:53080 | 
45:29580 | 
81:81580. 

8:78580. 

4:92080 

20:22080 

30:98580 | 
1: :12050. 
2:67080. 


237:20580 | 


2:25582 
7:59587 
1:32283 
3:21580 
3:75580 
2:38580 
3:39950 
10:00786 
1:87080 
2:16580 
8:05580 
10:33685 
19:050$0 
208:87581 
2.380:31583 
11:80285 
8:31580 
1.280:58582 
110:94085 
8:75080 
12:05180 
4.097:04189 


1:59680 - 
16:77350 
2:10480 
87580 
15:52280 
2:78680 
4:31682 
18:15085 
1:94580 
2:67982 
21:07187 
45:09683 
49:98482 
560:19585 
630:71286 
16:70481 
17:04883 
60:92789. - 
114:34485 
- 6:50384 
16:131$85 
1.605:46689 


é 
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Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
E UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 


Rio de Janeiro 
Distrito Federal 


Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Goiaz .. 

Mato Grosso 


dad dito mo Sei res Da A qe Tie dé Pro Bs -t— Te cr Des bed Ds be. 


MATERIAL ÓTICO, FOTOGRÁFICO E CINEMATOGRÁFICO 


Amazonas e Territorio do Acre. 13$0 mm 


75$0 


FEERE 


CO has 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 


to 


siusias 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 


PRE E aU TR | | 


Mato Grosso 


«e 
+ Me 
ua É e . 


ad 
Ee 


SIS 


bo Ut E 


5 


e 


Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO 


-ARBECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE: DE aa: SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUT 
E UNIDADE S FEDERADAS nas 


- Unidades Federadas | Taxa Verba Registro 


FOGÕES, FOGAREIROS E AQUECEDORES 
“am Amazonas e Territorio do Acre. 3080 | | 1:215$0 


pos fal del 


Espírito Santo 
ia de Janeiro 


114:36889 | 
CIMENTO 


Ear 
E da Grande do Norte pay 
aíba 488:00080 


er | o 1:60789 
92:64855 a 
2.700:145$0 RE 
g 56:516$2 


3.425:30080 | 33:77589 
sc. Ea 

E | -4:671$0 

496:44585 | — 

TS | 

| 


fe 680) 387580, 
7.202:53980 0 111:34080, 197:15780 | 


— 61 — 


Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DE CONSUMO 


ARRECADAÇÃO, NO 1.º TRIMESTRE DE 1941, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 
E UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas Taxa Verba Registro 
rr rr»ryãÃQMQlOllrA JW 


LINHAS, CORDOALHAS E BOTÕES 


Amazonas e Territorio do Acre. 5780 11:51580 
2 20:30080 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 


Baía 

Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 
Paraná 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Goiaz .. 

Mato Grosso 


e es e Ico Ira rs. 4 ICO te TST Se TI vs 


$2 E 
1.216:295$5 14:79783 
EMOLUMENTOS DE ESCRITORIOS COMERCIAIS 


Amazonas e Territorio do Acre. 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 


=] EXS CS Tem "ES “E ts CS PÁ Res e 


Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 


Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 


“a ido Ce DT O DS O 


RR REIS TIA Id] 


IMPOSTO DE CONSUMO 


Diretoria das Rendas Internas 


ARRECADAÇÃO, NO 1.º TREM DE 1941, SEGUNDO AS ESPÉCIES TRIBUTADAS 


Unidades Federadas 


eará ... 
Rio Grande do Norte 


— Paraíba 


Ná Espírito Santo 
Rio de Janeiro . 


) a Amazonas e Territorio do Acre. 


UNIDADES FEDERADA AS 
Taxa Verba 


SELAGEM DE ESTOQUE 


SA Yi) 4] 
Jd 


E 


a Peba Sal 


DEPÓSITOS FECHADOS 


—— 


Registro 


ERES 


ERA BITA 


a 
És 


2:30080 | 
5:100$0 
4:00580 
3:36080 
36:00080 
2:200$80 
6:00080 
14:20080 
1:60080 
1:70080 
11:800$0 
5:42080 
6:42580 
30:50080 
62:965$0 
12:45080 
17:400$0 
26:10080 
26:91080 
10:200$0 
4:510$0 
291:145$0 


IMPOSTO DE BENDA 
ARRECADAÇÃO COMPARADA, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
1.º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


% 
Unidades Federadas 1941 1940 
total total 


Amazonas e Territorio do Acre. 64:137$2 ' 76 “ messosol 039) 122228 0,39 — 
184:061$9 | 133:373$0 
48:562$8 b 83:66287 
37:143$5 16:013$6 
325:64980 120:094$3 


18:356$1 ; 13:491$6 


0,68 | + 
0,43! — 
0,08 | + 
0,61 + 
0,07 | + 


E O UR 


368:11381 436:56384 
69:062$2 50:39383 
40:93183 32:76687 
589:84988 345:195$1 
Espírito Santo s2-amoço| 94:13180 049/— — 51:652$0 
Rio de Janeiro 275:42385| 211:56587 1,08 + 63:857$8 
26.429:57080 ; 8.676:58080. 4443|+ 17.752:990$0 
9.151:77088 | ; 6.217:521$6 31,84) +  2.934:24982 
599:731$8 141:65888 0,73]+ — 458:07380, 
128:590$5 29 | 246:10188 126/— — 117:51183 
Rio Grande do Sul 2.430:412$9 1.777:273$4 9,10|+s = 653:12085. 
Minas Gerais id ari 653:143$8 3,34 |+- | 1,373: 0 
51:00482| 45:98287 0,23! + 
20:78583 57: al 029/— —  36:429 
43.012:81281 00! 19.527: so 100,00] + 23.484: 28 


at 
0,26| + 
0,17, + B:164$6. 


1,77 + 


110:826$0 98:79284 0,51/+ 


Diretoria das Rendas Internas 


IMPOSTO DO SÊLO 


ARRECADAÇÃO COMPARADA, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


1.º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


7 "Unidades Federadas 


| E isodas e Território do“Acre. 
| 828:73980 
300:856$0 
378:29088 
1.430:09383 
223:03285 
270:025$3 
2.226:09480 
302:46488 
238:941$9 
2.492:471$1 
536:95689 
1.588:54049 


29.021:69789 | 


94.746:3968$8 


1,254:44387 |. 


“769:61286 
5.008:34086 
4.929:92989 

320:28782 

394:63154 

77.543:04986 


281:20387 | 


1,07 


0,49 
185, 


0,39 
0,29 | 


0,35] 
0,39 
0,31 
321 
0,69 
2,05 
37,43 
31,91 
1,62 
0,99 
6,46 
6,35 
0,41| 
051 
100,00 


a 


| 
bo 
0,36 


om6:88485 
833:70387 
340:98682 
313:41088 
1 238:13254 
328:78087 
407:66284 


2.367:27186 


342:64738 
224:24886 
2.492:48286 
439:37781 
1.356:02989 
30.797:977$0 | 
24.519:19087 


| | 
é 1.118:97289 


746:38289 
5.375:32688 
4.052:06680 | 

298:97080 

329:28385 


78.199:78981 | 


OR 
0,44 
0,41 
1,58 


39,39 — 
31,36 | + 
1,43 |+ 
0,95! + 


6,87 | — 
5,18, +. 


0,88| + 


1, 50,42] + 


109,00 dê 


3 65:347$9 - 


4:31982 


4:96487 
40:130$2 
64:88080 
191:96089 | 
105:74882 
136381 À 
14117186 
40:18380 
14:69383 

ps 
omsTag8 
23251180 


Bog 


227:20681 
135:47088 | 
23:29987 | 


366:98682. | 


eTT:86382 | 
2131782 


y 


SELO PENITENCIARIO | 
ARRECADAÇÃO COMPARADA, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS | 
1º TRIMESTRE — 1941 - 1940 | 


Unidades Federadas 


“Amazonas e Territorio do Acre. 


“a 
Rj Rio Grande do Norte 


* Espírito Santo 92989 
Rio de Janeiro 7:447$8. 
À Distrito Federal | ; :19; + 50:57389 
"são Paulo 272:05483| mo 9 | 4684683; 
| 15:354g1 


* Rio Grande do Sul 
“Minas Gerais 


Diretoria das Rendas Internas 
sa 2 2 o De e e e ee e e mi 


TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 
ARRECADAÇÃO COMPARADA, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


1.º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


Diferenças 


Unidades Federaias 1941 1940 em 
Tota 1941 


Amazonas e Territorio do Acre. 


29:60083 | 
83:85980 
38:28780 
34:48086 


31:39280 | 


80:04984 | 


36:922$1 


3:805$6 
1:36489 


ama — 1559382) 


101:96284 63:82587 9 “38:13687 q 

o Grande do Norte 19:90189 “03 29:114$1 | 9:21282 4 
EE o di a o BOBS] 5 0,56 33:607$3 274081 
= Pernambuco 193:19089 3,48 199:51384 6:32285 4 
22:91988 041) 30:39182 | TaTge À 
27:32784 0,49 25:66382 1:66482 | 

167:32482| 30 187:21486 | 19:89084 
; Espírito Santo 54:56682 | 0,98 47:15186| . 7:41486 k 


É: Rio de Janeiro 167:10481 301 152:69384 14:41087 E 
E Federal | j “1.397:90084 | 25,17 1.150:97784 246:92380 
“São Paulo | 1.916:08981 3450] 164397880] PY PADRES 
É tinê 138:75482] 250) É  125:54082 - 13:21480 | 
- 82:20688 149 79:40384 Bass 

570:07289 10,26). 552:892$8| ImBOgI 

416:36486 7,50 38103386] o Bo8SI$0 
24:91280| 0,44] 25:718$3 mos) E 

35:68386 0,64 seness) RE 

“5.553:97056 4.930:08589| 623:88487 


ARRECADAÇÃO GERAL 


+ 


SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS E AS UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas 


e 
Rubricas Orçamentarias 


AMAZONAS E ACRE 
Imposto de consumo. . 


Imposto de renda. . ............. 
Imposto s/atos emanados. . ...... 
— Imposto nos territorios. ......... 
Rendas patrimoniais. ............ 


Rendas industriais. . 


Diversas rendas. . ......ccssesero 


Total da Renda Ordinaria 
Renda Extraordinaria. . 
Total das Rendas 


PARA 
Imposto de consumo. . 


Imposto de renda. . ............» 
Imposto s/atos emanados. ....... 
Rendas patrimoniais. ............ 


Rendas industriais. . 


“Diversas rendas. . ........cccuss» 


Total da Renda Ordinaria 


Renda Extraordinaria. . ......... 
Total das Rendas... ........ 


MARANHÃO 


Imposto de consumo. . 


- Imposto de renda. . ........w...- 
Imposto s/atos emanados. ....... 
Rendas patrimoniais. ............ 


Bendas industriais. . 


EEVersas TENÇAS: - . «is caia fo nara A 


Total da Renda Ordinaria 


Renda Extraordinaria. . ......... 


Total das Rendas... 


ag 32:94880 


1.º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


1.286:177$5 
64:137$2 
281:203$7 


58080 
277:860$0 
87:15784 


2.030:063$8 
61:653$1 
2.091:71689 


3.424:202$6 


de, 184:06189 
ENA 828: 73980 
Eds 31:55980 


579:252$6 


Ro 256:148$6 


5.303:963$7 


ape 854:425$80 
tio 6.158 :38887 


1.391:911$2 


o 


as. 


1.375:753$2 


465:11981 
6.099:691$4 


[++++ 1] 


OM Ds TÃO e 7 


+ + 


Espere 14 


Ed == 


ARRECADAÇÃO GERAL 


Diretoria das Rendas Internas 
Ca e. mma uma e e ie me 


SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS E AS UNIDADES FEDERADAS 


1.º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


|. Unidades Federadas 


Rubricas Orçamentarias 


PIAUÍ 


Ê “Imposto 
— Imposto 
"* Imposto 


ME CRODSENO: Cai disso ca 
de renda. . 
s/atos emanados. .......... 


* Rendas patrimoniais. ............... 
'*. Rendas industriais. . 


- Diversas 


CSS o SST ADE Tra PODE PD E 


: Total da Renda Ordinaria 
* Renda Extraordinaria. . ............ 


K 


Re Total das Rendas. . 


— CEARA 


a 


1 


' Rendas patrimoniais. ............... 


' Rendas industriais. . 


* Diversas 


REI e e At So 


Total da Renda Ordinaria 
* Renda Esergendinaria. 4. ensaios 


to 


ISTO 


sto 


de consumo. . 
ROMA AE e a SS id 
s/atos emanados. :.....v.. 


MBAELImONiaiS, sec 2io.s oco: ia 


industriais. . 


ersas rendas. . 


da Renda QOrdinaria. ..... 
À Extraordinaria. eransrrnerano 


| das Rendas. . 


781:386$5 
37:14385 
378:290$8 
45:987$7 
614:058$2 
90:20880 


1.947:07487 
70:16687 
2.017:24184 


3.360:73387 
325:649$0 
1.430:093$3 
34:64082 
3.451:742$5 
371:134$3 


8.973:99380 


514:571$2. 


9.488:564$2 


1.158:674$4 
18:35681 
223:03285 
40:24068 
353:471$8 
102:246$8 


1.896:02284 
54:85380 


- 1.950:87584 


693:886$7 
16:013$6 
313:410$8 
9:039$8 
393:35885 
57:421$3 


1.483:130$7 
56:713$9 
1.539:84486 


3.119:156$3 
120:094$3 
1.238:132$4 
45:66287 
2.563:39987 
434:07586 


7.520:521$0 
379 :38280 
7.899:903$0 


13:491$6 
328:78087 
28:941$9 
316:07582 
148:431$2 


3.758:081$6 
199:573$5 
3.957:655$1 


—— 
«- 
-— 
-- 


++ + 


pese 54 


+++ ++H++++ 


87:499$8 
21:129$9 
64:88080 
36:947$9 
-220:69987 
32:78687 


* 463:94480 
13:45288 
477:396$8 


241:577$4 
205:55487 
191:960$9 
11:022$5 
888:342$8 
62:941$3 
1.453:47280 
135:189$2 


1.588:661$2 


1.763:68686 | 


2.006:77987 


Diretoria das Rendas Internas 


ARRECADAÇÃO GERAL 
SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS E AS UNIDADES FEDERADAS 
1.º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


Unidades Federadas 


e 
Rubricas Orçamentarias 


PARAÍBA 


Imposto de consumo. . 2.650:61489 2.553:452$1 
Imposto de renda. . 110:82680 98:792$4 
Imposto s/atos emanados. .......... 270:02583 407$66284 
Rendas patrimoniais. ............... 18:09183 19:610$5 
Rendas industriais. . 465:04389 283:18786 
Diversas rendas. . .................. 160:39884 191:16883 


Total da Renda Ordinaria 3.674:999$8 3.553:87383 
Renda Extraordinaria. . 69:621$5 44:748$5 
Total das Rendas.............. 3,744:62183 3.598:621$8 


PERNAMBUCO 


Imposto de consumo. . 10.211:99387 10.850:57984 
Imposto de renda. . 368:113$1 436:56384 
Imposto s/atos emanados. .......... 2.226:094$0 2.367:271$6 
Rendas patrimoniais. ............... 186:83984 193:520$1 
Rendas industriais. . 942:44480 799:70089 
iversas rendas. . Gg. e.s 1.386.28881 1.807:84187 


Total da Renda Ordinaria its 16.455:477$81 
Renda Extraordinaria. . 770:45280 646:40982 
Total das Rendas... 16. 092:22483| 17.101:88683 


ALAGÕÔAS 


Imposto de consumo. . 1.798:78387 1.705:023$3 
Imposto de renda. . 69:062$2, 50:39383 
Imposto s/atos emanados. .......... 302:46488 | 

Rendas patrimoniais. ............... 7:490$2 

Rendas industriais. . 323:98480 - 
Diversas rendas. . 308:32984 263:15880 


Total da Renda Ordinaria 2.810:11483 2.609:77687 
Renda Extraordinaria. . 200:16683 24:05084 
Total das Rendas. . 3.010:280$6 2.633:82781 || 


CR E AE It+ 


Diretoria das Rendas Internas 
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ARRECADAÇÃO GERAL 
SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS E AS UNIDADES FEDERADAS 
1º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


y 

f CC E SE 
Ma 

Pot. 

Rn 


Unidades Federadas 
e 
Rubricas Orçamentarias 


SERGIPE 


" Imposto de consumo. . 
* Imposto de renda. . 
- Imposto s/atos emanados. .......... 
* Rendas patrimoniais. ............... 
"Rendas industriais. . 
- Diversas rendas. . 


“Renda Extraordinaria. . 
Total das Rendas. . 


mposto de renda. 
“Imposto s/atos emanados. .......... 
ERendas patrimoniais. .............. 
“Rendas DER ÃO S uisee o 
Diversas rendas. . 


Eq IE EMBSUIMO. SL. irem 


sto s/atos emanados. . 
" patrimoniais. aa dede Fe 


1.628:69586 
40:931$3 
238:941$9 
17:874$4 
218:237$5 
70:944$3 


2.215:62583 
72:13986 
2.287:76489 


7.125:246$8 
589:84948 
2.492:471$1 
84:75084 
2.575:503$8 
1.000:20085 


13.868:02284 


734:09085. 


14.602:11289 


1.279:916$7 
42:477980 
536:95689 
26:505$89 
743$0 
113:536$0 


2.000:13785 


43:97887 


- 2.044:11682 


1.512:205$6 
32:76687 
224:248$6 
10:736$6 
213:55085 
96:902$9 


2. 090:410$9 
24:050$9 
2.114:46188 


7.624:646$2 
345:195$1 
2.492:48386 
64:961$1 
3.021:786$9 
1.083:68081 


14.632:75380 
1.012:02886 
15.644:781$6 


Lodo: 04052 


68:45083 | 


1.817:187$6 
4827784 
1.865:46580 


Diferenças 


116:49080 
8:164$6 
14:693$3 
7:138$1 
4:687$0 
25:95886 


* 125:21484 


48:088$7 
173:30381 


499:399$4 
244:65487 
12$5 
19:789$1 
446:283$1 
83:479$6 


764:730$6 
277:938$1 


.042:668$7 


163:367$5 
51:65280 - 
97:57988. 
71:329$4 
10187 
45:08587 


* 182:91989 


4:29887 
178:651$2 


ARRECADAÇÃO GERAL 


SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS E AS UNIDADES FEDERADAS 


1.º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


Unidades Federadas 


e 
Rubricas Orçamentarias 


RIO DE JANEIRO 


Imposto de consumo. ............... 
Imposto de renda. ...........cmeea 
Imposto s/atos emanados. . ......... 
Rendas patrimoniais. ..........v.... 
Rendas industriais. ................: 
Diversas rendas. . 


Total da Renda Ordinaria 
Renda Extraordinaria. . 
Total das Rendas. . =........... 


DISTRITO FEDERAL 


Imposto de consumo. ............u.. 
Imposto de renda. ...........,.ne... 
Imposto s/atos emanados. . ......... 
Rendas patrimoniais. ............... 
Mendas industriais." ..5...sks sinto. 
Naa TEDAAS.  -2Tasscisnaseso»o. 


Total da Renda Ordinaria 
Renda Extraordinaria. . 
Total das Rendas. . ............ 


SÃO PAULO 


Imposto de consumo. ............... 
imposto de renda. .....sprrcaertas 
Imposto s/atos emanados. . ......... 
Rendas patrimoniais. ..»........ 00.0. 
Rendas industriais. .........cc.c 
DIVEraas TÉNdAS. SA ES bag ur 


Total da Renda Ordinaria 
Renda Extraordinaria. . 
Total das Rendas. . “.....asã.. 


16.367:87088 
275:42385 
1.588:54089 
53:35685 
154:867$4 
526:642$3 


13.966:701$4 
4.174:12484 
23.140:825$8 


68.478:34783 
26. 429:57080 
29.021:697$9 
591:29085 
74.564:52589 
20.790:64484 | 


219.876:07680 
37.925:98889 | 
257.802:06489 | 


125.865:77785 

9.151:77088 | 

26. 746:39688 | 
74:86082 
17.138:65082 
10.355:59783 


189:333:05288 
5.372:75686 
194.705:80984 


15.685:796$6 
211:56587 
1.356:029$9 
55:54380 
146:731$5 
549:181$1 


18.004:84758 
171:46284 
18.176:310$2 


70.479:59880 


8.676:58080 
30.797:977$0 
490:54980 
58.466:82080 
3.267:98180 


172.179:505$0 
19.960:67880 
192.140:183$0 


124.483:85986 
6.217:521$6 
24.519:19087 
57:43589 
13.062:88883 
12.489:231$6 


180.830:12787 
4.103:38787 
184.933:51584 
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ARRECADAÇÃO GERAL 


Diretoria das Rendas Internas 


SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS E AS UNIDADES FEDERADAS 


1.º TRIMESTR! — 1941 - 1940 


Unidades Federadas 
e 
Rubricas Orçamentarias 


PARANÁ 


FE Imposto de consumo. ..............1 


RREInRosto de rendas. s......... 
“Imposto s/atos emanados. . ......... 


RR RenanE palmimoniais. ............s | 


REoREndas industriais. .. «cerco cise. 
RES Penas). isicit oc. scea. 


Total da Renda Ordinaria 


SANTA CATARINA 


RE imposto de consumo. .....:=........ 


imposto de renda: Jc. siccio css. 


| Imposto s/atos emanados. . ......... 
RRetidas palgimomais. 2... .........0.. 


Ras» LNQUSIriais: 2.2seneciecorss 


E Dryersas rendas. . ..s.S..cclils. 


— Total da Renda Ordiharia 
* Renda Extraordinaria. . 
Total das Rendas... 
RIO GRANDE DO SUL 
imposto de consumo. ............... 


Sto s/atos emanados. . ..:...... h 


das patrimoniais. ............... 
las industriais. .........e css 


| 


| 
| 


7.269:713$1, 
599:731$8 
1.254:44387 
11:82080 
903:21080 
442:53583 


10.481:45389 | 
363:37981 
10.844:83330 


5.333:508$4| 
128:59085 
769:61286 

- 21:970$4 
16:90054 
231:641$1 


6.502:22984 
256:34883 
6.758:57781 


25.534:16486| É 


2:430:41289 
5.008:34086 
7:20784 
3.248:90185 |. 
3.114:62587 


39.343:65287 


1.347:37685. 


“40.691:029$2 


6.154:171$6 | 


. 141:65888 | - 


1.118:97289 | 
68587 
1.346:69687 | 
-275:19881 | 


9.137:37888 | 
154:97483 
9.292:35381 | 


4.848:99381 | 
246:10188 | 
746:382$89 | 

28:65380 | 
6:58880 | 
269:12781 | 


6.145:84589 | 
107:41689 | 
6.253:26258 


25 .695:59188 | 
1.777:27384 
5.375:32688 

6:60083 
2.707:41087 | 
2.973:02380 | 

38.535:22650 | 


1.247:23582 
39.782:461$2 | 


Diferenças 


+++ +L+++A+ 


A Eos O 


+ + + 


+++ I+ 


em 
1941 


1.115:54185 


458:07380 
135:47058 
11:13453 
443:46687 
67:34282 


1.344;07581 
208:40488 
1.552:47959 


484:51583 
1151163 008 
23:42987 
6:68286 
10:31884 - 
37:48680- 


256:38385 | 
148:991$4 | 
505:31489 


161:42782 
653:13985 
366:98632 

60781 
541:49088 
141:60287. & 


808:42687 
100:14183 
908:56880 | 


Ê 
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ARRECADAÇÃO GERAL 


SEGUNDO AS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS E AS UNIDADES FEDERADAS 


1.º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


Unidades Federadas 


e 
Rubricas Orçamentarias 


MINAS GERAIS 


imposto de consumo. ..,...s.......- 
Rosto de TOUda. > Ts se css» 
Imposto s/atos emanados. . ......... 
Rendas patrimoniais. ............... 
Rendas industriais. .......aeto..... 
Diversas rendas. . 


Total da Renda Ordinaria 


Renda Extraordinaria. . 


Total das Rendas. . ............ 


GOIAZ 


E Imposto de consumo. ............... 


Emposto dé renda. .......2.s.. cum. 
Imposto s/atos emanados. . ......... 
Rendas patrimoniais. ............... 
RR INQUSETÂNIE, e sopas 
Euersas rendas. , «...cblciseniseras 


Total da Renda Ordinaria 


'* Renda Extraordinaria. . 


Total das Rendas... 


MATO GRÓSSO 


Imposto de consumo 
Imposto de renda 
Imposto s/ atos emanados 
Rendas patrimoniais 
Rendas industriais 
Diversas rendas 


16.447:216$8 
2.026:351$2 
4.929:92982 
100:11583 
30484 
1.730:25989 


25 .234:17688 
652:153$2 
25.886 : 33080 


737:448$2 
51:004$2 
320:287$2 
61080 
1:21884 
88:939$6 


1.199:50786 
36:469$6 
1.235:977$2 


1.113:569$9 
20:78583 
394:63184 
46784 
77:489$8 
151:887$4 


1.758:83182 
83:765$8 
1.842:59780 


14.532:;841$3 
653:143$8 
4.052:066$80 


3:95286 || 


733$5 
1.317:752$3 


20.560:489$5 
911:299$6 
21.471:78981 


691:611$1 
45:982$87 
298:970$80 


“ag1g2 


91:887$1 | - 


1.128:742$1 


31.395$5 
1.160:13786 


1.049:464$8 
57:215$1 
329:283$5 
2:40087 
69:72386 
126:149$9 


1.634:237$6 
89:85585 
1.724:09381 


qo od debe 


L+H++++ 


+++ 


ARRECADAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 


Unidades Federadas 


" Amazonas e Territorio do Acre. 


CCE E CAP PRP | 


— Rio Grande bel arte: oa 


E 


E Espirito Santo. ............s 


se 
RE Maneio. ... ss qe iva. 


Diretoria das Rendas Internas 


COLETORIAS FEDERAIS 


1.º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


827:57387 | 


1.230:345$1 
1.011:47689 
847:075$8 
2.143:575$2 
930:581$7 
2.390:55285 
6. 175:478$2 
1.530:42285 
837:45780 
5.173:78936 
1.314:81787 
18.665:79383 


44.590:77642 
-9.172:38186 


5.385:92481 


16,203:54489 
25. 103:696$1 


1.229:64180 


320:963$7 


1.073:48188 | 


1.092:15984 
n21:45384 
1.882:87482 
913:14782 
2.215:30584 
4.491:45486 
1.224:06180 
736:74882 
5.304:80887 
1.141:99385 
17:551:36581 
40.870:39382 
7.368:322$3 
4 971:21584 
15.235:68187 
20.985:33282 
1.153:60584 


156:86383 
80:68285 
126:22284 
260:70180 
17:43485 
175:247$1 


1.684:02386 | 


306:36185 


100:70888 


131:01781 


172:82482 
1.114:42882 “a 
3.720:38380 
1.804:05983 O 

s14:10887 À 

967:86382 
4,118:36389 Ê 

1603586 


add 


1.046:957$9 84:64689 


130.301:32283| 100,00 | + 15.09578586 | 


1.131:604$8 
| 145.397:10789 


Rendas Internas 


VALOR DA EXPORTAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS 


SEGUNDO OS PAÍSES DE DESTINO 
1.º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


VALOR 


« Especificação 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 


Carbonados. . 


' Pedras semi-preciosas. ............. 
Outros min. sujeitos à fiscalisação.... 


INGLATERRA 


Diamantes. . 
Carbonados. . 


Pedras semi-preciosas. ............. 
Outros min. sujeitos à fiscalisação.... 


ALEMANHA 


Pedras semi-preciosas. . ............ 
Outros min. sujeitos à fiscalisação.... 


BELGICA 


Carbonados. . 


JAPÃO 


Carbonados. . 
Pedras semi-preciosas. . 


Outros min. sujeitos à fiscalisação.... 


SUIÇA 


Carbonados. . 
Pedras semi-preciosas. . 


ITALIA 


PE Diamantes. . .......... ARE 
“Outros min. sujeitos à fiscalisação.... 


20.137:000$0 
251:434$7 
1.763:883$2 
615:200$8 


2.397:88082 


317:842$5 
2.797:284$0 
E 


CÊ» 
ee 


4.651:97489 

159:586$5 
1.706:768$1 
1.506:53989 


2.384:169$1 


12.239:175$0 
282:762$0 
150:012$0 
812:220$0 


4.613:742$0 
17:405$0 
36:970$0 
1.320:94880 


269:759$0 


2.947:020$0 
521:49180 


5.171:016801- 


5.171:01680 
209:63680 
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VALOR DA EXPORTAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS 


SEGUNDO OS PAÍSES DE DESTINO 
1º TRIMESTRE — 1941 - 1940 


“Especificação 


; ade 54:82580 54:82580 
“Outros min. sujeitos à fiscalisação.... 11:90080 11:90080 


CANADA! | 
* Pedras semi-preciosas. y 133:50080 133:50080 
“Outros min. sujeitos à fiscalisação.... 267:00080 * 267:00080 
- MEXICO 


12:57682 | 7:44389 
2:486$5 g 2:48655 


NiBedras semi-preciosas. . | 16:64850 | 16:646$0 
( E Prior à ecaigdção, 52 3:75285 3:75285 


3:77285 
— osoago | É 2:80485 


10:16480 
87580 


41.610:81183 — 30.929:95580 10.680:85683 


E sm Mo 


(6) 
A, 
0% 
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Ú 
o] 
QU 
E) 
= 
(e) 
Ne] 
a. 
(6) 
Ea 
E) 
- 
) 
Ps 
ta 
(6) 
< 


ão das 


RENDAS INTERNAS 


e fiscal 


izaç 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 


O decreto-lei n. 3.345, de 12 de junho de 1941 
(D. Of. 16), em seu artigo único, isenta os oficiais 
de 2º classe da Reserva do Exército de pagamen- 
to do selo por motivo de nomeação ou promoção. 


— Pelo de creto-lei n. 3.372, de 26 de julho de 
1941 (D. Of. 28) foi criada a 2º Coletoria para ar- 
recadação das rendas federais em Patos, Estado 
de Minas Gerais, com séde em Itaú, tendo por li- 


mites os rios São João e Santana. 


EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA 


DESPACHOS 


— Foi declarado que o exame das questões sus- 
citadas em torno da cobrança de impostos estaduais 
“e municipais escapa à alçada do Ministério da Fa- 
- zenda, para se incluir no da jurisdição do da Jus- ' 
| *tiça, “ex-vi” do decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril 
| de 1939. (D. Of. 4). 


— De acôrdo com o parecer da Procuradoria 


— Geral da Fazenda Publica, integralmente publicado 
- no “Diário Oficial” de 14, foi decidido que estão 


Er sujeitas ao imposto do selo e ás demais contribui- 


| ções federais devidas pela “A Noite”. 


Et — Decidiu o Sr. Ministro da Fazenda que está, 
* “sujeito à taxa do artigo 4.º, 8 2º, alínea VI, do de- 
—  creto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, o pro- 
"duto rotulado com a denominação de “Cognac” que, 


- pelo laudo técnico, é uma bebida alcoólica contendo 
| 445% de alcoól, açucar, principios aromaticos e so- 
— luveis de alcatrão vegetal e corante vegetal. (D. 
Ro Or.:18).. 


“— Em provimento a recursos dos representan- 
| tes da Fazenda, foram anulados os acórdãos do 1º 
— Conselho de Contribuintes ns. 10.497, 10.406, 10.405 


D. Of. 17); 10.494 e 9.267 (D. Of. 23) e os acórdãos 


do 2º Conselho, de ns. 9.520, 9.521, 9.597 (D. Of. 
18); 9.647, 9.679, 8.851, 9. 354 (D. Of. 21), 9.862 
e 9.837 (D. Of. 28) . 


— Negando provimento aos recursos dos repre- 
sentantes da Fazenda, manteve o Sr. Ministro os 


acórdãos 8.797, do 2º Conselho de Contribuintes | 


(D. Of. 21) 9.531 e 9.547, do 1º Conselho (D. Of. 
LA 


a) 
' 


— Foi negada a aplicação da equidade, sugeri- Da 


“da pelo 2º Conselho nos acórdãos ns. 8.553, 8.934, 


9.149 'e,9.222 (D. Of. 21), 


— Aceitando, em parte, as propostas formula- 
das pelo 1º Conselho nos acórdãos ns. 11.201 (D. 
Of. 3); 11.128; 11,186 (D. Of. 17): 10.617: MR 
Of. 18), 10.642 (D. Of. 21) e 11.343 (D. Of. 26) 


“o Sr. Ministro da Fazenda reduziu as multas apli- 


cadas à importancia igual ao imposto. 


- — Foram relevadas, por equidade, as multas im- 


postas, conforme propostas do 1º Conselho de Con- 
tribuintes nos acórdãos ns. 11.146, 9.120, 11.005, 


19.553, 10.755, 10.624, 10.794 (D. Of. 17), 11.048 + 


(D. Of. 21), 9.344 (D. Of. 24) e do 2º Conselho 
nos acórdãos ns. 9.430, 8.903, 8.959, 9.703, 9. 735, 


9.279, 9.118, 9.723 (D. Of. 17), 9.460, 8.971 (D. É , 
Of. 21). 9.855 e 9.843 (D. Of. 24). & é 


EXPEDIENTE DA DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS . 


* CIRCULARES 
[º u, dê 10 de junho de 1941; (D. or 14: 


decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Códi- 


go de Minas), ao qual deu nova redação o decreto- | 
lei n. 2.266, de 3 de janeiro subsequente, e à vista. 
do deliberado no processo 31.070, de 1941, declaro |. 
£os senhores chefes das Festa subordinadas, Ê 


» 


* Diretoria das Rendas Internas 
E 


para seu conhecimento e devidos fins, que resolvi 


+ 


fixar em quatrocentos réis ($400) e vinte réis 
($020), respectivamente, o valor da unidade—li- 
tro” — da produção efetiva das estâncias hidro-mi- 
nerais, para o líquido ingerido na própria fonte, e 
para o liquido empregado em banhos, sendo que, 
para a água engarrafada (mineral ou de mesa) em 
frascos com capacidade de seiscentos centimetros 
cúbicos (600 cm3) e quinhentos centímetros cúbi- 
cos (meio litro), fica estabelecido o valor sete réis 
e dois décimos ($007.2) e seis réis ($006), respecti- 
vamente. 


Declaro, outrossim, que o cálculo do consumo 
dágua, em cada um desses casos, deve obedecer ao 
seguinte critério : 


a) Água ingerida na propria fonte. 


Base da tributação — 1 litro por pessoa. Far- 


, “se-á a contagem das pessoas que ingressem nos 


parques das fontes ou dos hóspedes de hotel li- 


- gado a fontes (quando se verificar a hipótese). 


Cada ingresso estará sujeito à taxa de doze réis 


— ($012), cobrando-se, diariamente, a mesma impor- 


Pr 


tância aos hóspedes de hotel que, de modo direto, 
explore nascentes ; 


b) Água para banho. 


- Base da tributação — 300 litros por banho. Cada 
banho será taxado com cento e oitenta réis ($180), 
fazendo-se o cálculo total pela estatistica dos es- 
tabelecimentos balneários; e 


c) Água engarrafada (mineral ou de mesa). 


Base da tributação — Contar-se-á o número de 
“frascos destinados ao comércio e, proporcional- 
mente ao seu volume, será cobrada a taxa, ao en- 
garrafador, por unidade. — Hortencio de Alcanta- 
ra Filho, Diretor das Rendas Internas. 


— N.º 13, de 25 de junho de 1941. (D. Of. 28): 


O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na- 
cional, considerando que, “ex-vi” do disposto no 


— art. 1.º do decreto-lei n. 3.076, de 26 de fevereiro 


É 


pretérito, a exportação de quartzo (cristal de ro- 
cha) para países estrangeiros só poderá ser feita 
mediante guia de classificação e avaliação expedi- 
" da pelo Departamento Nacional da Produção Mi- 
 neral, recomenda aos senhores chefes das repar- 


tições subordinadas que, em referência àquele mi- 
nério, não mais se aplica o que determina o item 
VI das instruções baixadas com a circular n.º 17, 
de 13 de julho de 1939, desta Diretoria. — Hor- 
tencio de Alcantara Filho, Diretor das Rendas 
Internas. 


— N.º 14, de 25 de junho de 1941 (D. Of. 28) : 


De acordo com o disposto no art. 35 do decreto- 
lei n. 466, de 4 de junho de 1938, e à vista do de- 
liberado no processo n. 15.143, de 1941, declaro aos 
senhores chefes das repartições subordinadas, 
para seu conhecimento e devidos fins, que aos co- 
merciantes de minérios, habilitados na conformi- 
dade da circular n. 17, de 13 de julho de 1939, desta 
Diretoria, ratificada pela de n.º 8, de 27 de março 
de 1940, fica estendido o disposto no art. 20, do 
decreto-lei n. 466, supracitado. — Hortencio de 
Alcantara Filho, Diretor das Rendas Internas. 


DESPACHOS 


— Foram aprovadas as seguintes decisões pro- 
feridas pelas Delegacias Fiscais no Espirito San- 
to e Minas Gerais, respectivamente (D. Of. 4): 


“Em solução à consulta de fls. declare-se à Co- 
letoria de Piuma, que na hipótese figurada no ofí- 
cio retro, o escritório de entrega de mercadorias, 
desde que não realize vendas deve ser considerado 
como depósito fechado e, assim, sujeito ao emolu- 
mento único estabelecido na letra “f”, art. 11 do 
decreto-lei 739, de 24 de setembro de 1938. 


Declare-se, outrossim, que o fato deverá ser 
comunicado ao agente fiscal da circunscrição, úni- 
co funcionário, que tem atribuição para exigir a 
apresentação da patente de registro e lavrar, se for 
o caso, a necessária notificação, salvo se o contri- 
buinte se apresentar expontaneamente para regu- 
larizar a sua situação quando deverá ser cobrada, 
depois de exgotados os prazos legais, a multa de 
mora respectiva”. 

Er. 


“Responda-se : 


a) que o adicional sobre as eta o mp 
decreto-lei número 3.013, de 1 de fevereiro : e 


publicado no “Diário Oficial” de 4 seguinte, é de 


25% (por cento) cobrado por verba e 


foi ãdAsÕessrs 


E na respectiva guia de aquisição sobre o valor to- 
tal das estampilhas adquiridas ; 


-b) que a aguardente, como qualquer outra be- 
bida tributada no $ 2º do art. 4º do Regulamento 
vigente do imposto de Consumo, está sujeita a esse 
adicional; e que os 25% são calculados, como diz 
a lei, sobre o total das estampilhas adquiridas, vale 
dizer sobre o total das cintas de consumo adquiri- 
das na guia, não compreendidas no cálculo, por- 


EE tanto, os 5 por cento da Assistência Hospitalar; e 


que os 5 por cento desse adicional de Assistência 
Hospitalar é que são calculados sobre as taxas do 
imposto de consumo a que estão sujeitas as bebi- 
das, compreendidas, portanto, no cálculo assim as 
taxas cobradas em estampilhas ou cintas, como o 
adicional de 25% cobrado por verba; exemplo : 
cintas adquiridas: — 10080; o adicional de 25% — 
2580; Assistência Hospitalar; — 6$250 (despreza- 
do o arredondamento) ; 


c) será a seguinte a escrituração do adicional 
de 25%; “Renda Ordinária b) — Imposto de con- 
sumo — Verba — Rs...' 


Ea Declara o Sr. Diretor das Rendas Internas, 

— em oficios dirigidos, respectivamente, às Delega- 
* cias Fiscais em Santa Catharina e no Rio Grande 

- do Sul, que: — “a resselagem das armas e muni- 
ções, desde que estas foram importadas antes da 


* vigência do decreto-lei n. 301, de 1938, cujas taxas. 


não foram modificadas pela de n. 739, do mesmo 


a ano, deve-se proceder estabelecendo relação entre 


a tributação do decreto n. 23.032, de 2 de agosto de 
“1933, e a do atual regulamento, visto como não foi 
* alterado o sistema de cobrança (unidade ou peso, 
- sempre ad-valorem). 


Assim, uma espingarda selada com a taxa de 


180, está agora sujeito à de 480 (preço da de mais 


Diretoria das Rendas Internas 
AAA ama a 0 e cm emo 


forma do art. 13, $ 2.º, da mencionada lei deve ser 
feita à repartição a que pertencer o local em que 
forem passados ou devem ser selados ditos papéis, 
independente de requerimento. 


b). caso o contribuinte tenha duvidas sobre a 
selagem dos atos, contratos ou documentos sujei- 
tos ao selo do papel, deve, em face do que estabe- 
lece o art. 63, parágrafo 3.º, submetê-los ao chefe 
da repartição arrecadadora, o que lhe é dado fa- 
zer por meio de requerimento.” (D. Of. 4): 


— Sobre arrecadação proveniente da venda de 
estampilhas para vinho natural de uva, na região 
vinicola do Estado do Rio Grande do Sul, foi ado- 
tado o parecer abaixo transcrito, emitido pelo Su- 
perintendente de Inspeção Fiscal do Imposto de 
Consumo e outros tributos. (D. Of. 4): 


“O que se pretende neste procésso é garantir 


às exatorias em cujas zonas sejam fabricados pro- . | 


dutos sujeitos a imposto de consumo, que, de acor- 
do com o artigo 85, do regulamento vigente, te- 
nham de ser beneficiados ou terminados em fábri- 
cas situadas em zona de outra jurisdição fiscal, 
onde deverão pagar o tributo, a percepção das van- 
tagens sobre a respectiva arrecadação. 


O citado dispositivo regulamentar, ao tempo da | 
vigência do decreto n. 17.464, de 1926, condiciona- 
va o caso à circunstância: de serem as fábricas 
produtoras e beneficiadoras sujeitas à fiscalização 
da mesma repartição arrecadadora, de modo que 
não havia o desvio da renda contra o qual se re- 
clama. 


Do decreto-lei n. 301, de 1938, vem a inovação 
que permite o trânsito das mercadorias não aca- 
badas de uma para outra zona de jurisdição fiscal, 
desacompanhadas de estampilhas. 


— de 5050 até 100$) e assim por diante, sendo certo 
* que a relação em causa deverá ser feita na me- 
- dida do possivel”. 


Essá medida atendeu a justas ponderações dos | 
“fabricantes não alcançados pelo dispositivos do de- 
creto n. 17.464, citado, quiçá dos próprios fabrican-. 
que : | tes de vinho, pela desigualdade de tratamento em 
| que se encontravam. he 


a) & os papi que deixarem de ser selados em 


Certo, como declara o parecer técnico do La- 
bóratorio Central de Enologia, que o produto em 
discussão no processo deve ser tido como “inaca- 
cadadora competente para este fim, dentro de bado”, não hã como tolher aos fabricantes a fa- 

“de sua emissão (art. 62, $ 2º, n. V, da culdade concedida a pele art. 85 do regulamento em 
selo), sendo que essa apresentação, na vigor. , 


po habil, por falta de estampilhas nos lugares 
que forem passados, não são sujeitos à revali- 
o, desde que sejam apresentados à repartição | 
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Voltando, porém, ao principal motivo da expo- 
sição de fls. cabe ponderar que, sendo a arreca- 
dação do imposto de consumo incidente sobre os 

rodutos em causa realizada pelas exatorias da 


» | jurisdição das fábricas de beneficiamento, consti- 
* tue renda dessas exatorias, cabendo aos respecti- 


vos exatores as percentagens correspondentes, de 
acordo com o disposto no art. 96 do decreto n.º 
24.502, de 29 de junho de 1934. 
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E' de salientar que essa arrecadação lhes acar- 
reta despesas e responsabilidades, não sendo jus- 
to, por isso, tambem, que venha a ser atribuida a 
outras repartições. 


Em face, pois, dos dispositivos legais citados, 
não há como atender ao reclamante. ia 


EXPEDIENTE DA DIRETORIA DO IMPOSTO DE RENDA 


— — Foram adotados pelo Sr. Diretor do Impos- 
to de Renda os dois pareceres seguintes. (D. Of. 


E) 


“A consulta, na parte que se refere ao imposto 


- de Renda propriamente dito, é pequena e de ne- 
— mhuma dificuldade. 


"| Pede a requerente que se lhe informe se as de- 
 preciações de inversões em bens móveis devem ser 


“calculadas sobre o custo inicial, em cada ano ou 
sobre esse mesmo custo, no primeiro anc e sobre 
os saldos, a partir do segundo. Para esclarecer-se, 
melhor, junta dois exemplos de depreciações, o 


* primeiro, como segue : 


20:00080 
4:00080 


16:00080 
3:20080 


12:80080 


E anD 
O o... 


Do AND. 
1 Ns IR 
E a segunda: 


20:00080 
4:000$0 


16:00080 
4:00080 


12:00080 


O primeiro sistema é evidentemente errado, 


1.º ano»... 
at A 


2º ano; 
20 %.. a 


“pois, de acordo com o artigo 55, alínea “a”, “Serão 
* deduzidas da receita líquida as quotas seguintes : 


“ a) as destinadas à constituição de fundos 


de depreciação, devido ao desgastos dos materiais, 
calculadas em relação ao custo das propriedades 
moveis e à duração das mesmas”. 


Procedendo de acordo com o 1.º sistema, a con- 
sulente depreciaria as propriedades moveis de 
modo indefinido, ao passo que, pelo 2.º, a depre- 
ciação será feita em função do custo e duração, 
que são os requisitos exigidos pelos Regulamenos, 
ambos calculados no 1.º ano. 


Aquele método, apezar de não ser repudiado 
pela técnica, afasta-se, como vimos, da condição 
legal, que é a duração definida, calculada, 
ra, com o tempo e com os cuidados advindos de 
uma perfeita conservação, venham as proprieda- 
des moveis, depois de totalmente depreciadas, 
guardar um valor, que constituirá “reserva 
oculta”. : 


Independente do segundo sistema, poderá a. 
consulente usar o método de M. F. Lemaire, que 
consiste em calcular a depreciação por meio de 
uma progressão aritmética decrescente. 


Vejamos : 


Es fes pe feutos 
Dm [mel 


E 


E 

o -1ç 
RararaRaã 
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e cmi e 
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- (F. Lemaire: Des amortissements et des réser- 
ves dans les sociétés industrielles). 


Esse método, guardando a exigência da lei de 
depreciação em função do custo e duração cal- 
culada — é de bom aviso, pois, nos primeiros anos, 
as despesas de conservação importam em menores 
cifras, e, por isso, a entidade suportará, entre os 
seus encargos, uma cifra maior, decrescente com 


“o decorrer dos anos, até final amortização. 


E' o que me ocorre dizer em solução à consul- 
ta”. 


“Em a petição de fls., protocolada sob número 
6.371-41, diz a Companhia Brasileira de Força Elé- 
trica : 


— que no início de cada ano a Carteira Cam- 
bial do Banco do Brasil solicita da Companhia, 
como de outras mais, uma relação das suas previ- 
sões de necessidades cambiais para o ano; 


— que a Companhia apresenta, então, à Car- 


teira Cambial do Banco do Brasil uma relação: 


compreendendo juros de debentures, dividendos 
e despesas de administração, que ela espera poder 
remeter durante o ano, caso lhe seja concedido o 
câmbio necessário ; 


— que essa relação compreende os juros de de- 


bentures que a Companhia é obrigada a pagar, os. 


dividendos que ela espera poder declarar e as des- 
pesas de administração que espera poder remeter ; 


* — que a realização dessas previsões, porém, de- 
“pende de duas condições que não podem ser deter- 
minadas com segurança de ante-mão: de um lado 
* depende da provisão de disponibilidade monetárias 


* efetivas por parte da Companhia, disponibilida- 
| des essas que estão sujeitas a fatores às vezes im- 


previssiveis e, de outro lado, principalmente, da 


Ro dade da Carteira Cambial do Banco do 
4 x - ea 


asil conceder-lhe o câmbio ; 


— que a Companhia tem adotado: como nor- 
» pagar desde logo o imposto de renda de 8% 
ativo à parte correspondente a juros de deben- 
res, confiando em que, para essa parte de suas 
essidades, haverá numerário suficiente e con- 

o de câmbio tambem suficiente ; 


- que sobre a parte correspondente a divi- 
e despesas de administração, a Compa- 


nte dos fatores de incerteza já referidos, 
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SS e ten 


tem pago o imposto de renda de 8% incidente so- 
bre remessas de dividendos e despesas de admi- 
nistração à medida que a Carteira Cambial do 
Banco do Brasil lhe concede quotas de câmbio 
para esse fim ; 


— que a Fiscalização Bancária, procurando in- 
terpretar o pensamento da Diretoria do Imposto 


-de Renda, tem exigido que o imposto de renda de 


8% seja pago sobre a totalidade das importâncias 
constantes da previsão feita no início do ano para 
as remessas de dividendos e despesas de adminis- 
tração sem o que não lhe permite qualquer re- 
messa parcial das quotas ordináriamente concedi- 
das para esse fim, de sorte que, nos últimos dois 
meses, tem o Companhia se encontrado na impos- 
sibilidade de aproveitar as quotas concedidas pela 
Carteira Cambial para remessas de dividendos e 
despesas de administração, por não poder cum- 
prir aquela exigência. 4 


— Examinad a a questão, e, 


Considerando que nos precisos termos do $ 2.º, 
do art. 174, do regulamento do imposto de renda, 


“a importancia correspondente ao imposto 
será recolhida antes de efetuada a remessa 
ou pagamento da renda, devendo ser exi- 
gida pelo banco, para remessa para o es- 
trangeiro, a apresentação prévia do recibo”; 


Considerando que há uma grande diferença 
entre aquilo que se prevê, isto é, que se pensa 
poder remeter e aquilo que de fato se remete, pois 


que entre a previsão e a realidade interferem fa-: 


tores de incerteza, tais como o da insuficiência 
eventual de numerário por parte da Companhia e, 
principalmente, o da possibilidade ou não da con- 
cessão de câmbio ; 


Somos de parecer, declare-se à Companhia Bra- 
sileira de Força Elétrica e à Fiscalização Bancária 
que, em casos como o de que trata este processo é 


nos termos da lei, a exigência da apresentação 


prévia do recibo de pagamento do imposto de ren- 
da de 8%, deve ser feita sobre cada remessa de 
rendimentos de acordo com as quotas cambiais 
concedidas para esse fim e não sobre a totalidade 


das previsões do ano, hipótese em que a exigên- 


cia não encontra amparo legal. 


O Sr. diretor resolverá, entretanto, como lhe 
parecer acertado em face da lei e do que consta 
dos autos”. : 


— 85 — 
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EXPEDIENTE DA RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 


DESPACHOS 


“As prorrogações dos contratos de câmbio de- 
vem ser feitas até o dia dos vencimentos dos con- 
tratos iniciais e não depois de vencidos estes. 


Permitiu, realmente, a circular n. 13, de 27 de 
abril de 1935, da Diretoria das Rendas Internas, 
quando dirigia o Serviço de Fiscalização do im- 
posto do Selo nas Operações Bancárias, excepcio- 
nalmente, a prorrogação desses contratos, fora do 
prazo, depois de vencidos, e antes de qualquer 
procedimento fiscal, mas pela portaria n. 122, à 
Superintendência do mencionado serviço, publi- 
cado no “Diário Oficial”, de 21 de fevereiro de 
1936, mandou oficiar à Câmara Sindical, no sen- 
tido de ser advertido o corretor que ultimou tais 
prorrogações, despachando : 


“Em casos futuros, recomendo sejam 
postas em práticas as medidas repressivas 
que o caso comporta”. 


A vista do exposto, recomendo à Pai q 
do Selo nas Operações Bancárias, informe, 


cedendo ao necessário exame, se a liqui 

consumada sem o pagamento do selo quidação fo bem 
como se deve visar os novos contratos ora apre- 
sentados para pagamento do imposto podendo, en- 
tretanto, iniciar o procedimento fiscal que enten- 
der cabivel”. (D. Of. 5). 


Foi decidido que não estão sujeitos ao impos- 
to de consumo os aparelhos e goteiros para trata- 
mento de fraturas de pernas e braços, feitos de 
ferro, (D. Of. 4), e o produto denominado pelo 
consulente “óleo Rhodia para tintas e vernizes”, 
n. 182, sendo o primeiro um óleo vegetal secati- 
vo, não se prestando para fins alimentares, medi- 
cinais, materia prima de perfumaria nem como 
combustivel ou lubrificante; e o segundo o mesmo 


óleo contendo um solvente orgânico na proporção | 


de 13,4%, em volume servindo ambos para o é 
ração de tintas, vernizes e semelhantes. (D 
18). 


ACÓRDÃOS DO 1º CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


Ns. 11.436 a 11.584 “Diário Oficial” dos dias 2, 
9, 16, 23 e 30 de junho. 


Imposto de selo 


— Sendo o contrato por tempo determinado e 
tendo-se fixado um prazo suplementar para a 
prestação de contas entre comitente e comissario, 
é oportuno o pagamento do imposto sobre o sal- 
do, nesse preço de suplementar. Ac. 11.440. 


— Enquanto não for assinado por ambas as 
partes, não existe contrato bilateral. Ac. 11,461. 


— Desde que a proposta aprovada pela assem- 
bléa geral da sociedade subordinou sua resolução 
à autorisação governamental, esse resolução só 

roduz efeitos quando fôr aprovada pelo governo. 

as obrigações condicionais o selo só é devido 
quando se verifica o implemento da condição. Ac. 
11.465. 


— Não havendo contrato, não se pode 
o selo do n.º 3 da tabela A. Ac. 11.516. 


— Notas de venda contendo expressões “à vis- 
ta”, estão equiparadas a recibos. Aces. 11.517 e 
11.565. 


— Na falta de selo cobra-se a revalidação de 
cinco vezes O vai devido, com o minimo de 
2008000. Ac. 11.562 — 11.574. 


Imposto de renda 
Pa 
— Usineiro que compra cana para entregar 


açucar em pagamento. Essa entrega cd 


“venda” e deve ser computada na receita bruta 


Usina. Acs. 11.449/51. & . 


— E' razoavel considerar rendimentos tribu- | 
taveis os depositos feitos pelos socios cuja prove- | 


— 6 ' Ra: 


nad Eta da escrita ou não seja sufici- 
€ mente perda. Ac. 11.452. 


| Ee: E. de 5% a dedução para cobradores. Ac. | 


11 473. 

E — ipa de Eae anonima, por ocasião da 
constituição. Seu valor nominal, para os efeitos 
legais, corresponde a valor monetario ou real, não 
| podendo ser considerado valor fictício. Ac. EE 494. 


— Imposto sonegado em virtude de inexpli- 
caveis transferencias de lançamentos na escrita e 
o: o: é indicia de fraude e sujeita o contri- 
buinte à multa de 300%. Acs. 11.502/3 — 11.505. 


— Em face do disposto no artigo 86, 8 1º, se 
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o rendimento sonegado se referir a socio da firma 
ou diretor da empresa, a multa será aplicada no 
triplo do maximo. Ac. 11,509. 


— Despesa de matriz de sociedade extrangei- 
ra, com filial no Brasil, não são dedutiveis da ren- 
da da filial. Ac. 11.527. 


— Estão sujeitos ao imposto os juros de apoli- 
ces que não contiverem clausula expressiva de 
isenção. Acs. 11.527 — 11.529. 


— Instaurado o processo de lançamento “ex- 
officio”, se o contribuinte não declarar os rendi- 
mentos que teve, será aplicada a multa de 50 % 
sobre o imposto devido. Ac. 11.533. 


ACÓRDÃOS DO 2.º CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


is 10. 23 a 10.311, pitas no “Diário Ofi- : 


cial” dos dias 2, 9, 16 e 30,de junho. 

os EM É 

is Imposto de consumo 
A fiscalisação das mercadorias em transito 
ve ser exercida nas rodovias, e não nos arma- 

de depositos de empresas de transporte. Acs. 

234 — 10.236/41 — 10.243 — 10.245/6 — 10.252 
o 257/7 — 10.296/98 — 10.301 — 10.304. 


Mercadorias remetidas em consignação por 


— E” nulo o ato inteiramente datilografado que 
pais a assinatura do pr ou, na falta 


Não está sujeito ao imposto de consumo o 

movido a pedal e destinado a abrir e fe- 

bos de privada, produzindo a dd Es 
Tr 


— Pilhas eletricas do artigo 4º, $ 23, II, devem 
pagar o imposto por unidade individual, constitu- 
indo a pilha, qualquer que seja a sua voltagem. 
Ac: 10.287. 

— Fios de algodão, simples ou mixtos, retorci- 
dos ou não, proprios para tecelagem ou malharia, 
estão isentos do imposto. Ac. 10.2 88. 


— Às joias e objetos mencionados no artigo 
4º, E) 33, só se consideram usados, para os efeitos 
da isenção, quando o revendedor possuir a prova 
do anterior pagamento de imposto. Ac. 10.302. 

— Bolsas e maletas escolares escapam à inci- 
dencia de imposto. Ac. 10.309. 


— E' nulo o processo, a partir da decisão de 


12 instancia, si não foi aberta vista para apresen- 


tação da defesa. 


— O vinágre e o óleo destinado à alimenta- 


“cão podem ser vendidos a retalho, quando retira- 


dos de recepientes devidamente selados e rotula- 
dos. O mesmo acontece com o café, atendidas as 
exigencias do art. 94, $ 1º, e com o vinho nacio- 
nal natural de uvas “ex-vi”? do decreto-lei n. 2.347, 
de 1940. O vinho extrangeiro só pode ser vendido 
ao consumidor em recipiente até um litro, ou na 
sua embalagem original, até 5 litros, E cai as- 
sim for importado. Ac. 10.291. À 
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